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Apresentação 

O Congresso de Educação e Seminário de Educação para as relações étnico-

raciais tem como principal objetivo fortalecer as discussões sobre Educação e 

Relações- étnico-raciais no Instituto Federal Goiano. Sendo assim sua programação 

prevê a promoção de discussões sobre educação e relações étnico-raciais no âmbito 

das ações de ensino, pesquisa e extensão. É uma oportunidade de problematizar as 

relações raciais e a sua repercussão na escola; difundir práticas pedagógicas na 

perspectiva de combater o preconceito racial; socializar resultados de pesquisas que 

analisem as relações raciais e a educação e subsidiar políticas públicas de combate ao 

racismo e à intolerância. Possibilita, também, discutir concepções e apresentar 

referências e práticas pedagógicas que inovam os espaços escolares. O evento busca 

proporcionar o aperfeiçoamento contínuo dos profissionais da educação por meio de 

conferências, palestras, relatos de experiência e apresentação de pesquisas, enfocando 

as competências políticas e técnicas, interculturalidades, constituição do sujeito 

docente, aperfeiçoamento das práticas pedagógicas, gestão democrática e participativa, 

transversalidade no currículo, educação integral e inclusão, além de tratar de questões 

valorativas, o que inclui ética no contexto da educação.  
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Eixo Temático: Educação e Relações Étnico-raciais e de Gênero 

Categoria: Resumo Expandido 

 

ESTUDO DE CASO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS, JOGOS E 

BRINCADEIRAS PRATICADAS NA COMUNIDADE QUILOMBOLA DO 

CEDRO (GOIÁS) 

 

Raquel Rodrigues Máximo de Souza1; Ana Claudia Martins1; Tatianne Silva Santos Santos1; Matias 

Noll1 

1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano. E-mail: raquelrms2008@gmail.com 

 

Resumo: O presente estudo é resultado de uma pesquisa que foi desenvolvida na Comunidade Quilombola do 

Cedro, localizada em Mineiros, no Sudoeste de Goiás, tendo por objetivos descrever as atividades esportivas, 

jogos e brincadeiras, por meio de um resgate histórico e analisar as diferenças e semelhanças entre essas 

formas de expressão corporal desde o seu surgimento, há dois séculos, até a atualidade. Trata-se de uma 

pesquisa descritiva do tipo estudo de caso, com abordagem qualitativa. As informações foram coletadas por 

meio de observação e entrevistas semiestruturadas realizadas com 8 sujeitos residentes da comunidade. As 

entrevistas abrangeram tanto aspectos demográficos, quanto questões relacionadas a prática de jogos, 

brincadeiras e esportes praticados na comunidade ao longo da sua história. A pesquisa permitiu concluir que, 

com o passar dos anos, muitas tradições se perderam em na Comunidade Quilombola do Cedro. Sabendo que 

atividades recreativas estimulam o raciocínio, a coordenação motora, a saúde mental e o aumento da qualidade 

de vida, o resgate cultural e histórico faz-se necessário, pois a evolução digital insere os cedrinos em 

atividades, em geral, sedentárias; e afastam os jovens das atividades tradicionais as quais desenvolvem várias 

habilidades. 

Palavra-chave: atividade física, preservação histórica, identidade, quilombos.  

 

INTRODUÇÃO 

 A Comunidade Quilombola do Cedro, ao longo de quase dois séculos de história, conseguiu 

preservar características elementares de agrupamentos e traços da cultura que reafirmam sua 

identidade enquanto remanescente de um quilombo, entre elas a sua cultura e suas diferentes formas 

de expressões corporais.  

Comunidades quilombolas ou grupos remanescentes de quilombos consistem em 

determinadas comunidades de descendentes de escravos formadas a partir dos escravos refugiados. 

“A noção de quilombo não se restringe aos casos de fuga em massa e refúgio de escravos, mas 

ERERG 
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refere-se, sim, à formação de grupos familiares que, buscando uma produção autônoma e livre, 

baseada na cooperação, faziam frente ao sistema escravocrata” (CARVALHO, 2013, p.333). 

A esse respeito, Lara et al. (2009) esclarece que a expressão quilombo não significa apenas o 

que representava historicamente, mesmo que ainda remeta resistência. A expressão faz alusão a 

união e coletividade congregadas pela comunidade a partir da cultura africana, tendo esta já 

enfrentado processo de exclusão e marginalidade ao longo de sua trajetória.  

Jogos, brincadeiras e esportes refletem uma linguagem corporal exercida pelo homem de 

forma espontânea e cultural. Castro (2005, p.70) explicita que “brincando, a criança vai, pouco a 

pouco, organizando suas relações emocionais, isso vai dando a ela condições para desenvolver 

relações sociais, aprendendo a se conhecer melhor e a aceitar a existência dos outros”. 

Nessa perspectiva, Dias (2006) argumenta que nos dias de hoje as crianças na prática de 

jogos, brincadeiras e no uso de brinquedos, acabam perdendo aos poucos a cultura produzida pela 

humanidade ao longo dos tempos. Nesse sentido, as crianças perdem autonomia enquanto 

construtores da sua própria cultura de jogos e brincadeiras. Outro aspecto que merece ser destacado é 

a grande influência da indústria cultural, ou seja, a cultura do período industrial capitalista, nesse 

processo. Em suma, percebe-se que praticar jogos, esportes e brincadeiras faz-se necessário, já que a 

cultura popular acaba sendo substituída pela cultura de massa, sendo essa o produto de uma cultura 

influenciada pela mídia e da indústria cultural, brincadeiras e brinquedos antigos acabam sendo 

trocados por brinquedos e brincadeiras industrializados e eletrônicos. 

Dessa forma, este estudo tem por objetivos descrever as atividades esportivas, jogos e 

brincadeiras da Comunidade Quilombola por meio de um resgate histórico e analisar as diferenças e 

semelhanças entre essas formas de expressão corporal desde o surgimento da comunidade, há dois 

séculos, até a atualidade. 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa foi desenvolvida na Comunidade Quilombola do Cedro, localizada em 

Mineiros, no sudoeste de Goiás. A comunidade possui uma área comum em nome da Associação dos 

Moradores do Cedro, a “Chácara das Flores”. Trata-se de uma pesquisa descritiva do tipo estudo de 

caso, com abordagem qualitativa. As informações analisadas foram coletadas por intermédio de 

observação e entrevistas semiestruturadas realizadas com 8 sujeitos, adultos (> 18 anos), de ambos os 

sexos, residentes na comunidade. Esses sujeitos apresentavam papéis relevantes na comunidade, tais 



 
 
 
 
 

11 
 

como: líder, organizador (a) de eventos, líder do grupo de jovens e anciões. Os sujeitos foram 

selecionados e depois de esclarecidos sobre as principais questões da entrevista, aceitaram dela 

participar, tendo assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

As entrevistas semiestruturadas abrangeram tanto informes demográficos, quanto questões 

relacionadas a prática de jogos, brincadeiras e esportes desenvolvidas na comunidade na época dos 

mais velhos, relacionando com as práticas das crianças atualmente. As entrevistas foram gravadas 

por meio de câmeras semiprofissionais e gravadores de voz, posteriormente elas foram transcritas, 

separadas por categorias e analisadas por meio de análise de conteúdo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A idade dos participantes da pesquisa na Comunidade Quilombola do Cedro variou de 27 a 

79 anos. No grupo pesquisado, duas foram mulheres e seis homens. A partir das observações foi 

possível identificar a um forte vínculo de união entre os cedrinos.  

Durante as entrevistas, as atividades recreativas mais relatadas foram:queima, pega-pega, 

jogos de mesa, polícia e ladrão, carrinho de roda, sucuri no rio, bete, subir em cipó e futebol. Além 

disso, os jovens criavam a maior parte dos brinquedos, como bola feita de meia, vaquinhas de 

abacate, peteca de caixa de fósforo e pena de galinha. As meninas participavam em um número 

limitado de brincadeiras e estavam relacionadas ao ambiente doméstico, tais como: casinha, fazer 

comida, cantigas de roda e boneca.  

Constatou-se também que essas atividades foram se perdendo e, atualmente, a maioria não é 

mais praticada pelas crianças e adolescente. Os entrevistados evidenciaram a influência da tecnologia 

na pouca prática dessas atividades nos dias de hoje devido ao tempo que as crianças perdem na frente 

de televisões, celulares e videogames. 

Segundo os estudos de Medina (2009) as máquinas vieram para contribuir para o progresso. 

Porém, muitas vezes acabam por comprometer o desenvolvimento social e a coordenação global, 

pois se pode verificar, em crianças, dificuldades para correr, pular, saltar e expressar-se e em outras 

atividades comuns à infância. 

Outro ponto relevante levantado pelos sujeitos avaliados é que na época atual a comunidade 

do Cedro possui maior quantidade de espaços que podem ser explorados pelas crianças na prática de 

jogos, esportes e brincadeiras, que acabam sendo desperdiçados, por falta de interesse dos mesmos.  
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As atividades recreativas estimulam o raciocínio, a coordenação motora, a saúde mental e o 

aumento da qualidade de vida. Ademais, apresentam-se como indicadores relevantes para a saúde 

coletiva, pois contribuem para o crescimento individual e coletivo de uma comunidade.  

Conforme Brougère (1994), um brinquedo não é a realidade, mas uma forma de representá-la. 

Entendidos dessa maneira, os brinquedos constituem-se mediadores das crianças com a sociedade. A 

partir dos jogos, muitas coisas podem ser discutidas, vivenciadas, analisadas e criticadas sem correr 

riscos. Portanto, existe um consenso de que o brinquedo e as atividades recreativas são meios de 

preparar a criança para ocupações futuras. 

Nesse sentido, o resgate cultural e histórico é necessário, pois a evolução digital insere os 

cedrinos em atividades, em geral, sedentárias; e afasta os jovens das atividades tradicionais as quais 

desenvolvem várias habilidades. 

CONCLUSÕES  

Com o passar dos anos, muitas tradições se perderam em várias etnias e isso não diferiu na 

Comunidade Quilombola do Cedro. Recomendamos a realização de projetos de extensão para 

promover um regaste histórico-cultural dos esportes, jogos e brincadeiras. Sugerimos também o 

desenvolvimento de oficinais sobre confecção de brinquedos e materiais para as brincadeiras. A 

partir das entrevistas produzimos um documentário que será exibido e entregue para a comunidade 

Cedro como forma de resgate cultural. 
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PERCEPÇÃO DA TEMATICA LGBTQ ENTRE ALUNOS DE CURSO 

SUPERIOR DO IFGOIANO URUTAÍ 

 

Roberth Regis Silva¹; Cássio Yan Faleiro Silva¹; Ricardo Diógenes Dias Silveira¹ 

1Instituto Federal Goiano – Campus Urutaí. E-mail: roberthregis@gmail.com 

 

Resumo:  Tem aumentado os estudos sobre discriminação principalmente relacionados a casos de homofobia, 

com intuito de avaliar temas LGBTQ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Transgêneros e 

Queer), principalmente dentro de espaços voltados a educação. O presente trabalho teve como objetivo avaliar 

as percepções de alunos de cursos superiores do Instituto Federal Goiano – Campus Urutaí, a sobre 

homofobia. Foram entrevistados os estudantes dos cursos de bacharelado e tecnologia por meio de 

questionários respondidos anonimamente, podendo assim traçar um perfil dos alunos que frequentam a 

instituição via informações gerais obtidas nas perguntas, e o comportamento dos mesmos através de questões 

relacionadas ao tema homofobia.  

Palavra-chave: Discriminação; Homofobia; IFGoaino. 

INTRODUÇÃO  

 A homofobia é a atitude de hostilidade para com os homossexuais, tendo como seu primeiro 

elemento a rejeição irracional ou mesmo o ódio em relação a gays e lésbicas, a homofobia não pode 

ser reduzida a isso, Borrillo (2001) diz ser uma manifestação arbitrária que consiste em qualificar o 

outro como contrário, inferior ou anormal. Devido a sua diferença, esse outro é posto fora do 

universo comum dos humanos. 

Com o intuito de analisar pontos críticos e reverter pensamentos preconceituosos, estudos têm 

sido realizados para geração de uma sociedade em que seja possível se expressar de forma segura. 

Deste modo, Longaray (2011) que avaliou por meio de narrativas de alunos de ensino médio, 

percebeu que os mesmos entendem homofobia como uma atitude excludente, presentes na família, 

na sociedade em geral e em especial nas instituições de ensino. Assim como Junqueira (2009) que 

ERERG 
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realiza estudos a partir de interrogativos que se colocam em torno dos possíveis meios de se 

promover a inclusão das questões de gênero, identidade de gênero e orientação sexual na educação a 

partir de uma perspectiva de valorização da sociedade. 

Questionar os limites e os preconceitos no uso da linguagem constitui também um exercício 

de resistência a processos de discriminação e exclusão e devem ser encorajados no espaço da 

educação (DINIS, 2011). Partindo disto, o presente estudo objetivou avaliar as percepções dos alunos 

de ensino superior de uma instituição pública do sudeste de Goiás, o Instituto Federal Goiano – 

Campus Urutaí. 

METODOLOGIA 

Para avaliação do perfil dos alunos foi elaborado um questionário a ser respondido 

anonimamente com perguntas objetivas e discursivas a respeito do tema homofobia. As questões 

foram divididas entre informações gerais do entrevistado, conhecimentos sobre o tema e um teste 

comportamental onde é possível visualizar se o entrevistado tem um perfil preconceituoso. 

Nas informações gerais do entrevistado buscou identificar o curso do voluntário, podendo ser 

Bacharelado em Agronomia (AGRO), Engenharia Agrícola (ENG AGRI), Gestão em Tecnologia da 

Informação (GTI), Medicina Veterinária (MED VET), Bacharelado em Sistemas de Informação (SI) 

e Tecnologia em Alimentos (TAL); Gênero tendo as seguintes opções de resposta: Homem, Mulher, 

Travesti, Transexual, ou outro onde foi possível se descrever caso não houvesse alguma outra 

alternativa com a qual se identifica; e sexualidade, onde era possível escolher entre Homossexual, 

Heterossexual, Bissexual, Assexual, Pansexual ou outro caso não houvesse uma alternativa para sua 

resposta. 

Para analisar os conhecimentos sobre o tema e o perfil dos estudantes, foram escolhidas duas 

questões sendo elas “questão 06: Você sabe o que é homofobia?” onde o entrevistado responderia 

“sim” caso afirmativo e “não” caso não soubesse o que é homofobia. A questão 23 carregava consigo 

a seguinte afirmação, “a homossexualidade é um desvio que precisa ser curado” Desta forma o 

entrevistado responderia “sim” caso concordasse com o explicito e “não” se o mesmo discordasse da 

afirmação. 

A partir da tabulação das questões foi realizada uma análise quantitativa a fim de gerar 

discussões qualitativas com base nas respostas dos entrevistados. Foram observados os níveis de 
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homofobia entre os discentes, fazendo um apanhado geral dos estudantes para caracterizar qual curso 

é mais ou menos inclusivo a comunidade LGBT.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Tabela 1. Valores percentual (%) referentes ao perfil dos estudantes dos cursos de bacharelado e 

tecnologia do Instituto Federal Goiano - Campus Urutaí em relação ao gênero e sexualidade. 

  AGRO 
ENG 

AGRI 
GTI 

MED 

VET 
SI TAL 

Entrevistados 31,09 18,21 3,64 33,61 5,60 7,84 

Gênero 

Homem 67,57 61,54 61,54 38,33 90,00 21,43 

Mulher 21,62 26,15 23,08 54,17 0,00 57,14 

Travesti 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transexual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SR* 10,81 12,31 15,38 7,50 10,00 21,43 

Sexualidade 

Homossexual 9,01 16,92 15,38 11,67 5,00 3,57 

Heterossexual 87,39 75,38 76,92 80,83 85,00 75,00 

Bissexual 0,90 0,00 0,00 6,67 0,00 0,00 

Assexual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pansexual 0,90 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SR* 1,80 7,69 7,69 0,83 10,00 21,43 

*SR: quantidade de pessoas que não responderam à questão. 

A maior quantidade de entrevistados é do curso de MED VET apresentando um total de 

33,61% do campo amostral, seguido pelo curso de AGRO com 31,09%, ENG AGRI com 18,21%, 

TAL 7,84%, SI com 5,60% e por último o curso de GTI com 3,64% do total de entrevistados. 

Quanto ao gênero dos entrevistados o curso que apresentou o maior número de homens foi o 

curso de SI com 90,00% dos estudantes, e por último o curso de TAL com 21,43%. Os dois únicos 

cursos que apresentaram o número de mulheres maior que o de homens foi o curso de TAL com 

57,14% dos entrevistados, seguido por MED VET com 54,17%. 
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Em relação a sexualidade observa-se que o curso ENG AGRI destaca-se com maior número 

de estudantes que se dizem homossexuais (16,92%), enquanto que o curso TAL tem a menor 

quantidade de estudantes homossexuais (3,57%). O curso AGRO foi que apresentou o maior número 

de estudantes que se declaram heterossexuais com 87,39% e o curso com a maior quantidade de 

Bissexuais é MED VET com 6,67%. O único curso que apresentou alunos que se dizem pansexual 

foi o curso de AGRO, enquanto que nenhum aluno se diz assexuado. 

A partir dos dados é possível observar uma maior quantidade de homens dentro da 

instituição, o que caracteriza na maioria das vezes um ambiente onde a cultura machista esteja 

instaurada tornando-se desta forma um local não tão aberto a comunidade LGBT. 

O teste comportamental realizado a sob as questões 06 e 23 do questionário procurou 

identificar se existe algum tipo de preconceito entre os entrevistados a partir de suas respostas. Desta 

forma uma análise quantitativa foi realizada (Tabela 2), podendo assim gerar uma discussão 

qualitativa acima de cada curso com base nos entrevistados em geral.  

Tabela 2. Análise quantitativa em porcentagem (%) acerca das questões 06 e 23 do questionário 

aplicado. 

  AGRO 
ENG 

AGRI 
GTI 

MED 

VET 
SI TAL 

Questão 06 

Não 16,22 24,62 23,08 7,50 10,00 28,57 

Sim 83,78 72,31 76,92 91,67 80,00 64,29 

SR* 0,00 3,08 0,00 0,83 10,00 7,14 

Questão 23 

Não 89,19 83,08 92,31 94,17 75,00 92,89 

Sim 8,11 10,77 7,96 5,00 10,00 3,57 

SR* 2,70 6,15 0,00 0,83 15,00 3,57 

SR* Quantidade de pessoas que não responderam a questão. 

A partir dos dados foi identificado que 28,57% dos alunos do TAL não sabem o que é 

homofobia, logo após o curso de ENG AGRI com 24,62% e GTI com 23,08%, AGRO aparece com 

16,22%, por fim SI e MED VET aparecem com respectivamente 10% e 7,50% dos alunos não 

sabendo do que se trata homofobia. 

Ao serem expostos a afirmação de que a homossexualidade é um desvio de caráter  10,77% 

dos alunos de ENG AGRI acreditam que realmente é um transtorno que precisa ser curado, seguido 
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por SI com 10,00% dos alunos concordando com a afirmação, AGRO com 8,11%, logo apor GTI 

com 7,69% das respostas para “sim” e por último MED VET e TAL com 5,00% e 3,57% dos alunos 

concordando que homossexualidade é um desvio. 

Isto leva acreditar que o acesso a informação é algo que está muito mais presente hoje em dia, 

e que as pessoas estão procurando essas informações antes de sair julgando as pessoas 

precipitadamente. 

CONCLUSÕES 

Esses dados revelam a importância de se discutir o tema mesmo em cursos superiores, nos 

quais espera-se um nível de conhecimento maior sobre alguns assuntos devido a faixa etária dos 

alunos. Assim, foi possível observar que a maior parte dos alunos de bacharelado e tecnologia do 

Instituto não pertencem ao meio LGBTQ, e que mesmo pouco ainda há registro de pessoas com 

pensamentos preconceituosos em relação às minorias. 
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Resumo: Atualmente vários estudos têm sido realizados para detectar práticas e comportamentos 

homofóbicos na sociedade. Diante disso, este projeto tem como objetivo avaliar as percepções de alunos e 

professores de instituições de ensino superior sobre a temática LGBTQ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais, Transgêneros e Queer) dentro do ambiente universitário no sudeste goiano. As unidades 

educacionais a serem estudadas são responsáveis pela demanda de ensino superior da região, as quais recebem 

não só estudantes locais, mas também de outras partes do Brasil, aumentando o pluralismo populacional. 

Sendo utilizadas como local de estudo o Instituto Federal Goiano – Campus Urutaí, Universidade Estadual de 

Goias (UEG) Campus Ipameri e Campus Pires do Rio. Até o presente momento foram elaborados 

questionários, no qual foi aplicado ao Instituto Federal Goiano – Campus Urutaí, assim gerando os primeiros 

dados da pesquisa, dados esses que obtivemos a partir da análise dos questionários. 

Palavra-chave: Discriminação; Homofobia; Universidade 

 

INTRODUÇÃO  

 Atitudes negativas em relação a gays e lésbicas são muito comuns em nossa sociedade e pode 

levar à discriminação e ao estigmatização e vitimização desta população. Este comportamento 

aversivo é conhecido nos dias atuais como “Homofobia”, termo utilizado para expressar a violência 

contra homossexuais. Segundo Daniel Borrillo (2010), homofobia é o conceito que corresponde a 

todas as formas de agressão aos homossexuais, o que compreende discriminação a lésbicas, gays, 

bissexuais, transgêneros, transexuais e travestis, ou seja, todos os que estão à margem da 

heteronormatividade. Muitas são as práticas homofóbicas, não envolvendo somente a violência 

física, pois a violência verbal também é uma forma de discriminar aqueles que não correspondem à 

aceitação social. 

 Não são poucos os interrogativos que se colocam em torno dos possíveis meios de se 

promover a inclusão das questões de gênero, identidade de gênero e orientação sexual na educação a 

partir de uma perspectiva de valorização da sociedade, afirma Junqueira (2009). A escola precisa 

contribuir com esse movimento de emancipação, de tornar a diversidade sexual algo discutido, 

conversado com tranquilidade, para que o ser humano possa relacionar-se melhor com ele próprio e 

com os outros. (PEREIRA. et al, 2011). Diante disso, este estudo tem como finalidade avaliar as 

percepções de alunos e professores de instituições de ensino superior do Sudeste Goiano sobre a 

temática LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros), visando 

melhores relações interpessoais para o mercado de trabalho e principalmente a melhor qualidade de 

vida de pessoas que se encontram nas diversas classes LGBT. 

METODOLOGIA 
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Visando o sudeste goiano observamos que o Instituto Federal Goiano – Urutaí é responsáveis 

pela formação de grande parte dos docentes e profissionais de áreas agrárias que atuarão no mercado 

local.   

O trabalho deu início com a aplicação de questionários no Instituto Federal Goiano – Urutaí 

onde adquirimos dados que foram analisados e tabulados. Este instrumento permitiu observar qual o 

nível de conhecimento dos alunos da região sobre o tema. Para isto, os questionários elaborados 

foram aplicados em todas as turmas de ensino superior, com autorização prévia dos coordenadores 

de cada curso. A coleta dos dados se deu pela abordagem dos pesquisadores em sala de aula e os 

participantes foram convidados a responder as perguntas do questionário.  

Analisou-se as seguintes questões nos diferentes cursos de licenciatura do Instituto Federal 

Goiano – Urutaí: 

I. Informações gerais do entrevistado. 

a) Sexo: Masculino (  ) Feminino (  ) Outro:________________________. 

b) Gênero: Homem( ) Mulher( ) Travesti( ) Transexual( ) Outro:______________. 

c) Sexualidade: Homossexual( ) Heterossexual( ) Bissexual( ) Assexual( )             

Pansexual(  )  Outro:______________________. 

6. Você sabe o que é homofobia? Caso afirmativo conte-nos seu entendimento pelo 

assunto: 

Sim (  ) Não (  ) 

23. A homossexualidade é um desvio que precisa ser curado. 

Sim (  ) Não (  ) 

A partir das respostas dos questionários foi possível compreender quais os níveis de 

conhecimento dos envolvidos sobre o tema. As respostas tabuladas em planilhas de Excel para a 

condução de análises qualitativas e quantitativas. Foram observados os níveis de homofobia entre os 

docentes, quais cursos apresentam mais aversão sobre o tema. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Tabela 1. Percentual de Diversidade de Gênero e Sexualidade dos Cursos de Licenciatura do 

Instituto Federal Goiano – Urutaí. 

 

Curso 

Biologia Matemática Quimíca 

Gênero 

Homem 23% 63% 43% 

Mulher 56% 27% 39% 

Outro 1% 0% 0% 

SR* 19% 10% 17% 

Sexualidade 

Bissexual 1% 0% 4% 

Heterossexual 74% 73% 70% 

Homossexual 19% 20% 17% 

Pansexual 0% 0% 4% 

SR* 5% 7% 4% 

Sexo 

Feminino 57% 27% 39% 

Masculino 25% 67% 52% 

SR* 18% 7% 9% 

* Sem Resposta.     

 

De acordo com a (Tabela1.) na variável gênero observamos que a Matemática possui a maior 

número de alunos homens com percentual de 63%, sendo a Biologia o único curso que possui maior 

número de mulheres sobressaindo os homens com o percentual de 57%. 

Quanto à sexualidade podemos ver que a Química é o curso com maior diversidade sexual, 

possuindo alunos em todos os casos de sexualidade apresentados. A Matemática se apresenta como o 

curso que possui menos diversidade sendo totalidade de seus alunos heterossexuais ou 

homossexuais. A Biologia apresenta maioria de seus alunos heterossexuais com percentual de 74%, 

sendo o curso com mais heterossexuais. 
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Percebemos a respeito do sexo que a Biologia possui maior número de pessoas do sexo 

feminino e a Matemática possui o maior número de pessoas do sexo masculino. A Química apresenta 

um resultado balanceado entre pessoas do sexo masculino e pessoas do sexo feminino. 

Tabela 2. Percepção a Cerca do Tema Homofobia de Alunos dos Cursos de Licenciatura do 

Instituto Federal Goiano – Urutaí. 

  Curso 

  Biologia Matemática Quimíca 

Questão 06 

Não 9% 30% 13% 

Sim 88% 67% 87% 

SR* 3% 3% 0% 

Questão 23 

Não 92% 90% 83% 

Sim 5% 10% 13% 

SR* 3% 0% 4% 

* Sem Resposta.     

Referente a (Tabela 2.) na questão 06 observamos que a Matemática é o curso que possui 

maior número de pessoas que não sabem o que é homofobia, Biologia e Química possui valores 

elevados no percentual de pessoas que conhecem o assunto, que se trata de rejeição ou aversão a 

homossexual e à homossexualidade. 

Observamos na questão 23 que na totalidade dos cursos a maior parte não concorda que a 

homossexualidade é um desvio que precisa ser curado. Entretanto se destacam os valores da Química 

com 13%, Matemática com 10% e Biologia com 5% de indivíduos que concordam com a ideia de 

que homossexualidade é um desvio que precisa ser curado. 

CONCLUSÕES 

Esses dados revelam a importância de se discutir o tema mesmo em cursos superiores, nos 

quais espera-se um nível de conhecimento maior sobre o assunto tendo em vista que os cursos em 

questão se tratam de licenciaturas, formação essa que dá o direito de exercer o magistério do segundo 

segmento do ensino fundamental e do ensino médio. Assim, foi possível observar que no campus a 

maioria das pessoas não pertence ao meio LGBTQ, e que, mesmo pouco ainda há registros de 

pessoas com pensamentos preconceituosos em relação às minorias. 
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Resumo: O ensino da disciplina de ciências biológicas possui certa complexidade na qual, os docentes 

procuram através de aulas práticas transcreverem o conteúdo teórico, buscando a compreensão significativa de 

seus discentes. Isto engloba práticas que estimulam o planejamento e a adequação do conteúdo para que o 
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aluno seja estimulado, já que em turmas de Ensino Fundamental 1 e 2 e Ensino Médio, demostram dificuldade 

de aprendizagem por dispersar rapidamente sua atenção. Foi proposta uma atividade prática na qual alunos e 

professores pudessem colocar em prática o conteúdo de biologia, e maneira que eles pudessem manusear e 

entender diversas características que foram ou não passadas em sala e aula, para isto  foi utilizado massa de 

modelar fomo instrumento pedagógico, instrumento conhecido por todos docentes e discentes ali presentes 

por ser um instrumento de maior fixação do conteúdo, de fácil manuseio e apresenta inumaras aplicações 

podendo ser utilizadas em outras disciplinas. 

Palavras-chave: Células Aninais e Vegetais, Ludicidade no ensino, Ensino de biologia. 

 

INTRODUÇÃO 

No Brasil, a educação escolar é norteada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(BRASIL, 1998), que prevê no Art. 32º inciso-III o objetivo do ensino fundamental, como sendo o 

da formação básica do cidadão, através o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores. O processo de 

aprendizagem depende indiretamente de motivação pelos discentes juntamente com o despertar de 

atenção para que o conteúdo seja entendido de forma com que, participem e questionem em sala de 

aula. No ensino de Biologia, a problemática evidente é como transmitir conhecimento de forma que 

os discentes aprendam, e mantenham sua atenção por maior tempo. Nas práticas educativas, o que se 

observa é que, por não se ter um planejamento, diretrizes curriculares nacionais muitas ações 

desenvolvidas no ambiente escolar acabam por fracassar. O ensino é centrado no professor. O aluno 

apenas executa prescrições que lhe são fixadas por autoridades exteriores. 

Paín define a aprendizagem da seguinte forma:  

(...) a aprendizagem é um processo dinâmico que determina uma mudança, 

com a particularidade de que o processo supõe um processamento da 

realidade e de que a mudança no sujeito é um aumento qualitativo em sua 

possibilidade de atuar sobre ela. Sob o ponto de vista dinâmico a 

aprendizagem é o efeito do comportamento, o que se conserva como 

disposição mais econômica e equilibrada para responder a uma situação 

definida. De acordo com isto, a aprendizagem será tanto mais rápida quanto 

maior for a necessidade do sujeito, pois a urgência da compensação dará mais 

relevância ao recurso encontrado para superá-la (1985, p.23). 

 

O objetivo principal para que sejam desenvolvidas as práticas pedagógicas dentro e fora de 

sala de aula é a compreensão dos alunos com conteúdo, como ele pode associar o ensino com sua 

forma de vida, poder formular questões e propor soluções de problemas reais através de elementos 
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dos citados dentro da sala, saber unir o conteúdo pratico com o conteúdo teórico. Para isso o 

educador tem a função de desenvolver em seus alunos a capacidade de perceber, julgar e refletir 

sobre os problemas ambientais presentes em seu cotidiano (BARCELOS, 2008).  As Ciências 

Naturais abrangem uma maior complexidade de conteúdo apresentando dificuldade de aproximação 

com a compreensão do aluno, para isso deve se adequar o conteúdo planejado. Nesse sentido, a 

escola desempenha um dos papéis mais importantes nesse direcionamento, pois a ela cabe informar, 

pesquisar e formar futuros gestores da sociedade humana (ARAUJO; SOARES, 2010). 

Com o avanço da tecnologia e a modernização de novos equipamentos, os costumes e a 

herança cultural adquirida durante gerações acabaram tendo sua quase extinção, tornando apenas 

lembranças, o hábito dos pais ou familiares se sentarem e desfrutar de uma boa brincadeira está cada 

vez, mas escassos nas vidas de crianças e adolescentes, a tecnologia entre suas vantagens e 

desvantagens trouxe novos rumos na educação. Tanto na educação escolar, quanto em educação 

extraclasse. Na educação escolar, a necessidade da leitura e do diálogo com se torna um desafio para 

o educador, que se encontra rodeado pelo dever de motivas seus discente pela leitura e pelo interesse 

pelo conteúdo.  

Como forma de voltar às origens, foi proposto como ferramentas didáticas na qual ainda se 

podem utilizar, a simulação ou modelagens para efetuar processos de compreensão no meio das 

ciências, possibilitando a visualização do conteúdo de células algo abstrato aos olhos dos alunos. 

No entanto, o uso de instrumentos lúdicos como a massa de modelar para a execução de 

estruturas celulares, ajudará no entendimento do processo de diferenciação de celulares animais e 

vegetais, tendo em vista que este mostrará como cada componente celular age nos seres vivos e a 

proporção em seu tamanho afetara na reprodução de células. O modelo foi apresentado e foi 

construído pelos estudantes, este possuindo participação ativa no seu processo de aprendizagem, a 

partir da elaboração desse material será possível que os mesmos verifiquem como cada componente 

irá agir acontecer, tornando-os assim capazes de perceber de forma mais clara como ocorrem estes 

processos. 

Segundo Ramalho e colaboradores (2006), para tornar o processo de aprendizagem mais 

efetivam e dinâmico, é importante a utilização de ferramentas estratégicas, como aplicações de 

práticas prazerosas aos alunos. 

METODOLOGIA 
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O presente trabalho foi realizado com várias turmas entre Educação Infantil ao Ensino Médio 

das escolas públicas (estaduais e municipais) e rede privada da cidade de Ipameri-GO. 

Para que ocorra uma transmissão plena, porém básica do conteúdo para os alunos houve um 

breve planejamento de todas as ações que irão ser feitas no ambiente extraclasse, o planejamento é o 

elemento-chave do ensino eficaz sendo toda responsabilidade do professor se preparar e efetuar esses 

processos diariamente. Diante disto foi estruturada a ideia de como seria aplicada a prática, para 

quem e por que. Logo após qual o assunto que seria abordado, para isso seguimos alguns requisitos: 

 Assunto interessante para fixar a atenção dos alunos por um tempo bastante para que eles 

absorvessem o conteúdo, um assunto que facilitaria a aplicação dentro da manipulação com a massa 

de modelar e um assunto que atraísse a curiosidade e que os alunos tivessem maior dificuldade por 

ser um pouco mais complexa. Foi planejada a duração total para que houvesse o desenvolvimento da 

pratica pedagógica, o processo de aplicação e programação para eventuais interrupções e materiais 

que seriam utilizados. 

DESENVOLVIMENTO  

Com o objetivo de os alunos absorverem o maior número de conhecimento possível a prática 

pedagógica foi simples e rápida pela quantidade grande de alunos que ali se encontrava, tendo 

duração máxima de 20 minutos cada aplicação, totalizando cerca de aproximadamente 30 aplicações. 

Para se aplicar a prática, foram utilizadas 2 imagens grandes (Figura 1), mostrando célula 

animal e célula vegetal, onde foi exposta para a visualização do público, e 2 caixas de massa de 

modelar de variadas cores (Figura 2). 

Os alunos teriam que replicar a estrutura celular, tendo como objetivo identificar diferença de 

coloração, tamanho e comparar as duas células expostas, tudo feito sob orientação para que seja um 

feedback positivo com os alunos, aplicando a matemática dentro da biologia, abordando do básico 

como diferenciação de tamanho, e também abordado conteúdo avançado como, porcentagem, 

profundidade. Os seguintes aspectos deveriam ser considerados ainda para a realização da atividade: 

localização celular, estruturas distintas em ambos os modelos, proporção (tamanho, profundidade, 

quantidade, função), além de cada componente celular e suas características e funções. 
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Figura 1- Imagens de célula animal e vegetal mostradas aos alunos. 

 

Figura 2- Alunos analisando a imagem e idealizando o trabalho com massa de modelar. 

 

O processo para a modelagem abrange o conhecimento para aqueles que ainda não viram o 

conteúdo e fixar para aqueles que viram, acrescentando estímulo para a criança onde o seu 

conhecimento associando o seu saber com o que está vendo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A metodologia aplicada tende buscar primeiramente o conhecimento básico sobre estrutura 

celular, diferenciando estruturas, localização e importância para os seres vivos, e como forma de 

avaliação foi proposto que durante a prática pedagógica os alunos identificassem as características 

mostradas durante a replicação das imagens expostas, através desta identificação foram feitas 

perguntas nas quais eles já respondiam de imediato. 

Por serem alunos de diferente faixa etária e serie distintas, eles puderam absorver a proposta 

significadamente de diferentes maneiras, tendo um bom aproveitamento e entendendo as diferenças 
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entre as células animais e vegetais executando com forma bastante criativa, mostrando que cada 

criança tinha sua forma de expressão de um mesmo objeto (Figura 3). 

Figura 3- Alunos executando a replicação das imagens e identificando os componentes das células. 

 

Podemos perceber que houve bastante interesse significativo dos alunos, pois a aplicação foi 

abordada de forma lúdica. Essa aplicação tinha por objetivo de acrescentar conhecimento de forma 

diferenciada, para que os alunos mantivessem o interesse na disciplina. De forma lúdica e bastante 

interativa, buscamos mostrar aos alunos, que há diversas maneiras de se aprender um conteúdo, que 

não seja de forma totalmente tradicionalista, e sim, podendo ser de forma, que também tenha o 

mesmo objetivo, que é à assimilação do conteúdo. 

Os alunos buscaram a perfeição durante a modelagem (Figura 4), aos alunos de ensino 

infantil foram feitos alguns questionamentos de o porquê eles queriam que ficassem iguaizinhos os 

do desenho, eles respondiam que se as células são importantes para os seres vivos e os componentes 

fazem partes delas, elas deveriam ficar como estão na figura, porque senão haveria problema em 

nossa vida. 
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Figura 4- Finalização da aplicação. 

 

Já os alunos de ensino fundamental II e ensino médio, buscaram modelar de forma rápida e 

sem precisão, perguntei o motivo e eles responderam que já sabiam o que era aquilo e não precisava 

fazer igual, eu questionei então o que eles sabiam das células e obtive poucas respostas corretas. 

A forma de se repassar o conteúdo por muitas vezes ser passada de diferente maneira não 

impede que o aluno aprenda de outras formas, outra maneira de aprender só agrega em seu 

desenvolvimento, principalmente em sua fase infantil, fase de desenvolvimento e de formação como 

ser crítico, onde há descobertas, isso depende diretamente de quem ensina. 

CONCLUSÃO 

 Tendo como objetivo desse projeto, apresentar aos alunos uma nova forma de aprender o 

conteúdo, os resultados foram bastante significativos, em questão de interação, participação e por sua 

vez e muito importante à assimilação do conteúdo. Pudemos perceber por parte dos alunos, que ao 

ver a ideia renovadora de passar tal conteúdo em sala de aula, houve bastante interesse, tendo em 

vista que nos dias letivos em sala de aula, normalmente não há muita das vezes, uma atividade que 

seja diferente no dia-a-dia, e que por vários fatores pessoais e profissionais, os professores não 

realizam atividades assim.  

 Quando uma aula é executada de um jeito tradicional, deve- se prestar atenção nos alunos, 

levar em questão que cada um possui uma habilidade diferente, que nem sempre todos vão conseguir 

da mesma maneira, ou da mesma rapidez que o outro colega. Por isso é de extrema importância que 
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se faça aulas lúdicas, pelo menos uma vez ao mês, sendo ela de uma forma mais simples, ou sendo 

de uma forma bem estratégica. 

REFERÊNCIAS 

ARAUJO, M. I. O.; SOARES, M. J. N. Educação ambiental: o construto de práticas pedagógicas 

consolidadas na pesquisa de professores em escolas públicas. Aracaju: Criação A&C, 2010, 209p.  

BARCELOS, V. Educação ambiental: sobre princípios, metodologias e atitudes. Rio de Janeiro: 

Vozes, 2008, 195p. 

PAÍN, Sara. Diagnóstico e tratamento dos problemas de aprendizagem. Tradução Ana Maria 

Netto Machado, Porto Alegre: Artmed, 1985. 

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: ciências naturais. Secretaria de Educação 

Fundamental. Brasília, DF: MEC/SEF, 199 

 

O USO DE HQS NO ENSINO DE CIÊNCIAS: UMA PERSPECTIVA 

INCLUSIVA 

 

Alexia Ferreira Hutra1; Bruna Francisca Sá1; Thaís Cristina Vieira Santos1; Luciana Aparecida Siqueira Silva1. 

1Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – Campus Urutaí. E-mail: alexiafhutra@gmail.com 

 

Resumo: Quando se observa de um ângulo mais criterioso uma instituição de ensino, percebe-se claramente a 

carência de incentivo ao ensino de inclusão social para educandos da primeira fase do ensino fundamental. 

Considera-se importante o ensino de valores e diferenças nessa fase, pois é justamente aí que o educando está 

começando a entender sociedade e índole. Acredita-se que ao introduzir assuntos como Inclusão Social no 

dia-a-dia dos alunos, haverá uma diminuição de um problema social que afeta o mundo inteiro, que é o 

preconceito. Ressalta-se que haverá diminuição, uma vez que esses mesmos valores podem ser aprendidos nas 

instituições de ensino, mas precisa ser aprendido e reforçado também em casa e na convivência do cotidiano. 

O presente estudo irá inserir o assunto em turmas de 6° ano do ensino fundamental, avaliar o conhecimento 

desses educandos sobre o assunto e também obter um panorama de como essas crianças lidam com situações 

que envolvem o tema abordado. Além disso, também incentiva a criatividade e autonomia do educando, 

desafiando-o a produzir um texto. A atividade permite assim, que se avalie o conhecimento do educando e 

também suas habilidades no quesito Língua Portuguesa como ortografia, pontuação, coerência, escrita, etc. É 

também um objetivo, identificar e corrigir as dificuldades da turma como um todo. 

 

Palavras-chave: método alternativo, educação inclusiva, ensino fundamental, produção de textos. 
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INTRODUÇÃO 

Dada a carência existente na alfabetização em relação à interpretação de textos e a falta de 

estímulo à leitura entre crianças e pré-adolescentes que se encontram cursando ensino fundamental, é 

importante que se desenvolvam meios alternativos que despertem o interesse desses sujeitos, 

estimulando-os no envolvimento com a leitura, tais como: histórias em quadrinhos, leitura em 

grupos, produção de textos através de imagens, descrição de situações ou lugares, etc. 

O gênero das histórias em quadrinhos (HQs) estabelece uma relação de complementação 

entre a narrativa e a imagem, sendo essas, primordiais para a alfabetização funcional e aprendizagem 

e interpretação. Considera-se que no referido nível de ensino os alunos já foram alfabetizados, porém 

ainda existe a carência de interpretação e autonomia para desenvolver certas atividades. Dessa forma, 

as histórias em quadrinhos poderão atuar como agente estimulante que tem como objetivo gerar a 

possibilidade de dar sentido ao texto. As HQs são um meio extremamente criativo de se atingir esse 

público, isso se dá pelo fato de ser uma relação entre linguagens de fácil entendimento e imagens 

atrativas, o que também estimula a função cognitiva para o desenvolvimento de certas atividades que 

necessitam de um pequeno grau de autonomia. Concordamos com Passos (2014) ao afirmar ser o 

gênero História em Quadrinhos (HQ) 

uma das mais ricas e produtivas formas de expressar diversas 

temáticas, e na qual se faz presente a relação entre palavra e a imagem 

e outros recursos que possibilitam diferentes leituras. Trata-se, assim, 

de um gênero que congrega em sua constituição vários recursos 

semióticos e/ou multimodais. É fato que, esses textos marcam a 

sociedade contemporânea. (p. 1) 

O presente trabalho terá como objetivo desenvolver uma metodologia que auxiliará 

professores em sala de aula, para que desperte em seus alunos o interesse pela interpretação de textos 

e a relação entre textos e imagens. A proposta consiste em uma complementação, utilizando das HQs 

como objeto didático. Esse processo de elaboração das HQs fornece ao educando um desafio que 

exige autonomia e criatividade, mas também é um agente que pode ajudar o educador a avaliar a 

falta destas qualidades, podendo este, trabalhar melhor os pontos fracos de sua turma. Importante 

ressaltar que, de acordo com o tema e a idade dos alunos envolvidos, não se espera um diálogo 

complexo, mas sim um panorama geral do que os alunos entendem e sabem sobre o assunto. 

METODOLOGIA  
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A presente proposta surgiu durante a disciplina Metodologia do Ensino de Ciências, durante o 

quinto período do curso de licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto Federal Goiano Campus 

Urutaí, no primeiro semestre do ano de 2018. Uma das propostas da referida disciplina foi o 

desenvolvimento de uma metodologia de ensino inédita utilizando HQs como ferramenta de ensino, 

buscando alternativas metodológicas para que os licenciandos utilizassem durante o estágio 

supervisionado a ser realizado no semestre seguinte. 

A escolha da instituição para aplicação da atividade será feita de acordo com critérios pré-

estabelecidos pelo grupo que a aplicará. Sendo de preferência uma instituição da rede pública, devido 

à sua carência de estímulo e dificuldades vivenciadas pela docência da mesma. Foram escolhidos 

discentes de 6° ano, com faixa etária média de 11 anos, fase escolhida pelo fato de os mesmos já se 

encontrarem alfabetizados e familiarizados com a produção de textos, uma vez que as HQs são 

atividades mais complexas para serem aplicadas aos discentes que estão no início desse processo.  

O método desenvolvido consiste na disponibilização de diversos personagens aos alunos, 

personagens esses que serão de autores variados, para que os educandos criem seu próprio diálogo, 

não necessariamente utilizando de personagens do mesmo autor. O tema “Inclusão Social” será 

abordado, como forma de inserir os temas transversais no ensino de ciências. 

A escolha dos personagens consistirá em reconhecer os que mais prendem atenção desse 

público e assim, tornar a atividade mais prazerosa. Uma vez escolhidos, serão impressos e 

recortados, em preto e branco, de forma que seja também uma atividade para colorir. Na figura 1 

estão apresentados os personagens escolhidos e seus respectivos autores. Além disso, dado o tema de 

inclusão social, serão adicionados personagens alvos da exclusão social, para que o aluno desenvolva 

um diálogo entre seus personagens escolhidos e o novo personagem. 
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Figura 5- Exemplos de personagens a serem utilizados durante a atividade, bem como seus 

respectivos autores. 

 

Segundo Kasper (2008), algumas circunstâncias como pobreza e deficiência podem 

prejudicar ou tornar a frequência à escola inviável para algumas crianças e adolescentes no país, 

contribuindo para o processo de exclusão escolar. Pode-se constatar que a presença de uma 

deficiência contribui para o processo de exclusão na medida em que são analisados os dados do 

Censo Demográfico de 2000. 

Também de acordo com Kasper (2008), o percentual de crianças de 7 a 14 anos sem acesso à 

escola, que era de 5,5%  no ano 2000 em todo o Brasil, sobe para 11,4% se forem consideradas 

somente as crianças que possuem alguma deficiência. Esse quadro é ainda mais preocupante (39%) 

se forem consideradas só as crianças com paralisia ou falta de algum membro. De acordo com os 

dados apresentados pelo Censo do IBGE em 2000, pelo menos 179 mil crianças brasileiras que 

possuíam alguma deficiência, não estavam nas escolas e se encontravam privadas de seu direito ao 
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ensino fundamental. Considerando tais fatos, serão utilizados ainda personagens de diferentes etnias 

e diversas necessidades específicas (Figura 2). 

Figura 6- Personagens de diversas etnias e com necessidades específicas 

 

Fonte: https://www.smartkids.com.br/colorir/desenho-inclusao-social 

Esses personagens serão entregues juntamente com uma cartolina, dividida em seis 

quadrinhos, na qual os estudantes desenvolverão seu diálogo, além de balões de fala onde escreverão 

suas frases. No decorrer da atividade, a sala será dividida em quatro grupos, sendo necessário que o 

educando utilize de suas habilidades cognitivas e criativas para produzir a história, que terá como 

tema principal, a inclusão social. 

Como introdução, será reproduzido em sala um vídeo didático em formato de desenho 

animado que aborde o tema de forma rápida e fácil para que não haja dispersão da turma. O intuito 

desse vídeo é despertar a curiosidade e a criatividade dos educandos, fazendo com que estes tenham 

noção do problema e recordem de momentos ou situações que se relacionem com o tema abordado. 

https://www.smartkids.com.br/colorir/desenho-inclusao-social
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Trata-se de um vídeo de sete minutos, em que a personagem principal da temática Turma da Mônica, 

criada por Mauricio de Souza, se encontra, nesse episódio, diferente dos outros personagens. Isso 

acontece porque a mesma acorda em um dia normal, mas todos os outros personagens estão azuis e, 

devido a essa diferença, a excluem. No episódio, a personagem diz como se sente e explica que ser 

diferente na cor, não a faz diferente de nenhum deles. A obra foi escolhida devido à sua fácil 

compreensão e pelo fato de que essa criação tem como objetivo atingir o público que o projeto 

almeja trabalhar.  

A atividade será aplicada e os autores do projeto irão auxiliar os alunos, uma vez que a média 

de idade escolhida requer essa atenção, porém é necessário um cuidado para que não se interfira no 

resultado do processo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Trata-se de um trabalho em andamento, que ainda não foi aplicado. O que se espera desse 

projeto é que os educandos assimilem a proposta com situações cotidianas, em que já se depararam 

com alguma situação de exclusão por qualquer motivo, seja ela por classe social, condição física e/ou 

mental, cor, etnia etc. Relatamos aqui a experiência de um grupo de futuros professores de ciências 

que, em seu processo de formação inicial, debruçaram-se sobre o referencial teórico relativo ao 

planejamento de ações pedagógicas, a fim de buscarem metodologias de ensino atrativas para os 

discentes. 

Nessa busca, pretendemos traçar um panorama do quanto estes educandos têm contato com as 

situações abordadas e como estão lidando com tais, além de introduzir o tema “Inclusão Social” e 

ajudá-los a esclarecer dúvidas sobre o mesmo. Como dito antes, não se espera que hajam diálogos 

complexos, mas espera-se avaliar o nível de entendimento e assimilação dos educandos em relação 

ao assunto e também sua capacidade cognitiva de criar uma HQ. 

A palavra incluir significa abranger, compreender, somar e é nisso 

que deve se pensar quando se fala em inclusão de pessoas com 

deficiência, é trazer para perto, dar a ela o direito de ter as mesmas 

experiências, é aceitar o diferente e também aprender com ele”. 

(FERREIRA, 2009, p. 4) 

Conclui-se então que ao findar a atividade, será possível que se avalie os educandos e 

estabeleça pontos fortes que podem ser trabalhados mais superficialmente e pontos fracos, os quais 

necessitam de uma atenção maior, e que podem assim diminuir a incidência de cenas 
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preconceituosas, uma vez que os educandos estão sendo orientados a serem mais abertos, e tornar 

este um assunto para ser trabalhado com mais ênfase nessa fase. Além disso, quando se trabalha a 

produção de HQs, é possível também que o educador introduza vários aspectos da Língua 

Portuguesa como ortografia, pontuação, coerência, coesão, etc. Sendo essa também, uma forma 

interessante de se abordar variados temas. 

CONCLUSÕES 

Essa foi uma experiência exitosa relativa à formação inicial de professores de ciências. 

Tivemos a oportunidade de exercer o papel criativo, elaborando uma sequência de atividades 

inovadoras no ensino de ciências. Como perspectivas futuras, esperamos que tal atividade possa ser 

realizada nas escolas de Ensino Fundamental da região pelos licenciandos em Ciências Biológicas, e 

que tal atividade possa contribuir para a aceitação do diverso entre os alunos. 
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Resumo: No nosso corpo, existem muitos tipos de células, com diferentes formas e funções, estando 

organizadas em grupos trabalhando de maneira integrada. Esses grupos de células são os tecidos do corpo 

humano, sendo classificados em quatro grupos: epitelial, conjuntivo, muscular e nervoso. É sobre este assunto 

que vamos desenvolver uma atividade lúdica com alunos da turma do 6º ano do ensino fundamental. O 

método escolhido foi contação de história e um jogo de montagem de peças, para melhor entendimento dos 

alunos. O presente trabalho objetivou utilizar a contação de história como estratégia de ensino/aprendizagem e 

estímulo à leitura/conhecimento para o estudo da temática “Tecidos que formam o corpo humano” para alunos 

do ensino fundamental. Então, como graduandas do curso de licenciatura em ciências biológica, é de nosso 

direito/dever buscar sempre a inovação e o desenvolvimento de métodos pedagógico que levem os alunos ao 

interesse e a participação ativa do ensino\aprendizagem, e a ter curiosidade em descobrir e aprender. A 

contação de história é um método antigo que veio perdendo espaço para as novas tecnologias, mas tem 

ressurgido a figura do Contador de Histórias, ou o Professor/Contador de Histórias no intuito de desenvolver 

estratégias pedagógicas, podendo assim favorecer de maneira significativa a prática docente no ensino da 

educação, estabelecendo uma conexão maior entre o professor/aluno, e também desenvolver atenção cognitiva 

do indivíduo.  

Palavras-chave: Contação de História, Práticas Pedagógicas, Tecidos do Corpo Humano. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Vivemos um contexto em que a mídia e as tecnologias estão cada vez mais tomando espaços 

na vida das crianças, as informações chegam pelos meios de comunicação, ampliando os horizontes e 

os conhecimentos. Assim, os livros estão sendo deixados de lado, as histórias estão sendo 

esquecidas, o que torna um desafio para o educador fazer com que as crianças em idade escolar 

tomem gosto pela leitura. De acordo com Abramovich (1997, p. 16), “ouvir muitas histórias é o 

início da aprendizagem para ser um leitor, é ter um caminho absolutamente infinito de descoberta e 

de compreensão do mundo”. 

A contação de histórias é um meio de chamar atenção desse público alvo já que, conforme 

Souza e Bernardino (2015, p. 236), “as narrativas estimulam a criatividade e a imaginação, a 

oralidade, facilitam o aprendizado, desenvolvem as linguagens oral, escrita e visual, incentivam o 

prazer pela leitura”. Por isso devemos cada vez mais levar para o âmbito escolar, práticas como esta, 

que levem o aluno imaginar, pensar e refletir num contexto bem mais amplo. A utilização de 

metodologias alternativas e motivadoras da aprendizagem como as atividades lúdicas, podem ser 

meios auxiliares que despertam o interesse dos alunos, podendo ser aplicadas em todos os níveis de 

escolaridade. 

De acordo com Souza e Bernardino (2015), o professor deve buscar constantemente novas 

metodologias para que os alunos se sintam estimulados, proporcionando aulas mais motivadoras e 

interessantes para a educação básica e consequentemente melhorando o aprendizado. Sendo assim, o 
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professor de ciências, na constante busca pela interdisciplinaridade, precisa romper cotidianamente 

as barreiras criadas entre as disciplinas e a integração com a literatura pode ser uma alternativa 

viável, pois 

no que tange a realidade brasileira, encontramos uma educação marcada, 

historicamente, por currículos fragmentados e desarticulados em que as 

diversas disciplinas são estudadas isoladamente. A realidade é tratada aos 

pedaços: pedaços de Geografia, pedaços de Educação Física, pedaços de 

História, pedaço de Literatura, pedaços de Matemática, tornando o processo 

educativo uma prática solitária por parte dos professores de cada disciplina. 

(LAGO, ARAÚJO e SILVA, 2011, p. 53) . 

 É importante para o professor em formação inicial compreender que para que ocorra a 

interdisciplinaridade “não há necessidade de eliminar as disciplinas, trata-se de torná-las 

comunicativas entre si, concebê-las como processos históricos e culturais, e sim torná-la necessária a 

atualização quando se refere às práticas do processo de ensino-aprendizagem” (LAPA, BEJARANO 

e PENIDO, 2011, p. 54). 

Nesse contexto, uso da contação de história em sala de aula nos propõe uma ferramenta 

didática muito maleável e importante, desde que seja planejada de acordo com o conteúdo e o 

público com o qual vai ser trabalhado, pois essa é uma parte delicada dessa metodologia: a aceitação 

por parte dos alunos. É importante considerar que o que poderia ser uma ferramenta de ajuda ao 

educador, pode se tornar uma grande barreira no processo de mediação de saberes. Por exemplo: não 

ser muito redundante na contação da história; apresentar materiais didáticos para que possa haver 

interação entre os alunos, e com o professor, e dar a oportunidade de o aluno fazer perguntas, assim, 

levando a viajar em suas imaginações. 

Assim, o objetivo deste trabalho é utilizar a contação de história como estratégia de 

ensino/aprendizagem e estímulo à leitura/conhecimento para o estudo da temática “Tecidos que 

formam o corpo humano” para alunos do ensino fundamental. 

METODOLOGIA 

A presente proposta trata-se de um relato de experiência de docentes em processo de 

formação inicial. Surgiu durante a disciplina Metodologia do Ensino de Ciências, componente 

curricular do quinto período do curso de licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto Federal 

Goiano Campus Urutaí, no primeiro semestre do ano de 2018. Uma das propostas da referida 

disciplina foi o desenvolvimento de uma metodologia de ensino inédita utilizando a contação de 
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histórias como recurso didático para o ensino de ciências no Ensino Fundamental. A ideia é a de que 

os professores de ciências em formação inicial (licenciandas) exerçam sua capacidade criativa, 

fundamentando-se em referencial teórico específico, para a elaboração de estratégias metodológicas 

a serem desenvolvidas ao longo do estágio supervisionado, no semestre subsequente. 

Para ser aplicada essa atividade contaremos uma história com o título “O menino curioso do 

papai” (Figura 1) que foi adaptada do livro Papai, o que é vacina do autor Leonardo Mendes 

Cardoso, que explica o que são os tecidos do corpo humano e suas funções, para a turma do 6º ano 

do Ensino Fundamental. No decorrer da história serão mostradas aos alunos peças ilustrativas dos 

tecidos feitas manualmente pelas Licenciandas do 5º período de Ciências Biológicas. 

As peças utilizadas pelas licenciandas serão montadas em um desenho do corpo humano 

indicando onde se localiza cada tecido, e explicando suas respectivas funções, dando uma maior 

visibilidade e entendimento aos alunos sobre o assunto. 

Posteriormente à realização da atividade, pretende-se aplicar um questionário investigativo 

aos alunos participantes, com o intuito de avaliar a aceitação da metodologia como recurso didático 

no ensino de ciências, numa perspectiva interdisciplinar. 

 

 

 

 

 

 Figura 1- Historinha adaptada pelas as graduandas do 5º período de Licenciatura em Ciências 

Biológicas 
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O menino curioso do papai 

O Júnior sempre foi um desses garotos espertos. Com apenas 4 anos já conhecia 

todas as letras e fazia perguntas o tempo todo. 

Seu pai adorava conta-lhe coisas e, e por pura brincadeira, chamava-o de 

Junebas Patureba. Ele se divertia muito com o apelido. 

Certo dia, passeando de carro com o pai, ele quis saber do que era formado sua 

pele. 

Seu pai, que era médico de crianças, achou extremamente interessante sua 

curiosidade e pôs-se a explicar: 

O corpo humano é formado por tecidos, que pode ser de 4 tipos e encontrado 

em partes diferentes do nosso corpo. 

- Então vamos conhecer cada um deles Junebas patorebas... 

Vamos começar pelo tecido epitelial, que é responsável por revestir e proteger o 

nosso corpo, ele é toda a nossa pele. 

Outro grande tecido e o conjuntivo, que pode ser subdividido em outros tecidos 

cada um com uma função diferente e encontrado em lugares diferentes do nosso corpo. 

Vamos conhecer cada lugar que se encontra esses tecidos Júnior? 

- Siimmmm Papai! 

- Tecido adiposo que são células de gordura, que a importante função e de 

fornecer energia. 

- Tecido cartilaginoso, que formam os tendões, esses tendões são os tecidos que 

ligam os ossos e é o tecido que dá formato ao nariz, a orelhas. 

- Tecido ósseo, que são aglomeração de células que formam os ossos, você 

sabia que os ossos têm principal função de sustentação do nosso corpo, que é o nosso 

esqueleto.  

- Tecido sanguíneo constitui o sangue que é um tecido líquido. É formado por 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Alguns aspectos devem ser considerados para o sucesso da contação de histórias em sala de 

aula. Como espaço físico adequado, expressões e gestos utilizados pelo contador, e também as 

escolas devem criar estratégias e projetos que atraiam a atenção dos alunos, considerando a 

complexidade da leitura, a arte de contar histórias se deve conter a rotina do professor, seja qual for a 

faixa etária dos alunos, poderia propiciar as ações pedagógicas de forma interativa e lúdica. 

diferentes tipos de células como os glóbulos vermelhos ou hemácias, que transportam 

oxigênio, os glóbulos brancos ou leucócitos, que atuam na defesa do corpo contra 

microrganismos invasores que as bactérias, fungos e os vírus. 

- Ahh Juninho e você sabe qual a principal função desse tecido? A principal 

função do tecido conjuntivo é unir e sustentar os órgãos do corpo. 

- Agora outro grande tecido que encontramos no corpo e o tecido muscular, que 

também tem a função de sustentação do nosso corpo e são os nossos músculos, que 

também se divide em três tipos: 

Muscular liso que é encontrado na bexiga, no útero e intestino. 

Muscular esquelético que é encontrado junto ao nosso esqueleto. 

Muscular cardíaco que forma todo o nosso coração. 

- E por fim temos também o tecido nervoso que são nossos neurônios e são 

capazes de receber estímulos e conduzir a informação. E é encontrado no nosso cérebro. 

O curioso Junior prestou muita atenção durante toda a explicação do pai, mas ele 

era mesmo muito curioso. 

- Papai, o que é bactéria? 

Xiii... Disse o pai. 

Ia começar de novo, pois conhecimento nunca é demais. 
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Diante da proposta apresentada, a partir de um questionário que será aplicado, esperamos que 

a atividade seja prazerosa e desperte o interesse dos alunos, assim levando-os a um conhecimento 

sobre tecido celular podendo assim ser observado no cotidiano. Esperamos também que possamos 

adquirir uma prazerosa experiência com a turma, tendo a oportunidade de ensinar e aprender, porque 

dar aula não é só apenas dar aula, e sim, uma troca de conhecimentos.                 

CONCLUSÃO  

Concluirmos que essa atividade proporcionará para cada indivíduo um conhecimento único, 

onde eles poderão observar em seu cotidiano, pois a escuta de histórias estimula a imaginação, 

educa, instrui, desenvolve habilidades cognitivas, dinamiza o processo de leitura e escrita, além de 

ser uma atividade interativa que potencializa a linguagem do indivíduo. A ludicidade como jogos, 

danças, brincadeiras e contação de histórias no processo de ensino e aprendizagem desenvolvem a 

responsabilidade e a auto expressão, assim o aluno sente-se estimulado e, sem perceber desenvolve e 

constrói seu conhecimento sobre o mundo. A utilização de metodologias alternativas e motivadoras 

da aprendizagem, como as atividades lúdicas, por exemplo, são meios auxiliares que despertam o 

interesse dos alunos, podendo ser aplicadas em todos os níveis de ensino (CAMBRERA, 2006). Em 

meio ao prazer, à maravilha e ao divertimento que as narrativas criam, vários tipos de aprendizagem 

acontecem, como a experiência satisfatória de poder estar junta aos alunos, contribuindo para seu 

desenvolvimento.  
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Resumo: Um método comumente utilizado na aprendizagem é o uso de espaços não formais de ensino, que 

são espaços extraclasse e que podem ser utilizados para o ensino. O presente trabalho constitui parte da 

disciplina de Metodologia do Ensino de Ciências do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto 

Federal Goiano Campus Urutaí. Trata-se de um relato de experiência de docentes em processo de formação 

inicial, com foco nas experiências vivenciadas por um grupo de licenciados ao longo do processo criativo de 

uma sequência de atividades envolvendo o uso de espaços não formais no ensino de ciências. O espaço não 

formal utilizado será a área externa do Instituto Federal Goiano – Campus Urutaí, voltado para alunos do 

ensino fundamental de escolas da região ainda a serem definidas. Espera-se com este trabalho realizar de 

forma satisfatória o ensino de ciências ao público alvo. A idealização deste trabalho proporcionou para os 

respectivos licenciandos uma apropriação do conhecimento presente na literatura consultada ao longo do 

desenvolvimento da pesquisa, além de elucidar as vantagens e desvantagens teóricas de se realizar este tipo de 

trabalho. 

Palavras-chave: Ensino em Ciências, Práticas educativas, Formação de Professores. 

 

INTRODUÇÃO 

O ensino de Ciências no mundo ganhou representatividade conforme sua importância no 

contexto Social, Econômico, Cultural e Histórico foi reconhecida, sendo cada vez mais aprimorado 

desde então (KRASILCHIK, 2000). Porém uma problemática é estabelecer um clima de liberdade 

que seja formidável ao conhecimento que esteja dentro dos padrões e condições atuais do docente. 

Apesar do método tradicional ainda ser comumente aplicado no Brasil, há uma gama de 

outros métodos que podem ser usados para o ensino de ciências, variando de acordo com a 

concepção de aprendizagem de ciência adotada. A não utilização de métodos contemporâneos, como 
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por exemplo aqueles que assimilem o conhecimento científico com a vida dos alunos gera um 

agravante que é a não valorização da ciência por parte dos alunos (KRASILCHIK, 2000).  

Um método comumente utilizado na aprendizagem é o uso de espaços não formais que são 

espaços extraclasse e que podem ser utilizados para o ensino, divididos por Jacobucci (2008) em 

espaços institucionalizados sendo aqueles que possuem instrumentos apropriados para o ensino e 

espaços não institucionalizados aqueles os quais não possuem materiais específicos para o ensino, 

mas quando utilizado podem promover a aprendizagem. 

Exemplos de espaços institucionalizados são museus, zoológicos e jardins botânicos, 

enquanto espaços não institucionalizados podem ser praças públicas, áreas verdes e lagos. Estes 

espaços são evidenciados por Queiroz (2002) com tendo características importantes e próprias que os 

diferenciam da aprendizagem presenciada nas escolas. 

 Alguns cuidados devem ser tomados ao se trabalhar com espaços não formais como por 

exemplo associar o aprendizado nesses espaços a escolas e os métodos utilizados em sala de aula, a 

fim de melhorar o processo de aprendizagem, seguindo essa ideia a educação cientifica irá obter 

resultados positivos com a utilização por parte das escolas destes espaços (Rocha & Fachín-Terán, 

2010). 

 Tendo como base tais reflexões, o presente estudo propõe a utilização de um espaço não 

formal para o ensino de ciências a alunos de escolas próximas, contribuindo para o aprendizado dos 

alunos e na obtenção de experiências por parte dos licenciandos envolvidos. 

METODOLOGIA 

O presente trabalho constitui parte da disciplina de Metodologia do Ensino de Ciências, 

componente curricular do quinto período do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do 

Instituto Federal Goiano Campus Urutaí, como requisito para a aprovação da mesma. Trata-se de um 

relato de experiência de docentes em processo de formação inicial, com foco nas experiências 

vivenciadas por um grupo de licenciados ao longo do processo criativo de uma sequência de 

atividades envolvendo o uso de espaços não formais no ensino de ciências. 

As atividades serão desenvolvidas no próximo semestre como parte do Estágio 

Supervisionado. O espaço não formal utilizado será a área externa do Instituto Federal Goiano – 

Campus Urutaí, voltado para alunos do ensino fundamental de escolas da região ainda a serem 

definidas.  
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Figura 7- Fluxograma completo do trabalho a ser desenvolvido 

 

Com o estabelecimento de parcerias entre a escola escolhida e a Instituição, os alunos serão 

levados ao local das atividades por meio de transporte institucional. Ao chegar à Instituição, serão 

apresentados aos alunos alguns laboratórios por meio de um tour supervisionado. Todos os espaços 

apresentados serão utilizados de forma didática para o desenvolvimento educacional dos estudantes, 

instigando a curiosidade dos mesmos.  

Em todos os laboratórios, as apresentações serão voltadas para a disciplina de ciências em 

sala de aula, de acordo com o tema específico desenvolvido pelos integrantes do mesmo. A título de 

exemplificação, no herbário serão trabalhadas partes vegetativas das plantas e processo de 

fotossíntese, no laboratório de manejo integrado de pragas os alunos poderão manipular alguns dos 

insetos utilizados em pesquisas, onde serão abordados os sistemas desses organismos e seus hábitos.  

Após o desenvolvimento do processo, será discutido a respeito da interação dos alunos com 

os materiais de cada laboratório e como eles se comportarão em cada espaço, e por meio de 

observações avaliar previamente o sucesso educacional desenvolvido na atividade.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Espera-se com este trabalho realizar de forma satisfatória o ensino de ciências ao público 

alvo. Levando em consideração o espaço utilizado, acreditamos que os laboratórios contribuirão de 

forma relevante para a aprendizagem, coincidindo com outros estudos como, por exemplo, o de 

Krasilchik, 2000, onde o conhecimento tem-se de maneira mais eficaz quando usados laboratórios 

que por sua vez possuem potencial motivador significativo na construção da aprendizagem. 
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De acordo com as discussões que são realizadas obrigatoriamente no curso para professores 

de Ciências Biológicas, métodos avaliativos que incluem materiais e espaços extraclasse possuem 

um alto potencial de ensino, sendo capazes de conquistar uma maior interação por parte do aluno e 

possibilitar que ele realize uma maior assimilação do conteúdo aprendido. Como já citado por Duit e 

Treagust (1998), representações mentais feitas pelos alunos representam para estes, grande 

significado associativo para construção do conhecimento. 

Conforme a experiência dos licenciandos relacionada a este trabalho, aulas tradicionalistas 

não representam um método atrativo para os alunos, não sendo capazes de chamar a atenção por um 

longo período. Com base nessa mesma perspectiva, aulas práticas fora da sala de aula, podem 

apresentar um determinado grau de dificuldade devido à falta de colaboração dos alunos e a grande 

quantidade de distrações disponíveis para estes, assim tem-se a necessidade de um professor 

capacitado e que conheça o espaço utilizado para promover essas atividades. Como já citado em 

Queiroz, et al (2011), torna-se importante o conhecimento prévio dos espaços não formais a fim de 

realizar um melhor aproveitamento desses ambientes.  

A idealização deste trabalho proporcionou para os respectivos licenciandos uma apropriação 

do conhecimento presente na literatura consultada ao longo do desenvolvimento da pesquisa, além de 

elucidar as vantagens e desvantagens teóricas de se realizar este tipo de trabalho. 

CONCLUSÃO 

 A elaboração da proposta de utilização dos espaços extra-classe do Instituto Federal Goiano 

Campus Urutaí como espaços não formais de ensino proporcionou aos licenciandos envolvidos uma 

nova perspectiva no que se refere às possibilidades de atuação de professores de ciências, 

evidenciando que alternativas viáveis fora do contexto da sala de aula são possíveis de serem 

realizados. No entanto, destacamos que alguns aspectos merecem maior atenção por parte dos 

envolvidos, tais como: o conhecimento prévio do local, estabelecimento claro dos objetivos e 

professores previamente capacitados. A elaboração dessa atividade contribuiu de maneira 

significativa para a aprendizagem dos licenciandos e poderá ser aplicada nos futuros estágios 

supervisionados dos mesmos. 
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Resumo: Nos dias atuais há um grande consumo de materiais providos de meios não-biodegradáveis, os quais 

ao serem depositados em lugares inadequados proporcionam riscos para a saúde da população, além de 

impactos graves aos ecossistemas. O processo de reutilização de materiais torna-se importante para auxiliar a 

comunidade na conscientização ambiental, valorizando a importância da reutilização de materiais e 

construindo saberes de sustentabilidade, entre outros. A educação ambiental vem sendo aceita como sinônimo 

de educação para o desenvolvimento sustentável, por isso é importante projetos que promovam a educação 

ambiental principalmente nas escolas. Uma técnica que vem sendo desenvolvida é a reutilização de garrafas 

pet para a confecção de horta vertical, sendo uma atividade que promove o conhecimento sobre a reutilização 

de materiais e o consumo de alimentos orgânicos. O objetivo deste trabalho é relatar uma experiência de 

reutilização de materiais para a confecção da Horta PET, como processo de educação ambiental e 

responsabilidade social em uma escola na cidade de Urutaí-GO. 
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INTRODUÇÃO 

Nos dias atuais há um grande consumo de materiais providos de meios não-biodegradáveis, 

os quais ao serem depositados em lugares inadequados proporcionam riscos para a saúde da 

população, além de impactos graves aos ecossistemas. Isso ocorre devido à ausência de técnicas de 

reaproveitamento de resíduos sólidos produzidos pelas empresas, é necessário que sejam 

desenvolvidos métodos que minimizem ou acabem com os descartes incorretos, um desses métodos é 

a coleta seletiva (LIMA, 2014). São desenvolvidos projetos de implantação de coleta seletiva, 

principalmente em escolas, para reutilizar materiais para a confecção de produtos como artesanatos, 

brinquedos, móveis e horta suspensa. (Buratto, 2011, p.2 apud BRITO, 2010). Este processo de 

reutilização de materiais torna-se importante para auxiliar a comunidade escolar na conscientização 

ambiental, valorizando a importância da reutilização de materiais e construindo saberes de 

sustentabilidade, entre outros. (Buratto, 2011, p.2 apud MORGADO, 2006). 

A sustentabilidade nos proporciona qualidade de vida, pois atende as necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade de gerações futuras. Diversos métodos podem ser 

trabalhados na finalidade de conscientização dos cidadãos tais como; econômico, político, 

educacional e da saúde. A comunidade precisa educar suas ações, estabelecer limites de consumo e 

isso não envolve somente consumidores e sim empresas que devem desenvolver produtos 

ecologicamente corretos e com materiais que não agridam o meio ambiente, (Andrade 2016, p.30 

apud GUAITOLINI, 2013). 

A educação ambiental vem sendo aceita como sinônimo de educação para o desenvolvimento 

sustentável, por isso é importante projetos que promovam a educação ambiental pois ajuda no 

currículo escolar, de maneira interdisciplinar (Buratto, 2011, p.1 apud PESTANA, 2007). Nas 

escolas além da elaboração de materiais para aulas teóricas é essencial o uso de atividades que 

envolvam os métodos de reutilização desses materiais para melhor aprendizagem. 

Uma técnica que vem sendo desenvolvida é a reutilização de garrafas pet para a confecção de 

horta vertical, sendo uma atividade que promove o conhecimento sobre a reutilização de materiais e 

o consumo de alimentos orgânicos. (SILVEIRA e HOLANDA, 2014). 
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O objetivo deste trabalho é relatar uma experiência de reutilização de materiais para a 

confecção da Horta PET, como processo de educação ambiental e responsabilidade social em uma 

escola na cidade de Urutaí-GO. 

METODOLOGIA 

O projeto foi desenvolvido no Colégio Estadual Dr. Vasco dos Reis Gonçalves no município 

de Urutaí-GO. A atividade foi realizada com os alunos do 1° ano do Ensino Médio, participando 22 

alunos, do turno matutino, no período de 04 de abril até 26 de maio de 2017. A primeira etapa do 

trabalho foi ministrar uma aula para os alunos, na qual foram apresentados conceito dos três pilares 

da sustentabilidade (econômico, ambiental e social), a importância da reutilização de materiais 

biodegradáveis e ainda o incentivo ao consumo de alimentos saudáveis. Foi abordado ainda os 

critérios técnicos importantes para a construção de uma horta, como local de instalação, tipo de 

substratos, hortaliças a serem cultivadas, luminosidade, cuidados hídricos, etc. 

Aplicamos um questionário no início do trabalho , com finalidade de estabelecer o nível de 

conhecimento dos alunos envolvidos, e um outro ao término do trabalho para que pudéssemos 

avaliar o nível de conhecimento adquirido. Os quais versavam sobre o nível de conhecimento dos 

alunos sobre hortas, sobre sustentabilidade e a importância de uma alimentação saudável. O primeiro 

questionário continha duas questões abertas e dezesseis fechadas e o segundo uma aberta e 16 

fechadas. 

Para confecção da horta com garrafa PET foram utilizados os seguintes materiais; 24 garrafas 

PET de 2 litros e 2/5 litros, vazias e limpas, arame liso, tesoura grande, alicate ponta fina, alicate 

ponta grossa, faca, substratos sendo eles: (húmus de minhoca, terra de floresta, carvão moído, pó de 

rocha, fosfato de rocha, cinza vegetal, inoculante EM (bambu) e calcário dolomítico.  

Juntamente com os alunos aproveitamos o tempo das aulas para a montagem das garrafas, 

foram cortadas, removendo um retângulo nas laterais de aproximadamente 18 x 10cm para garrafas 

de 2 litros e 21 x 11 cm para garrafas de 2/5 litros.  Com a ajuda dos alunos, misturamos os 

substratos, e transferimos para as garrafas, cada aluno ficou responsável pelo plantio de 2 mudas em 

cada garrafa, com a distância de 7 cm entre elas.    

As espécies escolhidas para plantio foram; alface crespa (Lactuca sativa), salsinha 

(Petroselinum crispum), cebolinha (Allium schoenoprasum) e hortelã (Mentha piperita), em função 

da facilidade de cultivo em garrafas PET e a possibilidade de uso para a culinária e alimentação.  
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Os alunos elaboraram uma escala para regarem a horta diariamente e mantemos um grupo no 

WhatsApp com os alunos, os quais nos passavam informações da horta e assim podíamos 

acompanhar a situação da horta e o desenvolvimento das mudas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Foram produzidas 24 garrafas e 49 mudas sendo 33 de alface, 2 de hortelã, 6 de salsinha e 8 

de cebolinhas. Foram realizadas duas tentativas de plantio, a primeira foi utilizada sementes e não 

obtivemos sucesso, já na segunda tentativa pensamos no plantio com mudas, pois possui um 

desenvolvimento mais rápido e consequentemente uma colheita em curto prazo, auxiliando a escola a 

promover uma alimentação saudável.  

Contamos com apoios para que as atividades pudessem ser realizadas, tanto da instituição em 

que fazemos parte, quanto da escola Vasco dos Reis na qual a horta foi desenvolvida. O Núcleo de 

Estudos e Pesquisa em Agroecologia (NEPA) do Instituto Federal Goiano – Campus Urutaí nos doou 

os substratos usados para o plantio. No dia em que trabalhamos com os substratos um dos integrantes 

do NEPA nos auxiliou explicando cada substrato utilizado, qual a função, e como utiliza-lo de 

maneira correta, os alunos envolvidos no projeto demonstraram curiosidade e bastante interesse ao 

manusear os resíduos.  

Aplicamos os questionários e observamos que houve um aproveitamento dos conteúdos 

aplicados sobre o processo da Horta Pet, pois de acordo com o segundo questionário podemos avaliar 

o melhor interesse e preocupação dos alunos.   

O questionário inicia com uma tabela na qual o aluno teria que marcar de acordo com o seu 

interesse e preocupação a variação de 1 a 5, sendo 1 muito desinteressado/despreocupado e 5 muito 

interessado/preocupado. Foi perguntado ao aluno qual seu interesse em relação a procedência das 

hortaliças que consome, verificamos que no primeiro questionário havia 35,2% (n=6) que 

demostraram interesse, e ao aplicarmos o segundo questionário percebemos um acréscimo de 17,7% 

(n=3). Foi perguntado em ambos questionários o interesse em cultivar horta na escola, no primeiro 

obtivemos 47,0 % (n=8) de alunos interessados, já no segundo houve uma elevação de 23,5% (n=4). 

Perguntamos aos alunos qual seria a preocupação com o descarte inadequado do lixo e verificamos 

que 41,1% (n=7) se preocupavam, e ao final da atividade no segundo questionário observamos um 

aumento de 11,8% (n=2). Em relação ao consumo de hortaliças com agrotóxico apenas 23,5% (n=4) 

se preocupavam, e após os alunos conhecerem os malefícios que poderia ser causado a saúde, 47,0% 
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(n=8) mostraram se preocupados. A pergunta de maior relevância nos questionários foi, o interesse 

em aprender técnicas de cultivo de hortaliças o qual no primeiro questionário aplicado foi constatado 

41,1% (n=7) e no segundo subiu para 82,3% (n=14) havendo um aumento de 41,2% (n=7). 

Perguntamos aos discentes quais os benefícios de se ter uma horta em casa onde 23,5% (n=4), 

responderam econômico, 5,8% (n=1), ambiental e 70,5% (n=12), nutricional. 

  Com os dados obtidos podemos perceber a eficácia de projetos que ligam aulas teóricas com 

práticas desenvolvidas no âmbito escolar, que interveem na conscientização dos alunos com o futuro 

das próximas gerações e do meio ambiente. A horta na escola é de grande importância pois permiti a 

colaboração dos alunos enriquecendo o conhecimento e estimulando o interesse dos mesmos com 

temas relacionados a educação ambiental. Hofstein e Lunetta (1982, p. 203) apontam que aulas 

práticas no ensino de Biologia e Ciências têm as funções de despertar e manter o interesse dos 

alunos, os envolvendo em investigações científicas, além de desenvolver habilidades e a capacidade 

de resolver problemas e compreender os conceitos básicos da matéria estudada. 

CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve a importância de conscientização dos alunos para as questões 

ambientais, a fim de amenizar o meio ambiente das poluições causadas pelos seres humanos e 

mostrou que mesmo no caos de uma cidade ou em uma pequena comunidade é possível reduzir a 

poluição das ruas, isso se torna possível com o interesse, disponibilidade, e motivação de cada um. 

Concluímos que é importante levar isso para os jovens nas escolas para que ao aprender possam 

também ensinar, seja em suas casas, nas casas de seus vizinhos, amigos, etc. 

O trabalho além de estar reutilizando as garrafas pets que iriam poluir as ruas da cidade traz 

uma forma alternativa de alimentação para a escola. O projeto horta pet atende aos três pilares da 

sustentabilidade, sendo economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente correto. 

Também foi despertado nos alunos a preocupação e o interesse em produzir e consumir alimentos 

orgânicos. 
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Resumo: As formas de transmitir o conhecimento para os alunos de escolas públicas estão sendo cada vez 

mais discutidas, pois a realidade do método tradicional de dar aula está cada dia mais questionado. Pensando 

em procurar novas formas de transmitir o conhecimento de forma mais clara e lúdica, decidimos elaborar um 

jogo denominado “Conhecendo as gimnospermas”. O jogo foi feito através das características de cada classe 

das gimnospermas, de maneira que ficasse divertido e chamasse atenção dos alunos, com o intuito de colocar 

em prática o que foi passado em teoria na sala de aula, para reforçar o aprendizado de forma diferenciada e 

mais dinâmica, objetivando que o aluno assimile e aprenda com mais facilidade. O jogo didático elaborado 

pode ser usado como forma de assimilar mais o conteúdo que foi passado em sala de aula e revisão da 

disciplina de Biologia. Assim o uso de jogo didático proporciona para o aluno e professor um ambiente 

descontraído e divertido, levando ao aluno a desenvolver habilidades em sala de aula.  

Palavras-chave: Ensino de Biologia, Jogo didático, Ludicidade no ensino.  

 

INTRODUÇÃO 

 Sabemos que o ensino sofre diversas dificuldades tanto relacionadas aos professores que 

estão ali ministrando aulas, quanto aos alunos, pois vimos que ambos não recebem o incentivo 

necessário para uma educação de qualidade, trabalham e estudam com situações precárias de sala de 
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aula, salários baixos para os professores, desinteresse por parte dos alunos. Diante desses desafios no 

estágio atual da educação básica, a aula expositiva é a modalidade didática mais tradicional no 

Ensino de Ciências (PEDROSO, 2009).  

 Apesar de o professor ter domínio do conteúdo, repassá-lo de forma clara, concisa e atender 

um grande número de pessoas em sala de aula, mesmo assim fica difícil para os alunos 

acompanharem o raciocínio do expositor, logo a retenção de informação é baixa levando os alunos a 

não formularem perguntas (KRASILCHIK, 1986). E para a biologia trabalhar apenas com aulas 

expositivas torna-se desgastante, pois as Ciências Biológicas possuem muitos termos técnicos 

científicos que podem confundir o aluno, ficando assim desgastante e desinteressante. 

 Também é notório  que os professores não buscam interesses em trazer melhorias para seus 

alunos.  

A observação de aulas de biologia revela que o professor fala, ocupando, com 

preleções, cerca de 85% do tempo. Os 15% restantes são preenchidos por 

períodos de confusão e silêncio e pela fala dos estudantes que na maior parte 

das vezes consiste em pedidos de esclarecimentos sobre as tarefas que devem 

executar. [...] os jovens não têm grandes oportunidades de melhorar sua 

capacidade de expressão, pois como os professores não os ouvem, não fica 

sabendo como eles falam e o que pensam. Uma mudança que se impõe é a 

substituição de aulas expositivas por aulas em que se estimule a discussão de 

ideias, intensificando a participação dos alunos, por meio de comunicação 

oral, escrita ou visual (KRASILCHIK, 2008, p. 58) 

 

 Pesquisas nas mais variadas áreas do conhecimento tratam do significado educativo de jogos, 

brinquedos e brincadeiras e estabelecem relações significativas com processos de ensino-

aprendizagem (LOPES, 2007). Portanto, hoje existem diversas maneiras de passar o conteúdo de 

forma mais clara, dinâmica e participativa, como o uso de jogos didáticos. Partindo desta premissa e, 

na expectativa de reverter os problemas que afligem a área da educação, acreditamos que a 

implementação de novas práticas educativas, dentre as quais se destaca o uso de estratégias de ensino 

diversificadas, possam auxiliar na superação dos obstáculos (PEDROSO, 2008). Assim acreditamos 

que o professor possa oferecer novas estratégias de ensino para seus alunos, visando resultados 

positivos, enfrentando então os obstáculos que são impostos. 

O professor interessado em promover mudanças, poderá encontrar na 

proposta do Lúdico uma importante metodologia, que contribuirá para 
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diminuir os altos índices de fracasso escolar e evasão verificada nas escolas 

[...] a utilização de atividades lúdicas nas escolas, podem contribuir para uma 

melhoria nos resultados obtidos pelos alunos [...] poderiam auxiliar na busca 

de melhores resultados por parte dos educadores interessados em promover 

mudanças. Estas atividades seriam mediadoras de avanços e contribuiriam 

para tornar a sala de aula um ambiente alegre e favorável (NEVES, 2010, p. 

320). 

 

Mas para seguir mudando não é só o professor que deve ser responsável, a equipe pedagógica 

e a coordenação precisa dar apoio, andarem juntos para buscar melhorias e buscar novas 

metodologias diferenciadas. “Vale lembrar que o professor regente não é o único responsável pelo 

processo ensino aprendizagem, pois a escola é um complexo de pessoas, e todas devem estar 

engajadas na formação integral dos alunos” (CRUZ 2007, p.23). 

Assim observamos que é necessária a elaboração de práticas pedagógicas diferenciadas, para 

levar uma melhor aprendizagem para os alunos. Pensando nisso foi elaborado um jogo “conhecendo 

as gimnospermas” que aborda as características das 4 classes das gimnospermas, com o intuito de 

colocar em prática o que foi passado em teoria na sala de aula, para reforçar o aprendizado de forma 

diferenciada e mais dinâmica. 

 

METODOLOGIA  

Este trabalho é fruto de uma aula prática pedagógica, realizada na disciplina de OPP 

(Oficinas de Práticas Pedagógicas), no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto 

Federal Goiano - Campus Urutaí, assim foi escolhido à matéria a ser trabalhada em sala de aula 

juntamente com o professor, no qual teríamos que dar uma aula com o conteúdo da matéria escolhida 

que no caso foi gimnospermas área vinculada a botânica, logo após tínhamos como requisito a 

elaboração de uma atividade diferenciada para a aprovação na disciplina. Foi decidido então elaborar 

um jogo lúdico, desenvolvido pelos alunos da disciplina de OPP. 

O jogo didático utilizado foi “Conhecendo as características das gimnospermas” que teve 

como intuito detalhar as características das classes das gimnospermas de forma mais dinâmica, 

facilitando a aprendizagem, fixação do conteúdo, diminuindo a ociosidade e a necessidade de 

superação da aprendizagem em biologia, facilitando o ensino das classes de Gimnospermas, 

associando-as a suas características.  
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Para a confecção do jogo didático (Figura 1) foram escolhidas 4 classes das gimnospermas 

que são: Coniferophyta, Cycadophyta, Gnetophyta e Ginkgophyta. Posteriormente, foi escolhida uma 

imagem de exemplo de cada classe, logo, cada uma continha 5 características importantes 

correspondente a cada classe de gimnospermas. As cartas foram confeccionadas com papel cartolina, 

papel contact, figuras das classes e canetões, todas as cartas foram produzidas manualmente, com 

objetivo de não haver custos por parte dos licenciandos.  

Para a aplicação do jogo, a sala foi dividida em dois grupos, cada grupo ficou com um jogo 

completo de 4 classes de gimnospermas, a regra consistia em descobrir quais eram as características 

de cada carta imagem que continha no jogo de cada grupo e qual classe a mesma pertencia. Este 

possuí 20 cartas com 5 características e 4 cartas imagens. Assim a atividade finalizaria com aqueles 

que montassem primeiras todas as classes com suas respectivas imagens e características 

correspondentes corretamente, sendo assim os vencedores. O jogo foi aplicado em 2 horas/aula. 
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Figura 8- Cartas confeccionadas para o jogo didático 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Notamos que os alunos tiveram interesse em participar do jogo proposto, alguns 

demonstraram dificuldades, mas se empenharam e procuraram ajuda para sanar as dúvidas que 

ocorriam durante a interação.  De acordo com essa aula, percebemos que aplicar atividades 

diferenciadas, ou seja, sair da rotina tradicional de aula promove uma melhor assimilação do 

conteúdo. Outra vantagem para os estudantes é a interação entre eles, as dúvidas que iriam surgindo 

observamos que todos se juntaram para tentar responder de forma correta, se comunicando e 

relacionando em equipe, e tendo prazer em estudar o conteúdo escolar. 

O jogo oferece o estímulo e o ambiente propícios que favorecem o 

desenvolvimento espontâneo e criativo dos alunos e permite ao professor 

ampliar seu conhecimento de técnicas ativas de ensino, desenvolver 

capacidades pessoais e profissionais para estimular nos alunos a capacidade 

de comunicação e expressão, mostrando lhes uma nova maneira, lúdica, 

prazerosa e participativa de relacionar-se com o conteúdo escolar, levando a 

uma maior apropriação dos conhecimentos envolvidos (BRASIL, 2006, p. 

28). 

Como era esperado, todos os alunos conseguiram juntar as peças e descobrir qual classe das 

gimnospermas o seu grupo pertencia, verificamos também que a competição entre eles gerou um 

incentivo a mais para a participação.  Concluímos ainda que essa também pode ser uma atividade 

avaliativa, levando em conta a participação e empenho de todos e a capacidade de descobrir as 

características de cada classe das gimnospermas, diferencia-las e descreve-las. 

Elaborar jogos ou qualquer outra modalidade didática torna-se um ponto positivo em sala de 

aula, é importante ressaltar que o jogo didático é um auxílio para a fixação do conteúdo. Todos os 

participantes já haviam estudado sobre as gimnospermas e assim puderam fixar o que haviam 

aprendido em aula com o jogo. 

CONCLUSÕES 

 Observou-se que ao decorrer da elaboração do jogo, nós enquanto licenciandos podemos 

notar o quanto é difícil e desgastante a aplicação deste conteúdo apenas na forma em que se encontra 

nos materiais de estudo fornecidos pelas instituições, isto faz com que busquemos métodos 

alternativos que complementam, facilitando assim a aprendizagem dos alunos.  

 A educação lúdica tem ganhado amplo espaço de discussão e análise entre cientistas e 

professores, desde sua natureza e origens, embasamento científico/filosófico e aplicações práticas no 
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ensino, o que faz com que novos métodos de ensino sejam elaborados para melhorar a fixação e 

aprendizagem do conteúdo, o qual foi possível notar nos alunos no decorrer e após a aplicação do 

jogo, reafirmando que os diferentes métodos de transposição didática devem ser uma alternativa. 
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Resumo: Apresentamos neste resumo uma proposta de confecção de um material didático que foi elaborado 

viés pesquisa de mestrado, do Programa Profissional de História, da Universidade Federal de Goiás, Regional 

Catalão. O objetivo principal deste constructo foi aumentar o número de materiais que contextualizem a 

influência da cultura dos povos da África em território brasileiro. 

 

Palavras- chave: África, Ensino, Afro-brasileiro. 

 

Introdução 

 

O material foi construído para o público das series iniciais do ensino fundamental II, 

especificadamente as series do 6º e 7º anos. Sendo assim, o material não traz propostas de discussões 

complexas acerca de questões sociais e políticas , mas proposita apresentar uma outra faceta da 

cultura africana e afro-brasileira, que não seja apenas relacionado ao período escravagista.  

Em suma, o material traz propostas de discussões e reflexões sobre as práticas socioculturais 

desses grupos que contribuíram, sobremaneira, para a formação da diversidade em nossa sociedade, 

em heranças perceptíveis nas culinárias, nas danças, nas religiosidades etc., tradições que 

contribuíram na construção da identidade cultural do Brasil, que se consagraram como a cultura afro-

brasileira. Para exemplificar as atividades que foram elaboradas no material, apresentamos apenas 

uma, relacionada à culinária, por acreditar que seja a mais conhecida. Contudo, o material intenta 

apresentar uma completude de todas as contribuições africanas para o Brasil, que foram elaboradas 

com base em autores da área de estudos da inclusão afro-brasileira e africana, como Souza (2014), 

Rodrigues (2010), Munanga (2012), Lopes, Siqueira e Nascimento (1987), entre outros. 

A elaboração de materiais, como o descrito neste texto, se justifica, ainda, por entendemos 

que é necessário resgatar a função social desse sujeito que fizeram história e, que muitas das vezes, 

essas realidades representadas pelos africanos são distorcidas a favor dos grupos dominantes.  

METODOLOGIA 

O público alvo, ou seja, a quem foi destinado o material didático, foram os alunos do 6º e 7º 

anos do Ensino fundamental, de uma escola da rede estadual de ensino, da cidade de Ipameri/GO. 

Elaboramos atividades que proporcionassem novos fatos históricos, no sentido de descoberta, que os 

levassem a refletir sobre outros conceitos em relação à população negra, desmistificando alguns 
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preconceitos estabelecidos na nossa sociedade. Por isso, utilizamos na fundamentação do material, 

textos reflexivos, debates, pesquisas e atividades complementares, como caça palavras e cruzadinhas.  

Entendendo que propostas como estas ajudam na ampliação de divulgações de informações 

sobre o continente africano e a relação de seus grupos étnicos com as diversas localidades do mundo, 

especificamente o Brasil. Corroboramos com a concepção de Bittencourt (2008), quando diz que, “O 

material didático, por ser um instrumento de trabalho do professor, é igualmente trabalho do aluno; 

nesse sentido, é importante refletir sobre os diferentes tipos de materiais disponíveis e a sua relação 

com o método de ensino” (BITTENCOURT, 2008, p. 298). 

 

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE UMA PROPOSTA MATERIAL DIDÁTICO PARA O 

ENSINO SOBRE ÁFRICA 

Com esse material didático, também pretendemos contribuir com os professores da escola, 

que terão mais um suporte pedagógico, que promoverão momentos de debates e reflexões sobre as 

historicidades dos povos africanos e as suas influências na diversidade sociocultural do Brasil, que 

originaram as múltiplas culturas existentes. Entendemos que, ao colocar a cultura dos negros em 

reflexão, faz-se necessário entender o papel dos sujeitos em vários momentos da história do nosso 

país e como esses sujeitos foram vistos, tratados. Com base nesta necessidade, resgatamos o passado 

desses grupos étnicos para que possamos entender as relações que acontecem no presente. 

Por vários séculos, esses povos agregam a população brasileira, deixando heranças culturais, 

perceptíveis na culinária, na dança, na religiosidade e de outras tradições herdadas. Foram graças a 

estas atribuições, que se formou a heterogeneidade dos povos e da cultura de nossa nacionalidade, 

consagrando-se como “Cultura afro-brasileira”. 

Infelizmente, foi muito recentemente, após inúmeras discussões, que surgiu e foi promulga 

uma legislação que obrigasse o reconhecimento e estabelece a obrigatoriedade do ensino sobre a 

cultura afro-brasileira nos currículos escolares, especialmente na disciplina de História e em outras 

disciplinas afins. Assim, foi promulgada a Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que altera 

a lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História 

e Cultura-Afro-Brasileira", e dá outras providências. 
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Sabendo da obrigatoriedade do assunto nos currículos, faz-se necessário a elaboração de 

materiais que auxiliem o ensino sobre. Consoante às considerações de Bittencourt (2008), 

compartilhamos de suas ideias quanto às atribuições e a importância do material didático e sobre a 

precisão da escolha de um recurso pedagógico que abarque o conhecimento almejado, a metodologia 

que irá fazer o aluno aprender e qual a formação final que irá aprendiz terá.  

Prado e Silva de Fatima (2016) chamam a atenção em seus trabalhos para os poucos 

materiais didáticos existentes na área e ressalta que a “disponibilização e acesso à materiais didáticos 

e informações referentes a cultura afro-brasileira e africana, os recursos e materiais didáticos são 

elementos indispensáveis na construção do conhecimento do aluno” (PRADO E SILVA DE 

FATIMA, 2016, p. 137). 

A partir dessa reflexão, entendemos que a produção do material didático deveria trazer 

propostas que façam os discentes repensar alguns conteúdos que são colocados sobre África, 

focalizando, além da descrição histórica, em três eixos temáticos: gênero, raça e identidade. Optamos 

por esta perspectiva embasados na concepção de Bittencourt  (2008), ao relatar que 

 

O conhecimento histórico não se limita a apresentar o fato no tempo e no 

espaço acompanhado de uma série de documentos que comprovam sua 

existência. É preciso ligar o fato a temas e aos sujeitos que o produziram para 

buscar uma explicação (BITTENCOURT, 2008, p. 183). 

 

Nessa ótica, elaboramos nosso material que, além de descrever as realidades históricas, 

também propôs discutir e comprovar em fatos atuais, as contribuições da cultura africana para a 

formação sociocultural do Brasil. Por exemplo, a feijoada foi uma criação afro-brasileira, como 

explica Canedo (2009), os escravos juntavam as sobras de iguarias (orelhas, pés etc.) que eram 

cozidos juntamente com o feijão. Os melhores cortes iam para a mesa dos senhores de engenho. 

Outro exemplo, exclusivamente da culinária criada em terreno africano e importada para o Brasil, é o 

Acarajé, um bolinho de feijão-fradinho descascado e moído, temperado com sal, pimenta e cebola 

ralada e fritado no azeite de dendê (QUERINO, 1928). 

Dividimos os assuntos no material em capítulos, a discussão sobre a culinária faz parte do 

quarto, e traz uma discussão sobre a entrada da culinária africana no Brasil, ao mesmo tempo que 

justifica o seu uso. Tudo isso, levando em consideração a realidade econômica, social e cultura em 
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vigor a época. Ao final, propomos atividades, com teor lúdicos, para fixação das informações 

descritas, por exemplo, caça palavras1, também conhecido por diagrama.  

 

O J C Z G I L É W N Q H V O L Ó A A B A 

A Ã S A S U J E Q O I R H C L B K T A D 

E I T E M A Y U I S Z N V E H D J E D A 

M X Q N R A X K X T I P O B L Z E U M O 

I E I A E I R Y I D E O G O A E Q G G J 

N P C E U M T Ã A C L D D L B J U A L I 

P A U B P O I R O I P S E A P N O L S E 

G B M W M L F P V T S J Q C E Q N A P F 

A A B A J O Y A S B P Z O C O S D M I A 

J H T P Ã C O E N T R O V A R C E A K O 

W E I J Á P A T A V W V A R O F O T Q M 

E A I N B V A C Z G L W R N X E V N M T 

R E L Q S B X S M W D C C E B C T E N J 

F A C I U G N I L U G Q K S R W A M O I 

O F I I D E W V Q W H H G E F Y O I C E 

Y A K F B G E V T R Q P N C Q H D P L Q 

A Z E I T E D E D E N D Ê A H P B V O I 

M Y S T N Z B L P V Q N F P T K I I Q O 

L F N U K P R M C T A H L M R D Z E Z D 

E C V F M V W P F E I T B B D O K T T Q 

 

 

ACARAJÉ 

AZEITE DE DENDÊ 

CAMARÃO 

CARNESECA 

CEBOLA 

COENTRO 

CRAVO 

FEIJOADA 

FEIJÃO FRADINHO 

JAMBÚ 

LEITE DE COCO 

PEIXE 

PIMENTA MALAGUETA 

PIMENTÃO 

TOMATE 

VATAPÁ 

ÓLEO DE OLIVA 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Acreditamos que o material descrito resumidamente aqui propiciará a construção de uma 

educação mais reflexiva, demonstrando que a nossa sociedade contempla um pluralismo de raças 

entre negros, brancos, indígenas e mestiços, que estruturaram a realidade sociocultural brasileira. O 

material também tem a pretensão de aumentar os debates sobre o assunto nas escolas, buscando uma 

política de igualdade entre as identidades, promovendo, desta forma, o respeito às diversas culturais 

existentes que objetiva construir uma sociedade moldada na defesa dos direitos humanos, com menos 

práticas de discriminação racial. 

Os suportes teóricos mencionados aqui e os outros utilizados na feiura do material foram 

fundamentais para que a estruturação de nossas propostas educativas moldadas no material. 

Esperamos que esse suporte possa contribuir com os alunos e professores da escola, elevando ainda 

mais à construção de novos saberes. 

REFERÊNCIAS 

                                                           
1 É importante ressaltar novamente, como exposto na introdução, que o material não apresenta apenas atividades 

relacionadas à culinária. Mas para fim de ilustração, optamos apenas por este exemplo, em razão da extensão do resumo.  
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Resumo: O presente trabalho de pesquisa tem como tema central de investigação “a História da Cultura Afro-

brasileira como conteúdo das aulas de Educação Física”. O foco central do estudo é conhecer os principais 

fatores que levam o professor de Educação Física das redes municipal e estadual de ensino da cidade de 

Goiandira-GO a trabalhar ou não a cultura afro-brasileira no âmbito escolar. Especificamente pretende-se: 

Descrever o conhecimento que o professor de Educação Física possui referente à Lei nº 10.639/03 que trata da 

obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira; Verificar como o professor de Educação 

Física, das redes municipal e estadual de ensino da cidade de Goiandira-GO, relaciona o conteúdo da História 

e Cultura Afro-Brasileira com a área da Educação Física; Verificar os aspectos que orientam a definição dos 

professores por trabalhar ou não o conteúdo referente a História e Cultura Afro-Brasileira nas aulas de 

Educação Física; Identificar a partir das falas dos professores os fatores facilitadores e dificultadores para a 

utilização do conteúdo da História e Cultura Afro-Brasileira nas aulas de Educação Física. Para alcançar tais 

objetivos será desenvolvida uma pesquisa descritivo-explicativa, de natureza qualitativa cuja população será 

constituída quatro professores (três com formação na área específica de Educação Física e um na área de 

Pedagogia) aos quais será aplicada uma entrevista semi-estruturada. Após coletados os dados serão analisados 

por meio da técnica da análise de conteúdo. O estudo encontra-se na etapa de revisão de literatura e 

elaboração do instrumento de coleta de dados. 

Palavra Chave: Educação Física, Cultura Afro-Brasileira, Aula. 

 

INTRODUÇÃO 

Este estudo tem como tema de investigação “a História da Cultura Afro-brasileira como 

conteúdo das aulas de Educação Física”, mais especificamente o ensino da congada. 

O interesse pelo referido tema surgiu por conta da nossa experiência e vivência com a 

congada, dança esta com a qual nos relacionamos desde nossa infância e que é uma tradição de nossa 
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família que tem sido transmitida de nossos avós até a geração mais nova de nossos membros 

familiares. 

Esclarecidos os aspectos motivadores de nosso interesse pelo tema foco desse estudo, cabe 

dizer que a congada originou-se na África no país do Congo, motivado no cortejo aos reis congos, 

onde o mesmo era uma expressão de agradecimentos do povo aos seus governantes. É uma dança 

que chegou ao Brasil através dos negros que eram trazidos ao nosso País com a finalidade de realizar 

trabalho escravo servindo aos senhores de engenho. Temos claro que os negros que aqui chegavam 

traziam consigo a bagagem de uma cultura e a religião de sua origem. Em relação a este aspecto, 

cabe dizer que o congado, também chamado de congo ou congada mescla cultos católicos com 

africanos num movimento sincrético (GELEDÉS, 2009). E representa a coroação do rei do Congo, 

acompanhado de um cortejo compassado, cavalgadas, levantamento de mastros e música. 

Presente em todo o território brasileiro a congada se apresenta de formas diferentes em cada 

estado e até mesmo de uma cidade para outra. No que diz respeito, por exemplo, organização da festa 

e do cortejo, vestimenta enfatizada por cada terno, movimento da dança, ritmos, instrumentos 

musicais utilizados, as letras dos cantos, acessórios em geral, culto ao santo e dentre outros. 

Conforme afirma Freitas ([2012], p.5) 

Os ritos da Congada nos diversos lugares do Brasil, tem a representação da 

realeza, simulada por personagens ou elucidadas nos cantos, a Congada da 

cidade de Catalão de Goiás trás as personagens que são referenciadas pelos 

componentes dos ternos e em Caiapônia as homenagens são expressa através 

dos cantos. 

Especificamente em relação à congada dançada na cidade de Goiandira-GO, através de uma 

conversa informal com o Presidente da Irmandade da cidade referida acima, o mesmo nos relatou 

sobre o surgimento da congada em nossa cidade. De acordo com o Presidente da Irmandade dois 

irmãos fazendeiros que residiam na cidade Sacramento-MG chegaram à cidade de Goiandira-GO, no 

ano de 1889, em busca de terras para fazer suas plantações. Após verificarem que as terras da região 

eram boas para plantação os mesmos resolveram firmar residência na referida cidade e retornaram à 

Sacramento-MG apenas para buscar mão de obra para suas plantações.  

Com o tempo os fazendeiros começaram a observar que seus trabalhadores na época do mês 

de maio, em específico no dia treze do referido mês, permaneciam entristecidos pelo fato de não 

estarem comemorando as festividades que ocorriam nesta época do ano em sua cidade natal. Isto 

porque, conforme o Presidente da Irmandade, nesta data referida, as cidades que ficam localizadas no 
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estado de Minas Gerais, tais como Sacramento e Patrocínio, realizavam festividades comemorativas 

à data do dia treze de maio em louvor a Nossa Senhora do Rosário e São Benedito, dia este 

considerado o dia da abolição da escravatura.  

Assim, os fazendeiros com o intuito de solucionar o problema de seus trabalhadores, vão até a 

cidade de Catalão-GO para adquirir conhecimentos sobre como organizar uma movimentação de 

congada na cidade de Goiandira-GO, com a pretensão de deixar os seus trabalhadores mais alegres e 

possibilitar-lhes vivenciar momentos semelhantes aos que tiveram em sua cidade natal.  

Os trabalhadores ficaram empolgados com as informações adquiridas pelos fazendeiros sobre 

como realizar uma movimentação de congada e a partir disto todo ano no dia treze de maio os 

trabalhadores passaram a realizar uma festa contendo dança e movimentos. Um dos trabalhadores 

que vieram foi José Carreiro Velho, fundador do primeiro terno de congo da cidade de Goiandira-GO 

no ano de 1909. 

A Festa em Louvor a Nossa Senhora do Rosário, São Benedito e Santa Efigênia é tradicional 

em nossa cidade natal e juntamente à festa temos a congada que encanta a cidade com seus batuques, 

cantorias, danças e vestimentas. A festa conta com a participação de pessoas de diferentes faixas 

etárias e visitantes de outras cidades, por motivo da festa ser um aspecto cultural muito forte em 

nossa cidade. 

Embora essa festa gere toda uma movimentação na cidade, durante o nosso percurso escolar 

recordamos que somente na disciplina de História era trabalhado o conteúdo da História e Cultura 

Afro-Brasileira, porém de forma breve. Diante disto realizamos uma conversa informal com algumas 

crianças e adolescentes da nossa cidade para verificar se estava sendo ou se foi trabalhado na escola 

o conteúdo da “História e Cultura Afro-Brasileira”. Apenas uma pessoa nos respondeu que vivenciou 

um pouco da História e Cultura Afro-Brasileira nas disciplinas de História e Artes. Vemos a 

necessidade de realizar uma pesquisa mais aprofundada em relação a ausência do conteúdo nas aulas 

de Educação Física. 

Entendemos que a Educação Física é uma disciplina que possui diversas possibilidades de 

desenvolver vários conteúdos relacionados a cultura corporal afro-brasileira e, assim, trabalhar na 

aula danças afro-brasileiras como, por exemplo: maculelê, capoeira, maracatu e samba de roda, as 

quais possibilitam discussões que envolvem religiões, música, discriminação racial, historicidade e 

entre outros. Portanto, consideramos que por meio do componente curricular Educação Física torna-
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se possível efetivar o disposto na Lei nº 10.639/03, de 9 de janeiro de 2003 que altera a Lei n 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996. Isto porque a referida lei estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 

Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências. 

A lei referida acima tem como foco, fazer com que os professores introduzam na sala de aula 

a história da cultura afro-brasileira como fator de constituição e formação da sociedade brasileira, 

com isso demonstrando o papel do negro como sujeitos históricos e valorizando a nossa cultura e as 

religiões de matrizes africanas. Observamos que mesmo com a lei em andamento a mesma se faz 

falha em alguns momentos do ensino escolar. É nesse sentido que Martins (2015) aponta em seu 

estudo, que até o ano de 2015, portanto doze anos após a aprovação da referida lei, a mesma ainda 

não está sendo efetivada de forma significativa.  

Com base no exposto até o momento apresentamos algumas indagações que têm movido 

nosso interesse em desenvolver uma pesquisa sobre o tema aqui proposto, quais sejam: Que aspectos 

levam os professores de Educação Física a trabalhar ou não o conteúdo referente a história da cultura 

afro-brasileira, mais especificamente a congada, nas aulas de Educação Física?; Caso o professor 

trabalhe esse conteúdo referente a história da cultura afro-brasileira, quais conhecimentos e materiais 

didáticos têm norteado a prática pedagógica deles?; Qual a relevância deste conteúdo, professor de 

Educação Física, para a formação do aluno na perspectiva do? 

Frente a tais indagações elencamos a seguinte questão-problema a ser investigada: Quais os 

principais fatores que levam o professor de Educação Física das redes municipal e estadual de ensino 

da cidade de Goiandira a trabalhar ou não a cultura afro-brasileira no âmbito escolar? 

De modo geral objetivamos conhecer os principais fatores que levam o professor de 

Educação Física das redes municipal e estadual de ensino da cidade de Goiandira-GO a trabalhar ou 

não a cultura afro-brasileira no âmbito escolar. Especificamente pretende-se: 

a) Descrever o conhecimento que o professor de Educação Física possui referente à Lei nº 

10.639/03 que trata da obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira; 

b) Verificar como o professor de Educação Física, das redes municipal e estadual de ensino da 

cidade de Goiandira-GO, relaciona o conteúdo da História e Cultura Afro-Brasileira com a área 

da Educação Física; 
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c) Verificar os aspectos que orientam a definição dos professores por trabalhar ou não o conteúdo 

referente a História e Cultura Afro-Brasileira nas aulas de Educação Física; 

d) Identificar a partir das falas dos professores os fatores facilitadores e dificultadores para a 

utilização do conteúdo da História e Cultura Afro-Brasileira nas aulas de Educação Física. 

JUSTIFICATIVA 

Mesmo o Brasil possuindo uma ampla diversidade cultural temos claro que vivemos em um 

cenário de preconceito e discriminação, que muitas vezes começa na própria escola, local em que por 

vezes há uma ausência de discussões sobre a temática racial aspecto esse que contribui para 

aumentar a imagem negativa existente acerca dos negros.  

Assim, consideramos o conteúdo da “História e Cultura Afro-Brasileira” como sendo um 

assunto rico em conhecimentos culturais que poderá ser desenvolvido como forma de amenizar o 

preconceito racial e até mesmo valorizar alunos que são discriminados por serem negros, onde 

havendo um diálogo na escola sobre a história e a cultura afro-brasileira poderá haver uma troca de 

saberes e reflexões sobre o referido assunto e a elaboração de novos pensamentos e auxiliar na 

diminuição do preconceito racial que acontece dentro e fora das salas de aulas. Conteúdo trabalhado 

de forma coerente e com um significado relevante traz grandes benefícios para a sociedade, pois é na 

escola que se cria uma sociedade com pensamento crítico. A lei em vigor no âmbito escolar tem 

como objetivo desenvolver a história e cultura afro-brasileira e africana, com o intuito de demonstrar 

aos estudantes o reconhecimento e a valorização que os negros têm na construção da sociedade 

brasileira, além disto, o mesmo tem a possibilidade do conhecimento e respeito à história e as 

contribuições dos diversos grupos étnicos raciais. 

O estudo apresenta características que possibilitam pensarmos em cursos de capacitações, 

abordando a temática História e Cultura Afro-Brasileira, com o intuito de contribuições para o 

conhecimento e aprendizagem dos professores de Educação Física das redes municipal e estadual da 

cidade de Goiandira-GO, além deste, outros favorecidos seriam os acadêmicos em formação. Espera-

se com resultado desta pesquisa, as contribuições para professores de Educação Física das redes 

municipal e estadual da cidade de Goiandira-GO e acadêmicos em formação, demonstrando a 

relevância em abordar este conteúdo nas aulas de Educação Física escolar. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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Esta investigação caracteriza-se como uma pesquisa descritivo-explicativa, de natureza 

qualitativa. Segundo Gil (2008) as pesquisas de caráter descritivas, tem como principal objetivo 

descrever as características de uma população, fenômeno ou estabelecimento de relação entre 

variáveis. A pesquisa explicativa refere-se à investigação que tem como “como preocupação central 

identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos” (Ibidem., 

p.28). Por sua vez o caráter qualitativo deste estudo se deve ao fato de que a pesquisa nessa 

perspectiva se preocupa com questões particulares e com um “nível de realidade que não pode ser 

quantificado” (MINAYO, 2002, p.21). 

 A cidade de Goiandira-GO possui três instituições de ensino sendo uma da rede municipal 

que oferta apenas a primeira fase do Ensino Fundamental; e, duas instituições estaduais sendo que 

uma oferta a primeira fase do Ensino Fundamental e a outra a segunda fase do Ensino Fundamental e 

o Ensino Médio.  

Na escola da rede municipal atua um docente formado na área da Educação Física. Já na rede 

estadual atuam três professores dos quais um possui formação na área da Pedagogia. 

Assim, comporá a população dessa investigação um total de quatro professores (três com formação 

na área específica de Educação Física e um na área de Pedagogia) aos quais será aplicada uma 

entrevista semi-estruturada. 

Após coletados os dados serão analisados por meio da técnica da análise de conteúdo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O estudo está em desenvolvimento, mais precisamente encontra-se na etapa de revisão de 

literatura e elaboração do instrumento de coleta de dados. 
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Resumo: É possível dizer que os desenhos animados e filmes fizeram e fazem parte do cotidiano de toda 

criança. Muitos deles abordam temas sérios e também acerca das ciências naturais, de forma mais lúdica 

possível. Sendo assim torna-se viável sua utilização em sala de aula, facilitando a contextualização do aluno 

acerca da matéria e promovendo uma aula mais lúdica e dinâmica. Portanto o presente trabalho teve como 

objetivo a elaboração de uma aula na turma de 7º ano com fragmentos dos filmes “vida de inseto” e “bee 

movie”, buscando tratar sobre a vida dos insetos sociais, dando ênfase também em sua morfologia e 

morfologia geral dos insetos, juntamente com a confecção de um jogo e utilização deste também para 

contextualização. 

Palavras-chave: educação infantil, ensino de ciências, uso de filmes no ensino.  

 

INTRODUÇÃO 

Muito se tem falado a cerca do uso de filmes em sala de aula, e por vezes mal visto, por ser 

usado pelo professor como uma ferramenta de improviso, levando assim o que era para ser um 

recurso didático, a ser apenas um filme qualquer. 

 Dessa forma a utilização incorreta dos recursos audiovisuais, como exemplo a não abertura 

pra discussões que contextualizem o filme com o usual dificulta que o aluno prenda sua atenção no 

tema em que o professor pretende aborda, levam alguns professores a considerar esse método 

ineficaz (LISBOA,2012). 

É possível destacar o uso de filmes como ferramenta didática por fazer parte do cotidiano de 

praticamente toda criança, e por abordar temas diversos que podem ser trabalhados em sala de aula, 

tendo o professor como mediador auxiliando o aluno a associa-lo a matéria dada. 

Portanto o uso de desenho animado como ferramenta didática, tem como uns dos objetivos 

fazer a interação aluno e professor no qual aluno possa observa de forma mais eficaz a importância 

do ensino da ciência já que contextualizado torna o raciocínio lógico do aluno mais eficaz 

(MORAES,et al,2013).  

Tendo como papel do professor trazer formas de ensino diferentes que levem o aluno a 

pensar, não apenas repetir o que foi lhe dito, sabendo relacionar o estudo ao seu cotidiano buscando 

soluções práticas que podem ser usadas em sua vida fora da sala de aula (SANTOS,2015). 
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Usado de maneira correta as ferramentas pedagógicas lúdicas, como filmes e jogos facilitam 

o processo de aprendizagem, tornando a sala de aula um lugar prazeroso para o aluno, o que também 

favorece seu aprendizado sendo assim é possível evidenciar a importância no uso de materiais 

adequados em sala de aula, no ensino das ciências levam a facilitação do aprendizado da criança no 

qual o que se torna interessante para o aluno, aumentado assim a agilidade na aprendizagem 

(SILVA,2011). 

Irá ser feito também um jogo com intenção de colaborar no aprendizado, dessa forma 

ROLOFF (2010) também destaca importância de brincadeiras e jogos em sala de aula.  

O lúdico pode trazer à aula um momento de felicidade, seja qual for a etapa de 

nossas vidas, acrescentando leveza à rotina escolar e fazendo com que o aluno 

registre melhor os ensinamentos que lhe chegam, de forma mais significativa. Na 

educação infantil, é importante que o professor possua o perfil para a prática de 

uma pedagogia relacional, servindo como mediador ao conhecimento, fazendo a 

interação do aluno com o meio, servindo de base para a aprendizagem. Acredita-se 

que aprender é construção, ação e tomada de consciência. ROLOFF (2010). 

Dessa forma o aluno é capaz de estabelecer uma conexão entre a matéria dada e seu 

cotidiano, como afirma ROLOFF (2010).  

E por que o professor deve proceder assim? Porque ele compreende que o aluno 

construirá algum conhecimento novo a partir da problematização de suas ações. O 

aluno precisa agir cognitivamente, assimilar o que lhe for interessante, 

significativo; para que o aluno responda as questões provocadas pela acomodação 

deste material e, por fim, se realize a reflexão, a partir de perguntas levantadas 

pelos alunos e pelo professor. 

Portanto o presente trabalho se deu pela disciplina de metodologia do ensino das ciências do 

curso de licenciatura em Ciências biológicas do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Goiano Campus Urutaí, que tem como ideia principal seu uso no Estágio Extracurricular 

Supervisionado I. 

METODOLOGIA 

Será usado o filme “vida de inseto” juntamente com “bee movie” em fragmentos, tornando 

assim uma aula dinâmica e não cansativa e extensa, pois na maioria das vezes o filme em sala de aula 

é mal visto, pois o professor o utiliza sem ao menos o contextualizar com a matéria, tornando-o uma 

ferramenta apenas “tapa buraco” assim, causando uma desmotivação no aluno por ser uma aula 

apenas com filme. Por isso foi retirado somente as partes mais importantes do filme buscando 
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sempre a contextualização do assunto proposto, para melhor trabalhar com a turma, o projeto será 

desenvolvido com alunos de ensino fundamental que terá como objetivos centrais, o ensino da 

ecologia ressaltando o modo de vida de insetos sociais, cadeia alimentar, demonstrando as interações 

ecológicas. Haverá a utilização de jogos que facilitará a contextualização do aluno com o presente 

tema. 

Sendo assim buscou-se a elaboração de um jogo sobre o tema proposto como também acerca 

dos filmes, que os fizesse também refletirem e tirarem suas próprias conclusões, portanto se destaca 

também a importância do jogo e o brincar no cotidiano da criança. 

Dessa forma propõe LIMA(2008), 

O jogo concebido como atividade de natureza histórica e social incorpora 

diferentes aspectos da cultura: conhecimentos, valores, habilidades e atitudes, 

portanto, a sua utilização como recurso pedagógico requer do educador um 

posicionamento frente às suas possibilidades e limitações. LIMA (2008, p. 19) 

Portando o jogo utilizado para estabelecer e mediar um conhecimento mais lúdico, facilita 

não só para o aluno no entendimento da matéria, como também para professor, pela facilidade de 

integrar o assunto, que por sua vez pode ser algo complexo para o aluno, ao brincar, que faz parte do 

seu cotidiano.  

O jogo será feito como um jogo de tabuleiro gigante, mas no lugar das peças serão os alunos, 

subindo de nível ao decorrer, onde serão feitas perguntas, e os alunos que acertarem andarão uma 

“casa”.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Espera-se obter como resultado, a facilitação no processo ensino-aprendizagem e a 

assimilação do aluno com a matéria por meio dos filmes e posteriormente o jogo. Conseguindo 

integrar ao seu dia a dia os conceitos e conhecimento vistos em sala de aula, tornando-os indivíduos 

capazes de tirar conclusões por si mesmos, sendo capazes de argumentar e questionar o professor 

sempre que necessário. Busca-se com essa aula, trazer algo novo para os alunos, já que a maioria das 

aulas ainda hoje nas escolas são apenas quadro e giz, impossibilitando o interesse do aluno acerca da 

mateia. Portanto, muitos alunos ao se depararem com uma aula assim verão isso como algo diferente 

e inovador, o que de fato pode ser considerado, comparado às aulas normais, destacando-se também 

por ser exercido num ambiente infantil, o que propicia um maior interesse do aluno pelo assunto, já 

que a brincadeira e os desenhos animados fazem parte do seu cotidiano. 
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Dessa forma SILVA(2014)  enfatiza também o uso do jogo,  

O jogo está na gênese do pensamento, da descoberta de si mesmo, da possibilidade 

de experimentar, de criar e de transformar o mundo, onde se apresenta justamente o 

Lúdico. A ideia de jogo é central para a civilização. Para aprofundar o 

conhecimento e compreender o que nos parece confuso, é que a reflexão e a busca 

constante por aprimoramento das aulas se tornam importantes, pois o processo de 

ensino e aprendizagem é muitas vezes monótono e repetitivo com teorias prontas e 

acabadas. No entanto, esse espaço pode dar lugar ao diálogo e à construção do 

conhecimento em conjunto entre professor e aluno dinamizando e buscando meios 

novos de compreender os assuntos serem desenvolvidos. SILVA (2014) 

Podemos dizer então que o lúdico em sala de aula é também importante para promover a 

socialização do aluno com o meio aonde está inserido. Sendo assim SILVA (2014) destaca,  

A convivência de forma lúdica e prazerosa com a aprendizagem proporcionará a 

criança estabelecer relações cognitivas às experiências vivenciadas, bem como 

relacioná-la as demais produções culturais e simbólicas conforme procedimentos 

metodológicos compatíveis a essa prática. O jogo pedagógico tem a intenção de 

provocar aprendizagem significativa, estimular a construção de novo conhecimento 

e principalmente despertar o desenvolvimento de uma habilidade operatória, ou 

seja, o desenvolvimento de uma aptidão ou capacidade cognitiva e apreciativa 

específica que possibilita a compreensão e a intervenção do indivíduo nos 

fenômenos sociais e culturais e que o ajude a construir conexões. SILVA (2014) 

Serão exibidos fragmentos dos filmes (Figura 1) com intenção de mostrar como é a vida dos 

insetos sociais, sua forma e divisão de trabalho. 

Figura 9- "A": Parte do filme "Vida de Inseto"; "B": Parte do filme "Bee Movie" 

 

Serão exibidos ainda outros fragmentos do filme “Vida de Inseto” (Figura 2 A) com intenção 

de evidenciar a sociabilidade e interação entre as formigas, buscando estabelecer uma ligação com os 

insetos que as crianças veem no cotidiano. Com relação ao filme “Bee Movie”, serão exibidas cenas 

que mostram ao aluno como é feita a retirada do mel para o consumo humano (Figura 2 B).  
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Figura 10- "A": fragmento do filme que evidencia a vida social das formigas. "B": momento do 

filme “Bee movie” onde mostra as abelhas sendo afastadas da colmeia para retirada do seu mel. 

 

A cena do filme que mostra o personagem, no caso a abelha sobre a flor, (Figura 3) será 

exibida aos alunos com intenção de mostrar aos alunos o processo de polinização. 

Figura 11- Momento em que a abelha do filme “Bee movie” pousa sobre uma flor. 

 

 

CONCLUSÃO  

É possível concluir então que se torna viável o uso de filmes, pois incentiva o aluno a 

aprender mais, tornando-se um hábito prazeroso e cotidiano, pois estamos em uma época que os 

jovens e crianças, estão cada vez mais envolvidos com a tecnologia, então os professores devem 

habituar-se deste recurso também em sala de aula com o intuito de chamar a atenção do aluno e 

tornar a aula mais dinâmica e reflexiva, diferentemente de uma aula comum de quadro e giz, onde 

muitas das vezes o aluno busca distração principalmente no celular, que hoje é muito acessível a 

todos e o controle nas escolas torna-se muito mais difícil, então porque não usar a tecnologia para 
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auxiliar na educação. Dessa forma a intenção do presente trabalho é mostrar a importância de 

promover uma aula mais dinâmica e mostrar como isso atrai a atenção do aluno.  
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Resumo: A aprendizagem depende de muitos fatores, neste trabalho abordaremos um assunto relacionando a 

aprendizagem utilizando aulas diferenciadas que neste caso significa qualquer aula ministrada fora do 

ambiente tradicional. Para que o professor de ciências consiga elaborar atividades diversificadas, precisa 

receber formação inicial adequada para tal finalidade. A partir disso foi elaborada uma metodologia de 

aprendizagem por meio da demonstração no ensino de ciências, na qual serão utilizadas aulas expositivas 

associadas ao ensino de ciências em escolas do ensino fundamental, especificamente com utilização de 

animais fixados ao álcool 95% e conservados por meio de taxidermia.  O foco principal da atividade é 
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despertar o interesse, criatividade e motivação dos alunos, bem como do professor, por trazer para a realidade 

o contato com os espécimes. 

Palavras-chave: Demonstração, Taxidermia, Ensino de Ciências.  

 

INTRODUÇÃO 

Um dos pontos mais evidenciados no ensino de ciências no Ensino Fundamental é a questão 

da Educação Ambiental, que se destaca por ser uma ferramenta indispensável para construção de 

hábitos melhores em relação ao cuidado e a preservação do Meio Ambiente. Nesse contexto, é 

essencial que o professor de ciências receba uma formação inicial sólida, que o capacite para abordar 

o tema de maneiras variadas, atingindo ao variado público que receberá futuramente na condição de 

alunos. Conforme Gibin e Oliveira (2014, p. 54),  

É necessário que os professores compreendam a necessidade de utilizar a 

experimentação para ensinar ciências, que conheçam a sua importância 

histórica e estabeleçam relações entre a teoria e a prática experimental. Um 

aspecto fundamental é que os professores superem as dificuldades existentes 

e utilizem as possibilidades para empregar esse recurso nas aulas de ciências.  

Considerando o desenvolvimento intelectual das crianças da educação infantil e dos anos 

iniciais do ensino fundamental, o ensino de ciências precisa enfatizar as atividades práticas nos 

diferentes momentos do ensino e da aprendizagem e o professor precisa estar adequadamente 

formado para tais atividades, buscando fugir de termos desconectados da realidade dos estudantes. 

De acordo com Girardi (2005), entre as atividades práticas mais usuais, no ensino de Ciências, estão: 

os experimentos e as demonstrações; observações diretas de objetos, fenômenos e seres da natureza; 

ação sobre imagens de situações experimentais e de objetos, fenômenos e seres da natureza.  

Conforme Rocha (2009), a taxidermia e as diversas técnicas de preservação de estruturas dos 

seres vivos, inserem-se como um meio auxiliar para enriquecer o ensino da Educação Ambiental, 

mostrando espécimes e suas principais características relacionadas ao seu habitat. Sensibilizando a 

uma conscientização ao demostrar, de acordo com Rocha (2009), o animal morto que é uma vítima 

real de todo o desequilíbrio ecológico provocado pelas ações antrópicas que ocorrem de forma 

desordenada e ilegal.  

Diante desse contexto, foi desenvolvida uma proposta de aula diferenciada, constituída 

através da aplicação do método de ensino experimental, ou seja, realizaremos uma aula prática com a 

utilização de animais, taxidermizados. A aula foi planejada como parte do conteúdo e após o 
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Figura  SEQ Figura \* ARABIC 12- Espécimes fixados a 

serem utilizados em aula. 

termino, será realizado a atividade utilizando os animais fixados ao álcool 95%, além de peças 

taxidermizadas, acreditando-se que os alunos conseguiram assimilar melhor o conteúdo. 

METODOLOGIA 

A presente proposta surgiu durante a disciplina Metodologia do Ensino de Ciências, 

componente curricular do quinto período do curso de licenciatura em Ciências Biológicas do 

Instituto Federal Goiano Campus Urutaí, no primeiro semestre do ano de 2018. O trabalho está 

organizado em forma de relato de experiência, com foco na formação inicial de professores de 

ciências. Uma das propostas da referida disciplina foi o desenvolvimento de uma metodologia de 

ensino inédita utilizando demonstração e experimentação como recurso didático para o ensino de 

ciências no Ensino Fundamental.  

O trabalho tem público alvo alunos do ensino fundamental, preferencialmente do 6º ano, onde 

serão ministradas aulas com duração de 60 minutos, com o auxílio de atividades práticas e 

demonstração com espécimes fixadas ao álcool 

95% (Figura 1) e taxidermizados (Figura 2), 

apontando as principais características desses 

animais, as principais diferenças entre eles, 

alimentação e o habitat de cada espécime 

demostrado. Os espécimes fazem parte do 

acervo do Laboratório de Zoologia do Instituto 

Federal Goiano Campus Urutaí. 
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Figura 13- Espécime taxidermizado a ser utilizado em aula. 

 

Além disso, investigaremos se os professores de ciências realizam aulas diferenciadas com 

seus alunos, ou não, e seus, porquês. Para tanto, aplicaremos um questionário investigativo entre os 

alunos participantes a fim de levantarmos as principais dificuldades de alunos e professores de 

ciências no que se relaciona à utilização da demonstração como metodologia de ensino. Com isso, 

algumas perguntas foram elaboradas: qual é a frequência de realização de aulas em ambientes fora da 

sala de aula? Por que realizam ou não esse tipo de atividade? Quais são as dificuldades encontradas?  

A aula também será voltada à Educação Ambiental, mostrando como as ações antrópicas 

desenfreadas e ilegais podem afetar de forma prejudicial o habitat desses espécimes e 

consequentemente os próprios animais. Segundo Rocha (2009) com o uso da taxidermia pode se 

retratar os animais, antes vistos somente na natureza, livros, ou em zoológicos, trazendo-os para 

dentro das salas de aula, permitindo com que os alunos vejam de perto, as verdadeiras vítimas da 

destruição do Meio Ambiente causada pelo homem.  

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 O desenvolvimento deste projeto nos proporcionou um pensamento mais amplo sobre o uso 

de atividades práticas como a demonstração, à medida que procuramos despertar o interesse e 

participação dos alunos, também é possível notar que nem sempre os alunos participam ou sentem-se 

integrado à aula.  Através da pesquisa realizada para embasamento teórico cientifico compreendemos 

a importância de estar sempre buscando informações e enriquecendo nosso conhecimento, 
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possibilitando assim uma melhor formação para contribuir no processo de ensino aprendizagem. 

Como diz Coll et al. (2006), as teorias fornecem o instrumento sobre como se aprende e se ensina, e 

sobre como variáveis diferenças influenciam nesse processo de aprendizagem e ensino.  

CONCLUSÃO 

 Pode-se concluir que o desenvolvimento deste projeto proporcionará uma enriquecedora 

experiência docente e somará na nossa formação como futuros docentes. 
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Resumo: O estudo se propõe a desenvolver um jogo relacionado ao Ensino de Ciências em escolas do ensino 

fundamental, para estimular o professor a usar ferramentas diversificadas no processo de ensino 

aprendizagem. Relatando como o jogo didático,  desperta o interesse e influência no aprendizado dos alunos, 

contribuindo com a aprendizagem autônoma, a imaginação por não ficar preso a didática tradicional.  

Palavras-chave: Jogos Didáticos, Metodologia, Ensino Fundamental. 

 

INTRODUÇÃO 
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Durante o processo de desenvolvimento e aprendizagem na vida escolar das crianças, 

devem ser utilizados vários métodos em diferentes fases da vida das crianças, cada fase requer um 

método especifico, o método de aprendizagem a ser aplicado a uma criança com 5 anos é diferente 

da criança com 9 anos, cabe a escolar compreender o processo e desenvolver atividades respeitando 

o desenvolvimento infantil de cada criança (FROEBEL apud ARCE, 2004).  

Froebel apud Arce (2004) foi pioneiro ao reconhecer no jogo, atividade na qual a criança 

expressa sua visão do mundo e segundo ele o jogo seria também a principal fonte do 

desenvolvimento na primeira infância. Com isso o professor deve explorar o jogo como matéria 

educativa para contribuir com aprendizagem autônoma, imaginação, criatividade, fazendo com que 

eles descobrem seu próprio dom, exercitando a socialização é nesse contexto que o jogo didático 

ganha espaço como instrumento motivador para a aprendizagem, à medida que propõe estímulo ao 

interesse do estudante.  

Segundo Da Cunha (2012), os jogos, de modo geral, sempre estiveram presentes na vida das 

pessoas, seja como elemento de diversão, disputa ou como forma de aprendizagem. Tendo em vista a 

fundamental importância dos jogos educativos na formação das crianças, o jogo será utilizado de 

maneira a contribuir no processo de ensino aprendizagem, trazendo algo novo e diferente daquilo 

que costuma ser comum no dia a dia das crianças dentro da sala de aula.  

Na medida em que propõe estímulo ao interesse do aluno, desenvolve níveis diferentes de 

experiência pessoal e social (CAMPOS; et al, 2003), possibilitando a aproximação dos alunos ao 

conhecimento científico. 

METODOLOGIA 

O presente trabalho trata-se de um relato de experiência de docentes em processo de 

formação inicial. É um dos requisitos da disciplina Metodologia do Ensino de Ciências, componente 

curricular do quinto período do curso de licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto Federal 

Goiano Campus Urutaí, no primeiro semestre do ano de 2018. É proposta da referida disciplina o 

desenvolvimento de uma metodologia de ensino inédita utilizando os jogos didáticos como recurso d 

para o ensino de ciências no Ensino Fundamental. Os professores de ciências em processo de 

formação inicial são assim estimulados a criarem metodologias de ensino sob supervisão da 

professora responsável pela disciplina, à luz de referenciais teóricos específicos. As estratégias 



 
 
 
 
 

81 
 

metodológicas a serem desenvolvidas deverão ser utilizadas pelos licenciandos ao longo do estágio 

supervisionado, no semestre subsequente. 

O jogo didático será aplicado a alunos do ensino fundamental, após uma aula relacionada a 

Ecologia no Ensino de Ciências. O jogo será elaborado na forma de jogo da velha (Figura 1), o qual 

será desenhado em uma cartolina cinza e as peças “bolinhas amarelas” e “bolinhas rosas” serão 

círculos diferenciados pela cor amarela e rosa respectivamente. No primeiro momento, a sala será 

dividida em duas equipes, e será escolhido um representante de cada equipe. Uma das equipes 

ficaram com os círculos amarelos e a outra equipe com os círculos rosas.  

Figura 14- Representação do "jogo da velha" adaptado para a atividade relativa à Ecologia 

 

Serão elaboradas perguntas sobre o que foi falado na aula. Somente o representante do grupo 

jogará, mas terá a ajuda dos integrantes do seu grupo. A cada pergunta, os alunos deverão inserir um 

círculo na cartolina. Se a resposta estiver correta, o círculo continua onde está, se a resposta estiver 

errada, a peça colocada é retirada e passa para a próxima equipe. A cada rodada a equipe troca de 

representante. O jogo será uma forma de interação dos alunos entre si, sobre o conteúdo, e também 

uma forma de avaliar a compreensão do conteúdo e o trabalho em equipe. 

Também investigaremos se os professores realizam atividades lúdicas com os alunos, ou não, 

e seus, porquês. Tal investigação será realizada por meio da aplicação de um questionário entre os 
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alunos participantes, que posteriormente será analisado para tabulação das respostas e discussão dos 

resultados. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 O desenvolvimento deste projeto nos proporcionou um pensamento mais amplo sobre o uso 

de atividades docentes com a utilização de jogos didáticos. Através da adaptação do jogo da velha 

como recurso didático, compreendemos a importância de estar sempre buscando e criando novas 

práticas de ensino, enriquecendo nosso conhecimento, possibilitando assim uma melhor formação 

para contribuir no processo de ensino aprendizagem. Sendo assim, concordamos com Carvalho e 

Gil-Pérez (2011, p. 19) ao afirmarem que a complexidade da atividade docente deixa de ser vista 

como um obstáculo à eficácia e um fator de desânimo, para tornar-se um convite a romper com a 

inércia de um ensino monótono e sem perspectivas, e, assim, aproveitar a enorme criatividade 

potencial da atividade docente. 

CONCLUSÃO 

 Pode-se concluir que o desenvolvimento deste projeto proporcionará uma enriquecedora 

experiência docente e somará na nossa formação como futuros docentes. Consideramos o processo 

de formação inicial de professores de ciências deve ser permeado por ocasiões que permitam os 

licenciandos exercerem sua capacidade criativa, a fim de transporem o conhecimento de conteúdos, 

podendo conhecer diferentes possibilidades de se abordar os temas em sala de aula. 
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Resumo: A inclusão de alunos surdos nas escolas regulares é um grande desafio, principalmente porque a 

realidade das escolas brasileiras são salas superlotadas, instalações físicas insuficientes, como também, 

professores e gestores pedagógicos sem formação necessária para receber os alunos com deficiência. Isso 

afeta de forma direta a educação igualitária assegurada por lei aos alunos inclusos. O ideal é um ambiente de 

colaboração, onde surdos e ouvintes desfrutem das mesmas atividades, respeitando as diferenças. Para isso é 

necessário a utilização de recursos didáticos diferenciados no processo de assimilação do conteúdo, que 

facilite a compreensão do surdo e também a interação e a comunicação entre todos. Diante disso, foi realizado 

uma aula com atividade complementar, adaptada ao ensino de biologia a alunos surdos, proposto pela 

professora responsável da disciplina de Libras do curso de licenciatura em Ciências Biológicas, do Instituto 

Federal Goiano - Campus Urutaí, que consiste em apresentação teórica, abordando as partes do corpo 

humano, com bastante imagens e posteriormente, a prática, na qual os próprios alunos desenham o corpo 

humano indicando os membros e órgãos do mesmo. Os alunos demonstraram-se motivados e compreenderam 

que a utilização de recursos visuais ajuda no entendimento e melhor assimilação do conteúdo estudado, e que 

a interação de todos na atividade desempenha um papel importante para diminuir as diferenças. Salienta-se 

que é necessário a capacitação de todos os profissionais da escola, para que haja efetiva inclusão. Além disso, 

a elaboração de aulas diferenciadas se mostra eficazes no processo de ensino-aprendizagem, beneficiando aos 

alunos surdos e ouvintes. 

Palavras-chave: Inclusão, Ensino de Biologia, Prática lúdica 

 

INTRODUÇÃO 

A educação inclusiva nas escolas regulares vem sendo alvo de grandes desafios e discussões, 

principalmente para os profissionais desta área que buscam uma educação igualitária (LACERDA, 

2013).  

A política nacional da inclusão escolar ressalta que os sistemas de ensino devem atender e 

respeitar as necessidades educacionais do aluno incluso na classe regular. Isto é, as escolas devem 

disponibilizar vários serviços, apoio pedagógico, estratégias e ainda um atendimento educacional 

especializado (CAMPOS & DUARTE, 2011).  
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Entretanto, sabe-se que a realidade da escola regular, em sua maioria, não possui equipe de 

professores e gestores pedagógicos com formação adequada para elaborar metodologias 

diferenciadas em sala de aula, como forma de facilitar a aprendizagem. O que acontece na realidade 

educacional brasileira é a superlotação de classes, instalações físicas insuficientes, quadros docentes 

cuja formação não é adequada, sendo ainda mais frágil nas propostas de inclusão (TADA et al., 

2012; SCHEMBERG et al., 2012). 

No que se refere à inclusão de alunos surdos nas escolas, acredita-se que propostas de ensino 

que visam à ampliação sensorial e tátil destes alunos, mediadas por recursos didáticos diferenciados, 

podem contribuir com a melhoria da aprendizagem (ROCHA et al, 2015). Tais contribuições visam 

proporcionar contextualizações partindo de conceitos teóricos abstratos, gerando um ensino 

satisfatório decorrente de ferramentas estimulantes à aprendizagem significativa ao aluno surdo 

(VYGOTSKI, 1997). 

Segundo Gonçalves e Festa (2013) a presença de um aluno surdo em sala exige que o 

professor reconheça a necessidade de elaboração de novas estratégias e métodos de ensino que sejam 

adequados à forma de aprendizagem deste aluno surdo. Sendo assim, Costa e Kelman (2004) 

ressaltam que os conteúdos a serem transmitidos aos alunos surdos precisam ter sentido, a ponto de 

compreenderem tais assuntos, despertando o interesse e curiosidade dos mesmos. 

Para que ocorra o processo de inclusão, o ideal seria um ambiente de colaboração em que as 

atividades sejam compartilhadas entre surdos e ouvintes, pois assim estarão sendo respeitadas e 

aceitas as diferenças individuais (CARVALHO & BARBOSA, 2008).  

Fernandes (2011) salienta que a utilização de recursos didáticos é uma ferramenta crucial no 

processo ensino-aprendizagem, pois pode facilitar a interação e comunicação entre todos, 

amenizando as dificuldades e quebrando as barreiras sociais, além de promover a interação aluno – 

aluno (surdos e ouvintes) e do mesmo modo, aluno - professor. 

Com o intuito de favorecer a inclusão dos alunos surdos, sem que ocorra prejuízo na 

assimilação do conteúdo explicitado pelo professor em relação aos demais alunos presentes em sala 

de aula, o objetivo deste trabalho foi desenvolver uma aula utilizando recursos didáticos e 

ferramentas de fácil acesso, que promovessem a compreensão sobre o ensino de Biologia, mais 

precisamente sobre as partes do corpo humano, bem como seus membros e órgãos. 

METODOLOGIA  
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 O presente trabalho foi realizado no Instituto Federal Goiano - Campus Urutaí, proposto pela 

professora responsável da disciplina de Libras no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas em 

uma classe composta de 25 alunos. A proposta sugerida foi a elaboração de uma aula diferenciada 

para inclusão de alunos surdos para esta mesma turma, seguida de uma aplicação de uma atividade 

lúdica que complementasse o que foi visto na aula expositiva.  

 O conteúdo abordado na aula elaborada foi sobre as partes do corpo humano, explorando a 

nomenclatura dos membros, órgãos e também a localização deles. Como recurso didático para 

transmissão do conteúdo teórico foi utilizado data show. Torna-se viável o uso de informática para 

ensinar em sala de aula, e, principalmente se tratando de alunos com surdez, vem sendo uma 

alternativa de comunicação e aprendizagem, abrindo portas e estabilizando a integração social. 

(ROCHA ET AL., 2015).  

Foram demonstradas várias imagens de cada órgão apresentado, na qual a explicação foi feita 

de forma cautelosa, buscando sempre expor as informações devagar, com atenção nos alunos, para 

sanar qualquer caso de dúvida e para que o aluno incluso também pudesse acompanhar de forma 

clara o conteúdo exibido. Posterior a aula, foi feita a prática como atividade de complementação. Os 

materiais necessários foram: folhas de papel pardo e canetinhas coloridas ou canetão.  

Um aluno deitou-se sobre o papel pardo servindo de molde para que os outros alunos 

riscassem o formato do corpo.  Em seguida, as canetinhas coloridas foram distribuídas entre os 

alunos para que pudessem desenhar os órgãos e especificar as partes que conhecessem, indicando 

devidamente o nome de cada componente. Os alunos se dividiram em duplas para realizar a tarefa. 

Considerou-se como atividade lúdica, o fato dos alunos fazerem desenhos reproduzindo o corpo 

humano, reforçando aquilo que acabaram de aprender, possibilitando maior assimilação do conteúdo 

e interação. 

Ao final, foram feitas perguntas aos alunos com intuito de obter um feedback a respeito da 

atividade. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO   

Com a elaboração e aplicação desta aula foi possível perceber que mesmo com poucos 

materiais disponíveis e com simples práticas educacionais pode-se elaborar diferentes metodologias 

de ensino que despertam o interesse dos alunos, auxiliando na aprendizagem. Como futuros 

professores, os autores observaram que elaborar práticas educacionais, além de agregar ainda mais 
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conhecimento, adquire-se experiência para lidar com todos os tipos de situações e heterogeneidade 

de alunos, o que auxiliará na elaboração de outras aulas como estas, independentemente do conteúdo 

a ser aplicado.  

No decorrer da aula pôde-se observar que os alunos estavam empolgados em realizar a 

atividade proposta, pois se tratava de uma forma lúdica de assimilar o conteúdo. O fato de tornar 

divertida a aula faz com que o interesse dos alunos seja proporcional à sua motivação para realização 

da mesma. 

Todos os 25 alunos participaram da atividade, entretanto, ressalta-se que não havia de fato, 

um aluno surdo e que a atividade era apenas uma forma de aprender a lidar com essa necessidade em 

específico.  

De dois a dois, os alunos foram se aproximando e preenchendo o painel, desenhando os 

órgãos e descrevendo cada um (Figura 1). Para o ensino de surdos, os recursos presentes em tandem 

(em conjunto), como o quadro, pincel de cores diferentes, o PowerPoint com slides de imagens, 

gestos, explicações escritas e desenhos, apresentaram-se como recursos bastante positivos para 

auxiliar a interação dos aprendizes durante as interações nas atividades propostas (OLIVEIRA & 

FIGUEIREDO, 2017). As imagens processadas nos slides despertaram nos alunos a curiosidade e o 

interesse que lhes permitiram, de forma concreta, a facilitação da compreensão do conteúdo.  

Figura 1. Confecção do painel com as partes do corpo humano pelos alunos do curso de Ciências 

Biológicas, IF Goiano – Campus Urutaí. 

 

Com as perguntas realizadas após o término da atividade sobre a sua eficiência no 

aprendizado do conteúdo, a interação entre os discentes e a experiência vivenciada para o 

desenvolvimento como futuros professores, pode-se afirmar que a atividade atingiu pontos positivos, 

percebendo que a sua realização foi satisfatória e atendeu ao objetivo. Na figura 2, pode-se observar 
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o painel finalizado pelos alunos, no qual todos puderam visualizar os órgãos desenhados, os 

membros e seus respectivos nomes. Os alunos puderam perceber que através da imagem, fica mais 

fácil a compreensão, e que na presença de um aluno surdo, ele facilmente assimilaria o conteúdo que 

foi exposto na aula teórica, diferenciando os membros externos e a localização dos órgãos no ser 

humano.  

Além disso, a docente que acompanhou a execução da aula, ressaltou que os alunos ficam 

estimulados à participação ativa, além de provocar estímulos causados por percepções visuais e 

táteis, afirmando ser uma atividade eficiente no processo de ensino-aprendizagem dos alunos com 

deficiência auditiva. 

Nos cursos de licenciatura está sendo cada vez mais discutido e implementado atividades que 

envolvam políticas inclusivas que auxiliam os discentes a compreenderem as diversas necessidades 

especiais existentes em uma sala de aula. Os professores levantam alguns pontos para discussão, 

como a falta de tempo para capacitação e elaboração de aulas com metodologias diferentes, não 

sendo necessário apenas voltadas para alunos especiais e sim uma didática que facilite a 

compreensão e interação de todos. 

São implementadas disciplinas obrigatórias como LIBRAS (Linguagem Brasileira de Sinais), 

o Braile e outras formas de comunicação, mas é necessário que os docentes tenham uma reflexão 

mínima sobre a temática que os auxiliam a construir uma prática, uma postura e atitudes mais 

adequadas (MATOS, 2011). 

Dentro desta educação, não havendo um professor proficiente em LIBRAS em sala de aula, o 

profissional Tradutor intérprete de LIBRAS (TILS) é fundamental para a comunicação, uma vez que 

há a necessidade da comunidade surda de possuir um mediador no processo de comunicação com os 

ouvintes (GONÇALVES & FESTA, 2013). 

Portanto, a inclusão de alunos surdos na escola deve explorar métodos diferentes e capacitar 

seus profissionais, dos professores aos gestores, pois agindo coletivamente, a inclusão seja de fato 

efetivada nas instituições de ensino.  

CONCLUSÕES 

A aula apresentada mostrou-se bastante eficiente na inclusão de alunos surdos, uma vez que o 

uso de atividades lúdicas, através de imagens e desenhos, são ferramentas que auxiliam 
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positivamente no processo de ensino-aprendizagem e na interação entre os alunos, diminuindo as 

diferenças. 

No que se refere a inclusão, conclui-se que é de extrema importância a capacitação de 

profissionais na área. Além disso, é relevante a motivação de professores em elaborar aulas com 

metodologias diferenciadas, que fujam do tradicionalismo, a fim de promover os conhecimentos 

científicos, beneficiando não apenas aos alunos surdos, bem como aos alunos ouvintes.  
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Resumo: Este trabalho analisa as percepções de pais acerca da Escola de Tempo Integral (ETI) na 

Escola Estadual Amélia Issa, localizada em Orizona-Go, pertencente à Rede Estadual de Educação 

de Goiás. A pesquisa de natureza qualitativa teve como técnica de coleta de dados, a observação 

participante e aplicação de questionários aos pais. Os dados da observação apontam que são 

precárias as condições de trabalho no que tange à falta de espaços específicos, à infraestrutura da 

escola e o despreparo como um todo para executar as ações pedagógicas em uma escola em que os 

alunos passam 10 horas diárias, evidenciamos que isto implica na reorganização dos espaços e 

tumulto na escola. As percepções dos pais apontam características voltadas à preocupação com a 

aprendizagem dos alunos, uma vez que associam o tempo de permanência "integral" na escola à 

melhoria e desenvolvimento da aprendizagem, muito embora encontremos dados relevantes que 

apontam o assistencialismo presente no que se referre a estes sujeitos buscarem matricular seus filhos 

em uma instituição de tempo integral. Concluímos que, é preciso que seja subsidiado todo o trabalho 
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envolvido, desde à infraestrutura à recursos pedagógicos para que esta política pública seja eficaz 

para os envolvidos. 

Palavras-chave: Escola de Tempo Integral; Políticas Públicas na Educação; Pais. 

 

INTRODUÇÃO 

 As experiências com a escola de tempo integral iniciaram na Bahia, em Salvador no ano de 

1950, à luz do Projeto Escola Parque, idealizado por Anísio Teixeira, na condição de Secretário de 

Educação e Saúde de estado do governo de Otávio Mangabeira. Ele, precursor do movimento Escola 

Nova no Brasil (LIBÂNEO, 2014), fundou o Centro Educacional Carneiro Ribeiro (CECR), com a 

pretensão de acolher 1.000 estudantes, dentre crianças e adolescentes carentes dos bairros periféricos 

da cidade no período de 07h30min às 16h30min, além de residência que comportasse 200 alunos que 

necessitavam de internato. A estrutura e funcionamento da escola foram divididos em Escola Classe 

para o ensino formal e Escola Parque voltada ao ensino de cunho profissionalizante em ambientes 

separados. Esta política pública se consolidou em detrimento do apoio financeiro do governo à época 

e serviu de base para experiências de instituições de tempo integral em Brasília na década de 1960 e 

no Rio de Janeiro nos anos 1980 por Darcy Ribeiro (SANTOS, 2009). Muito embora, com mudanças 

posteriores no cenário político da época, Carbello e Ribeiro (2014) relatam que o projeto era 

audacioso para os cofres públicos e, por isso, não se expandiu. 

 A legislação para a escola de tempo integral foi consolidada apenas após a Constituição 

Federal, promulgada em 1988 e oito anos mais tarde, por meio da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Brasileira (LDB) nº 9394/1996. Para a educação em tempo integral esta lei traz em voga 

que educação infantil deve ter no mínimo “7 (sete) horas para a jornada integral”, (BRASIL, 1996; 

BRASIL 2013). No tocante ao ensino fundamental, a legislação prevê a facultatividade do 

funcionamento das unidades escolares em tempo integral no Artigo 34: 
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Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro 

horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o 

período de permanência na escola. 

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de 

organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo 

integral, a critério dos sistemas de ensino (BRASIL, 1996)  

 A aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela LDB, iniciou em 2001 

com vigência decenal. Este documento apresenta que a escola de tempo integral é considerada aquela 

cuja jornada de permanência do aluno seja no mínimo de 7 horas diárias tanto para a educação 

infantil e quanto para o ensino fundamental (BRASIL, 2001). 

 O último PNE aprovado em 2014 pela Lei 13.005/14 regulamenta na meta nº 6 a promoção 

da escola de tempo integral em 50% das escolas públicas com vistas a atender 25% da população 

escolar, além de reafirmar que a escola de tempo integral deve funcionar em período igual ou 

superior a 7 horas diárias (PNE, 2014). 

 Além do exposto, a CONAE, Conferência Nacional de Educação realizada em novembro de 

2014, reafirma o período de 7 horas diárias para o funcionamento das instituições em tempo integral, 

sendo uma responsabilidade da União, Estados e Municípios. O documento final aponta estratégias 

de reestruturação das escolas públicas por meio da ampliação de infraestrutura, material e recursos 

humanos voltados a todo o público (CONAE, 2014). 

 As propostas para ampliação da jornada escolar pelo Governo Federal estão inseridas no 

Programa “Mais Educação”, instituído pela Portaria Interministerial n º 17, de 24 de abril de 2007 e 

decretado somente em 27 de Janeiro de 2010, cuja pretensão é desenvolver uma melhoria da 

aprendizagem na ampliação da permanência do aluno na escola durante o contra turno escolar, além 

de auxiliar na retirada da população pobre das mazelas da sociedade (MEC, 2007). 

 Conforme Paro et. al (1988, p.41), os projetos das escolas de tempo integral assumem uma 

função assistencialista ao oferecer uma ampliação do tempo da criança na escola, a fim de retirá-la 

da rua. Para os referidos autores, é necessário primeiramente oferecer “ensino de boa qualidade em 

período parcial – o que está muito longe de acontecer – para depois poder-se falar em extensão da 

escolaridade para período integral”.  
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 Ribetto e Maurício (2009) apontam por meio de uma pesquisa de natureza quantitativa 

destinada a verificar as publicações acerca da temática educação em tempo integral no período de 

1984 a 2007  que esta temática possui poucos trabalhos publicados e que os temas têm seu enfoque 

voltado às questões sociohistóricas, políticas e institucionais no tocante às concepções de  

professores e gestores de escolas de tempo integral e em decorrência,  é escassa a produção 

acadêmica que abrange a comunidade no processo de educação em tempo integral (RIBETTO E 

MAURÍCIO, 2009). 

 Contudo, para Lobato e Carvalho (2013) a instituição escolar encontra-se modificada em 

detrimento das condições atuais das famílias, uma vez que esta é um agente educativo e que não 

procura exercer sua função colaborativa com o processo formativo dos alunos. As referidas autoras 

tratam que os pais não possuem uma visão sistemática do que acontecesse na rotina de uma escola de 

tempo integral e, consequentemente, não conseguem estabelecer uma relação de acompanhamento 

dos filhos no processo de aprendizagem destes sujeitos. 

 No Estado de Goiás a implantação das escolas em tempo integral iniciou com 77 unidades 

escolares em 2006 no governo de Alcides Rodrigues, de forma apressada, sem diálogo com os 

envolvidos, apenas amparada por Portaria da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte de 

Goiás - SEDUCE e com a ausência de um projeto acerca desta proposta (SILVA, 2011; SANTOS, 

2009). 

 Segundo Silva (2011), o “projeto” da Escola de Tempo Integral foi motivado pelos Projetos 

Aprender e Projeto de Atividades Educacionais que a SEDUCE executava no ano de início da ETI 

em Goiás, os quais visavam o retorno do aluno para a escola, após o período comum das aulas, além 

da municipalização do ensino fundamental do 1º ao 5ºano e o próprio reordenamento da rede pública 

estadual de educação. 

 Atualmente, são 120 instituições de ensino de tempo integral dentre os níveis fundamental e 

médio mantidas pelo Governo do Estado de Goiás. (SEDUCE). 

 Em Orizona, encontra-se a Escola Estadual Amélia Issa, a qual oferta o Ensino Fundamental 

de 1º a 5º ano em período integral e é única instituição pública de tempo integral no município. Para 

tanto, este trabalho que teve como propósito analisar as percepções dos pais acerca desta política 

pública com a pretensão de respostas às seguintes questões: quais os motivos que levam os pais a 

buscarem uma instituição de ensino de tempo integral? Quais as percepções destes sujeitos quanto à 
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relação tempo e aprendizagem? Como é a participação e o conhecimento da proposta pedagógica 

destes pais no processo de escolarização de seus filhos na escola de tempo integral?  

Metodologia 

Esta pesquisa de natureza qualitativa na Escola Estadual Amélia Issa, localizada em Orizona – 

Goiás, durante o segundo semestre de 2016, período em que a escola continha 150 alunos matriculados. 

 Adotamos o método da Observação Participante Natural, proposto por Gil (2008) “quando o 

observador pertence à mesma comunidade ou grupo que investiga” (idem, p.122), por motivos que 

levam um dos pesquisadores ser membro da população investigada. Esse método de coleta de dados, 

para o autor, possibilita maior compreensão do objeto de estudo, sobretudo, quando o pesquisador 

pode ter maior facilidade de acesso à dados os quais podem ser considerados de domínio privado a 

um público alheio ao ambiente investigado.  

 O questionário também foi utilizado por concordarmos com Moysés e Moori (2007) e 

aplicamos um questionário semiestruturado comporto por 06 questões. Participaram 25 pais de 

alunos das diversas séries, após anuência dos pesquisados, por meio do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. 

Resultados e Discussão 

 Foram entrevistados 25 pais de acordo com a disponibilidade e consentimento. A maioria 

dos pesquisados quanto aos critérios de identificação parentesco é mãe, conforme expomos no 

gráfico 1: 

 

Gráfico 15. Gráfico demonstrando a relação de parentesco entre os alunos e os pais pesquisados. 

Elaboração própria 

 A amostra investigada não apresentou grandes novidades quanto ao grau de parentesco, no 

qual a maioria entrevistada é mãe. Isso demonstra que a responsabilidade pelos filhos na escola ainda 
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se encontra fortemente ligado à maternidade. 

 Consideramos importante analisar as atividades que estes pais exercem. A maioria destes 

trabalham, o que explicita um dos motivos marcantes para buscarem uma ETI, conforme os dados 

esboçados no gráfico 2: 

 

Gráfico 16. Perfil social dos pais entrevistados. Elaboração própria. 

 Quanto ao grau de escolaridade, dados demonstram que a população tem um nível de 

escolaridade heterogêneo, que vai desde a pessoas com Ensino Fundamental Incompleto à Pós-

Graduadas (especialização). Os dados estão distribuídos no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 3. Grau de escolaridade dos pesquisados por nível de ensino. Elaboração própria. 

 A pesquisa com os pais objetivou analisar os motivos que os levaram a matricular o filho 

em uma escola de tempo integral. Os resultados demonstrados no gráfico 4 para esses aspectos 

apresentaram que a maioria acredita que a permanência da criança o dia todo lhe proporcionará 

melhor aprendizagem. Uma minoria apontou abertamente outros aspectos ao mencionar “melhoria da 

aprendizagem e aprender a conviver com os colegas, respeitando as diferenças”. (Pai 1).  
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Gráfico 4. Gráfico com distribuição dos motivos elencados pelos entrevistados para os quais 

justificam a busca dos pais por uma instituição de tempo integral. Elaboração própria. 

 Conforme exposto anteriormente, acreditamos ser necessário compreender o conhecimento 

destes pais acerca da proposta pedagógica da escola de tempo integral em Goiás. Os dados relatam 

que a maioria dos pais possivelmente é inteirada acerca da proposta da Escola Estadual de Tempo 

Integral em Goiás. 

 

 Objetivando verificar a participação dos pais na EETI, constatamos que participação é 

significativa, pois apenas uma minoria afirmou nunca participar de nenhuma reunião promovida pela 

instituição, como a seguir: 
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Gráfico 5. Demonstração da participação dos pais nas reuniões pedagógicas promovidas pela 

unidade escolar. 

 Muito embora os resultados apontam que a família “supostamente” participa da vida escolar 

dos seus filhos, constatamos que a visão de escola de tempo integral por parte dos pais é divergente 

do que propõe autores como Lobato e Carvalho (2013), ao relatar que os responsáveis devem ter 

clareza do que é a escola de tempo integral e do que é educar integralmente, pois “ é um processo de 

transformação, construído mediante o desenvolvimento de uma série de fatores, das quais participam 

e entrelaçam a família e a escola” (IDEM, 2013, p. 871). 

 Consideramos necessário verificar o conhecimento das disciplinas que os filhos realizam e 

os percentuais se mantiveram satisfatórios, uma vez que a maioria sabe das disciplinas diante da 

diversidade da matriz curricular, conforme expomos abaixo: 

 Conforme resultados considerados positivos quanto à proposta pedagógica da EETI, 

julgamos necessário verificar em específico o conhecimento dos pais acerca das disciplinas que os 

filhos realizam e os percentuais se mantiveram satisfatórios, uma vez que a maioria sabe das 

disciplinas diante da diversidade da matriz curricular. 

 

 

 

  

 Para tanto, julgamos necessário ainda questioná-los abertamente objetivando ressaltar a 

visão acerca da escola de tempo integral.  Consideramos que um dos entrevistados não correspondeu 
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à pergunta quando colocou: “não fui eu que matriculei foi minha mãe ela morava com ela” (Pai 2) 

(sic), mesmo que denote descompromisso com a educação do filho. Outrossim proposições por parte 

dos pais ainda demonstraram que a jornada integral proporciona um desenvolvimento/aprendizagem 

melhor para o aluno, embora ainda seja marcante uma visão assistencialista. Ressaltamos ainda que 

houve considerações com posicionamento dúbio, uma vez que as respostas apontaram traços de uma 

percepção assistencialista, porém, ora com indícios de preocupação com a aprendizagem. Esses 

dados podem se confirmar pelos relatos abaixo: 

A falta de um adulto para cuidar de milha filha, pois trabalho a tarde e a noite 

(Pai 3) (sic). 

Na escola integral o aluno aprende muito sobre direitos e deveres. As escolas 

na realidade deveriam ser todas integrais. Assim como os pais trabalham oito 

horas por dia, o filho deveria aprender que a escola é o primeiro trabalho 

dele, certificando-se da variedade de atividades para o aluno.  (Pai 4) (sic) 

Aprendizado, passar o dia todo melhor que ficar sem fazer nada em casa 

(Pai5) (sic)  

 

 Esses achados demonstram que os pais têm uma visão contraditória de que ampliar o tempo 

escolar melhoraria o desenvolvimento dos alunos, embora, encontramos uma visão assistencialista 

diante das colocações que nos foram apresentadas, o que atrai mais ainda a comunidade de pais, que 

na maioria das vezes não conhecem as condições de como ocorre o funcionamento em tempo 

integral (SILVA, 2011). Libâneo ainda afirma que “a simples extensão do tempo na escola não 

garante a educação integral, não assegura por si só os objetivos da escola e os meios de 

funcionamento” de uma instituição. (LIBÂNEO, 2014, p. 6). 

 Nesse sentido, corroboramos com Nunes (2015) e Lobato e Carvalho (2013), os quais 

consideram que a visão da comunidade é de que a permanência do aluno por 7 horas ou mais (como 

estabelecido pela legislação para o tempo integral) lhe proporcionará uma educação de qualidade. 

Contudo, a família não conhece a realidade da escola, e, na maioria das vezes, associa a “ociosidade” 

da criança ao tempo fora da escola não lhe trará uma educação melhor. 

 Com o intuito de analisar o desenvolvimento das ações pedagógicas na escola, realizamos a 

coleta de dados por meio do método de observação e inicialmente verificamos que a instituição 

funciona 10 horas de trabalho diário. Identificamos que a modulação dos professores está dissonante 
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com que estipulado nas diretrizes operacionais2 no tocante ao Atendimento Individualizado, 

componente da matriz curricular para a educação de tempo integral. O documento prevê que o 

professor deve ofertar dois atendimentos individualizados e assim, nos horários afixados na parede, 

notou-se que os professores realizam 3 atendimentos individualizados simultâneos ao componente 

curricular Orientação de Estudo.  

 Constatamos que os alunos são reagrupados para as disciplinas Numeramento, 

Alfabetização/Letramento, Iniciação Científica e Eletivas e que há um certo tumulto de alunos no 

corredor e no pátio até se acomodarem em suas respectivas salas para iniciar o trabalho dos 

professores com as disciplinas citadas. Além disso, verificamos que o aluno tem a livre escolha para 

participar das sete disciplinas eletivas que no semestre foram ofertadas, a saber: Mídias, Xadrez, 

Dança, Handebol, Futsal, Inglês e Jogos Desportivos. 

 Também encontramos carências de espaço para o desenvolvimento das ações pedagógicas, 

principalmente no eixo das atividades artísticas e desportivas, pois a quadra de cimento grosso e a 

céu aberto torna cansativo tanto para professores quanto para alunos permanecerem grande tempo 

neste ambiente, além de que a presença de apenas uma quadra gera um certo tumulto entre as eletivas 

de Futsal e Handebol que são executadas concomitantemente. Ou seja, compreendendo que são aulas 

duplas, as professoras revezam de forma que enquanto uma turma (futsal ou handebol) utiliza o 

espaço da quadra, a outra turma realiza um trabalho na sala de aula ou aguarda realizando atividades 

recreativas no pátio da escola. 

 A observação também nos permitiu evidenciar que antigos espaços foram adaptados e 

reorganizados para a criação dos ambientes para atender às diretrizes. A sala de Iniciação Científica 

(que também acomoda os alunos de Futsal) era uma sala de vídeo; o almoxarifado onde eram 

acomodados os antigos arquivos, atende à sala de professores para planejamento e estudo; a sala de 

Atendimento Educacional Especializado foi desativada devido ao quantitativo mínimo de alunos no 

ano letivo não ser suficiente, conforme informações da direção da escola, e, assim, foi reorganizado 

o espaço para sala de leitura. Essa reorganização é constante no horário de almoço e das eletivas, 

visto que presenciamos os professores arrastando carteiras e trazendo objetos para a sala de aula, a 

fim de adaptar o ambiente para o trabalho. 

  Vale ressaltar que no horário de almoço os alunos aguardam em sala de aula até 

                                                           
2 Este documento têm caráter norteador para o funcionamento da Rede Estadual de Educação em Goiás. Não foi 

objetivo deste estudo analisá-lo.  
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almoçarem no refeitório, um espaço que foi feita uma extensão do pátio com mesas e carteiras, 

acomodando em média três turmas por vez. Salientamos que durante esta etapa do presente trabalho, 

houve momentos de chuva e, contudo, percebemos que o espaço molha bastante, pois não há 

paredes, dificultado o trabalho das merendeiras para servirem os alunos. Após realizarem as 

refeições, os alunos retornam para a sala de aula e reorganizam os espaços arrastando carteiras para 

se acomodarem ou descansarem em colchonetes. Apenas três salas têm colchonetes em condições 

razoáveis, e, nas demais salas, os alunos improvisam com lençóis trazidos de casa.  

 Posto isso, mesmo que esta escola tenha a infraestrutura de outra escola desativada, esta é 

precária e necessita de uma reforma para que atenda melhor seu público, uma vez que se encontram 

banheiros masculino e feminino com poucos sanitários, auditório pequeno, salas ambientes pequenas 

(devido à reorganização do espaço), quadra a céu aberto, computadores com sistema “ultrapassado”, 

bem como é carente de recursos didático-pedagógicos que apoiam o trabalho docente. Esses fatores 

colaboram de forma decisiva na qualidade das ações pedagógicas, e dentre esses fatores, geram 

consequências negativas no processo de aprendizagem dos alunos. 

 Nossos achados vão ao encontro com Silva (2011) ao tratar que as experiências do projeto 

de EETI visaram a implantação em escolas que já existiam, adequando apenas o Projeto Político 

Pedagógico. É nesse sentido, que a autora menciona que a escola de tempo integral, poderia ser 

consolidada, enquanto política pública, quando “houver recursos financeiros suficientes para a 

ampliação de espaços escolares diversificados como laboratórios de línguas, de informática, de 

ciências equipados” (IDEM, 2011, p. 93). 

 No decorrer da observação, consideramos importante os dizeres de Castro e Lopes (2011 

p.277) ao mencionar que “quanto mais avançávamos na pesquisa menos certeza tínhamos de que 

essa melhoria, decorrente da maior extensão do tempo de permanência discente na escola, realmente 

ocorreria”. Isto pois concordamos com os resultados do trabalho das referidas autoras e de Santos 

(2009), a qual evidencia o recorrente improviso para a articulação das atividades desenvolvidas. 

Concordamos ainda com Santos (2009) ao tratar que a jornada de dez horas diárias, como é o caso 

desta instituição, é excessiva e pode contribuir para o tumulto e indisciplina na escola de tempo 

integral já que não há recursos de qualidade para favorecer e apoiar o processo ensino e 

aprendizagem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 Os resultados apontaram que os pais associam o tempo de permanência na escola com a 

melhoria da aprendizagem e por isso o interesse destes sujeitos em buscar uma instituição que 

funcione em tempo integral sem compreender a proposta de uma escola de tempo integral, bem como 

não procuram acompanhar de uma forma minuciosa o contexto da escola, em suma. Ressalta-se que 

uma porcentagem significativa matricula os filhos na intuição por conta de trabalharem o dia todo. 

 Contudo, embora resultados satisfatórios em relação à participação e conhecimento da 

proposta pedagógica por parte destes acerca da escola de tempo integral, consideramos que não é o 

bastante para afirmarmos que as famílias têm clareza da realidade que esta intuição passa, uma vez 

que os pais apenas estão presentes nos horários de levar e buscar os filhos. Enfim, mais estudos são 

necessários para compreender essa importante relação entre escola e família, sobretudo quando se 

trata da permanência do aluno o dia todo em uma instituição. 
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Resumo: Este trabalho teve a finalidade de socializar alguns entendimentos acerca das práticas dos 

professores que trabalham na rede estadual no município de Barra do Garças/MT e atuam na modalidade 

Educacional de Jovens e Adultos sob a especificidade voltada ao ensino no Sistema Prisional ou Educação 

Escolar nas Prisões. A pesquisa partiu do acompanhamento às atividades voltadas aos processos de 

planejamento e formação continuada desses profissionais no ano de 2017 e início de 2018. Esta produção 

pretende analisar aspectos destinados ao currículo e as políticas públicas inerentes a esta modalidade 

educacional, bem como a organização do ensino pautada em uma série de particularidades inerentes à 

especificidade. As observações realizadas acerca do processo de ensino, o acompanhamento ao processo de 

formação contínua e os relatos dos sujeitos sobre suas práticas compõe objeto de análise deste trabalho. 

Palavras chave: Currículo, Educação de Jovens e Adultos, Educação Escolar nas Prisões. 

 

INTRODUÇÃO 

O Estado de Mato Grosso por meio da Secretaria Estadual de Educação (SEDUC-MT) 

propõe políticas de formação contínua com o objetivo de subsidiar ações formativas destinadas a 

reflexão sobre as práticas dos professores nas unidades escolares em que atuam. Para implementar 

essa política, foram criados os Centros de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação do 

Estado de Mato Grosso (CEFAPRO-MT), estes são responsáveis por acompanhar os projetos 

destinados à formação continuada dos profissionais da educação básica. Os CEFAPROS totalizam 

quinze polos, distribuídos estrategicamente em todo o estado, seu quadro funcional conta com uma 

equipe de professores que atuam sob a denominação de Professores Formadores.  

Estes profissionais são responsáveis por acompanhar o desenvolvimento das ações destinadas 

ao processo de formação continuada em seus respectivos polos. O processo de formação está 

PPGE 
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organizado com base em um projeto de formação continuada, o “Pró-Escolas Formação (PEF)” e 

conta com a carga horária de oitenta horas distribuídas no ano letivo.  

Enquanto Professor Formador de Geografia do Polo de Barra do Garças sou responsável por 

acompanhar as ações do (PEF), da Escola Estadual Marisa Mariano, um Centro de Educação de 

Jovens e Adultos (CEJA). A Escola Marisa Mariano é responsável pelo Projeto Nova Chance – 

destinado a alunos privados de liberdade.   

Esta pesquisa parte da análise reflexiva referente ao acompanhamento das ações de formação 

contínua dos docentes que atuam na modalidade Educacional de Jovens e Adultos (EJA), sob a 

especificidade voltada ao ensino no Sistema Prisional.  

Além do quadro de professores que atuam nos CEJAS, existem grupos de docentes que 

ministram aulas em salas anexas de outras instituições de ensino relativas a modalidade de EJA. A 

demanda relativa à Educação de Jovens e Adultos se desdobra em Escolas do Campo, em aldeias 

Indígenas e também nos presídios. 

O foco desta produção destina-se a analisar as interfaces relativas ao currículo na modalidade 

Educacional de Jovens e Adultos (EJA), e de que maneira os docentes que atuam nesse campo 

contextualizam suas práticas pedagógicas adaptando os tempos e os espaços às especificidades 

voltadas ao ensino no Sistema Prisional. 

EDUCAÇÃO NAS PRISÕES 

As políticas voltadas à educação escolar nas prisões partem da articulação entre o Sistema 

Penitenciário, Ministério da Justiça (MJ), Ministério da Educação (MEC), Secretarias Estaduais de 

Educação, Secretarias de Defesa Social, além de sistemas prestadores de serviços aos presídios e 

penitenciárias (UNESCO, 2009).  

A complexidade envolta nessa especificidade educacional extrapola a organização didática 

presente nas instituições de ensino regulares. Seus tempos e espaços dependem de uma série de 

fatores, tais como: a rotina da instituição responsável pelo cárcere, condições que envolvem 

segurança na relação professor e aluno, o caráter multiseriado que envolve alunos em diferentes 

etapas ou níveis de ensino (Julião, 2006; Santiago; Britto, 2006).  

A legislação que ampara o ensino escolar no sistema prisional é a Lei de Execução Penal 

(LEP), nº 7.210 de 1984 nos artigos 17 e 21. O artigo 17 prescreve que a formação dos presos 
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compreenderá instrução escolar e profissional, o artigo 18 estabelece a obrigatoriedade do ensino 

fundamental, o artigo 21 propõe a implantação de bibliotecas nas unidades prisionais, aberta a todas 

as categorias de encarcerados, aprovisionada de livros didáticos, recreativos e instrutivos. 

Em 11 de março de 2009, foram aprovadas as Diretrizes Nacionais que fundamentam a 

legalidade para a Educação nas Prisões, a Resolução nº 3 recebe o aval do Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária do Ministério da Justiça do Brasil. Tais diretrizes apresentam 

parâmetros nacionais relacionados a três eixos: 1) gestão, articulação e mobilização; 2) formação e 

valorização dos profissionais envolvidos na oferta; e 3) aspectos pedagógicos.  

O MEC por meio da Resolução nº 02 de 19 de maio de 2010 do Conselho Nacional de 

Educação legitima a educação escolar nas prisões com o intuito de organizar as proposições 

pedagógicas voltadas a modalidade educacional para jovens e adultos em situação de privação de 

liberdade nos estabelecimentos penais.  

Embora existam Diretrizes a nível nacional que fundamentem a educação no sistema 

prisional, a organização das políticas voltadas a essa modalidade depende das secretarias de 

segurança estaduais e do sistema que rege o funcionamento dos presídios. Nesse sentido fica 

evidente que a organização das ações pedagógicas para essa modalidade de ensino segue um caráter 

heterogêneo vinculado às particularidades e aos reveses a nível local. 

 No Estado de Mato Grosso a especificidade do ensino no sistema prisional está sob a 

responsabilidade da Secretaria Estadual de Educação e a Secretaria Estadual de Segurança. Essa 

parceria compõe as bases do Projeto Nova Chance – responsável pela ressocialização dos alunos 

privados de liberdade sob a perspectiva Educacional de Educação de Jovens e Adultos. 

METODOLOGIA 

O percurso metodológico deste trabalho esteve fundamentado sob uma perspectiva 

qualitativa. As questões que envolvem o processo educacional no contexto aqui pontuado, partem da 

relação entre os docentes que ministram aulas no sistema prisional na perspectiva de EJA e as 

proposições relativas às políticas públicas educacionais mediadas pelo Centro de Formação.  

O acompanhamento destinado ao processo de formação contínua dos docentes do Projeto 

Nova Chance – corroborou com o desenvolvimento desta pesquisa. A proximidade com as 

professoras do sistema prisional despertou nosso interesse em produzir esse artigo – visto que as 
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particularidades, bem como os desafios enfrentados por essa especificidade de EJA precisam ser 

divulgados. 

A abordagem de pesquisa voltada à educação e a prática pedagógica, enuncia na maioria das 

vezes proposições de natureza qualitativa. André (1991) argumenta que o enfoque qualitativo se 

torna mais profícuo à compreensão da subjetividade dos atores envolvidos no ambiente escolar. 

O cotidiano escolar se coloca como fundamental para se compreender como a 

escola desempenha o seu papel socializador, seja na transmissão dos 

conteúdos acadêmicos, seja na veiculação das crenças e valores que 

aparecem nas ações, interações, nas rotinas e nas relações sociais que 

caracterizam o cotidiano da experiência escolar (André, 1991, pg.39). 

Partindo da intencionalidade da investigação que se constrói na perspectiva de análise e 

interpretação das concepções e práticas dos professores em detrimento dos aspectos subjetivos e de 

ordem contextual das relações analisadas, buscar-se-á suporte teórico/metodológico nos conceitos 

apresentados por Bogdan e Biklen (1994): 

Os dados recolhidos são designados por qualitativos, o que significa ricos em 

pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas e de 

complexo tratamento estatístico. As questões a investigar [...] são formuladas 

com o objetivo de investigar os fenômenos em toda a sua complexidade e em 

contexto natural (BOGDAN; BIKLEN, 1994, pg.16). 

A fim de alcançar os objetivos desta pesquisa, a coleta de dados contou com a observação das 

aulas no presídio, relatos das três professoras envolvidos no processo de ensino destinado a essa 

modalidade, análise dos planos de ensino e relatórios quinzenais, Projeto Político Pedagógico (PPP) 

e o Projeto de Formação Continuada (PEF). Conforme Lüdke e André (2007), “os documentos 

constituem também uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências, que fundamentem 

afirmações e declarações do pesquisador” (LÜDKE E ANDRÉ, 2007, p. 39).  

Desta maneira as entrevistas foram gravadas em áudio, com um roteiro semiestruturado, 

permitindo uma flexibilidade entre entrevistador e o entrevistado. O roteiro garante foco nos 

trabalhos evitando fugas e devaneios acerca das questões em pauta e as gravações tornam-se 

documento indispensável, visto que, sua repetição e autenticidade dinamizam a análise do contexto a 

ser estudado (LÜDKE E ANDRÉ, 2007). 

A análise dos dados mantém relação com os objetivos da pesquisa e a sistematização dos 

mesmos tem como proposta a “Analise de Conteúdo”. Segundo Minayo (2006), “por meio da análise 
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de conteúdo, podemos caminhar na descoberta do que está por trás dos conteúdos manifestos, indo 

além das aparências ao que está sendo comunicado”. Sob essa perspectiva cabe ressaltar as possíveis 

significações que estes professores possuem acerca do currículo e de que maneira esse se materializa 

em suas práticas. 

REVISÃO TEÓRICA 

O ensino em presídios surge com o objetivo (re) socializar e reinserir os prisioneiros no 

âmbito social. O processo educacional bem como as políticas de profissionalização nos presídios, são 

alternativas cabíveis nesse percurso de reinserção dos detentos na sociedade. Segundo Foucault 

(1997) a educação no sistema prisional surge a partir da década de 1950, até então a prisão era 

entendida enquanto um local de detenção de pessoas. Antes desse período não se falava em 

reinserção social. A prisão assume o papel de instituição responsável pelo ajuste de conduta, a 

reclusão é o dispositivo capaz de transformar os indivíduos (FOUCAULT, 1997, p. 165). 

Para além da ênfase no processo de reinserção dos detentos na sociedade, surgem uma série 

de questionamentos sobre que conteúdos são indispensáveis aos alunos de EJA do sistema prisional. 

É certo que os conteúdos voltados a essa especificidade diferem dos conteúdos trabalhados no 

Ensino Regular. Segundo Gadotti (1999) espera-se que a educação nos presídios trabalhe com 

conceitos que promovam a capacidade da reflexão acerca do contexto em que se encontram – e que 

esta compreensão favoreça sua reinserção na sociedade.  

Ao pensar sobre a finalidade da escola dentro do sistema prisional é oportuno refletir sob a 

perspectiva das pessoas que ali se encontram. Onofre (2007) afirma que a escola no sistema prisional 

representa um espaço fundamental para que os alunos possam fazer valer o seu direito à cidadania, e 

que por meio da aprendizagem, da leitura e da escrita alcançar o mínimo de autonomia. O autor 

enfatiza em suas pesquisas que considerável parte dos que ali estão, não tiveram acesso e nem 

condições de ocupar cadeiras em salas de aula no período em que estiveram em liberdade (ONOFRE, 

2007). 

A condição de socialização se desdobra em questões que ultrapassam o repasse ou 

transmissão de conhecimentos, esta condição está associada a valores de ordem ética e moral. Surge 

assim a ideia de que a educação no sistema prisional pode ser uma alternativa para que o reeducando 

venha a se socializar novamente e esteja disposto a aceitar as regras e normas sociais que outrora 

descumpriu. 
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O CURRÍCULO 

As produções acadêmicas acerca da Modalidade de EJA no sistema prisional se concentram 

em três questões: ao processo de ressocialização dos aprisionados, a políticas públicas destinadas a 

modalidade e ao processo de capacitação dos docentes que ministram aulas nos presídios. Por meio 

de levantamentos no Banco de Teses e Dissertações da Capes e na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações, foram agrupadas produções que se concentram nesses três temas. Ao 

categorizar as produções pode-se encontrar Teses, Dissertações e Periódicos. Para além do volume 

de produções dos temas direcionados ao processo de ressocialização dos alunos aprisionados existe 

escassez nas produções relacionadas a abordagem curricular nessa modalidade educacional.  

Como enfatizamos anteriormente - para os alunos privados de liberdade o processo 

educacional poderá lhes proporcionar uma condição mínima de autonomia. Para além de um corpo 

de conteúdos sistematizados – o percurso educativo dos alunos privados de liberdade necessita 

transcender a condição de “leitor de textos” ou, do que se pode chamar “de aluno copiador”, sem 

condições de inferir análises mais complexas ou que envolvam uma percepção crítica dos fatos. 

A proposta de educação no sistema prisional pode condicionar a inserção social dos 

aprisionados na sociedade – no entanto não quer dizer que uma proposta pedagógica qualquer 

acarretará benefícios efetivos. A modalidade de EJA passa por um processo de descaracterização, 

seus moldes pedagógicos e a metodologia de ensino utilizadas se assemelham as perspectivas de 

ensino tradicional (SERRADO JUNIOR, 2009).  

A modalidade Educacional de Jovens e Adultos possui uma série de proposições de ordem 

contextual, desdobradas em aspectos de específicos, como é o caso da educação no sistema prisional. 

O conceito de contextualização sob a perspectiva crítica subentende um processo de “ruptura” com 

as verdades fundamentais da ciência e da pedagogia moderna, seus princípios eivados de formalidade 

abstrata e de universalidade teórica pressupõe uma concepção tradicional e colonizadora da 

educação. Para Martins (2002). 

Contextualizar, portanto, é esta operação mais complicada de descolonização. 

Será sempre tecer o movimento de uma rede que concentre o esforço em 

soerguer as questões “locais” e outras tantas questões silenciadas na narrativa 

oficial, ao status de “questões pertinentes” não por serem elas “locais” ou 

“marginais”, mas por serem elas “pertinentes” e por representarem a 

devolução da “voz” aos que a tiveram usurpada, roubada, negada 

historicamente (MARTINS, 2002, p. 31). 
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 Neste sentido vale ressaltar que o currículo sempre está vinculado a algum tipo de poder, ao 

abordar questões relativas ao currículo não existe neutralidade, este se apresenta enquanto força 

vetorial de ideologias e filosofias que representam um conjunto de intencionalidades educacionais. 

Para Sacristán (2000). 

O currículo é uma práxis antes que um objeto estático emanado de um 

modelo coerente de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias das 

crianças e dos jovens, que tampouco se esgota na parte explicita do projeto de 

socialização cultural nas escolas. É uma prática, expressão, da função 

socializadora e cultural que determinada instituição tem, que reagrupa em 

torno dele uma série de subsistemas ou práticas diversas, entre as quais se 

encontra a prática pedagógica desenvolvida em instituições escolares que 

comumente chamamos de ensino. O currículo é uma prática na qual se 

estabelece diálogo, por assim dizer, entre agentes sociais, elementos técnicos, 

alunos que reagem frente a ele, professores que o modelam. (SACRISTÁN, 

2000, p.15-16) 

Existe a possibilidade de elevar os alunos aprisionados à condição de cidadãos ativos, críticos 

e reflexivos? Para Giroux (1997) a prática dos docentes é fundamental nos direcionamentos na 

proposta pedagógica a qual se pretende alcançar.  

Desejo argumentar que uma forma de repensar e reestruturar a natureza da 

atividade docente é encarar os professores como intelectuais transformadores 

[...] É importante enfatizar que os professores devem assumir 

responsabilidade ativa pelo levantamento de questões sérias acerca do que 

ensinam, como devem ensinar, e quais são as metas mais amplas pelas quais 

estão lutando (GIROUX, 1997, p. 161). 

 

Cabe aos docentes o posicionamento enquanto profissionais ativos e reflexivos, intelectuais 

que vislumbrem a emancipação dos educandos. Giroux (1997) ainda afirma que todos os professores 

são intelectuais, porém em diferentes categorias. De um lado existem aqueles que coadunam com o 

que lhes é imposto de forma reacionária e descompromissada com a formação política dos 

estudantes. E de outro os intelectuais transformadores, que condicionam suas práticas em prol de 

uma formação crítica que reforce conceitos como emancipação, liberdade e engajamento político. 

RESULTADOS 

A análise contou com a participação de três sujeitos que atuam no presídio de Barra do 

Garças, no Projeto Nova Chance, uma especificidade na modalidade Educacional de Jovens e 

Adultos. O percurso que corresponde ao acompanhamento aos estudos no Projeto de Formação 
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continuada -  Pró-Escolas Formação, computam uma carga horária total de quinze horas e as visitas 

ao presídio somam dez horas. Tais observações ocorreram no segundo semestre de 2017 e nos 

planejamentos da semana pedagógica em 2018. 

O percurso profissional das professoras pesquisadas é diversificado bem como a sua 

formação, as três profissionais são servidoras interinas e é notório enfatizar que elas compõem todo o 

quadro docente responsável pelo projeto. Suas funções ultrapassam as atribuições pedagógicas, se 

estendendo aos aspectos burocráticos e administrativos, tais como: matrícula de alunos e todo o 

aparato técnico relativo a uma instituição escolar.  

Utilizaremos a denominação dos sujeitos da pesquisa enquanto – P¹, P² e P³. A professora P¹ 

relata que cursou Magistério, possui graduação em Letras e está concluindo Licenciatura em 

Geografia – ministra aulas de Língua Portuguesa, Artes, Educação Física, Inglês, Geografia, 

Filosofia e atua nas etapas que correspondem ao primeiro e segundo seguimentos, também trabalha 

ensino médio. A professora P² possui Licenciatura em Biologia e Química além de estar cursando 

Pedagogia, esta profissional ministra aulas de Biologia, Química, Física, Matemática, História, 

Sociologia, Ciências, como a professora P¹, atua nas etapas que correspondem ao primeiro e segundo 

seguimentos e também no ensino médio. A professora P³ é Pedagoga e trabalha na etapa que 

corresponde a unidocência – suas práticas destinam-se a alfabetização de adultos. 

Ao elencar as principais dificuldades relacionadas ao trabalho no presídio as professoras 

enfatizaram de forma unânime que existe um certo descrédito em sua atuação, na verdade um choque 

de paradigmas entre a proposta pedagógica voltada aos aprisionados e as concepções dos 

profissionais que atuam no presídio (agentes carcerários). Nesse sentido podemos perceber um 

choque ideológico que toma corpo em um espaço que incorpora diferentes acepções destinadas às 

políticas públicas, de um lado a Secretaria de Segurança e do outro a de Educação.   

Outro aspecto observável é a falta de infraestrutura (salas de aula inadequadas) e de 

condições materiais de trabalho (quadro, livros, cadernos, lápis, canetas, etc.) estes são fatores 

desafiadores no desenvolvimento das ações pedagógicas. A atuação das docentes segue um caráter 

multiseriado e a flutuabilidade das turmas dos alunos que não podem participar das aulas por 

motivos diversos de segurança e punibilidade, também atrapalha o caminhar das propostas 

curriculares. Cabe ressaltar que os alunos dessa modalidade estão condicionados à um processo de 

remissão de suas penas – de acordo com o seu desempenho nas avaliações. A redução das penas é 

um motivador para que os detentos se matriculem no Projeto Nova Chance. 
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Podemos perceber um descaso por parte de quem pensa as políticas destinadas a modalidade 

de EJA, a falta de recursos destinados a essa especificidade é preocupante, pois, fica a cargo das 

professoras a produção e adaptação de material didático reaproveitado de recursos que sobram das 

outras instituições de ensino. 

Além de tais ocorrências a exigência do cumprimento das matrizes curriculares das 

disciplinas são imposições da mantenedora, para além disso, não há, até o momento, material 

didático especializado para essa modalidade de ensino. O currículo tem como referência parâmetros 

vinculados a avalições externas, como Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e a Prova Brasil.  

Mesmo sob a imposição de um currículo prescritivo e engessado percebemos o empenho das 

educadoras em relação a questões voltadas aos aspectos de ressocialização. As atividades voltadas à 

produção de textos de variados gêneros, concursos de poesia, a formação de um coral, a proposição 

de temas voltados a datas comemorativas, são atividades que promovem a integração entre os 

estudantes.  

Merece destaque a questão que se relaciona à continuidade dos estudos – alguns alunos do 

Projeto Nova Chance cumpriram suas penas, ingressaram no mundo do trabalho e estudam em 

universidades que mantém um convênio com o projeto. Vale salientar que não somente o Projeto 

Nova Chance promove a ressocialização dos aprisionados – existem também ações de cunho 

profissional que têm como objetivo a reintegração das pessoas privadas de liberdade na sociedade. 

Embora a remissão seja um motivador para o ingresso dos detentos nestes projetos, os benefícios de 

estar incluso no processo de aprendizagem promove a reconquista da autoestima e os (re) educandos 

se percebem enquanto seres humanos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As Políticas Públicas na esfera educacional em Mato Grosso, estranhamente têm sido 

pensadas sob a realidade de Cuiabá e Várzea Grande. Enquanto mediador de políticas voltadas ao 

processo de formação contínua dos profissionais da educação, posso inferir essa afirmação. A 

diversidade que configura o estado é composta por um intenso fluxo de emigrantes de várias regiões 

do país, além de abrigar 43 etnias de povos indígenas e grupos quilombolas. Tal diversidade cultural 

configura um conjunto de demandas específicas. 

A complexidade no processo de formulação de Políticas Públicas segue um caráter bastante 

subjetivo, suas interfaces nem sempre apresentam uma dinâmica prescritiva e uniforme – ao pensar 
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Políticas Educacionais – a categoria de ordem contextual precisa ser o ponto de partida. Segundo 

Ball (2016) 

[...] um quadro de atuações das políticas precisará considerar um conjunto de 

condições objetivas em relação a um conjunto de dinâmicas “interpretativas” 

subjetivas. Assim, o material, o estrutural e o relacional precisam ser 

incorporados na análise de políticas, a fim de compreender melhor atuações 

das políticas no âmbito institucional (BALL. 2016, p. 37). 

As políticas voltadas a modalidade Educacional de Jovens e Adultos enunciam um caráter 

inclusivo em relação a pessoas que não tiveram acesso a escolarização em tempo certo. Embora a 

especificidade relativa a educação no sistema prisional represente um passo mais expressivo no 

processo de ressocialização e reinserção dos alunos privados de liberdade no âmbito social, é 

imprescindível avançar para além do que está posto.  

Nas palavras de Peter Maclaren (1997) a “marginalização refere-se a grupos que constituem a 

crescente subclasse de pessoas que sofrem severa privação material e estão confinadas a vidas de 

desemprego e "expulsas de uma participação útil da vida social" (MACLAREN, 1997, p. 31). 

É perceptível a invisibilidade que recai sobre determinados grupos na sociedade – aqueles 

que se encontram a margem ou que ocupam uma zona periférica no âmbito social sofrem os 

martírios de um sistema voraz e impiedoso, nele as desigualdades se camuflam sob a neblina da 

indiferença e sempre existirá aqueles que não tem condições de ocupar bancos nas escolas, pois, se lá 

estiverem, lhes faltará o de comer. Mesmo sob a condição daqueles que se encontram privados de 

liberdade a educação e o trabalho se encontram em uma condição redentora e libertadora.  

A educação vivencia momentos de crise e os educadores têm suscitado esforços para romper 

com as barreiras das grandes desigualdades, porém, tal movimento ainda não conseguiu romper com 

o ciclo imposto pelo sistema vigente. Cabe aos professores na condição de intelectuais 

transformadores a missão de quebrar os grilhões da alienação e propugnar novos olhares voltados a 

questões humanas. 
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COTAS SOCIAIS NA EDUCAÇÃO: Uma ação afirmativa das Políticas Públicas 

como elemento transformador 

 

Wilson Carlos Diniz 

 

Resumo: A Lei Federal de n° 12.711/2012 visou promover maior acesso às instituições de ensino superior e 

de nível médio técnico federais para alunos oriundos do ensino médio de escolas públicas ou bolsistas 

integrais de escolas particulares para os quais destinou uma cota de 50% (cinquenta por cento) das vagas 
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oferecidas, reservando metade dessas vagas para alunos provenientes de famílias que recebem até 1,5 (um 

salário e meio) por cada membro e a outra metade para as famílias que recebem acima 1,5 (um salário e meio) 

por cada membro. Dentre as vagas oferecidas aos alunos provenientes de escolas públicas com renda de até 

1,5 (um salário e meio) por pessoa, é que são reservadas vagas para os alunos negros, pardos e índiginas.  

Antes e após a publicação desta lei, outras também foram criadas na perspectiva de promover a justiça social, 

mas essa lei de cotas - Lei Federal de n° 12.711/2012 – tem sido a que promove maior impacto positivo de 

inclusão educacional. Os cursos superiores, de maior prestígio e de maior retorno financeiro, que antes dela, 

embora públicos e gratuitos, eram monopolizados pelos alunos advindos de escolas particulares e de classes 

sociais altas agora estão acessíveis para todos, independentemente de seu grupo social, de sua etnia e/ou 

condição física. Em 2022 a Lei de cotas será revisa pelo Executivo. É necessário haja estudos dos efeitos 

positivos desta ação e que sejam amplamente divulgados para que eles não sejam cessem. 

Palavras-Chave: Educação, políticas públicas, ações afirmativas, lei de cotas. 

 

INTRODUÇÃO 

Contra a população negra e parda pesam preconceito e discriminação, desqualificação e 

desvalorização, desde sua chegada ao país como cativos. A falta de ações governamentais e de 

medidas compensatórias para diminuição das desigualdades social e material entre brancos e negros 

começa a ser combatida lentamente. A Constituição Federal de 1988 ampliou a perspectiva da 

efetivação da garantia dos direitos humanos e dos direitos fundamentais constitucionais dos cidadãos 

negros e pardos. Mas, a implantação e continuidade de políticas públicas efetivas e eficazes para a 

promoção da igualdade étnico-racial no Brasil vem sendo contestadas de várias formas. 

Dentre as políticas públicas de ações afirmativas para negros e pardos no Brasil, o 

estabelecimento de cotas é uma das mais conhecidas e, apesar de já implantada e aprovada 

legalmente há alguns anos, continua a sofrer críticas. 

Dessa forma, é preciso compreender melhor a lei de cotas étnico-raciais na Educação 

para se garantir as conquistas obtidas por ela. Entre os objetivos deste artigo, um deles é,  alertar 

sobre o risco de uma regressão do acesso à educação por esse grupo étnico-racial. 

. 

METODOLOGIA 

Metodologia é o conjunto de procedimentos e técnicas empregado para a produção do 

conhecimento científico por meio de uma pesquisa e o método é o conjunto de operações mentais 

aplicadas na pesquisa. É a forma e o modo de pensamento utilizado. Dentre os métodos conhecidos 

(fenomenológico-hermenêutico, materialismo histórico-dialético e o positivismo), “cada um se 
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vincula a uma das correntes filosóficas que se propõem a explicar como se processa o conhecimento 

da realidade”. (MORESI, 2003, p.26).   

A pesquisa se classifica como qualitativa, ou seja, aquela que, no tratamento dos 

fenômenos e dos dados sobre eles encontrados, visa entendê-los e interpretá-los considerando 

comportamentos, atitudes e motivações que os influenciam e o método a ser utilizado será o 

materialismo histórico-dialético, considerando-se o procedimento técnico.  

Educação, inclusão e efetivação de políticas públicas.  

 O fim da escravidão de homens de “pele negra/preta” no Brasil foi protelado ao máximo. 

A abolição deu-se a conta-gotas, em doses homeopáticas. Em termos históricos inicia-se, com pouco 

efeito prático, em 4 de setembro de 1850, com  a Lei de n° 581 - Eusébio de Queiróz, que pôs fim ao 

tráfego de escravos. Tempos depois, a Lei Imperial 2.040/1.871 de 28 de setembro de 1.871, - Lei do 

Ventre Livre, determinava que criança filha de escravos, após 08 anos completos, não mais ficaria 

presa no calabouço da escravidão, porém não havia outro local para acolhimento dela. A Lei do 

Sexagenário enveredou-se, do mesmo modo, pela demagogia, pela enganação. Por esta, seriam 

libertados todos os escravos que comprovassem ter sessenta anos ou mais. 

 Posteriormente, na lei da abolição ampla da escravidão, datada oficialmente de 13 de 

maio de 1.888, a Lei Imperial n° 3.353, por mais que viesse garantir formalmente o direito dos 

negros à liberdade sem necessidade de se pagar monetariamente por ela, não foram previstas ações 

efetivas, tanto por parte do governo como da sociedade da época que pudessem garantir à população 

liberta o acesso, por exemplo, ao estudo e qualificação profissional. A situação de abandono e de 

exclusão para com os negros se agrava devido à imigração subvencionada de trabalhadores europeus 

brancos (portugueses, italianos, alemães) para o trabalho remunerado, nas plantações de café, por 

exemplo, ou para ocuparem as áreas sulinas do território nacional e também com o objetivo de 

branquear a população brasileira. Para muitos, essa situação consolida o racismo no Brasil 

(THEODORO, 2.008). 

Mesmo com esse arcabouço legislativo, e já tendo se passado mais de 128 anos do fim da 

escravidão negra no Brasil, a população afrodescendente ainda encontra barreiras que impedem a 

efetivação da sua inclusão social e ascensão material, constitucionalmente garantidas. Ainda paira 

sobre a sociedade a separação de grupos e a ideia de superioridade/inferioridade de uma em relação à 

outra. Comprovações científicas de não haver geneticamente separação de raças parecem ainda não 
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terem surtido efeito. Ainda existe as diferenças físico-sociais, e a partir delas a discriminação e o 

preconceito. 

O processo de redemocratização do Brasil, após o fim da ditadura militar, tornou o país 

mais igualitário, em direitos e deveres, conforme texto do artigo 5° da nossa Constituição Federal de 

1.988, 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição [...] 

Mas o texto constitucional ainda não se encontra efetivado quando se trata da efetivação 

dos direitos fundamentais da população negra. Ainda existe a discriminação e o preconceito e o 

favorecimento de uns em prejuízo de outros no que se refere ao acesso a cargos, a serviços básicos 

de saúde e educação, a vagas de emprego –  na área pública e na privada. Reflexos dessa desarmonia 

podem ser vistos ainda hoje, pela quantidade de médicos, dentistas, advogados, professores 

universitários, juízes, executivos, políticos negros ou pardos em se comparando com a população 

branca.   

Lei Federal 12.711/2012 

A Lei Federal de Nº 12.711, DE 29 DE AGOSTO DE 2012 que dispõe sobre o ingresso 

nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio garante o 

percentual de, no mínimo 50% (cinquenta por cento) das vagas oferecidas por estas instituições  para 

estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas ou com bolsas 

integral em escolas particulares. Assim, primeiramente as Cotas são “sociais”, porque é desses 50% 

(cinquenta por cento) de vagas reservadas para alunos de escolas públicas é que serão 

disponibilizado outra metade para alunos oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 

salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita É dessas cotas sociais que serão reservadas 

vagas para o grupo dos alunos autodeclarados pretos, pardos e indígenas em quantidade proporcional 

a porcentagem desse grupo na população total do Estado ou do Distrito Federal em que se situa a 

Instituição. Assim, é só a partir da aplicação desse critério que se pode falar em cotas raciais. Do 

total das vagas reservadas para esse grupo ainda tem que ser oferecidas vagas para deficientes. 
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É importe ressaltar que se, por exemplo, forem disponibilizadas 14 vagas para o grupo 

dos negros, pardos e índios não deficientes, essas vagas serão preenchidas pelos 14 (quatorze) alunos 

classificados. Portanto, não é justa a crítica de que alunos despreparados ou mal preparados estariam 

sendo beneficiados pela lei. 

Outra medida que a Lei impõe é a revisão do programa, no prazo de 10 (dez) anos, a 

contar da publicação da Lei, que ocorreu em 29 de  agosto  de 2012. Também o prazo dado a todas 

as Instituições de Ensino Federias para que instituísse seu programa de cotas foi até 2016.  

Certamente, após o reconhecimento da Constitucionalidade da Lei de Cotas, facilitou-se 

e incentivou-se a criação de outras  leis que promovem a inclusão social e combatem a desigualdade. 

Recentemente em 9 de junho de 2014, a Presidenta Dilma Rousseff sancionou a Lei Federal nº 

12.990, pela qual reserva-se aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos 

públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração 

pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de 

economia mista controladas pela União e também a Resolução 203 de 23 de junho de 2015 do 

Conselho Nacional de Justiça, a qual dispõe sobre a reserva aos negros, no âmbito o Poder judiciário, 

de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos 

efetivos e de ingresso na magistratura. 

 Em 1° de agosto de 2016, já então no governo de Michel Temer, deu-se a publicação 

da Orientação Normativa de n° 3, que Dispõe sobre regras de aferição da veracidade da 

autodeclaração prestada por candidatos negros que se declararem pretos ou pardos, feita por uma 

comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração devendo seus membros ser 

distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade, tendo como forma de critérios de 

verificação da veracidade da autodeclaração, tão somente, os aspectos fenotípicos do candidato, 

verificados obrigatoriamente com a sua presença. 

 Assim, vê-se que foram necessários mais de cem anos de sua liberdade, após o 

período de escravidão, para que o governo adotasse mecanismos de reparação e de combate às 

desigualdades sociais que impediram/impedem a efetivação os direitos fundamentais de inclusão e 

ascensão social do negro na sociedade. Mesmo assim, essas ações afirmativas, aqui, especificamente 

as cotas raciais, são vistas como privilégio concedido aos negros ou como um ato de afirmação da 

discriminação e geração da discriminação inversa. 
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No Brasil, parece ser inegável que o racismo, o preconceito e a discriminação se 

associam à escravidão. Mesmo após a abolição, o Brasil adotou as teses “científicas” de inferioridade 

biológica dos negros, fazendo com que o País mantivesse o “projeto de branqueamento [em vigor] ... 

até os anos 30 do século XX, quando foram substituídas pela chamada ideologia da democracia 

racial” (JACCOUD, 2.008, p. 45). 

 Theodoro (2.008), em referência ao tema, também afirma que, no Brasil, o racismo 

está associado à escravidão e que a população negra era tida como pertencente à uma classe 

biologicamente inferior.  

[...] efetivamente, o racismo, que nasce no Brasil associado à escravidão, 

consolida-se após a abolição, com base nas teses de inferioridade biológica 

dos negros, e difunde-se no país como matriz para a interpretação do 

desenvolvimento nacional. As interpretações racistas, largamente adotadas 

pela sociedade nacional, vigoraram até os anos 30 do século XX e estiveram 

presentes na base da formulação de políticas públicas que contribuíram 

efetivamente para o aprofundamento das desigualdades sociais. 

(THEODORO, 2.008, p. 24). 

A República brasileira não teve racismo legalizado e oficializado, como tiveram os 

Estados Unidos da América e a África do Sul. E em seu texto constitucional estão garantidos direitos 

fundamentais para a “redução das desigualdades sociais” (Art. 3°, III, CF/88), para a “promoção do 

bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, cor, sexo, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação” (Art. 3°, IV, CF/88) e para o repúdio ao racismo (Art. 4°, VIII, CF/88). Mesmo 

assim, encontram-se embutidos na sociedade a discriminação e o preconceito para com as classes 

étnico-raciais de pele negra ou parda oriundas da escravidão. 

Por esta razão, “[...] onde houver desigualdade, é obrigação e dever moral, ético e 

constitucional do Estado agir de modo próprio, ainda que de forma extraordinária e excepcional, para 

a equalização das oportunidades”. BRADFORD (2015, p. 21), apud José Vicente, pela Sociedade 

Afro-Brasileira de Desenvolvimento Sociocultural (AFROBRAS).  

Para Ribeiro (2006, p. 206), “a característica distintiva do racismo brasileiro é que ele 

não incide sobre a origem racial das pessoas, mas sobre a cor de sua pele. Nessa escala, negro é 

retinto, o mulato já é o pardo e, como tal, meio branco, e se a pele é um pouco mais clara, já passa a 

incorporar a comunidade branca [...] cultural ou social”. Toda essa questão do racismo, do 

preconceito, da exclusão, da discriminação, da não aceitação, enfim, das desigualdades, das 
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injustiças, são na verdade, condições sociais impostas pelo homem, que dita costumes, induz ideias, 

e  classifica, separa, ao longo do tempo, na constituição das sociedades.   

Assim, em reconhecimento às lutas históricas do Movimento Negro brasileiro, criou-se, 

pela Medida Provisória n° 111, de 21 de março de 2.003, convertida na Lei 10.678/03, a Secretaria 

de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República,  que tem, nas suas áreas 

de competência, a “formulação, coordenação e avaliação das políticas públicas afirmativas de 

promoção da igualdade e da proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos, com 

ênfase na população negra, afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância” 

(http://www.seppir.gov.br/assuntos/o-que-sao-acoes-afirmativas). Inicia-se assim, então, a criação de 

ações governamentais que se concretizam no tratamento desigual aos desiguais na medida das suas 

desigualdades.  Depois disso, foram criadas outras leis, inclusive a Lei 12.711/2012, conhecida com 

Lei das Cotas. 

Mas, a luta ainda não acabou ainda há muitos direitos a serem conquistados. É preciso 

fomentar a continuação de um debate profícuo sobre a efetivação dos direitos e das garantias 

fundamentais, de todos e para todos, no processo de formação educacional como forma de ascensão 

social dos negros (pretos e pardos).  

No Brasil novas perspectivas de realização de justiça social começaram a se materializar 

a partir da Constituição de 1988, servindo de mecanismos de equiparação social e material para os 

desiguais tendo como base as suas desigualdades. 

Torna-se, contudo, insuficiente tratar o indivíduo de forma genérica, geral e 

abstrata. Faz-se necessária a especificação do sujeito de direito, que passa a 

ser visto em sua peculiaridade e particularidade. Nesta ótica, determinados 

sujeitos de direitos, ou determinadas violações de direitos, exigem uma 

resposta específica e diferenciada. Neste cenário as mulheres, as crianças, a 

população afrodescendentes, os migrantes, as pessoas portadoras de 

deficiência, dentre outras categorias vulneráveis, devem ser vistas nas 

especificidades e peculiaridades de sua condição social. Ao lado do direito à 

igualdade, surge, também, como direito fundamental, o direito à diferença. 

Importa o respeito à diferença e à diversidade, o que lhes assegura um 

tratamento especial. (PIOVESAN, 2006, p. 22) 

Assim, o emprego de Políticas Públicas de ações afirmativas parte da perspectiva de 

“reconhecimento” de direitos reais, porém de difícil acesso para aqueles marginalizados socialmente, 
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que possuem menor valor material, pois “a marginalização social cria marginalidades no direito: 

defende melhor os seus direitos quem tiver possibilidades materiais. (CANOTILHO, 2003,  p. 16).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

É simbólico o fato de que a ação afirmativa de política publica mais conhecida e 

discutida, e efetivamente implantada no Brasil até hoje seja na área da educação, pois é investindo na 

educação de todas as formas possíveis e necessárias que uma sociedade pode transformar-se, 

contando com o máximo de justiça social. 

Além de garantir as conquistas já alcançadas na educação, no ensino superior e de nível 

médio técnico, por causa de a educação ser um processo contínuo, é necessário a partir do incentivo 

da Lei de Cotas promover ações afirmativas na educação infantil, fundamental e no médio. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO PARA A 

POPULAÇÃO NEGRA NO BRASIL: Breve Relato Sobre Instrumentos 

Normativos brasileiros - antes e após o período de Escravidão 

 

Wilson Carlos Diniz; Ibrantina Maria dos Santos 

 

RESUMO: Busca neste trabalho fazer um breve histórico sobre os instrumentos normativos brasileiros antes 

e após o fim da escravidão na expectativa de se compreender como são criadas hoje as políticas públicas de 

inclusão na educação para a população negra e parda. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica de 

caráter qualitativo. Nesse contexto, analisa-se a criação e a efetivação da Lei Federal de n° 12.711 de 2012, ou 

Lei de Cotas além de outros de forma menos extensa. 

Palavras-chave: Escravidão, cidadania, desigualdade social, educação, instrumentos normativos. 

 

INTRODUÇÃO 

 As políticas públicas são instrumentos governamentais e não governamentais que auxiliam 

para inclusão, promoção ou erradicação de desigualdades latentes enraizadas ou mesmo constatadas 

entre (em diferentes) grupos e ou classes sociais de determinados locais/nações.  

PPGE 
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São arranjos jurídicos que dão suporte para um governo desenvolver sua gestão 

educacional de forma mais igualitária, pois leva em consideração a necessidade de tratamento 

desigual àqueles desiguais para a busca da efetivação do direito à educação aos cidadãos bem como a 

necessária inclusão social e econômica destes que se encontra em um determinado “grau de 

vulnerabilidade”. 

Em outros termos, servem como medicações de aplicação paulatina as quais o grau de 

dosagem bem como o período de aplicação deve ser alterado face aos resultados obtidos durante o 

tratamento. 

Neste “novo tempo Constitucional” estão incluídos “novos” direitos fundamentais de 

grupos e minorias antes não atendidos pelo direito constitucional formalizado. O exemplo, o direito 

ao voto das mulheres e o direito à propriedade, que em verdade, não são novos, são velhos como o 

homem porque são inerentes a ele. O que existia era o tolhimento destes direitos. O que é recente ou 

“novo” é a necessidade da efetivação destes direitos e, neste caso concreto, o direito à Educação 

conforme preconizado no Artigo 6° da Constituição Federal de 1988: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição.                          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

90, de 2015). 

Este Direito de fato é dado a todo cidadão e cidadã. Porém a sua aplicabilidade pelo 

Estado bem como o gozo deste por determinada parte/parcela da sociedade é de muito tempo uma 

problemática a ser solucionada, haja vista diversos fatores dificultam para efetivação deste direito a 

todos e a todas. 

Assim sendo, este trabalho visa discorrer sobre como, em alguns instrumentos 

normativos brasileiros para a educação, foram tratadas as populações negras e pardas no Brasil, antes 

e após o período de Escravidão. Como instrumentos normativos são necessários para a pratica da 

educação, a análise desses instrumentos permite compreender como os diferentes grupos da 

população eram e são tratados, incluídos ou excluídos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm
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METODOLOGIA 

Considerando que para alcançar os objetivos geral e específicos desta pesquisa, que é 

analisar as Políticas Públicas de Inclusão à Educação para a população negra no Brasil através dos 

Instrumentos Normativos Federais brasileiro - antes e após o período de Escravidão, poderiam ser 

utilizados diferentes métodos e metodologia durante o seu desenvolvimento na busca de melhores 

resultados. Porém, faz-se necessário determiná-los bem como estabelecer a diferença entre 

metodologia e método. (RICHARDSON, 1999). Metodologia é o conjunto de procedimentos e 

técnicas empregado para a produção do conhecimento científico por meio de uma pesquisa e o 

método é o conjunto de operações mentais aplicadas na pesquisa. É a forma e o modo de pensamento 

utilizado. Dentre os métodos conhecidos (fenomenológico-hermenêutico, materialismo histórico-

dialético e o positivismo) “cada um se vincula a uma das correntes filosóficas que se propõem a 

explicar como se processa o conhecimento da realidade”. (MORESI, 2003, p.26).   

A pesquisa se classifica como qualitativa, ou seja, aquela que, no tratamento dos 

fenômenos e dos dados sobre eles encontrados, visa entendê-los e interpretá-los considerando 

comportamentos, atitudes e motivações que os influenciam e, a princípio, o método a ser utilizado 

será o materialismo histórico-dialético, podendo ser redefinido em conjunto com o orientador.

 Importante falar que o trabalho foi estruturado trazendo ao leitor uma ordem cronológica de 

promulgações dos Instrumentos Normativos (decretos e Leis federais) que garantiram e garantem a 

aplicabilidade das políticas públicas como elementos garantidores da justiça social de combate à 

desigualdade e à discriminação da população negra no Brasil.  

Utilizou-se como fontes para o desenvolvimento da pesquisa: leis, artigos, livros e outros 

documentos que, assim, caracterizam a pesquisa como bibliográfica, considerando-se o 

procedimento técnico.  

DISCUSSÃO  

A Escravidão não incluía, excluía. A Escravidão não amparava, apartava. A Escravidão 

não amava, não educava, matava. É a partir deste contexto que faz-se a baixo a analise das Políticas 

Públicas de Inclusão à Educação para a população negra no Brasil  através dos Instrumentos 

Normativos Federais brasileiro - antes e após o período de Escravidão, como mecanismos de 

reestruturação educacional da população negra no Brasil dividindo-se abaixo em dois períodos 

temporários para melhor explanação textual e compreensão. 
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Instrumentos Normativos para a educação no Brasil no período Império (1822-1889) 

Após o período de Independência, em 7 de outubro de 1.822, era necessário que o Brasil 

tivesse uma Constituição. Assim a Constituição Política do Império do Brasil foi elaborada por um 

Conselho de Estado e outorgada pelo Imperador D. Pedro I, em 25.03.1824. Essa Constituição previu 

em seu Inciso XXXII do artigo 179 a Instrução Primária e gratuita para todos os cidadãos. Mas quais 

eram os critérios para que uma pessoa fosse legalmente um cidadão brasileiro? O primeiro era ser 

nascido no Brasil (brasileiro nato) ou caso contrário, se fosse estrangeiro, ser naturalizado. E os 

escravos, negros e pardos, africanos ou já nascidos no Brasil, eram cidadãos? Não, pois vários 

motivos, apesar de serem a maioria da população. Assim, as leis em geral dificultavam ao máximo, 

para negros e pardos, o acesso à educação pública. 

A promulgação da Lei de 15 de outubro de 1827 por Dom Pedro I, a qual em seu Artigo 

1º estipula que “em todas as cidades, villas e logares mais populosos, haverão as escolas de 

primeiras letras que forem necessárias” em seu artigo 6°instituiu que  

os professores ensinarão a ler, escrever as quatro operações de arithmetica, 

pratica de quebrados, decimaes e proporções, as nações mais geraes de 

geometria pratica, a grammatica da lingua nacional, e os principios de moral 

chritã e da doutrina da religião catholica e apostolica romana, 

proporcionandos á comprehensão dos meninos; preferindo para as leituras a 

Cosntituição do Imperio e a Historia do Brazil 

e, em seu artigo 11 estipulava que “haverão escolas de meninas nas cidades e villas mais populosas, 

em que os Presidentes em Conselho, julgarem necessario este estabelecimento”. 

Nas referidas Leis acima citadas percebe-se que criação e a disponibilização das Escolas 

de Primeiras Letras não eram para atendimento de estrangeiros e/ou filhos de estrangeiros não 

naturalizados, qualquer que fosse a sua religião e tampouco filhos da população negra e escrava que, 

esta última dificilmente receberia uma Carta de naturalização. 

O Decreto de Lei de n° 1.331-a, de 17 de fevereiro de 1.854, instituía uma reforma no 

Sistema de educação de então. Essa reforma ficou conhecida como “Reforma do Couto Ferraz”. O 

seu artigo 69 deixava claro que “não serão admitidos a matrícula, nem poderão frequentar as 

escolas: § 1º Os meninos que padecerem moléstias contagiosas; § 2º Os que não tiverem sido 

vacinados; § 3º Os escravos”. Assim, o acesso às escolas públicas do Império era livre a qualquer 

aluno, independentemente de sua cor, desde que fosse livre,  vacinado e não portadores de doenças 

infecciosas. Dificilmente, portanto, uma criança negra atenderia a essas condições para poder ser 
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admitida na escola. Estava excluída legalmente. Não havia, portanto, política pública que incluísse 

negros e pardos na educação pública. A educação particular também podia legalmente excluir negros 

e pardos. 

Adriana Maria Paulo da Silva, em seu artigo A Primeira Escola exclusiva para negros no 

Brasil, esclarece que as Instituições de ensino particulares daquela época podiam escolher seus 

alunos de acordo com a vontade de seus donos desde que os interessados fossem saudáveis também. 

Os donos de escola poderia não admitirem negros e pardos em suas instituições porque isso “poderia 

se tornar um conflito racial”. 

Conforme narra a autora em seu artigo, no tempo da escravidão, um grupo de pais de 

meninos pretos e pardos que residiam na cidade de Rio de Janeiro escolheram um professor preto, de 

nome Pretextato dos Passos e Silva, para dar aula a seus filhos. Também iam ajudá-lo a manter 

financeiramente essa escola específica para eles. A escola funcional até o ano de 1872 ainda contava 

com 15 (quinze alunos), mas em 1873, Pretextato acabou sendo despejado de seu novo endereço e 

teve seus materiais de trabalho penhorados pela Santa Casa de Misericórdia em consequência do não 

pagamento dos alugueis de março e abril daquele ano.  

Em 19 de abril de 1879 com o Decreto nº 7.247, dando mais passo para a implantação de 

cursos educacionais no País, instituiu a Reforma do ensino primário e secundário no município da 

Côrte e o superior em todo o Império regulentando a Instrucção primaria e secundaria do município 

da Côrte, os dos exames de preparatorios nas provincias, e os estatutos das Faculdades de Direito e 

de Medicina e da Escola Polytechnica 

Foram estas as Políticas Publicas adotadas por meio dos Instrumentos Normativos acima 

citados adotadas pelo Governo Imperial nas quais permitiam acesso livre dos negros à educação 

desde que preenchidos os requisitos da Lei. 

O fim da Escravidão no Brasil e os novos instrumento normativos brasileiros 

A escravidão foi abolida definitivamente em 13 de maio de 1.888, pela Lei Imperial n° 

3.353, mas conhecida como Lei Aurea. No ano seguinte foi posto fim no Império e proclamada a 

República. A primeira alteração na educação ocorreu com a publicação do Decreto nº 982, de 8 de 

novembro de 1890 que alterava o regulamento da Escola Normal da Capital Federal. 

Em 5 de abril de 1911, com o Decreto de nº 8.659, é aprovada a lei Orgânica do Ensino 

Superior e do Fundamental na Republica. Os Institutos, até então  subordinados ao Ministério do 
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Interior, passaram a ser considerados corporações autônomas, tanto do ponto de vista didático, como 

do administrativo. 

Quanto ao ensino fundamental, o artigo 73 do referido Decreto esclarecia que, para 

requerer matrícula no Colégio Pedro II os pais ou tutores dos menores deveriam comprovar: a) que o 

candidato possuía 12 anos de idade, no mínimo, e, para a secção do Internato, 14 anos, no máximo; 

b) que se acha habilitado a empreender o estudo das matérias do curso fundamental além de passar 

por um exame de admissão, constando de prova escrita em que revele conhecimento da língua 

vernácula (dictado, analyses, lexicologica e syntactiva) e prova oral, que versava sobre leitura com 

interpretação do texto, rudimentos da língua francesa, de chorographia e de historia do Brasil, e toda 

a parte prática da arithmetica elementar. 

Um novo processo de “apartamento” e/ou exclusão da população negra da Educação 

Superior e do ensino fundamental é “dificultar” o acesso das classes pobres das quais a maioria é de 

negros e pardos ao ensino. Passou-se a cobrar taxa de matrícula e taxa de curso, conforme definia o § 

I do Artigo 73 do Decreto  8.659. No entanto, o mesmo ordenamento, em especial o seu § II do 

mesmo artigo determinava que “o regulamento determinará o número de alunos gratuitos de cada 

secção do estabelecimento”. Ou seja, ao mesmo tempo, por um lado, se procurava dificultar o acesso 

e, por outro, procura-se compensar esse fato com a instituição  uma das primeiras medidas de 

inclusão. 

            No Brasil, os anos 1.990 destacam-se como o período em que o tema das ações 

afirmativas de criação de cotas étnico-raciais ganhou espaço no direito brasileiro como forma de 

quitação de uma reparação e inclusão da sociedade brasileira para com a população negra e parda 

(BUCCI , 2.013).  Embora seja um tema recente nas discussões acadêmicas, os motivos, as causas, 

que o fizeram vir à tona são antigos e ao mesmo tempo atuais e persistentes na nossa sociedade. 

Antes da instituição, em 2.012, da Lei de Cotas, uma lei federal que todas as 

universidades públicas federais  e escolas de nível médio e técnico federais devem obedecer, 

algumas iniciativas de inclusão foram postas em pratica no Brasil, como a Resolução 38, de 18 de 

julho de 2003, do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão da Universidade de Brasília que criava o 

Plano de Metas para Integração Social Étnica e Racial da UnB, ou seja, que criava cotas. Essa 

iniciativa pioneira foi amplamente contestada por setores retrógrados da sociedade. 



 
 
 
 
 

128 
 

O Estatuto da Igualdade Racial, por meio da Lei Federal N° 12.288, de 20 de julho de 

2.010,  garantiu à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos 

étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de 

intolerância étnica, sendo dever do Poder Público, nas três esferas de governo, assumir um papel 

positivo, proativo, além de fazer a previsão orçamentária de recursos para programas e ações de 

promoção da igualdade.  

A Lei Federal 12.711, ou Lei de Cotas, de 29 de agosto de 2.012, que regulamenta a 

reserva de cotas de vagas para os grupos étnico-raciais nas universidades federais e nas instituições 

federais de ensino técnico de nível médio, utilizando, na metodologia de seleção para a ocupação 

dessas vagas, critérios étnico-raciais e/ou sócio-econômicos. 

Outra medida tomada pelo Governo Federal foi a publicação do Decreto nº 8.136, de 5 de 

novembro de 2.013, o qual aprovou o Estatuto da Igualdade e também aprovou a criação do Sistema 

Nacional de Promoção da Igualdade Racial – Sinapir e instituiu seu regulamento.  

TÍTULO III. Do SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE RACIAL. (SINAPIR). CAPÍTULO I. DISPOSIÇÃO 

PRELIMINAR. Art. 47.  É instituído o Sistema Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial (Sinapir) como forma de organização e de articulação 

voltadas à implementação do conjunto de políticas e serviços destinados a 

superar as desigualdades étnicas existentes no País, prestados pelo poder 

público federal. § 1o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

participar do Sinapir mediante adesão. § 2o  O poder público federal 

incentivará a sociedade e a iniciativa privada a participar do Sinapir. 

 Recentemente, na expectativa da diminuição da desigualdade social e na busca da 

efetivação da inclusão social, em 9 de junho de 2014, a presidenta Dilma Rousseff sancionou a Lei 

Federal nº 12.990, pela qual reserva-se aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos 

concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da 

administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das 

sociedades de economia mista controladas pela União e também a Resolução 203 de 23 de junho de 

2015 do Conselho Nacional de Justiça, a qual Dispõe sobre a reserva aos negros, no âmbito o Poder 

judiciário, de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de 

cargos efetivos e de ingresso na magistratura. 

 Em 1° de agosto de 2016, já então no governo de Michel Temer, deu-se a publicação 

da Orientação Normativa de n° 3, que Dispõe sobre regras de aferição da veracidade da 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.136-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.136-2013?OpenDocument
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autodeclaração prestada por candidatos negros que se declararem pretos ou pardos, feita por uma 

comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração devendo seus membros ser 

distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade, tendo como forma de critérios de 

verificação da veracidade da autodeclaração, tão somente, os aspectos fenotípicos do candidato, 

verificados obrigatoriamente com a presença do candidato. 

 Assim, vê-se que foram necessários mais de cem anos de sua liberdade após o período 

de escravidão para que a sociedade e governo começassem a adotar mecanismos de reparação e de 

combate às injustiças sociais que impediram/impedem a efetivação os direitos fundamentais de 

inclusão e ascensão social do negro na sociedade através de políticas públicas. Mesmo assim, essas 

ações afirmativas, aqui, especificamente as cotas raciais, são vistas como privilégio concedido aos 

negros ou como um ato de afirmação da discriminação e geração da discriminação inversa. 

CONCLUSÃO 

Mesmo com esse arcabouço legislativo, e já tendo se passado de 130 anos do fim da 

escravidão negra no Brasil, a população afrodescendente ainda encontra barreiras que impedem a 

efetivação da sua inclusão social e ascensão materiais, constitucionalmente garantidas. Ainda paira 

sobre a sociedade a separação de raças e a ideia de superioridade/inferioridade de uma em relação à 

outra. Comprovações científicas de não haver geneticamente separação de raças parecem ainda não 

terem surtido efeito.  

O processo de redemocratização do Brasil, após o fim da ditadura militar, tornou-nos em 

um país mais igualitário, em direitos e deveres, conforme texto do artigo 5° da nossa Constituição 

Federal de 1.988, 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição [...] 

Mas o texto constitucional ainda não se encontra efetivado quando se trata da efetivação 

dos direitos fundamentais da população negra. Ainda existem a discriminação, o preconceito e o 

racismo. O favorecimento de uns em prejuízo de outros no que se refere ao acesso a cargos, serviços 

básicos de saúde e educação, a vagas de emprego – na área pública e na privada. Reflexos dessa 

desarmonia podem ser vistos ainda hoje, pela quantidade de médicos, dentistas, advogados, 
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professores universitários, juízes, executivos, políticos negros ou pardos em se comparando com a 

população branca.   

O tema não é de pequena complexidade, haja vista que na sociedade ainda está  enraizada 

a noção de neutralidade estatal e cada ato que promova tratamento desigual aos desiguais ecoa como 

suposto desrespeito ao “princípio da igualdade” e concessão de privilégios quando, em verdade, é 

legitima promoção de justiça. 
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nas páginas dos jornais discursos e atos que sinalizaram um “projeto educacional” para essa população, entre 

as ações podemos mencionar: posicionamentos sobre a falta de instituições que abrigassem os ingênuos; 

apontamentos sobre as dificuldades práticas para a efetivação dessa educação, atos de incentivo fiscais para os 

benfeitores destas instituições e atos de autorização e criação destas instituições. Por outro lado, os dados 

mostraram uma completa ausência de preocupação da educação no período pós-abolição. 

Palavras Chaves: Educação – Correio Official – Negros – Goiás  

 

INTRODUÇÃO 

O objetivo principal da nossa pesquisa foi identificar nos jornais de grande circulação no 

estado de Goiás passagens sobre a educação da população negra, no sentido de identificar se havia 

algum projeto educacional para este grupo, para tanto, elegemos como objeto de estudo o jornal 

Correio Official – órgão do governo com a finalidade de publicações de leis e atos administrativos. 

Para explicitar a importância do Correio Official como fonte de pesquisa RIBEIRO (2014, p. 

74-75) afirma que ele estava submetido ao controle explicito dos setores hegemônicos da vida 

política regional; era o órgão oficial do governo da província, aquele que publicava os documentos 

oficiais, de relatórios de governo a resultados dos exames do Liceu, e também era o jornal de maior 

circulação e periodicidade mais regular ao longo de todo o período imperial. Em sua primeira fase, o 

Correio circulou durante quinze anos (1837-1852). De 1852 a 1855, os atos oficiais passaram a ser 

publicados no jornal O Tocantins, até que neste ano foi criada a Gazeta Oficial de Goyás, em 

substituição ao Correio Oficial de Goyás.  Entretanto, em maio de 1864, o Correio Oficial voltou a 

circular em segunda fase, publicando conteúdos de caráter oficial, tais como peças oficiais do 

governo, trabalhos da assembleia provincial e resoluções das Câmaras Municipais. O jornal deixaria 

de circular definitivamente em 1890, por um ato baixado pelo governador da província, major 

Rodolfo Gustavo da Paixão. (2008, p. 74). 

No entanto início do ano de 1936, o Correio Oficial foi transferido para Goiânia, circulando 

pela primeira vez em 8 de abril, com homenagens a Pedro Ludovico Teixeira e saudações à nova 

capital, embora esta ainda nem existisse oficialmente, uma vez que isso só se concretizou em março 

de 1937. Em 1940, o Correio Oficial passou a denominar-se Diário Oficial de Goiás, nome que 

carrega até os dias atuais.   (2008, p. 78). 
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Para a realização deste trabalho lemos e analisamos os exemplares dos jornais dos anos de 

1837 a 19213 utilizamos o próprio sistema de pesquisa do site para localizar trechos que trouxessem 

atos e reportagens relacionadas à educação, à escravidão e ao negro goiano no período pós-abolição.  

Com suporte na literatura especializada na área da educação e das relações raciais procuramos pelos 

seguintes termos:   escravos; escravo; escrava; escravas; escravidão; negros; negro; negra; negras 

crioulos; crioulo; crioula; crioulas; pretos; preto; preta; pretas; africanos africano; africana; africanas; 

África; abolição; abolicionista; abolicionismo; emancipação; manumissão; alforria; alforriado; ventre 

livre; senzala; quilombo; libertos; libertos; liberta; libertas; cativo; cativeiro; servil; raça; racismo; 

educacional; educação; escolarização; ingênuos; professor; professores; professora; professoras; 

aula; aulas; escola; escolares; instrução; docente; docentes; discente; discentes; aluno; alunos; aluna; 

alunas. 

METODOLOGIA 

Do ponto de vista teórico metodológico a pesquisa pode ser considerada qualitativa e a 

principal fonte de coleta de dados foi à análise documental. Concordamos com PADUA (2007, p. 

154) que define pesquisa documental como aquela realizada a partir de documentos considerados 

cientificamente autênticos. Tem sido largamente utilizada nas Ciências Sociais, na investigação 

histórica, a fim de descrever/comparar fatos sociais, estabelecendo suas características ou tendências, 

além de fontes primárias, os documentos propriamente ditos, utilizam-se as fontes chamadas 

secundárias, como dados estatísticos, elaborados por instituições especializadas e consideradas 

confiáveis para a realização da pesquisa. 

Merecem destaque entre as fontes documentais, ainda os textos literários, as narrativas dos 

viajantes que estiveram no Brasil, sobretudo entre os séculos XVI e XIX, os jornais as bibliotecas 

escolares. Somam-se a esta lista os documentos que ainda não receberam tratamento científico, como 

reportagens de jornais, revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias, entre outras, também os 

impressos manuscritos, os registros audiovisuais e sonoros, as imagens. 

Realmente tem sido frequente o uso de documentos em sua análise, mas em vez dos 

pesquisadores fetichizarem os documentos, acreditando que eles possam falar a verdade, os 

historiadores da educação tem se esforçado para problematizarem essas fontes. Também não pode 

ser desconsiderado na análise documental o contexto sócio histórico e cultural no qual foi produzido 

                                                           
3. Analisamos os jornais disponíveis no site da biblioteca Nacional 

(http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=167487&pesq=), 
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e para quais grupos sociais eram destinados. Portanto o trabalho do investigar centra-se na análise do 

conteúdo simbólico dos documentos, as mensagens que estão nas entrelinhas. A referência para a 

busca de informações são as questões formuladas. O documento no qual centramos nossa atenção foi 

o Jornal Correio Official e o interesse que norteou a leitura do jornal foi saber se existiu um projeto 

político pedagógico para a educação/escolarização da população negra goiana. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO. 

Os dados mostraram que houve alguns atos que esboçam certa preocupação e até mesmo uma 

tentativa de efetivação de ações educativas destinadas aos filhos de escravas nascidos após a Lei do 

Ventre livre, podemos mencionar: alerta sobre a necessidade de criação de instituições para a 

educação dos ingênuos4; apontamentos das dificuldades práticas para a efetivação da educação dos 

ingênuos; atos de incentivos e isenções fiscais para benfeitores de instituições destinadas a educação 

dos ingênuos; atos de autorização e criação de instituições destinadas a educação de ingênuos e 

escravos. Por outro lado pudemos perceber uma completa ausência de preocupação ou projeto para a 

educação da população negra no período pôs abolição. 

No jornal número 394 de 17 de novembro de 1871 aparece uma mensagem do Ministério dos 

Negócios e da agricultura alertando sobre a necessidade de se organizar instituições para a educação 

dos comtemplados pela lei do ventre livre. 

Circular -1.ª secção – Rio de janeiro. – Ministerio dos negócios da 

agricultura, commercio e obras públicos, em 3 de Outubro de 1872. 

Illm. E Exm. Sr. – Convindo promover a organização de associações 

para a creação, tratamento, educação e estabelecimento de menores 

filhos de escrava, de que fala o art. 2.º da lei n.2040 de 28 de Setembro 

ultimo, e desenvolver as instituições que existirem destinadas a este fim 

ou a emancipação dos escravos, cumpre que V. Ex. informe com 

urgência . Jornal Correio Official n. 394 de 17 /12/ 1871. 

 

Em 1880 (18 de setembro) já se encontra um artigo tecendo críticas às dificuldades práticas 

da educação que deveria ser oferecida aos ingênuos atribuindo isto a dois fatores primeiro à 

indenização que deveria ser dada aos senhores e questionamento do modo prático desta educação, 

seus custo e dificuldades de se calcular o número preciso de filhos de escravas. As considerações 

                                                           
4 Crianças filhas de escravizadas e que nasceram livres em decorrência da Lei nº 2.040 de 28 de setembro de 1871 – a 

Lei do Ventre Livre. 
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seguem no sentido de apontar as dificuldades para que esta educação proposta na lei do ventre livre 

realmente se efetive. 

As sociedades particulares farão, presuminos nós, por varios 

motivos. O espirito de associação não tem entre nós bastante 

energia e desenvolvimento para que se possa contar com as 

sociedade, a que se refere a lei, a não ser em pequena escala. 

Demais, as vantagens concedidas a essas collectividade não 

compensão os trabalhos e o peso da empresa de criar e educar os 

filhos de escravas. Correio Official de Goyaz, n.º 72 de 

18/09/1880, p. 03. 

 

Como sugestão o autor do artigo indica a criação de asilos agrícolas, onde estes menores 

deveriam ser recolhidos aprenderiam diferentes indústrias e tornar-se-iam utilíssimos operários.  

Outro indicio da quase inexistência destas instituições pode ser verificado na edição de n.º 87 do 

jornal Correio Official de 1879 contém um ofício destinado ao juiz de direito que deixa entrever a 

falta de instituições que se ocupariam da educação dos filhos de escravas. 

 

Pelo seo officio de hoje fiquei sciente de que até esta data só fora 

feito perante esse Juizo um protesto nos termos do art. 10 do 

Decreto n. 5195 de 1872, pelo conego Manoel José do Couto 

Guimarães, optando pela indemnização do ingênuo Francisco, 

filho sua escrava Roza, que foi apresentado em juízo. Na falta de 

associação ou estabelecimento destinado para educação de 

ingênuos, poderá Vme. Encarregar, como permite o art 64§1. do 

citado Decreto, a um particular, da educação do referido menos, 

sendo de esperar que o Governo seja auxiliado pelos particulares 

na difícil tarefa de creação e educação dos filhos livres de mulher 

escrava. Jornal Correio Official de Goyaz n.º 18 de 02/08/1879. 

 

Para além do diagnóstico que não existiam instituições em número suficientes e das 

dificuldades práticas de criação destas, pode-se perceber uma tentativa de incentivar doações as 

instituições existentes através de isenção fiscal é o que fica evidente no exemplar do Correio Official  

de Goyaz n.º 60 de 11 de novembro de 1874 no qual se isentava de pagar impostos sobre herança que 

fossem doadas aos estabelecimentos destinados à educação dos filhos de escravas 

8.º Os legados a estabelecimentos de emancipação de escravos, e de 

educação de menores ingênuos, filhos de escravas. (Decr, n. 5135 de 13 
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de Novembro de 1872, arts.64 e 69).Jornal Correio Official n.º 60 de 

11/11/1874. 

 

No mesmo sentido de favorecer a criação das instituições destinadas a educação dos ingênuos 

na edição de n.º 08 de 3 de fevereiro de 1875 se transcreve o decreto n.º 5690 de 15 de julho de 1874 

que no seu capítulo II trata das isenções que imposto para estabelecimentos que se ocupassem da 

educação dos filhos menores de escravas. 

5. As caixas econômicas, monte-pies e sociedades de soccorros 

mútuos; as sociedades de colonização, de emancipação de 

escravos, ou de educação de menores ingênuos, filhos de 

escravos. Jornal Correio Official n.º 8 de 03/02/1875, pg. 01. 

 

Foram raras, insuficientes, porém existiram instituições que se entre outras coisas da 

educação dos ingênuos, isto pode ser evidenciado na edição de n.º 18 de o2 de agosto de 1879 

quando se noticia a criação da Sociedade emancipadora que segundo circular divulgada no jornal 

tinha como propósito educar filhos de escravas. 

Tendo-se fundado n’esta capital uma sociedade sob a 

denominação de – Emancipadora Goyana – com o duplo fim de 

manumitir escravos, criar e educar ingênuos, filhos de mulher 

escrava, e admitindo os Estatutos d’essa associação, aprovados 

em 2 do corrente, sócios e associações filiaes em toda a 

provincia, tenho a honra de dirigir-me em nome da sociedade, a 

V. S. solicitando o seu auxilio coadjuvante para ella. Jornal 

Correio Official n.º 18 de 02/08/1979. 

 

Sobre a Sociedade Emancipadora BARROS (2013, p. 117) esclarece que esta foi criada por 

iniciativa do presidente Spínola, seu estatuto foi aprovado através do Ato nº 2.332, de 5 de setembro 

de 1879, ela estava sediada em Vila Boa e tinha como objetivo primeiro efetuar a libertação do maior 

número possível de escravizados/as, e, como segunda finalidade, prover a educação dos ingênuos. 

Sobre a identidade de tal instituição RIBEIRO (2014, p. 117) esclarece que a sociedade 

emancipadora Goiana, mantida por doações dos setores mais abastados da população, que a ela se 

associavam, e que era interessante observar que essa sociedade aglutinava situação e oposição da 

cena política regional. 
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Na procura sobre sinais da educação da população negra e escrava em Goiás achamos um 

ofício autorizando a abertura de uma escola noturna pela Sociedade São Vicente de Paulo5 na 

paroquia do Rosário para atender meninos pobres e escravos, observa-se aqui que o termo utilizado 

não é ingênuo ou filhos de escravas como era largamente utilizado após a Lei do ventre livre para se 

referir às crianças filhas de mães escravas, mas que nasciam “livres” pela Lei, o termo utilizado aqui 

é escravo, dando a entender que mesmos aqueles que estavam privados da liberdade poderiam em 

tese frequentar as aulas. 

Ao mesmo idem, idem, idem, de hoje [ilegível] e aprova a 

permissão [ilegível] a sociedade de S. Vicente de Paulo, para 

abrir no edifício onde funciona a escola do sexo masculino da 

parochia do Rosário nesta cidade, uma escola nocturna destinada 

ao ensino de 1. as letras ao meninos pobres e escravos Jornal 

Correio Official de Goyas, n.º 09 de 05/03/1887, pag.02. 

 

 Barra (2011, p 45) já havia mencionado a referida instituição dizendo que em um contexto 

sociopolítico ameaçado pela extinção da mão de obra escrava, era possível divisar a capacidade de 

inflexão de princípios estruturantes do projeto de formação da sociedade goiana dos anos de 1880, 

como de resto em todo o império. A discussão sobre a obrigatoriedade escolar ganharia reforço 

frente à restrição de voto do analfabeto, ganhando visibilidade na criação de escolas noturnas para 

pobres. “(Correio Oficial, 23/07/1879, p.3-4), que, aliás, poderiam funcionar aos domingos (Art. 29, 

Reg. 1884). Em 1887 é aprovada a criação de uma escola para pobres e escravos com 

funcionamento no edifico da Sociedade de São Vicente de Paula. (Correio Oficial, 05/03/1887, 

p.02)” 

 SILVA (1975, p. 57) também noticiava a existência desta instituição ao situa-la como uma 

organização que oferecia instrução por meio de “escola noturna destinada ai ensino de primeiras 

letras dos meninos pobres escravos, mantida pela Sociedade São Vicente de Paula”. 

Mesmo antes do ano de 1887 já se noticiava a possibilidade desta instituição se ocupar da 

educação de ingênuos é o que pode ser verificado no exemplar n.º 36 do jornal Correio Official de 06 

de Setembro de 1884 se verifica a pedido de recursos para a Colônia Vicentina acima mencionada. 

                                                           
5 Vale acrescentar que não encontramos na literatura sobre educação e relações raciais em Goiás menção a 

escolarização da população escrava em Goiás, o que podemos afirmar é que ao menos um ofício neste sentido foi 
produzido. 
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 Ao 1.º secretario de assembleia legislativa provincial, enviando 

de ordem de s.ex. o sr. presidente da província para ser presente a 

assembleia, o requerimento em que o padre Francisco Ignacio de 

Souza pede para decretar-se uma subvenção de 200$000rs. 

mensais em favor do estabelecimento – Colonia Vicentina – pelo 

mesmo fundada a 7 kilometros d’esta cidade com o fim de 

recolher menores ingênuos e desvalidos e educa-los em letras, 

officio e trabalhos agrícolas. Jornal Correio Official, n.º 30 de 

06/09/1884. 

Pedido que foi infrutífero, pois a negativa veio na edição n.º 12 de 18 de Outubro do mesmo 

ano, veio de veio a resposta negativa à solicitação. 

Por esta secretaria se público, para conhecimento do interessado, 

que por aviso de 23 do mez p. passado mandou o ministério da 

agricultura, commercio e obras públicas declarar-se ao padre 

Francisco Ignácio de Souza, sobre cujo requerimento informou a 

presidência em data de 1.º de Agosto ultimo, que o mesmo 

ministério não tem verba, no orçamento, por onde possa auxiliar 

a colônia Vicentina, que o referido padre fundou n’esta província, 

para o fim de educar ingênuos e meninos desvalidos. Jornal 

Correio Official de Goyaz, n.º 12 de 18/10/1884, pag. 04. 

 

A existência da instituição pode ser atestada por um trecho da edição de 1884, por meio uma 

mensagem grafada no livro de visitas da Colônia Vicentina feita por um visitante de nome Camilo 

Augusto Maria de Brito que deixa entrever as condições modestas da instituição e sua finalidade, 

haja vista que ele fala em instrução profissional, cultura do terreno, pequenos colonos,  veja no 

trecho abaixo. 

 

Livro de Vizitas da Colônia Vicentina 16 de Março de 1884 

Visitei hoje a colonia Vicentina, fundada pelo Rv. me   sr.º padre 

Francisco Ignácio de Souza. Este estabelecimento é o resultado 

da iniciativa de um jovem sacerdote, que allia a sua nobre missão 

o mais acrisolado zelo pela educação da infância dando-lhe a 

instrucção profissional. Não é preciso enaltecer o merito d’esta 

empresa humanitaria; basta ver-se no recinto de modesta 

habitação o conforto e alegria dos pequenos colonos, e a cultura 

do terreno feita por elles, para reconhecer-se que n’este ambiente 

de religião e de trabalho, a infância desvalida se robustece e 
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encontra protecção. Camilo  Augusto Maria de Brito Jornal 

Correio Official de Goyaz, n. 15 de 09/04/1884, p. 04 

 

 De fato achamos no jornal Correio Official mais duas menções a esta escola noturna, a 

primeira um oficio do inspetor Geral da instrução pública “apresentando pedido do professor da 

escola primária da freguesia do Rosário, de objetos precisos para a dita escola e para a noturna”. 

Correio Official, n.º99 de  27/12/1887. Também na transcrição do relatório do presidente Antero 

Cícero d’ Assis  presente no jornal Correio Official de número 426 de 27/06/1879 trazia notícias dos 

números de alunos que frequentava a escola noturna da paroquia do Rosário. 

 

Além das escolas públicas funciona na freguesia do Rosário 

d’esta capital, desde Janeiro do corrente anno uma nocturna para 

o sexo masculino, dirigida pelo professor da escola publica da 

mesma parochia do Rosário, no próprio edifício publico, a qual é 

frequentada por 29 alumnos: as despesas com a mesma escola até 

o ultimo de Dezembro d’este anno correm por conta do inspector 

geral da instrucção publica conego Joaquim Vicente de Azevedo, 

que generosamente se offereceo para fazel-as. Jornal Correio 

Official de Goyaz, n.º 426 de 27/06/1879. 

 

Também no dia 14 de Abril de 1880 no relatório apresentado no jornal pelo presidente 

Aristide de Souza Spinola de se tem notícias da escola noturna6 

Continua a funcionar somente a da capital, regida pelo professor 

Jacinto Soares de Gouvea, na parochia do Rosario, frequentada 

por 14 alumnos. Jornal Correio Official de Goyaz, n.30 de 

14/04/1880. 

Em visita do então presidente da província à escola da paroquia do Rosário relatada no 

exemplar do jornal Correio Official de 06 de Agosto de 1879 é possível perceber pelo tom do 

discurso a baixa frequência as aulas noturnas. 

A’ noite S Ex. visitou a aula nocturna, regida pelo professor 

Jacinto Soares de Gouvea, pouco frequentada, examinando 

alguns alunos e prodigalizando-lhes palavras de animação. 

E’ de lastimar que sendo tão avultado o numero de meninos que 

vagão pelas ruas contundindo com pedras os transeuntes, tão 

                                                           
6 Colônia Vicentina  



 
 
 
 
 

141 
 

limitado seja o numero dos que frequentão a  aula nocturna. 

Jornal Correio Official de Goyaz, n.º49 de 06/08/1879, p. 04. 

 

Voltando aos relatórios dos presidentes para verificar sobre a escola noturna da paroquia do 

Rosário encontramos três menções, no relatório de 1879 dando conta de que era subvencionada pelos 

cofres públicos e frequentados por 17 alunos e que  e muito útil para a classe artística que teria que 

de dedicar durante o dia aos “trabalhos da profissão” e que a noite “ o artista deixando o escopo, a 

picareta, o buril, o martelo, o instrumento, enfim, do trabalho, em lugar de atira-se a orgia, que 

enerva e deprava, vai procurar a instrução n’estes estabelecimentos”. 

 A frequência desta mesma escola era de 14 alunos segundo o relatório do presidente da 

província em 1881 que informava também que a escola era mantida pela província, com 47 alunos 

matriculados, e 44 frequentes, no entanto não dá para afirmar pelos dados se estes são escravos ou 

não, considerando os objetivos da fundação da escola. Apesar de que estar claros na documentação 

encontrada que a escola poderia ser frequentada por escravos não encontramos nenhum indício de 

que de fato isto tenha acontecido. 

 Outra instituição que poderia ter recebidos em seus quadros os ingênuos era a Companhia de 

Aprendizes Militares, de fato o regulamento desta instituição previa o recebimento destas crianças, 

segundo o documento apresentado na edição número 95 do Jornal Correio Official de 09 de 

Dezembro de 1876.  

§ 4. Com os ingênuos de que trata o art. 1, § 1. Da lei n. 2:040 de 

28 de Setembro de 1871. Jornal Correio Official de Goiás, n. 95, 

de 09/12/1876. 

 

De acordo com Marin (2005, p. 37) essa instituição foi criada para abrigar filhos de escravas 

destinados ao Estado, conforme previa a Lei n.º 2.040. Bem como crianças pobres ou abandonadas, 

na visão dos governantes, seria a solução de duas problemáticas, a primeira seria a formação de um 

corpo permanente de soldados, solucionando o problema da falta de homens para os exércitos, través 

do recrutamento voluntário e a segunda era dar uma ocupação ao grande número de crianças pobres e 

abandonadas que vadiavam e aprendiam malandragens nas ruas da capital da Província. MARIN 

(2005, p.37). 
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Outra circunstâncias que se percebe a existência da companhia e a visita do então presidente 

da província à organização relatada no exemplar do jornal Correio Official de 06 de Agosto de 1879, 

no relato é possível perceber a rotina de funcionamento da companhia, porém não é mencionado 

sobre os usuários do local. 

Visitas Presidenciaes – S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia 

visitou, no dia 04 do corrente, a Companhia de Aprendizes 

Militares. Chegando às 10 horas ahi demorou-se até depois do 

meio dia, assistindo a aula primaria, a trabalhos de gynastica, 

evoluções militares, manejo e nomenclatura da arma, tecendo a 

banda de Aprendizes alguns pedaços e executando com prontidão 

e acerto a banda de cornetas todos os toques que lhe forão 

indicados.  

S. Ex. mostrou—se satisfeito em geral com Srs. officiaes e 

empregados, notando que o estabelecimento poderia ser 

conservado em melhores condicções hygienicas.  Jornal Correio 

Official de 06/08/1879. 

 

 BARROS (2013, p. 116) esclarece que a Companhia de Aprendizes Militares foi a primeira 

instituição instalada na província goiana, que em seu regulamento estava prevista a possibilidade de 

receber os ingênuos entregues ao governo, foi a Companhia de Aprendizes Militares e Artífices. Essa 

instituição foi criada pelo Decreto nº 6.304, de 12 de setembro de 1876, com o objetivo de educar 

menores para se tornarem soldados, onde não houvesse arsenal de guerra, porém a autora afirma não 

ter encontrado registro de nenhum ingênuo entregue a essa instituição.  

 Outra instituição goiana responsável por receber ingênuos foi a Colônia Blasiana, de fato 

encontramos nos jornais algumas situações que denotam isso, na edição de 12 de Janeiro de 1884 há 

um oficio dando ciência do ingresso de um ingênuo em tal instituição. 

 

Ao diretor da colonia Blasiana, em S. [ilegível], declarando ficar 

inteirado pelo seo officio de 5 do corrente de haver admitido na 

colonia o ingênuo Antonio filho da escrava Maria, pertencente a 

Venacio Vieira [ilegível], que faz renuncia dos serviços do 

mesmo. Jornal Correio Official, n.º 01 de 12/01/1884, Pag. 05. 

 

 De acordo com MARIN (2005, p.32) essa instituição foi fundada em 21 de Abril de 1881 e 

fechou suas portas em 1895 e recebeu nos quatorze anos de sua existência um total de 43 crianças do 
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sexo masculino. O autor informa que a instituição não recebia somente filhos de escravas, mas 

também órfãs e abandonadas, filhas da população livre e pobre do município de Santa Luzia e estima 

que tenha recebido entre dez e quinze ingênuos.  

Outra instituição que poderia ter recebido ingênuos e o Colégio Isabel, inicialmente 

direcionado a catequese dos indígenas, mas que documento apresentado no Jornal no dia 26 de 

Agosto de 1880 torna possível a frequência também de filhos de escravas. 

A matricula também se estenderá aos ingênuos de que trata a lei 

de 28 de setembro de 1871, que tenhão de ser educados pelo 

governo. 

Os que assim forem matriculados aprenderão, como os 

aborigenas, as materiais ensinadas no collegio: primeiras letras, 

doutrina christã, música e officios mecânicos. Alguns, 

completaria a educação primária, poderão ser aplicados aos 

trabalhos agrícolas e pastoris, excelentes para a transformação 

dos hábitos das tribos indianas, para os quaes foi creada a fazenda 

Dunbasinho. Jornal Correio Official, n.º68 de 01/09/1880. 

 

MARIN (2009, p. 157) esclarecia que em face de diminuição de crianças indígenas, a partir 

do ano de 1879, o colégio passou a admitir algumas crianças nacionais, com o objetivo de aumentar 

a intercâmbio cultural entre indígenas e civilizados, porém o autor não menciona se entre os 

nacionais estariam os filhos de escravas. 

Sobre o colégio Izabel BARROS (2013, p. 112) encontrou o ofício nº 52, de 22 de dezembro 

de 1879,411 emitido pelo então presidente de província, Aristides de Souza Spínola, uma sugestão 

ao Ministério da Agricultura de que no Colégio Izabel de Dumbasinho pudessem ser matriculados/as, 

além dos/as indígenas, público-alvo do estabelecimento de ensino, também os ingênuos, para que 

aprendessem, as primeiras letras, a doutrina cristã, trabalhos agrícolas e pastoris e segundo o 

relatório413 do presidente Spínola, a sugestão feita foi aceita pelo Ministério da Agricultura e, por 

isso, o Colégio Izabel de Dumbasinho passou a receber subsídios extras do governo imperial. 

Entretanto a autora não encontrou evidencias de que ingênuos tenham sido matriculados neste 

estabelecimento. 

Temos ainda a Colônia Macedina que segundo BARROS (2013, p. 116 ) foi criada nas 

proximidades de Rio Verde, Jataí e Rio Bonito. No Relatório de 1881, o vice-presidente da província 

goiana anunciou a criação dessa instituição, e afirmou que: “Regulamentando o serviço interno da 
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mesma colônia e a sua organização, é meu propósito abrir as suas portas aos ingênuos, e alli para 

elles e para os indígenas uma escola de instrucção primaria e oficinas de artífices”. Porem de acordo 

com a autora (p 120) além do anúncio de sua instalação, poucas referências existem a respeito dela 

nos arquivos pesquisados, sendo que em nenhum deles consta a efetivação da escola de instrução 

primária para ingênuos e indígenas. De fato encontramos no Jornal Correio Official de Goyaz 

dezenove  referências a esta instituição, porém nenhuma relativa a instrução de ingênuos. 

 Em síntese, os dados mostraram que em relação à educação da população negra no jornal 

Correio Official foi possível perceber além de alerta da necessidade  de se organizar instituições para 

a educação dos ingênuos, críticas às dificuldades práticas da realização de tal tarefa, leis que 

ofereciam incentivos fiscais a que subvencionasse ou abrisse estas instituições, foi possível perceber 

também alarde em torno de fundação de instituições com a finalidade de educara os filhos menores 

de escravas, solicitações e negativas de verbas para este instituições e o  mais marcante as poucas 

iniciativas realmente de fundação de tais instituições e pouco alcance que elas tiveram. 

 Não encontramos nenhuma passagem nos jornais, relatórios, leis, regulamentos que 

explicitasse a preocupação com a escolarização da população negra no período pós-abolição, nossa 

hipótese é de que sendo assim, não houve uma preocupação oficial aqui em Goiás neste sentido. Fato 

que é corroborado por BARROS (2013, p. 89) ao concluir que a elite da província de goiana não 

ignoraram, em suas estratégias discursivas, a importância de incluir as crianças filhas de mães 

escravas, nascidas após a Lei do Ventre Livre, naquela instituição considerada como propulsora do 

progresso e do desenvolvimento da província: a escola. No entanto ela pondera 

Os ingênuos não somente existiram em Goiás, mas parte da elite 

política e intelectual dessa província pensou, debateu e 

empreendeu ações para a educação deles. Educação que foi 

pensada como forma de assegurar a manutenção da sociedade 

como era, não somente tornando essas crianças menos rudes e 

bárbaras, mas as ensinando que o seu lugar na sociedade era o de 

boas trabalhadoras; mão de obra que deveria substituir os/as 

escravizados/as, os quais em breve seriam libertos. Porém, a 

realidade dos ingênuos em Goiás se misturou a de vários outros 

grupos de crianças – órfãos, desvalidos, e outros, e, por isso, os 

incentivos para a promoção da educação das crianças livres filhas 

de mães escravas foram utilizados como forma de tentar 

implementar a educação das crianças pertencentes às classes 

pobres de maneira geral. 
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 Para nós ficou marcado que entre os discursos e atos o que de fato preponderou foi a omissão, 

temos atos administrativos que incentiva a criação, determinações legais que permitia o recebimento 

destas crianças nas instituições, porém como os dados mostraram não se tem notícia, ao menos nas 

páginas do Correio Official de Goyaz de efetivação de fato desta educação. 

CONCLUSÃO. 

 Os dados mostraram que estiveram dispostos nas páginas dos jornais discursos e atos que 

sinalizaram um “projeto educacional” para essa população, entre as ações podemos mencionar: 

posicionamentos sobre a falta de instituições que abrigassem os ingênuos; apontamentos sobre as 

dificuldades práticas para a efetivação dessa educação, atos de incentivo fiscais para os benfeitores 

destas instituições e atos de autorização e criação destas instituições. Por outro lado, os dados 

mostraram uma completa ausência de preocupação da educação no período pós-abolição. 

REFERÊNCIAS.  

BARROS, K. A. C. T. de. Educação e ingênuos em Goiás 1871- 1888. Dissertação de Mestrado. 

Programa de Pós Graduação em Educação. UFG/RG- Catalão. 2013. 

BORGES, R. M. Ribeiro & LIMA. História da Imprensa Goiana: dos velhos  tempos da Colônia  à 

modernidade mercadológica. Revista UFG. Dez. 2008, n.º5 , p. 68- 87. 

MARIN, J. O. B. Crianças do trabalho. Goiânia: UFG; Brasília: Plano, 2005. 

A formação de trabalhadores brasileiros: a experiência do Colégio Isabel. Revista de História 

Unisinos. Vol. 13, n.º 2. 2009. 

RIBEIRO, M. B. do A. Cultura e história ensinada. Goiânia. Editora da UFG. 2014. 

ROCHA, F. F. Cultura e educação de crianças negras em Goiás: (1871-1889). 2007. 120f. 

Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação. Pontifícia Universidade Católica de 

Goiás, Goiânia. 2007. 

SILVA, N. R. de A. Tradição e renovação educacional em Goiás. Goiânia. Oriente, 1975. 

 

A DÁDIVA DA EDUCAÇÃO: CONTRIBUIÇÕES DE MARCEL MAUSS 

PARA O CAMPO EDUCACIONAL 

 

ERERG 



 
 
 
 
 

146 
 

Ranna Iara de Pinho Chaves Almeida¹ 

¹Universidade Federal de Uberlândia. E-mail: rannaiara@gmail.com  

 

Resumo: O presente trabalho busca abordar quais seriam as possíveis contribuições da Antropologia para o 

campo educacional. Tema que parece não ter sido abordado pelos escritos de autores clássicos da disciplina 

antropológica, mostra-se extremamente fecundo quando buscamos o conceito de educação não-formal e 

pensamos a educação de maneira mais ampla, para além da escolarização. Para tanto, o conceito de fato social 

total de Marcel Mauss é imprescindível para a compreensão de que tipo de educação tem sido abordada pela 

Antropologia desde os escritos de seus autores clássicos. A análise perpassa pela assunção da escola em locais 

onde essa instituição não fazia parte do aparato educacional, tendo como caso privilegiado de exame os 

indígenas brasileiros. A escolarização aparece então como uma espécie de dádiva, que busca equalizar uma 

relação desestabilizada entre indígenas e não-indígenas e que muda de polaridade ao sabor do tempo. A 

necessidade de retribuição dos saberes adquiridos com a escolarização também fica clara nesse processo. A 

escolarização completa então o ciclo estabelecido por Marcel Mauss do dar-receber-retribuir.  

Palavras-chave: Educação, Escolarização, Dádiva, Antropologia da Educação.  

 

INTRODUÇÃO 

O estudo da obra de Marcel Mauss tem marcado de maneira profunda as Ciências Sociais 

em todo o mundo durante o século XX e início do século XXI. Elogiado e desafiado por seus 

discípulos, sua produção acadêmica acabou por não seguir o padrão estabelecido à época – a 

produção de grandes monografias – sendo pulverizada nos mais diversos artigos, notas, prefácios, 

resenhas dentre outras publicações. Segundo o Professor Dr. Gilmar Rocha (2011), Mauss herda “a 

‘difícil’ missão de consolidar o campo da sociologia e ao mesmo tempo ‘projetar’ o campo da 

antropologia francesa” (p.17) de seu tio Émile Durkheim. Seu principal legado se torna então a 

revista Années Sociologique a qual durante toda a sua vida dedica especial atenção.  

Os principais temas e problemas de estudo que perpassaram toda a vida de Marcel Mauss 

foram: religião, sacrifício, técnicas corporais, a noção de “eu” e a dádiva (ROCHA, 2011). Para este 

trabalho a atenção será dada principalmente ao último tópico.  A ideia de dádiva é fascinante, ela se 

contrapõe de maneira única a outras ideias sobre a troca já trabalhadas por outros teóricos, tendo uma 

ênfase essencialmente econômica. O ápice desta concepção se dá quando o autor demonstra que a 

atividade de troca exercida sem fins lucrativos nas mais diversas sociedades é um fato social total, 

que envolve as mais diferentes instituições de cada sociedade (econômicas, sociais, religiosas, 

estéticas, etc.).  

Observando este desenvolvimento teórico surge o interesse de analisar a educação na 

perspectiva maussiana. Haveria a possibilidade de a educação ser um fato social total? E mais, a 
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educação guarda em si alguma característica da dádiva descrita por Mauss? Ao longo deste trabalho 

se tentará responder estas duas questões. Buscando este intuito o texto foi dividido em duas partes: a 

primeira analisa se a educação pode ser considerada como um fato social total (para tanto se define o 

conceito de educação utilizado pela antropologia desde seus clássicos) demonstra-se que a 

antropologia sempre teve interesse nos processos educativos e ressalta os traços que marcam a 

educação como fato social total; a segunda verifica se a educação possui as mesmas características 

da dádiva – principalmente a equalização das relações (pacificação - domesticação) através dos 

rituais de troca – tendo como caso privilegiado o caso dos indígenas do Alto Rio Negro através da 

tese de Gersem José dos Santos Luciano (2011) .   

O trabalho busca então trazer uma reflexão não só baseada na perspectiva maussiana, mas 

também de um de seus arrogados herdeiros – Claude Lévi-Strauss. A perspectiva levistraussiana nos 

traz aqui uma reflexão principalmente sobre o papel do simbólico e da comunicação exercida através 

da troca e de como isso pode se aplicar ao campo educacional. Em última instancia afilia-se a 

concepção que:  

(...) a cultura e os sistemas simbólicos que constituem a sua realidade são 

estruturas e processos de comunicação, logo, uma questão de significado e 

saber que o consenso engendra e que, ao estabelecer a lógica do sentido 

(Lévi-Strauss) define a codificação da conduta que a sociedade impõe ao 

sujeito (Geertz). (BRANDÃO, 1985, p. 91). 

 

A metodologia utilizada para realizar esta breve empreitada foi a pesquisa bibliográfica de 

cunho exploratório. O trabalho então é caracterizado por ser uma primeira incursão na visão da 

relação entre educação e dádiva, e por isso mesmo não tem pretensão de ser irrefutável, sendo 

notoriamente um primeiro momento em estudos que podem e devem ser melhor desenvolvidos. O se 

pode dizer por fim é que para nós como para Lévi-Strauss (2003, p. 11): “Poucos ensinamentos 

permaneceram tão esotéricos e poucos, ao mesmo tempo, exerceram uma influência tão profunda 

quanto o de Marcel Mauss”.  

A EDUCAÇÃO COMO FATO SOCIAL TOTAL 

O conceito de educação é analisado continuamente na atualidade, passando por uma 

reelaboração: nota-se que diversos outros termos também passam por este momento – religião, arte e 

cultura – demonstrando basicamente que estas são invenções etnocêntricas do mundo ocidental 

(ROCHA, 2014). O estranhamento vem de uma identificação entre educação e escolarização. As 
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sociedades comumente nomeadas como ocidentais fazem essa conexão, pois convivem com a escola 

desde a Idade Média (ENGUITA, 1989) e seu esquema de socialização perpassa pela ida de seus 

neófitos até esta instituição para que possam adquirir habilidades necessárias para a vida em 

sociedade.  

Com um breve olhar sobre a antropologia clássica poderia se dizer que a temática 

educacional não fazia parte do escopo de preocupações principais dos fundadores da disciplina. 

Rocha (2014) se esforça para nos mostrar que esta é uma visão simplista e limitada do alcance da 

perspectiva antropológica sobre a temática educacional. Ele nos chama a atenção para a definição de 

educação utilizada, o que nos mostra que de modo tácito o tema educação sempre foi tratado pela 

Antropologia.  

O que possivelmente justifica a ausência de uma “antropologia da educação”, 

até pouco tempo atrás, uma vez que para os antropólogos, dos clássicos aos 

contemporâneos, a educação não está restrita ao espaço formal da escola, ao 

contrário, mistura-se aos fenômenos da tradição, da transmissão da cultura, 

das manifestações rituais, das formas de socialização etc. Assim, processos 

de formação da pessoa envolvendo técnicas, práticas e representações de 

ensino/aprendizagem podem ser vistos como da ordem da educação não 

estando restritos aos domínios da escola. Não por acaso, quando hoje em dia 

os antropólogos pensam a educação como um fenômeno que deve ser 

analisado em sua dimensão social, econômica, política, estética etc, à maneira 

dos fatos sociais totais, portanto, um fenômeno histórico e social complexo, 

descobrimos um continuum com a produção clássica da antropologia. 

(ROCHA, 2014, p. 2). 

 

A questão envolvida na visão da não existência de uma abordagem antropológica do 

fenômeno educacional tem origem na ideia de que a educação seria “quase tudo o que tem a ver com 

as estruturas e relações de reprodução do saber através da socialização escolar de crianças e de 

jovens. Isto é: a educação” (BRANDÃO apud ROCHA, 2014, p. 3), tal conceito é verdadeiro nas 

sociedades não-indígenas, mas não se aplica necessariamente as sociedades indígenas. Existe ali um 

processo de educação não-formal, onde os processos de transmissão do saber se dão por vias que não 

são reconhecidas institucionalmente por agentes externos a essas sociedades, mas que fazem parte da 

vida diária dos sujeitos destas culturas. Exemplo dessa dinâmica está no relato a seguir:  

Todos os acontecimentos relevantes do passado são narrados de modo 

repetitivo aos seus membros por meio de ensinamentos orais. Descrevem em 

detalhes os fatos significantes que ocorriam no seu território (tekoha guasu), 

tais como a chegada dos não-índios (karai), os conflitos interétnicos, a 
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ocorrência de eventos rituais profanos, religiosos, etc. Uma das funções 

fundamentais do líder doméstico interno da família (teko jaja rerekua), do 

líder político (mburuvicha) e do xamã (ñanderu) de família é realizar a 

transmissão de seus saberes e de sua história aos integrantes neófitos. 

(BENITES, 2012, p.47). 

A alegação de que a Antropologia não trata de processos educacionais em suas etnografias 

clássicas cai assim por terra. O conceito de educação é amplificado através destes trabalhos. É bem 

verdade que a Antropologia se dedica há pouco tempo ao estudo dos processos de escolarização 

(BRANDÃO apud ROCHA, 2014), porém se pode dizer sem sombra de dúvidas que a educação não 

formal é sim assunto recorrente dos autores fundadores da disciplina através de seus relatos dos 

processos de reprodução cultural.  

O que observamos então é que a educação deixa de ser vista como algo que diz respeito 

apenas a instituição escolar e a visão do conceito se ampliam, incluindo noções caras ao estudioso 

das Ciências Sociais, como socialização e cultura. Além disso, ela se torna parte dos estudos já 

empreendidos por autores clássicos como Émile Durkheim e Marcel Mauss, pois incorpora em si as 

características do fato social total.  

Toda a educação consiste num esforço contínuo para impor às crianças 

maneiras de ver, de sentir e de agir às quais elas não chegariam 

espontaneamente, - observação que salta aos olhos todas as vezes que os 

fatos são encarados tais quais são e tais quais sempre foram. Desde os 

primeiros anos de vida, são as crianças forçadas a comer, beber, dormir em 

horas regulares; são constrangidas a terem hábitos higiênicos, a serem calmas 

e obedientes; mais tarde obrigamo-las a aprender a pensar nos demais, a 

respeitar usos e conveniências, forçamo-las ao trabalho, etc., etc. Se, com o 

tempo essa coerção deixa de ser sentida, é porque pouco a pouco dá lugar a 

hábitos, a tendências internas que a tornam inútil, mas que não a substituem 

porque dela derivam. (DURKHEIM, 1984, p. 5).  

 

O conceito de fato social total é explorado por Mauss (2003) em seu célebre texto “Ensaio 

sobre a dádiva”. Para o autor a troca é o princípio fundante da vida social, ela é recorrente em todas 

as sociedades e ritualiza elementos essenciais para cada comunidade em que se aplica. Sobre os fatos 

sociais totais diz o próprio autor:  

 

Neles, tudo se mistura, tudo o que constitui a vida propriamente social das 

sociedades que precederam as nossas – até às da proto-história. Nesses 

fenômenos sociais “totais”, como nos propomos a chama-los, exprimem-se, 
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de uma só vez, as mais diversas instituições: religiosas, jurídicas e morais – 

estas sendo políticas e familiares ao mesmo tempo -; econômicas – estas 

supondo formas particulares da produção e do consumo, ou melhor, do 

fornecimento e da distribuição -; sem contar os fenômenos estéticos em que 

resultam esses fatos e os fenômenos morfológicos que essas instituições 

manifestam. (MAUSS, 2003, p. 187). 

 

A educação mobiliza então instituições religiosas, jurídicas, morais, econômicas, os 

fenômenos estéticos, dentre outras instâncias da sociedade. É necessário lembrar que cada sociedade 

leva em conta seu próprio conjunto de valores para empreender a empreitada educacional das 

crianças que fazem parte de seu círculo de influência. O que não se pode negar é que esse 

movimento existe em todas as sociedades, aliás ele é determinante para a sobrevivência não apenas 

dos indivíduos e da comunidade, como também da própria cultura.  

 

Pode-se pensar, então, na educação como fenômeno social total. Significa 

isso que devemos estar atentos, primeiro, para o fato de que o observador é 

da mesma natureza que o seu objeto; segundo, a educação se faz no cotidiano 

e tem implicações política, econômica, moral, estética, etc.; terceiro, está 

inextricavelmente ligada ao sistema da dádiva, afinal, as ações de dar, receber 

e retribuir se fazem mais presentes do que nunca na educação e nos sistemas 

de ensino. (ROCHA, 2011, p. 15). 

 

Tanto a educação formal, quanto a educação não formal acabam por afetar desta maneira sui 

generis a vida social e possuem impactos próprios a definição maussiana de fato social total. Existem 

pelo menos dois elementos do fato social total descrito por Mauss – a dádiva – que chamam a 

atenção no caso da educação: a retribuição e a equalização de relações entre desiguais. Ambas são 

motores e ao mesmo tempo conexões necessárias para que as relações sociais existam e para que 

tenham continuidade. É isso que analisaremos a partir deste ponto.  

A DÁDIVA DA EDUCAÇÃO: PACIFICAÇÃO DE RELAÇÕES  

Claude Lévi-Strauss é um dos teóricos que rende tributos em sua formação a obra de Marcel 

Mauss. Em textos como “ Introdução à obra de Marcel Mauss” fica clara a admiração e também as 

arestas entre os dois pensadores. Lévi-Strauss trará uma reflexão interessante sobre a dádiva em seu 

livro “As estruturas elementares do parentesco”, ampliando a visão maussiana e, como o próprio 

título já denota, trazendo a ideia de estrutura à tona. Aqui nos limitaremos a analisar com maior 

profundidade o quinto capitulo da obra citada, intitulado “O Princípio de Reciprocidade”.  
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Neste texto o autor percorrerá uma linha de raciocínio que vai desde nos apresentar as ideias 

de Mauss exploradas no “Ensaio sobre a dádiva”, até demonstrar a inegável equalização entre a 

dádiva e a relações de parentesco. Para tanto ele apresenta sua compreensão do que é o processo de 

troca nas sociedades denominadas no texto como “primitivas”, enfatizando o caráter não somente 

econômico, mas também social, religioso, mágico, utilitário, jurídico e moral do ato, que exige um 

proceder especifico dos participantes da operação. 

 

Estes presentes ou são trocados imediatamente pelos bens equivalentes ou 

recebidos pelos beneficiários que têm por obrigação proceder, em uma 

ocasião ulterior, a contrapresentes, cujo valor excede muitas vezes o dos 

primeiros, mas que por sua vez dão direito a receber mais tarde novos dons 

que superam a suntuosidade dos precedentes. (LEVI-STRAUSS, 2003, p. 93-

94). 

O que o texto se esforça por mostrar é que esse esquema de pensamento não se localiza 

apenas nas relações econômicas e também não só na sociedade “primitiva”, como demonstram as 

práticas durante o Natal, os jantares que são feitos em homenagem a alguém que consideramos 

especial, na troca corriqueira de presentes e até mesmo quando temos que dividir a mesa com um 

estranho em um restaurante lotado em nossa sociedade. O mecanismo que nos impele a dar algo, 

estar aberto a receber e a partir disso retribuir faz parte das relações mais corriqueiras, que só são 

possíveis pois na verdade estão no domínio da reciprocidade.  

 

A distância social mantida, mesmo se não for acompanhada de nenhuma 

manifestação de desdém, insolência ou agressão, é por si só um fator de 

sofrimento, no sentido em que todo contato social contém um apelo e este 

apelo é uma esperança de resposta. A troca do vinho permite a solução dessa 

situação fugaz, mas difícil. É uma afirmação de boa vontade, que dissipa a 

incerteza recíproca, substituindo um vínculo à justaposição. Mas também é 

mais que isso. (...) a cordialidade exige a cordialidade. A relação de 

indiferença, (...) não pode mais reconstitui-se tal como era. Daí em diante só 

pode ser de cordialidade ou de hostilidade (...). (LÉVI-STRAUSS, 2003, p. 

99). 
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Existe então um dom de abertura, que se aceito, obriga a relação amistosa entre as partes, 

enquanto o sistema de prestações e contraprestações continuar em funcionamento. Se houver quebra 

nessa dinâmica, também há corte nas relações sociais estabelecidas que passam da cordialidade a 

animosidade, podendo chegar até mesmo ao conflito físico em determinados casos. O que nos 

interessa aqui é a ligação estreita entre dons e símbolos (CAILLÉ apud ROCHA, 2011). Os dons são 

símbolos de uma relação entre indivíduos e/ou grupos sociais. Bem como os símbolos eles 

compartilham algo, sendo assim há uma clara relação entre dádiva e símbolo: “(...) dádiva e símbolos 

são veículos de comunicação entre os homens” (ROCHA, 2011, p. 86). 

 

Do ponto de vista epistemológico, o símbolo promove não só a comunicação 

entre os homens, mas também a comunhão, afinal, a etimologia da palavra 

sugere uma aproximação com a religião. “O símbolo é um selo”, sintetiza 

Caillé (...), e tem como função promover o vínculo entre os homens seja no 

plano horizontal das relações sociais formando alianças, seja no plano 

vertical das relações históricas edificando tradições. O mundo concreto não é 

destituído de magia. (ROCHA, 2011, p. 87) . 

 

Assim, não é um choque pensar que uma das primeiras atitudes de colonizadores é 

“educar”7 as populações que são submetidas ao amargo processo tomada de suas terras e de suas 

vidas. Pensa-se que há a necessidade de compartilhar um conjunto de símbolos, que serve para além 

da conversação falada e escrita, mas passa a ser marca de um vínculo de “aliança” forçada entre 

desiguais, pois é ele que permite que a comunicação, sendo os símbolos os “operadores de 

pensamento e ação, veículos de emoção” (ROCHA, 2011, p. 87). É um processo deveras ambíguo, 

pois é também a comunicação que humaniza, sendo assim em um movimento surpreendente o 

subjugado recebe algo de humanidade, pois passa a compartilhar os símbolos do dominador: os 

pensamentos e ações passam em algum nível a serem compartilhados, um novo cosmo se estabelece.  

O não-indígena e o indígena entram em um processo de domesticação ambivalente, em um 

claro duplo movimento, um através de sua violência e imposição e outro através de sua reação – nem 

sempre percebida pelo observador externo – que se reapropria e transforma os significantes que lhe 

                                                           
7 Há aqui uma visão muito crítica deste termo e do processo infringido aos indígenas. Como já dito, a visão de educação 

aqui colocada é aquela que inclui todos os processos que levam a formação de um ser humano que possa transitar de 

maneira adequada as exigências de sua sociedade. O processo de colonização não possui esta característica, sendo parte 

de uma imposição externa e violenta aos indivíduos. Por isso este termo, e o termo aliança empregado posteriormente 

estão entre aspas.  
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são impostos, os pacificando e os demudando em novos significados não sendo apenas 

“aculturados”, mas gerando algo novo (HOWARD, 2002). Aqui se advoga por uma não 

simplificação da relação entre indígenas e não-indígenas, as culturas indígenas não se reduzem a 

“tabula rasa, expostas ao texto inscrito pelos colonizadores, ou até envolvidas em sua própria 

decadência por terem sucumbido (...)” (HOWARD, 2002, p. 26).  

Devido a isso se quer falar neste trabalho da educação como dádiva. Há a total consciência 

de que em seu movimento inicial a educação escolarizada foi imposta de maneira muitas vezes 

violenta. Mas com o passar do tempo há a ressignificação deste aparato colonizador, que passa de 

uma ameaça e de um lugar (escola) onde se é segregado dos hábitos da educação formativa de cada 

povo (da formação de seu homem total, como nos diz Mauss), para um lugar de resistência, onde se 

aprende a utilizar novo conjunto de símbolos, o que permite não só a comunicação, mas o 

posicionamento dos indígenas frente a uma nova realidade.  

 

Experiências de escolarização, como as do Alto Rio Negro no Estado do 

Amazonas oferecidas pelos missionários há quase um século segundo 

princípios assimilacionistas, sugerem que a escolarização, seja qual for a sua 

modalidade e qualidade, é quase sempre desejada pelos povos indígenas 

porque acaba sempre contribuindo para o surgimento e acúmulo de capital 

social e político crítico, capaz de propor e implementar novas formas e 

estratégias de defesa e garantia de seus direitos. (LUCIANO, 2011, p. 45-46). 

 

O não-indígena se transmuda do mau em bom, com ele agora é possível fazer trocas e não 

só viver em guerra (LEVI-STRAUSS, 2003). A implantação e funcionamento de uma instituição 

escolar, passa a ser desejada pela comunidade, pois é necessário formar “interlocutores para uma 

intervenção qualificada nas políticas em base a um diálogo menos verticalizado, em favor de seus 

direitos e interesses” (LUCIANO, 2011, p. 46). A relação se inicia, as crianças vão para a escola e 

aprendem um novo quadro de símbolos, que lhes permitem uma comunicação privilegiada com 

instâncias externas (Governo, comércio, etc.) e se espera que elas retribuam, utilizando seu 

conhecimento em favor da comunidade.  

 

Por meio de suas organizações, os povos indígenas têm reivindicado a escola 

enquanto espaço de formação qualificada de seus dirigentes e membros para 

elaborar e gerir projetos em suas terras e também para acompanhar a 
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complexa administração da questão indígena no plano governamental, 

distribuída entre diversos ministérios, além de garantir o exercício de 

cidadania local, regional, nacional e planetária. Querem ter condições de 

dialogar, sem mediadores não índios, com estas instâncias administrativas, 

ocupando os espaços de representação que vão sendo abertos à participação 

indígena em conselhos, comissões, grupos de trabalho ministeriais em áreas 

como a de educação, saúde, meio ambiente e agricultura, para citar as mais 

importantes. (...)Um dos objetivos da formação escolar para esses povos é 

criar condições de convivência e sociabilidade nos contextos locais, 

regionais, nacional e mundial, que implica conhecer outras culturas, dominar 

outras línguas, dominar tecnologias modernas e dominar outros 

conhecimentos que os igualem no plano da comunicação e da convivência 

planetária. (LUCIANO, 2011, p. 43). 

 

A comunidade passa então a acompanhar o desenvolvimento deste aluno, aguardando o 

momento da retribuição, onde este membro escolarizado do grupo poderá desvendar o que é uma 

comunicação misteriosa para a maioria do grupo e se tornar porta voz das necessidades daquela 

sociedade. Assim, a educação forma um ciclo, ela é dada, recebida e retribuída, ela empenha as mais 

diversas instancias sociais, pois todos e tudo está envolvido em sua realização e concretização, ela 

confirma seu papel como fato social total.   

CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve como objetivo analisar se o conceito de fato social total e se as 

características da dádiva se aplicam a educação. Para tanto buscou-se conceituar educação em uma 

perspectiva mais holística, compreendendo que todos os processos empreendidos por uma 

comunidade para formar um indivíduo adequado a vida social local podem e devem ser considerados 

educação. A partir dessa visão foi possível enxergar que a antropologia nunca deixou de tratar sobre 

os processos educacionais, apenas não se fixou em sua temática clássica na educação escolarizada.  

Dentro deste arcabouço foi possível notar que a educação é sim um fato social total que 

mobiliza política, economia, moral, estética, dentre outras instâncias. Outra conclusão possível foi a 

da proximidade entre as características da dádiva e as características da educação, principalmente no 

que concerne a ideia da comunicação e da troca e apropriação de símbolos através tanto da 

circulação de objetos, quanto da circulação de conhecimento. Para chegar a tais pontos foram 

utilizadas além das reflexões de Mauss, os textos de Lévi-Strauss e do professor Gilmar Rocha, com 

seu trabalho intitulado “Mauss e a educação”, além da tese do professor Gersem José dos Santos 

Luciano sobre a educação escolar no Alto Rio Negro.  
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A apreciação bibliográfica aqui realizada ainda é preliminar para conseguir se chegar a 

conclusões mais profundas. Fica clara a necessidade de se abordar a educação como feitura não só 

das mentes, mas também do corpo – novamente Mauss e sua abordagem sobre as técnicas corporais 

nos seriam de grande valia para entender como a educação forja o corpo, que é visto como “o 

primeiro e o mais natural instrumento do homem” (MAUSS, 2003, p. 407). Outro ponto que ainda 

pode ser elucidado em elucubrações posteriores é a relação entre a ideia de “pessoa” (noção do “eu”) 

e como os rituais e a própria cultura escolar geram/corroboram para uma certa estrutura de 

pensamento – Mauss e Lévi-Strauss caminhariam mais uma vez lado a lado nesse desenvolvimento 

teórico.  

Ao certo o que temos é que a influência dos clássicos realmente não cessa. Eles ainda 

iluminam de maneira solar questões atualíssimas, como a educação escolar indígena. O que Ítalo 

Calvino (1993) nos diz é realidade: “Um clássico é um livro que nunca terminou de dizer aquilo que 

tinha para dizer” (p. 11). Em nosso caso, Mauss e Lévi-Strauss ainda não concluíram o que tinham a 

dizer sobre a educação, jamais concluirão na realidade, pois a comunicação oral, escrita e/ou por 

imitação de um gestual é a ferramenta primeira do processo educacional – comunicação essa que 

pressupõe símbolos que estão enredados eternamente no ciclo do dar-receber-retribuir.   

A educação vista então como um fato social total abre todo um leque de novas 

possibilidades de investigação abrangendo toda a conjuntura social que envolve o educando e 

educador, a educação como socialização, a educação popular, a educação libertadora ou a concepção 

mais bancária desse processo. Concluímos como o mestre Marcel Mauss: ainda existem “muitas luas 

mortas, ou pálidas, ou obscuras” (MAUSS, 2003, p. 343) a serem desvendadas.  
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Resumo: O presente artigo visa o entendimento crítico das relações étnico-raciais, da legislação e dos 

princípios universais de combate ao racismo e à discriminação racial. Ainda hoje, o racismo é uma questão de 

grande embate na nossa sociedade, apesar de ter uma população miscigenada, uma vez que está enraizado 

desde os tempos da escravidão. O tema incide na discussão, ancorada em autores que pesquisam as relações 

étnico-raciais, a História da África e da Cultura Afro-Brasileira, à luz da Lei nº 10.639/03 modificada pela Lei 

nº 11.645/08 que alterou a LDB nº 9.394/96, tornando obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana na Educação Básica e o Parecer emitido pelo Conselho Nacional de Educação CNE/CP 

nº 03/04 que deu origem às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.  
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INTRODUÇÃO 

 

Diante da discriminação racial no ambiente escolar ou fora dele, na desigualdade de 

oportunidades para as pessoas afrodescendentes, o conhecimento da legislação pode ser um valioso 

instrumento para combater o racismo e na luta por maior dignidade, respeito e melhores condições de 

vida.  Partindo do vídeo - Alguém falou de racismo?8, dirigido por Claudius Ceccon e Daniel 

Caetano (2002) que mistura situações ficcionais e entrevistas para debater o problema da 

discriminação racial nas escolas, analisamos o papel da escola na superação da discriminação racial. 

O documentário é muito interessante, pois além de mostrar uma proposta de discussão do 

assunto em sala de aula, mostra ainda que o preconceito está tão escancarado em nossa sociedade 

que até alguns alunos discriminados se conformam com a situação. No enredo, a jovem percebe que 

a discriminação existente, sendo decorrente de uma herança histórica, presente nos dias de hoje. Daí 

se pergunta como a educação pode contribuir para o combate ao racismo e ao preconceito racial? A 

escola é reconhecida como um dos aparelhos ideológicos do Estado, desde o aparecimento das 

teorias críticas da educação (ALTHUSSER, 1980). Já na teoria de Bourdieu, perde o papel que lhe 

fora atribuído de instância transformadora e democratizadora das sociedades e passa a ser vista como 

uma das principais instituições por meio da qual se mantêm e se legitimam os privilégios sociais 

(BOURDIEU, 2014). Entretanto, “nem a sociedade e nem a educação são consequências exclusivas 

das estruturas. Nelas, as relações intersubjetivas entre as pessoas também geram a sociedade e a 

educação, e podem, por isso, transformá-las” (MELLO et al., 2012, p. 15).  

Desse modo, é possível pensar a escola e a educação como dispositivos de resistência e de 

transformação social para uma sociedade mais justa e solidária, na qual as diferenças sejam 

respeitadas.  

Nesse artigo, discutimos os instrumentos que a escola pode utilizar no combate ao racismo e 

ao preconceito racial, dentre eles a legislação e os princípios universais de combate ao racismo e à 

discriminação racial, sustentado por autores que discutem educação e racismo, tais como Oliveira 

                                                           
8 O vídeo faz parte da Campanha Direitos são para valer que visa auxiliar docentes, alunos e seus familiares a 

reconhecerem as diferentes formas de racismo e a propor ações para superá-las. 
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(2007) sobre preconceito e estereótipos, Cavalleiro (2001) e Munanga (1996; 2005) que discutem 

sobre racismo na escola, dentre outros que desenvolvem estudos sobre essa temática e que nos 

auxiliaram na construção da nossa pesquisa com suas reflexões e contribuições teóricas.  

Nosso objetivo é contribuir para o debate e oferecer elementos para que a educação avance no 

combate ao preconceito na escola. Para atingir esse objetivo, é necessário o reconhecimento pelos 

docentes de que existe a presença do preconceito em sala de aula e que a escola é um local onde deve 

pairar a igualdade racial. Nesse sentido, é preciso pensar em uma educação que respeite e promova o 

respeito às diferenças culturais, que ajude a fortalecer o ideal da igualdade de oportunidades como 

fundamento dos Direitos Humanos. 

 

METODOLOGIA 

Nessa perspectiva, realizamos uma pesquisa metodológica, a partir do Estado da Arte para 

mapear e discutir o tema. Constatou-se que, a educação, em todos os níveis e modalidades, é 

estratégica na transformação e construção de uma nação democrática, em que todos, igualmente, 

tenham seus direitos garantidos. Os resultados obtidos, a partir dessa investigação, demonstraram 

que existe preconceito racial nas instituições de ensino e que essa prática deve ser banida desse 

espaço, enquanto que a diversidade cultural deve ser valorizada para que tenhamos uma sociedade 

mais justa e igualitária. As metodologias empregadas foram a abordagem qualitativa e o método 

bibliográfico para dar conta do estudo sobre Educação e Combate ao Racismo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os pesquisadores que refletem sobre a educação étnico-racial concordam que a escola por 

meio da educação como um todo e, especialmente, na sala de aula, o docente tem muito a oferecer 

no combate ao racismo e ao preconceito. É consenso, também, que a escola deve participar do 

esforço do Estado e da Sociedade, no sentido de preparar crianças e adolescentes para o exercício 

pleno da cidadania. Ninguém discorda desta premissa, todavia poucos percebem que: 

 

a ideia de cidadania cultivada nos cursos de formação de professores oblitera 

a cor, a questão racial e seus desdobramentos das discussões relacionadas à 

formação para a cidadania. Poucos percebem, ainda, que, dessa forma, os 

cursos de formação de professores – e os intelectuais que os balizam por 

meio da produção bibliográfica – contribuem para a reprodução de 

preconceitos (COELHO,1995, p.22). 
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Os estudos sobre a formação docente ocupam-se com a análise de alternativas para a 

superação de eventuais lacunas na formação. Assim, parte-se do princípio que o docente precisa de 

formação e por outro lado atribui ao Estado, responsável pela estrutura educacional a diversidade 

cultural e a concretização de uma educação das relações étnico-raciais.   

No nosso referencial teórico, buscamos alguns autores de diversas perspectivas de educação 

multicultural propostas em diferentes contextos socioculturais, que enfatizam a permanência e a 

renovação das práticas discriminatórias, bem como sugerem a superação destas práticas no e do 

processo educacional.  

Dentre as pesquisas consultadas, destacamos três como representativas dessa discussão: 

Cavalleiro (2000) que trata da configuração do preconceito étnico-racial no interior da escola, 

percebendo que, na criança, esse processo resulta na constituição de uma visão negativa de si 

mesma, especialmente quando os docentes são os próprios agentes da discriminação.  Gomes (1995) 

ocupa-se com a trajetória da docente negra, classificando-a como um percurso de superação dos 

obstáculos impostos pelas práticas discriminatórias. Em outro trabalho (2003) apropria-se das 

representações e concepções, construídas por homens e mulheres negras, em relação à experiência 

com o corpo negro em salões étnicos, em Belo Horizonte. No tocante à experiência escolar que 

emerge como um momento importante, no qual se desenvolve o tenso processo de construção da 

identidade negra, Silva (1996) denuncia a ausência da discussão étnico-racial na escola, 

considerando a inclusão desta discussão como um meio para a construção de uma identidade da 

criança negra.  

O marco regulatório da educação para as relações étnico-raciais compõe-se de uma 

legislação, formada por um conjunto de documentos: a Lei nº 10.639/03 alterada pela Lei nº 

11.645/08 que altera a LDB nº 9.394/96, tornando obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana na Educação Básica; o Parecer emitido pelo Conselho Nacional de Educação 

CNE/CP nº 03/04 que deu origem às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e a Resolução CNE/CP nº 

01/04 que explicitam as obrigações dos entes federados com a implementação da Lei nº 10.639/03. A 

constituição dessa nova legislação educacional, conquista do movimento negro, representa o 

estabelecimento de novas bases para a educação das relações étnico-raciais, do reconhecimento e da 

valorização da cultura afro-brasileira na construção da sociedade.  
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Essa legislação evidencia que a luta por uma sociedade pautada na justiça social implica 

promover e efetivar uma educação com fundamentos antirracistas, baseada em valores de respeito e 

do direito à diferença que contemple tanto negros quanto não negros. Tendo esse ponto de partida, 

cabe indagar: de que modo se efetiva a mudança de perspectiva da sociedade no que tange ao trato da 

diversidade étnico-racial no campo da educação por meio dessa legislação? Qual o papel da escola 

na superação da discriminação racial? 

O desenvolvimento da ciência, no século XX, e especialmente com o avanço dos valores 

democráticos colocaram por terra o conteúdo do conceito de Raça. A ciência evidenciou, e continua 

destacando, a inexistência de raças biológicas, quando se trata de humanos, conforme Lévi-Strauss 

ressalta a impropriedade de falar em raças biológicas, em estudo sobre as diversidades culturais nos 

grupos humanos em texto sobre a noção de Raça e Cultura (LÉVI-STRAUSS, 1980, p. 47). Embora 

o pensamento democrático tenha difundido a crença de que todos são iguais, ainda não foi suficiente 

para eliminar as diferenças e as diferentes formas de segregação.  

A emergência do Movimento Negro, no Brasil, foi determinante nesse processo, ao inverter o 

caráter biológico do conceito, de forma a atribuir-lhe maior força política. Mesmo negando a 

existência de uma raça negra, biologicamente distinta das demais, o movimento estabeleceu a ideia 

de uma Raça Negra como uma força política. Esse conceito, então, deixa de indicar uma classe 

biológica para definir uma atitude política9, posto que a constatação da discriminação seria o 

primeiro passo para superá-la. Nesse movimento, outras reivindicações do Movimento Negro 

Unificado, também, foram contempladas, resultando em dois importantes artigos constitucionais: o 

artigo que criminalizou o racismo e que substituiu a chamada “Lei Afonso Arinos”10 e o art. 68 do 

Ato da Disposições Transitórias Constitucionais que concede a posse definitiva da terra aos 

remanescentes de quilombos (PEREIRA, 2010, p.26).  

                                                           
92 Assim, o conceito de Raça, agora construído pelos próprios negros, passou a considerar um contingente político, de 

pessoas afrodescendentes – mestiças ou não – que sofrem discriminação pela cor. Passou, também, a conter um 

componente ideológico de luta contra o racismo, ou seja, de luta contra todas as formas de segregação baseadas na cor. 

Ele se constituiu, portanto, como um conceito identificador, tanto de um grupo quanto de uma postura política. 

   
10A Lei Afonso Arinos - Lei 1.390, transforma em contravenção penal qualquer prática resultante de preconceito de raça 

ou cor. Revogada e substituída pela Lei Caó ou Lei nº 7.437 de 20 de dezembro de 1985, a qual inclui, entre as 

contravenções penais, a prática de atos resultantes de preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil e que não foi 

ainda revogada. 
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A mais importante conquista do movimento negro foi o resultado da luta por uma educação 

que possibilitasse o direito às crianças, jovens e adultos de se apropriarem da história do Brasil, na 

perspectiva da participação ativa do movimento negro como principal ator social. Após um árduo e 

longo processo de lutas, em tramitação no Congresso Nacional, houve a aprovação e 

implementação dos mencionados dispositivos legais (ROCHA; SILVA, 2013).  

A aprovação da Lei 10.639/03, alterada em 10 de março de 2008, pela Lei nº 11.645, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de 

ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” que propõe 

novas diretrizes curriculares para o estudo da história e cultura afro-brasileira e africana, é 

resultado de lutas, denúncias e pressões históricas do movimento negro (ROCHA; SILVA, 2013). 

Portanto, ao instituir essas leis, as instâncias governamentais reconhecem a existência da 

discriminação e se preocupam em atuar no interior dos currículos escolares temas voltados para a 

superação da discriminação e da exclusão social e étnico-raciais.  

Para Sacristán (1995, p. 86), “o currículo tem que ser entendido como cultura real que surge 

de uma série de processos, mais que como um objeto delimitado e estático que se pode planejar e 

depois implantar”. O currículo real como a transposição pragmática do currículo formal, na 

interpretação que docentes e estudantes constroem juntos, no exercício cotidiano, sejam 

conceituais, materiais ou na interação. São as sínteses construídas, a partir dos elementos do 

currículo formal e das experiências pessoais de cada um.  

Nessa perspectiva, um currículo para a formação humana é aquele orientado para a inclusão 

de todos no acesso aos bens culturais e ao conhecimento, ou seja, um currículo a serviço da 

diversidade. Como a diversidade é característica da espécie humana nos saberes, modos de vida, 

culturas, personalidades, meios de perceber o mundo, o currículo precisa priorizar essa 

universalidade. Como a instituição escolar não pode isentar-se do seu compromisso enquanto 

propiciadora de formas acolhedoras da diversidade, a resposta para a problemática das relações 

raciais no espaço escolar deve ser buscada, especialmente, no interior das escolas. É preciso 

repensar as interações e relações entre a comunidade escolar no interior da escola, como também, a 

relação entre os agentes educativos (diretores, coordenadores) que muitas vezes é marcada por 

autoritarismo e visões estereotipadas, que poderiam ser exemplificadas nos modos de agir e 

expressar. Em outros momentos, são os silêncios usados como discursos: 
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(...) a questão do silêncio escolar sobre o assunto, como uma forma de 

manutenção das diferenças. Entretanto, este silêncio não é em si mesmo uma 

ausência de discurso, mas um discurso em que o não dito ganha significados 

ambíguos ou se estabelece em relação apenas a uma das partes da relação 

racial. (Silva Jr, 2002). 

 

 A escola se ausenta do debate e se omite de não oferecer o suporte necessário para a vivência 

da discriminação. Os educandos no espaço escolar se deparam com situações de discriminação na 

qual o silêncio parte diretamente das docentes. Como descreve Santos (2001):  

  

Este silêncio não é especificamente o não-discurso, mas um discurso que ora 

minimiza a ação da criança branca, ora tenta diminuir o impacto sobre a 

criança negra e, em muitos casos, não confirma, nem desconfirma a 

discriminação que o outro percebe e sofre, mas o expande para outras 

dimensões: classe social, deficiência física, doenças contagiosas (p.104). 

 

 Muitas vezes, o preconceito, em sala de aula, é omitido pelos próprios docentes que preferem 

se calar, ao invés de discutirem o assunto e apresentarem alternativas para que ele seja erradicado. A 

escola ajuda a manter esta situação, pois quando omite os preconceitos, afirma não haver 

desigualdades entre os estudantes. Sendo assim, não há mobilização por parte da instituição no 

sentido de preparar os docentes para lidar com situações discriminatórias na sala de aula. As ações 

discriminatórias na maioria das vezes não são intencionais já que ocorrem de forma sutil em 

brincadeiras ou em expressões comuns de determinados grupos. Sendo assim, tornam-se naturais e 

irrelevantes tanto para quem discrimina como para quem é discriminado, ou seja, a vivência desigual 

está tão impregnada no cotidiano que não nos damos conta de que estamos espalhando atos 

preconceituosos.  

 

Por outro lado, a perspectiva de um Brasil de braços abertos compôs-se no 

mito da democracia racial, segundo o qual mesmos aqueles que não tivessem 

integrado diretamente processos de miscigenação seriam igualmente aceitos e 

valorizados. Assim, discriminações praticadas com base em diferenças ficam 

ocultas sob o manto de uma igualdade que não se efetiva. O acobertamento 

de práticas discriminatórias empurrou para uma zona de sobra a vivencia do 

sofrimento e da exclusão, na sociedade em geral (BRASIL, 2000, p. 25-26). 
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Portanto, uma das grandes dificuldades da educação para as relações étnico-raciais é a 

naturalização das relações e a prevalência do mito da democracia racial brasileira, apesar de 

contestado há meio século, ainda persiste no senso comum.  O Brasil, visto como um paraíso racial, 

um país onde as relações entre negros e brancos são harmoniosas e sem nenhum tipo de 

discriminação entre eles, é um mito que, também, revitalizou a ideia de avaliar as relações raciais 

pela aparente ausência de conflitos raciais, gerando uma falsa consciência da realidade racial 

brasileira.  

A escola muitas vezes, ainda compartilha essas ideias, ou seja, a de que não existem 

distinções raciais no país, que há igualdade de oportunidades para todos e que os problemas dos 

negros são residuais e transitórios, podendo ser tratados e superados pelos meios tradicionais e por 

mudanças geradas por oportunidades oferecidas pela escolarização, trabalho e outras.  Conforme 

exemplifica (Morais, 2016):  

 

O preconceito muitas vezes não se manifesta de forma explícita, mas vem 

“camuflado” ou disfarçado na ideia de democracia racial; nas piadas, 

anedotas e brincadeiras (SANT’ANNA, 2001); nos meios de comunicação 

(publicidade, filmes, canções, etc.), ou aparece “naturalizado” como algo 

inerente à pessoa, ao seu grupo étnico, à sociedade e não como uma 

representação ou construção social e histórica (BAUMAN, 1977).  

 

Essas manifestações fazem parte de uma rede discursiva e/ou ideológica que precisam ser 

debatidas e analisadas. Nesse sentido, torna-se imprescindível que essa ideia de democracia racial 

seja abolida nos meios acadêmicos, escolares e no senso comum. Não é mais possível ocultar as 

contradições sociais, raciais e étnicas, no Brasil, para manter uma aparente harmonia e ordem que 

muitos prejuízos trazem para todos.  

É urgente que a educação promova esse debate como um passo importante para o 

enfrentamento do racismo institucional na educação. E este deve ocorrer em todos os níveis e 

modalidades, uma vez que é estratégica na transformação da atual situação em que se encontra a 

maioria dos negros e negras, vítimas de preconceito e discriminação. Porém, não são apenas os (as) 

negros(as) que sofrem com as consequências deste quadro, “o racismo imprime marcas negativas na 

subjetividade dos negros e também na dos que os discriminam” (BRASIL, 2004).  
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Segundo Cavalleiro, os(as) docentes(as) embora, muitas vezes, combatam atitudes racistas 

em sala de aula, não dão oportunidade de reflexão aos seus alunos sobre as relações étnico-raciais e, 

menos ainda, percebem seus próprios preconceitos ao elencar muitos adjetivos para os(as) alunos(as) 

brancos(as) e poucos para os(as) alunos(as) negros, inclusive demonstrando espanto quanto esses 

últimos alcançam sucesso escolar (CAVALLEIRO, 2005). 

Desse modo, a educação é uma das principais ferramentas contra a discriminação racial e a 

favor da inserção pessoal, cultural e social da população afrodescendente. Pensar a escola e a 

educação como dispositivos de resistência e de transformação social para uma sociedade mais justa e 

solidária, na qual as diferenças são respeitadas. Rabelo (2016) sugere alguns instrumentos que a 

escola pode utilizar no combate ao racismo e ao preconceito racial, tais como: a legislação e os 

princípios universais de combate ao racismo e à discriminação racial, além da discussão de alguns 

conceitos para um entendimento crítico das relações étnico-raciais.  

Assim as relações étnico-raciais precisam ser discutidas no cotidiano da escola e não apenas 

em torno do Dia da Consciência Negra, comemorado em 20 de novembro. Apesar da boa intenção de 

tais referências, ela não altera o fato de que África e a Cultura Afro-Brasileira permanecem como 

fatores externos ao currículo, como curiosidades, como questões sobre as quais se pode erigir um 

conteúdo moral e ético, mas não como conteúdo determinante do processo histórico brasileiro e da 

constituição da nacionalidade. A inclusão do ensino das culturas africanas e afro-brasileiras, no 

currículo escolar, contribuirá para o fortalecimento da identidade e da autoestima de alunos e alunas 

negros. Ao mesmo tempo, é preciso reconhecer que: 

o racismo e a discriminação racial atingem também as populações brancas 

que realizam essa discriminação por temor àqueles que são diferentes, mas 

também pela manutenção de seus privilégios e da incapacidade ou recusa de 

se reconhecer a si mesmas nas alteridades. Isso pressupõe tanto a ação 

educativa quanto a militância e a luta política contra essa discriminação 

(RABELO, 2016). 

 

É necessário considerar a importância da questão étnico-racial ser incorporada ao Projeto 

Político Pedagógico da escola. Nesse sentido, não basta apenas realizar eventos esporádicos que 

enfatizam as culturas das comunidades negras e africanas, apenas nas comemorações ou a 

participação do(a) negro(a) na história do Brasil como mão de obra escrava, candomblé, capoeira. 

Para que de fato se concretize a operacionalização das propostas das ações pedagógicas é preciso 
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envolver toda comunidade escolar no pensar, no planejar e no fazer. Os educadores precisam avaliar 

e estarem atentos aos diversos preconceitos e estereótipos que podem surgir nos livros didáticos. 

Rocha e Trindade (2006) sugerem algumas ações que ajudariam a educação no combate ao racismo e 

na educação das relações étnico-raciais: 

1. A questão racial como conteúdo multidisciplinar durante o ano letivo; 2. 

Reconhecer e valorizar as contribuições do povo negro; 3. Abordar as 

situações de diversidade étnico-racial e a vida cotidiana nas salas de aula; 4. 

Combater as posturas etnocêntricas para a desconstrução de estereótipos e 

preconceitos atribuídos ao grupo negro; 5. Incorporar como conteúdo do 

currículo escolar a história e cultura do povo negro; 6. Recusar o uso de 

material pedagógico contendo imagens estereotipadas do negro, como 

postura pedagógica voltada à desconstrução de atitudes preconceituosas e 

discriminatórias; 7. Construir coletivamente alternativas pedagógicas com 

suporte de recursos didáticos adequados (Rocha e Trindade, 2006, p. 71-74 

apud Morais, 2016).  

 

Em resumo, a escola, espaço de conflitos das relações étnico-raciais, é também o lugar em 

que se propõe a superação desses conflitos. Os dispositivos que existem, tais como a legislação 

internacional sobre direitos humanos e a legislação brasileira respaldam a luta contra a discriminação 

racial e outras no plano jurídico. 

CONCLUSÃO 

Assim, cabe destacar que a discussão sobre preconceito racial é fundamental para todos que 

atuam no espaço escolar e que são responsáveis pela educação dos estudantes, pois somente, por 

meio da conscientização sobre esse problema, as atitudes necessárias serão tomadas. Uma educação 

antirracista prima pelo respeito à diferença, à diversidade e para que seja eficaz no combate ao 

racismo, à discriminação e à promoção da igualdade racial. Faz-se necessário que o docente tenha 

formação e conhecimento dos debates teóricos e políticos sobre as questões étnicas.  

A superação do racismo ainda presente em nossa sociedade é uma necessidade moral e uma 

tarefa política do docente. Para que essa educação aconteça, os cursos de formação de docentes 

precisam propiciar o debate e uma prática profissional que viabilize o enfrentamento da questão 

racial e a sua abordagem como um problema do sistema de ensino com os futuros docentes. Uma vez 

que, educar, respeitando as diferenças, requer mais do que o cumprimento das obrigações 

curriculares, exige uma postura ética e valorativa diante da cultura dos afrodescendentes, que 

continuam sofrendo discriminações nos espaços escolares.  
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Para superar essas práticas no ambiente escolar é fundamental, também, que o docente 

participe criticamente da elaboração dos currículos, da avaliação dos livros escolares e materiais de 

ensino para que estejam isentos de qualquer conteúdo racista ou de intolerância. Mais do que isso, é 

indispensável que estes reflitam as contribuições dos diversos grupos étnicos para a formação da 

nação e da cultura brasileira e lhes dar o devido reconhecimento.   

Mas o primeiro passo no combate ao preconceito, na escola, é o reconhecimento pelos 

docentes, de que existe à presença do preconceito em sala de aula e que a escola é um local onde 

deve pairar a igualdade racial. É preciso pensar em uma educação que respeite e promova o respeito 

às diferenças culturais, que ajude a fortalecer o ideal da igualdade de oportunidades. Conforme 

Santos (2001), a discriminação racial não diz respeito somente a crianças negras. Trabalhar no 

ambiente escolar de forma satisfatória contra as ideologias que vão reforçar esse tipo de 

discriminação significa instaurar novas formas de relação entre crianças negras, brancas e 

afrodescendentes, corromper com os velhos discursos eurocêntricos, promover situações de diálogo e 

de questionamentos e favorecer uma vivência que permita a todos da comunidade escolar “garantir e 

promover o conhecimento de si mesmo, no encontro com o diferente” (p.106).   
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Resumo: Atualmente se percebe que temática das relações raciais vêm se tornando uma pauta em diversos 

contextos. Entretanto, cabe questionar, no âmbito da psicologia, como esse tema tem sido trabalhado e se a 

psicologia enquanto ciência está apta para suprir tais demandas. Sendo assim, o objetivo da pesquisa foi 

investigar se formação em psicologia aborda as temáticas das relações raciais, do racismo e do sofrimento 

psíquico advindo deste processo, uma vez que se entende que cabe ao psicólogo também a luta por uma 

sociedade mais justa e igualitária, prezando o código de ética do psicólogo (a) e as resoluções que dispõe 

sobre a atuação profissional frente ao tema. Este trabalho foi realizado a partir de um levantamento de dados 

de grades curriculares, buscando compreender se as relações raciais vêm sendo discutidas nas graduações de 

Psicologias do estado de Goiás. Sabe-se que a escolha do que ensinar nos cursos de Psicologia não se dá de 

forma neutra, ensina-se o que é considerado importante para atuação de futuros profissionais. Os resultados 

expuseram que a discussão da temática ainda é limitada, e que poucas disciplinas abarcam esse tópico, sendo 

assim, através da pesquisa realizada foi possível perceber que atualmente a psicologia ainda é conivente com 

as manifestações e perpetuações do racismo, uma vez que silencia essa temática em seus estudos e produções 

acadêmicas, quando não identifica e acolhe os efeitos do racismo e das desigualdades dele resultantes, se 

omite diante de demandas da maioria da população brasileira.  

 

Palavras-chave: formação; psicologia; currículos; relações raciais. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é resultado da avaliação final da disciplina Temas em Processos 

Psicossociais, ministrada pelo professor Ms. Vítor Luís no curso de psicologia na Universidade 
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Federal de Goiás, regional Catalão (UFG-RC). A temática escolhida para pesquisa foi “A formação 

em Psicologia e as Relações Raciais”.  O motivo da escolha deste tema se refere ao fato de que na 

graduação nessa instituição especificamente não há nenhuma matéria na grade curricular que trate 

sobre esse assunto que é de extrema importância para a formação de futuras (os) psicólogas (os) 

comprometidos com a luta por igualdade. Diante disso, nos propomos a pesquisar se este tema é 

tratado em outros cursos de Psicologia distribuídos no estado de Goiás, e em caso afirmativo como é 

abordado.  

Na busca por referenciais teóricos que abordassem o tema, encontramos um documento 

apresentado pelo Conselho Federal de Psicologia, elaborado através do Centro de Referências 

Técnicas em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP) denominado Relações Raciais: Referencias 

Técnicas para atuação de Psicólogas/os, publicado em setembro de 2017. 

Este documento é baseado na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Código de Ética 

de Psicólogas e Psicólogos, bem como na resolução do CFP ° 18/2002 que estabelece as diretrizes e 

normas de atuação para os psicólogos em relação ao preconceito e a discriminação racial, e tem 

como objetivo contribuir com a produção de teorias que visem à superação do racismo, preconceito e 

das diferentes manifestações de discriminação, além cooperar para construção mais justa e 

igualitária. 

Atualmente a psicologia ainda é conivente com as manifestações e perpetuações do racismo, 

uma vez que silencia essa temática em seus estudos e produções acadêmicas, quando não identifica e 

acolhe os efeitos do racismo e das desigualdades dele resultantes, se omite diante de demandas da 

maioria da população brasileira. (CFP, 2017). 

Reconhecer, identificar situações de racismo e buscar maneiras de supera-lo é também papel 

do profissional de psicologia em sua atuação, como dispõe no código de ética dos psicólogos (os)  

 

I. O psicólogo baseará seu trabalho no respeito e na promoção da liberdade, 

da dignidade, da igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos 

valores que embasam a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

II. O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida 

das pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer 

formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão. (CFP,  2005, p.7). 
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No entanto, a formação é deficitária, não há discussão sobre racismo e relações raciais na 

maioria das Universidades, mesmo sabendo que a maioria da população brasileira é negra, e que 

diante da atuação seja na área das políticas públicas ou não, o psicólogo (a) se verá frente essa 

demanda.  

A formação da (o) psicóloga (o) é o momento privilegiado onde se dá a construção de 

conhecimento e saberes sobre os assuntos vivenciados pelos sujeitos em seu contexto sociocultural 

 

Portanto é nesse momento que se faz necessário apresentar aos estudantes 

temas relevantes, para despertar o interesse na busca do conhecimento e 

possibilitar o reconhecimento dos aspectos que envolvem as relações étnico-

raciais e seus efeitos psíquicos presentes no cotidiano em nossa sociedade. 

[...] ao mesmo tempo, a distribuição e a frequência dos temas tratados na 

graduação ilustram o que, provavelmente, será considerado relevante pelas 

(os) psicólogas (os) formadas (os) (R.T.A.P/ CFP, 2017, p. 105).  

 

O interesse em pesquisar este tema, provém do fato em que na graduação em psicologia na 

Universidade Federal de Goiás- Regional Catalão, não existe nenhuma matéria obrigatória ou 

optativa que trate a temática das relações raciais, mesmo diante de todas as manifestações do 

Conselho Federal de Psicologia que destaca a importância de uma atuação profissional pautada na 

ética, e comprometida com a luta contra qualquer tipo de desigualdade e discriminação.  

Na graduação estudamos o que se considera importante para nossa atuação profissional, como 

inúmeras disciplinas sobre desenvolvimento humano, psicopatologia, teorias da personalidade etc.; 

reconhecemos a importância de cada uma para a formação de futuros psicólogo (as), no entanto 

negligenciar a temática do racismo é silenciar o sofrimento de muitas pessoas que procurarão nossos 

serviços. E a pergunta que nos resta é: Estaremos preparados para lidar com essa demanda?  

Sendo assim, o objetivo deste trabalho é investigar se formação em psicologia aborda as 

temáticas das relações raciais, do racismo e do sofrimento psíquico advindo deste processo, uma vez 

que se entende que cabe ao psicólogo também a luta por uma sociedade mais justa e igualitária, 

prezando o código de ética do psicólogo (a) e as resoluções que dispõe sobre a atuação profissional 

frente a temática. Desse modo, foram analisados os currículos de graduações em Psicologia no 

Estado de Goiás a fim de identificar se a temática do racismo tem sido ou não silenciada. Além disso, 
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nos cursos com alguma disciplina sobre a temática racial, analisou-se se estas são disciplinas 

obrigatórias ou optativas. 

REFERENCIAL TEÓRICO  

O racismo pode ser definido como uma ideologia que faz parte da cultura, da política, da 

economia, assim como implica na vida dos sujeitos em seus âmbitos: individuais, sociais e 

institucionais. “Trata-se de uma estratégia de dominação que estrutura a nação e cada um de nós e é 

pautada na presunção de que existe raças superiores e inferiores. ” (R.T.A.P/CFP, 2017, p. 10). 

Ao tratar à temática do racismo é necessário contextualizar a dimensão histórica, cultural e 

ideológica da temática racial, pois são estes processos os quais sustentam a maneira com que 

ocorrem os modos de socialização e subjetivação do sujeito. Partindo do pressuposto de que o sujeito 

é um ser social indivíduo e que ele e a sociedade estão extremamente vinculados. Cerca de 300 anos 

de escravidão deixaram marcas e feridas que não se apagaram com o tempo, pois o racismo molda as 

formas de pensar, agir e interagir sob a função de manter o privilégio racial branco, mantendo assim 

as desigualdades sociais existentes no país.  

Segundo Schucman et al (2015) no Brasil, a categoria raça é a responsável por hierarquizar e 

diferenciar diferentes grupos de pessoas com base em atributos fenotípicos, tais como: a cor da pele, 

o formato do nariz e dos lábios, a textura dos cabelos, diferenciam aqueles considerados brancos e 

negros. Do ponto de vista psicológico, cultural e intelectual, não há nada que distinga ambos os 

grupos, no entanto do ponto de vista social as características físicas servem de base para o que 

chamam de “racialização”, que tem como consequência o racismo.  

Sendo assim, o racismo é o que vai organiza e determinar a os modos de subjetivação e 

socialização de todos os indivíduos, seja ele branco ou negro. A diferença é que os brancos estão sob 

proteção de privilégios que a pessoa negra não compartilha dos mesmos. As características físicas e 

biológicas vão determinar o vir a ser de cada um, como afirma Schuman et al (2015). 

 

A construção social da raça e do racismo são os principais organizadores das 

desigualdades materiais e simbólicas vividas pelo povo brasileiro. Perpassam 

os modos de subjetivação e socialização dos sujeitos negros, brancos, 

mestiços/pardos e indígenas, nos mais variados espaços públicos e privados, 

estruturando as condições e possibilidades de trabalho, de estudo, de vínculo 

(incluindo casamentos e as relações amistosas), de liberdade, de lugar onde 

morar e a forma de morrer. (p. 2). 



 
 
 
 
 

173 
 

 

Diante dessa realidade, a população negra sofre constantemente os impactos da discriminação 

racial, e do racismo. Sua população é que possui maior índice de pessoas assassinadas em 

comparação a pessoas brancas. Em relação ao gênero, as mulheres negras são mais assassinadas do 

que as brancas, além de serem as que sofrem mais violência. Ou seja, o racismo está presente a todo 

o momento, desde as oportunidades de acesso a educação, saúde, moradia etc.; todo esse contexto é 

gerador de sofrimento psíquico que precisa ser acolhido pelos profissionais de psicologia.   

A psicologia historicamente se posicionou cumplice do racismo, pois produzia conhecimento que 

o legitimasse, validando assim, estereótipos baseados em teorias discriminatórias. (R.T.A.P/ CFP, 

2017). Santos, Schucman & Martins (2012) em seu texto “Breve histórico do pensamento 

psicológico brasileiro sobre relações étnico-raciais” descrevem os três momentos do pensamento 

psicológico brasileiro sobre relações étnico-raciais. 

 

[...] No final do século XIX e no início do século XX, caracterizado pela 

consolidação da Escola Nina Rodrigues que investiga características 

psicológicas dos escravos e ex-escravos e fornece elementos para a 

configuração do negro como sujeito psicológico; o período de 1939 até 1950 

é caracterizado pelo debate da construção sociocultural das diferenças e da 

desconstrução do determinismo biológico das raças, e o período de 1990 em 

diante, pelos estudos sobre branqueamento e branquitude” (SHUCAMAN; 

MARTINS, 2012, p. 167). 

 

Nesse sentido, no primeiro momento a articulação entre raça e nação produzia nos estudos 

acadêmico, sobre o negro e os aspectos sociais e culturais do Brasil. Um desses estudos foi o do 

médico Raimundo Nina Rodrigues, que considera a raça um fator fundamental para o entendimento 

da sociedade brasileira, ele produziu estudos relacionando raça, patologias psiquiátricas e tipologias 

criminais. O segundo momento foi caracterizado pela introdução da psicologia no ensino superior e 

pelo debate da construção sociocultural das diferenças.  No segundo período são apresentados 

autores da psicologia social brasileira, responsáveis pela estruturação dos primeiros cursos de 

Psicologia Social no brasil como: Raul Carlos Briquet, Donald Pierson, Aiela Meyer Ginsberg, 

Arthur Ramos de Áraujo Pereira, Vírginia Leone Bicudo e Dante Moreira Leite.   

O terceiro momento marcado por estudos sobre branqueamento e branquitude ganha força 

através de autores como Jurandir Freire Costa, Iracy Carone, Maria Aparecida Bento e Edith Pizza. 
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A noção de branqueamento dentro do pensamento psicológico sustentaria no Brasil a ideologia racial 

tendo como efeitos “a diminuição da hostilidade e da aversão ao negro e ao mestiço assim que esta 

passa a se apropriar dos comportamentos sociais dos brancos, a embranquecer seus traços” (Costa, 

2007, apud, Santos et al 2012). Já a branquitude está relacionada com a dúvida de “como os 

processos psicossociais presentes nas relações de dominação afetaram os brancos e como eles 

passaram a construir suas identidades? ” Ocorrendo assim uma mudança de olhar.  

A partir desse panorama histórico apresentado, percebe-se que em muitos momentos a 

Psicologia contribuiu para naturalização do racismo perante a sociedade. Atualmente Schucman et al 

(2015) destaca o papel fundamental da psicologia diante dos enfrentamentos ao racismo, 

Consideramos que aa Psicologia deveria ser uma das áreas do conhecimento 

alicerce para se pensar e enfrentar o racismo contra o negro, já que ele (o 

racismo) é uma modalidade de violência, de desigualdade política e, como 

tal, é (ou pode ser) promotor de persistente sofrimento psíquico vivido por e 

entre negros. (SCHUCAMAN et al, 2015, p. 2). 

METODOLOGIA 

No intuito de atingir o objetivo deste trabalho, sendo este investigar a formação em psicologia 

atual, realizaremos um levantamento de dados das grades curriculares de Universidades/Faculdades 

(Públicas e Privadas) do estado de Goiás que fornecem o curso de graduação de Psicologia 

(Bacharelado e/ou Bacharelado e Licenciatura), e, a partir deste levantamento, analisar as disciplinas 

ministradas, buscando matérias que se relacionem com conteúdos sobre relações raciais. É necessário 

enfatizar que, visto que não temos acesso ao plano de disciplina das matérias, e, portanto, o que 

será/é ministrado na disciplina, esse levantamento é superficial e analisará apenas nomenclaturas, 

considerando descritores como: Afro-brasileiros, Afrodescendentes, África, Relações Raciais, 

Étnico-racial, Etnia, Cultura Negra, Negros e seus semelhantes. 

Foram analisadas 17 Universidades/Faculdades, e as grades curriculares analisadas foram 

encontradas em seus respectivos sites. São estas: Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC 

Goiás) Goiânia, Universidade Federal de Goiás (UFG) regionais Catalão, Jataí e Goiânia, 

Universidade Paulista (UNIP) diversos polos espalhados pelo estado, Faculdades Alves Faria 

(ALFA) Goiânia, Faculdade Estácio de Sá de Goiás Goiânia, Faculdade Anhanguera de Anápolis 

(FAG), Unievangélica Anápolis, Universidade de Rio Verde (UniRV), Instituto Luterano de Ensino 

Superior de Itumbiara (ILES/ULBRA), Faculdades Instituto de Educação Superior de Goiás 

(IESGO) Formosa, Faculdade Morgana Potrich (FAMP) Mineiros, Centro Universitário de Mineiros 
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(UNIFIMES), Faculdade de Ensino Superior de Catalão (CESUC), Faculdade Alfredo Nasser 

(UNIFAN) Aparecida de Goiânia e Universidade Salgado de Oliveira (UNIVERSO) Goiânia. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

De acordo com a análise dos currículos dos 17 cursos de Psicologia oferecidos em Goiás, apenas 

um deles oferece uma disciplina que aborde a temática das relações raciais, o curso em questão é 

oferecido pela Universidade Paulista (UNIP) e possui em sua grade curricular uma disciplina 

intitulada “Relações Étnico-Raciais no Brasil”, com a carga horário de 30 horas de caráter 

obrigatório. No que tange aos demais 16 cursos, não foram encontradas na grade curricular 

apresentada nos sites, disciplinas obrigatórias ou não, que tratem o assunto. 

Essa realidade confirma a hipótese levantada no início no trabalho: a psicologia ainda silencia o 

tema do racismo na formação acadêmica de futuros profissionais, e essa situação precisa ser mudada 

uma vez que “a categoria raça é um dos fatores que constitui, diferencia, hierarquiza e localiza os 

sujeitos em nossa sociedade. Portanto deve ser inserida na formação das (os) profissionais da área” 

(R.T.A.P. CFP, 2017, p.15). 

A escolha do que ensinar nos cursos de Psicologia não se dá de uma forma neutra, ensina-se o 

que é considerado importante para atuação de futuros profissionais e, infelizmente, o racismo, o 

sofrimento psíquico de pessoas negras e a constituição das relações raciais no Brasil, são temáticas 

historicamente negligenciadas, por isso não aparecem em 16 dos 17 cursos de psicologia ofertados 

em Goiás. Como afirma Barcellos (2016) “Não podemos ignorar que o ensino de forma geral não é 

neutro. Ele vem de uma construção histórica, cultural e política, então, os currículos expressam o 

interesse de foças políticas que regem o sistema educacional em um dado momento” (p. 27).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir de da análise realizada, percebe-se que a psicologia ainda se mostra carente na formação 

de profissionais habilitados para atuar no campo teórico e prático de relações raciais. Entretanto, é 

necessária uma reformulação das grades curriculares, para que se possa atender toda a população. A 

população que se declara como negra atualmente é 8,2% (G1, 2017) da população brasileira, e esse 

número vem aumentando no decorrer dos anos. É importante ressaltar que uma grande parcela da 
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população negra ainda não se reconhece enquanto tal visto eu este é um processo que vem se 

construindo culturalmente de maneira lenta. 

Assim, é necessária uma transformação na formação deste profissional, visto que que ele visa por 

criar um ambiente e uma escuta que seja aberta a todos, sem discriminação de gênero ou raça. Na 

atualidade, cabe a este profissional a busca por uma formação sobre este tema que vá além da sala de 

aula, entretanto, esperasse que um dia esse conhecimento seja passado em disciplinas e teorias, visto 

que é um tema que tem eclodido cada vez mais no social. 

O sujeito negro e sua subjetividade e cultura tem ganhado cada vez mais destaque e mais 

visibilidade. Entretanto, este caminho está apenas no início. Ainda existe muito desconstrução a ser 

feita, e muitos papeis a serem repensados. É necessário não apenas integrar esses indivíduos e suas 

realidades no estudo teórico e prático, mas incluí-los, compreendendo as limitações o preconceito e a 

discriminação ainda existente.  
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar as fontes documentais arroladas nos textos de Cynthia 

Veiga (2008) e Cristiane Ribeiro (2016) para realizar o estudo sobre a escolarização da população negra, no 

período compreendido entre o final do séc. XIX e o início do séc. XX. O artigo, também, aborda algumas 

questões pontuadas pelas pesquisadoras, na busca de compreender as dificuldades vivenciadas pela população 

negra em ter acesso ao processo de escolarização11 na rede oficial de ensino. 

Palavras chave: Escolarização; população negra; fontes documentais.  

 

INTRODUÇÃO  

A carência de abordagens sobre as trajetórias educacionais dos negros12, no Brasil, revela 

uma tendência que perdurou, durante muito tempo, na produção da historiografia da história da 

educação. Para Cunha Jr. (1992), quando se analisa as produções acadêmicas na temática 

Escolarização da População Negra, evidencia-se a escassez das abordagens em períodos históricos 

mais remotos (Colônia e Império), problema que é agravado pela falta de fontes oficiais (escritas) 

que relatem essas experiências.  

A luta da camada negra por sua inclusão no processo de escolarização oficial demonstra que, 

mesmo à margem do acesso pleno à cidadania, os negros acompanharam o processo de formação da 

nação brasileira e nele tentaram exercer sua influência.   

Nos textos ora analisados, as pesquisadoras Veiga (2008) e Ribeiro (2016) debruçaram nas 

fontes documentais e bibliográficas para investigar quais teriam sidos os processos de escolarização 

dessa população, desde o período da escravidão até os anos iniciais da República. Para tal intento, as 

pesquisadoras utilizaram da análise documental, técnica contundente para a pesquisa em ciências 

sociais e humanas que se tornou indispensável, porque a maior parte das fontes sejam elas escritas, 

ou não, é a base do trabalho investigativo, realizado a partir de documentos, contemporâneos ou 

retrospectivos, considerados cientificamente autênticos.  

                                                           
11O termo escolarização refere-se à aquisição das primeiras letras, atualmente denominado alfabetização e ensino 

fundamental. 

12Em virtude dos variados tipos de nomes, historicamente catalogados, para denominar a população mestiça do país e da 

falta de consenso entre os diversos autores que discutem a questão da negritude em definir uma nomenclatura 

peremptória e isenta de questionamentos, vamos utilizar os termos negro e afrodescendente por serem os mais usados nas 

bibliografias de referência deste artigo e nos censos nacionais. 
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A problematização das fontes é fundamental porque elas não falam por si, são testemunhas, 

vestígios que respondem a perguntas que lhes são apresentadas. Segundo (Lopes; Galvão, 2001, 

p.79) [...] o que determina o que são as fontes é exatamente o [...] problema problematizado. Sendo 

assim, a análise documental constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, seja 

complementando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um 

tema ou problema.  

Na História, as fontes podem ser divididas em primárias13 ou secundárias, sendo que as fontes 

primárias se classificam em orais por testemunho das pessoas vivas, não escritas (monumentos, 

paisagens, vestígios arqueológicos, obras de arte, etc.) e escritas: tabelas estatísticas, cartas, 

pareceres, fotografias, atas, relatórios, obras originais de qualquer natureza – pintura, escultura, 

desenho, etc. Quanto às fontes secundárias são as investigações de outros historiadores sobre o 

assunto e a contribuição de outras ciências. Para qualquer investigador, considerando o 

desenvolvimento de uma pesquisa, é necessário que tenha como foco os modos de lidar com as 

fontes primárias para não desviar do que foi proposto no início do estudo.  

Durante muito tempo, recorreu-se, exclusivamente, às fontes oficiais escritas: legislação e 

atos do poder executivo, discussões parlamentares, atas, relatórios escritos por autoridades 

(presidentes de província, inspetores escolares, etc.), regulamentos, programas de ensino e 

estatísticas, ou seja, houve um enfoque predominante ao que se convencionou denominar, no plano 

teórico-metodológico da História, como Histórica Oficial. Porém, com o desenvolvimento dos temas 

abordados pela História da Educação, os pesquisadores foram, aos poucos, também ampliando o uso 

das fontes.  

Tal como ocorreu em outros domínios da História, os historiadores da 

educação incorporaram a ideia de que a História se faz a partir de qualquer 

traço ou vestígio deixado pelas sociedades passadas e presentes e que, em 

muitos casos, as fontes oficiais são insuficientes para compreender aspectos 

fundamentais (CORSETTI, 2006, p. 35-36). 

 

                                                           
13 Fontes documentais primarias utilizada por Veiga (2008): COLEÇÃO das Leis Mineiras, 1835-1890.COLLEÇÃO das 

Leis do Império do Brasil de 1827. Correspondência referente à Inspeção de Ensino 1ª  à 4ª Circunscrições. Secretaria do 

Interior, 1899: Falas dirigidas Assembleia Provincial de Minas Gerais, Relatórios Diversos de Minas Gerais; SEÇÃO 

Provincial, Instrução Pública; Revista do Arquivo Público Mineiro, ano IX, p. 236, jan./jun. 1904. Revista do Ensino, ano 

IX, n. 198, p. 23, jan./mar. 1951. Vida escolar, boletim quinzenal do Grupo Escolar de Lavras, Lavras, Estado de Minas 

Gerais, 15 jun. 1908, dentre outras.  
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 Apesar dessa inovação, os pesquisadores têm insistido na necessidade de recorrerem aos 

arquivos, como se esses falassem a verdade, porém, os historiadores da educação têm se esforçado 

para problematizar essas fontes. Nunes e Carvalho (1993, p. 8) indicam a importância da 

problematização e do alargamento da concepção das fontes em história da educação, no intuito de 

construir uma historiografia menos generalista e estereotipada. O trabalho a ser realizado exige que 

se persigam o sujeito da produção dessas fontes, as injunções na produção e as intervenções, isto é, 

as modificações sofridas, o destino e destinatário desse material. 

Nesse sentido, o ponto de partida de uma pesquisa não é a análise de um documento, mas a 

formulação de um questionamento, sendo a problematização das fontes fundamentais, uma vez que 

não falam por si mesmas, são apenas testemunhas, vestígios que respondem a perguntas que lhes são 

apresentadas. Muitas vezes, o pesquisador precisa direcionar-se a outros tipos de documentos e 

fontes no intuito de contribuir para a reconstituição de seus dados.  

Este artigo tece considerações, acerca das fontes documentais arroladas nos textos de Cynthia 

Veiga (2008) e Cristiane Ribeiro (2016), para realizar o estudo sobre a escolarização da população 

negra, apresentando reflexões sobre a posição do sujeito como colaborador em pesquisas e alguns 

desdobramentos dessa posição singular nos textos analisados. As autoras apresentam a trajetória do 

movimento negro no país e suas conquistas na luta contra o racismo e de todas as formas de 

desvalorização da população negra.  

No início do século XX, o movimento criou suas próprias organizações, conhecidas como 

entidades ou sociedades negras, cujo objetivo era aumentar sua capacidade de ação na sociedade para 

combater a discriminação racial e criar mecanismos de valorização da raça negra. 

METODOLOGIA  

Segundo Lakatos (1992), todo conhecimento produzido necessita e deve ser transmitido a 

outras pessoas com o objetivo de levá-las a pensar e a perceber tanto as coisas familiares de modo 

diferente quanto obter novas informações. E uma das formas de se transmitir os conhecimentos é por 

meio da divulgação científica. Um trabalho de pesquisa seja documental, bibliográfico ou de campo 

deve ser publicado para que seus resultados sejam conhecidos no meio científico.  

A trajetória metodológica dessa investigação é qualitativa, de natureza exploratória descritiva. 

Para Gil (1999), o uso dessa abordagem propicia o aprofundamento de investigação das questões 

relacionadas ao fenômeno em estudo e das suas relações, mediante a máxima valorização do contato 
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direto com a situação estudada, buscando o que era comum, mas permanecendo, entretanto, aberta 

para perceber a individualidade e os significados múltiplos. Do ponto de vista dos procedimentos 

técnicos, Gil (1991) esclarece que a pesquisa bibliográfica pode ser elaborada, a partir de material já 

publicado, constituído, principalmente, por livros, artigos de periódicos e, atualmente, com material 

disponibilizado na Internet.  

A técnica de pesquisa compreendeu a análise dos textos selecionados, por meio dos seguintes 

procedimentos: leitura completa dos textos para identificação das temáticas abordadas; levantamento 

das fontes documentais, utilizadas nos textos; elaboração de síntese das informações procurando 

evidenciar ponto-chaves dos conhecimentos e reflexões, construídas pelas pesquisas de Veiga (2008) 

e Ribeiro (2016).   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No artigo Escola Pública para os Negros e os Pobres no Brasil: uma invenção imperial, Veiga 

(2008) investigou diferentes documentos da instrução pública; documentos oficiais e pesquisadores 

da temática. A principal tese é demonstrar o caráter popular da escola do Império e discutir que o seu 

fracasso na função de instruir e civilizar pobres, negros e mestiços pode estar, exatamente, 

relacionada à desqualificação da condição de educabilidade da clientela à qual se destinava a escola 

pública do século XIX. Destaca-se, ainda, a importância da temática para ampliação dos debates 

sobre a história da escola no Brasil. 

A historiografia em geral, em relação à escolarização, não distingue o negro do escravo. A 

autora alerta para um fator essencial: a distinção entre negro/a e escravizado/a. Aponta que muitas 

vezes as pesquisas tomam negros/as e escravizados/as como sendo uma única categoria e, talvez, 

essa seja a forma mais fácil de empreender o trabalho, visto que diferenciar negros/as 

escravizados/as de negros/as livres ou libertos/as é uma árdua tarefa. Contudo, Veiga (2008) mostra 

que para pesquisar a realidade educacional da população negra mineira, durante o Brasil Império, 

fez-se necessária essa distinção.  

Segundo a autora, na província mineira os/as negros/as nunca foram proibidos/as de 

frequentar as escolas, sendo que a proibição se referia aos/às escravizados/as. Nesse momento da 

história, portanto, a cor ainda não era um signo determinante, no tocante à educação mas um dos 

fatores cruciais era a condição jurídica dos indivíduos.  
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A pesquisa tem como recorte cronológico o século XIX e a vinculação entre negros/as e 

escravizados/as. Veiga (2008) utilizou de pesquisas em fontes primarias. Foram investigados 

diferentes documentos oficiais da instrução pública, realizadas no Arquivo Público Mineiro (Belo 

Horizonte) e transcritos na grafia original e referenciados no texto da pesquisadora. No texto, Veiga 

(2008) argumenta que é preciso ter clareza de que negro/a nem sempre é sinônimo de escravizado/a e 

demonstra que, em suas pesquisas sobre a educação na província mineira do século XIX, encontrou 

vários/as negros/as matriculados/as em aulas particulares, sendo, portanto, inválida a hipótese de que 

a instrução era vedada aos/as negros/as no Brasil até a abolição da escravatura.  

Veiga (2008) aponta que depois da Constituição de 1824, como uma invenção imperial, em 

grande parte dos discursos a aprendizagem da leitura, da escrita, das contas, bem como a frequência 

à escola se apresentavam como fatores condicionais de edificação de uma nova sociedade.  

Em minha própria pesquisa foi possível encontrar listas de frequência de 

alunos em aulas particulares com registros de meninos escravos, como a do 

professor José Carlos Ferreira, de Cachoeira do Campo (província de Minas 

Gerais), que na sua lista de 1832 registrou Victor Máximo, 5 anos, escravo de 

Manoel Murta, e Antônio Manuel da Guerra, 7 anos, escravo de Manoel 

Guerra (IP 3/2, caixa 01, pacotilha 33). 

 

   A Constituição Imperial, de 25 de março de 1824, no art. 179, item 30, outorga como 

garantia da inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros, entre outros 

dispositivos, a garantia da instrução primária gratuita a todos os cidadãos. Bernardo Pereira de 

Vasconcelos, então deputado mineiro, na Assembleia Geral do Império (1795-1850), confirmava em 

relato de 1828 que:  

legislando sobre a instrução publica, o principal cuidado da Assembleia Geral 

foi sua vulgarização o quanto fosse possível: he deste modo, que se poderão 

nivelar pouco mais pouco menos as faculdades moraes dos Brazileiros, e que 

se aniquillara essa dependência real, que as luzes de uma classe exerciam sob 

a cega ignorância da totalidade: dependência esta que tanto contribuiu para a 

consolidação do Septro de ferro, que por três séculos nos oprimio. (Carta aos 

Senhores Eleitores da Província de Minas Geraes, Revista do Arquivo 

Público Mineiro, 1904, p. 236)14. 

 

 

Veiga (2008) utiliza, também, de fonte secundárias: 

                                                           
14 Revista do Arquivo Público Mineiro, ano IX, p. 236, jan./jun. 1904. 
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Mary del Priore, na introdução do livro História das crianças no Brasil, de 

1999, afirma: No século XIX, a alternativa para os filhos dos pobres não seria 

a educação, mas a sua transformação em cidadãos úteis e produtivos na 

lavoura, enquanto os filhos de uma pequena elite eram ensinados por 

professores particulares (PRIORE, 1999, p. 10 apud VEIGA, 2008, p. 503). 

 

 Assim, procura demonstrar o caráter popular da escola do Império e discutir que o seu 

fracasso na função de instruir e civilizar pobres, negros e mestiços pode estar exatamente relacionada 

à desqualificação da condição de educabilidade da clientela à qual se destinava a escola pública do 

século XIX.  

 Nesse sentido, é elucidativo o indicativo da presença de pobre na escola Almeida (1989) o 

qual afirma que:  

as crianças das classes razoavelmente abastadas não vão à escola pública por 

que seus pais têm, mais ou menos, o preconceito de cor ou porque temem e, 

com razão, pela moralidade de seus filhos, em contato com essa multidão de 

garotos cujos pais os enviam à escola apenas para se verem longe deles 

algumas horas. Deste modo, estas crianças aprendem melhor e mais depressa 

do que aqueles que frequentam a escola pública (p. 90).  

  

Percebe-se que a escola em sua gênese já nasce com preconceito não só quanto à cor da pele, 

mas também quanto à origem da criança. Veiga (2008) esclarece em seu texto que a escola 

incipiente, instalada no Brasil Imperial, começa com discurso de "instruir e civilizar o povo" para a 

evolução do corpo social brasileiro. Ao longo de todo o século XIX, apelos como elevar a situação 

moral dos brasileiros apresentaram-se como fator importante de elaboração da nova condição de 

cidadãos de direitos e deveres (op.cit., p.504).  

Veiga (2008) aponta que a escolarização do povo apresentou-se como uma condição de 

homogeneização cultural; a institucionalização das aulas/cadeiras de instrução pública elementar não 

teve como alvo os filhos da elite branca. O enunciado de civilidade que a elite proclama é concedida 

aos filhos dos pobres, uma vez que a elite, ela própria, tutelava a educação de seus filhos. Quanto ao 

escravo, era impossibilitado por lei de frequentar a escola, por causa da sua condição15. 

                                                           
15Em relatório de 1862, o vice-presidente da província mineira, coronel Joaquim Camillo Teixeira da Motta, relembrava 

a intenção da difusão da instrução pública disposta em lei: “Entretanto seu começo foi augurado pelas mais felizes ideas, 
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Mas ressalte-se o impedimento legal de frequência dos escravos às aulas 

públicas em várias províncias do Império. Esse fator tem sido interpretado 

também como impedimento da frequência dos negros, gerando uma série de 

equívocos na história da escola. Portanto, observa-se na historiografia mais 

geral e na historiografia da educação em particular a permanência de um 

registro que invariavelmente associa os negros aos escravos e vice-versa, 

inclusive com ausência de ressalvas importantes, como o aumento significativo 

da população negra livre e a crescente diminuição da população escrava a 

partir de metade do século XIX (op.cit., p.502).  

 

Ao tomar negros por escravos, estudiosos acabam por limitar a discussão sobre o lugar da 

escola pública na organização das nações modernas e dos Estados constitucionais. Percebe-se um 

equívoco, quando o escravo não tinha acesso à escola e o colocam na mesma condição do negro 

livre. De acordo com pesquisas mais recentes, houve escravos que tiveram acesso à leitura e à escrita 

e até registro que  indicam que algumas crianças escravas frequentaram aulas particulares. Sobre a 

escolarização de negros e mestiços ao longo do século XIX, poucos estudos foram realizados de 

maneira que desse visibilidade a uma outra possibilidade de vida dos afrodescendentes que não 

associada ao mundo da escravidão ou da marginalidade. O texto de Veiga (2008) esclarece que a 

escola pública elementar do século XIX foi, essencialmente, destinada a crianças pobres, negras e 

mestiças. Desta forma, a escola inicial é destinada aos pobres, pois para as elites estes é que 

precisavam ser civilizados, denominavam de “os humildes e de obscura procedência” enquanto, seus 

filhos, optavam pelo ensino particular. 

 A análise do artigo possibilita a percepção do aviltamento da população negra em todos os 

sentidos, quando não manifestado nas atrocidades da escravização, mantido e estruturado nas 

instâncias mais importantes de desenvolvimento humano, como a educação. O texto de Veiga (2008) 

indica que as teorias raciais foram fundantes da disseminação do ideário de inferioridade e 

incapacidade intelectual da população negra. Embora a escola do Império possuísse o caráter 

popular, toda essa organização política escolar se fazia apenas para justificar o projeto de 

desenvolvimento da nação de acordo com as práticas europeias. 

                                                                                                                                                                                                   
e pelos resultados que desde logo estabelecerão sensível diferença entre a nossa mais desfavorecida classe, e as de outras 

Províncias do Império” (Relatório, 1862, p. 18). 
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Os discursos que reforçam a ideia de que não havia uma tentativa de silenciamento ou 

embranquecimento por não haver o critério etnia/raça/cor nos documentos não soam muito 

condizentes com a realidade, outra questão que abre margens para interpretações equivocadas é 

eufemizar a diferença e impacto das relações de poder entre pessoas pobres brancas e pessoas pobres 

negras.  

A temática e os dados são realmente muito importantes. Ressalta-se, ainda, que no  artigo o 

reconhecimento de "equívocos" historiográficos da tradição marxista (que não problematizou as 

relações raciais) serviu a interesses muito específicos, que tem mais haver  com o racismo do que 

com equívocos ou abordagens limitadas. Da pesquisa de  Veiga (2008), é possível inferir sobre a 

História dos negros no Brasil, apesar da Constituição do Império ter outorgado a instrução primária 

para todos, essa instrução não atingia a população negra. Primeiramente, em função da pobreza que 

essas crianças vivenciavam, não podiam nem comprar os materiais escolares, além de terem que 

trabalhar para ajudar suas famílias.  

Na província de Minas Gerais, a pobreza foi a justificativa dada para o baixo desempenho e a 

baixa frequência das crianças negras. Já na década de 1930, em Minas Gerais, os dados levantados 

pela autora apontam que havia poucos professores negros, mas a população escolar era de maioria 

negra, mostra, também, que a historiografia foi racista ao relacionar negros aos escravos, ou seja, era 

como se todos os negros fossem escravos em qualquer situação, o que significa relacionar dados de 

escravos, proibidos de frequentar a escola com os dados da população negra. 

 Veiga(2008) questiona: Quais seriam as pessoas a que se destinava a escola pública, 

obrigatória e gratuita do século XIX? E aponta a seguir, a composição étnica da população brasileira, 

com predominância majoritária de negros e mestiços. O resultado da pesquisa demonstra que "a 

escola pública elementar do século XIX foi, essencialmente, destinada a crianças, pobres e mestiças". 

Na origem da implementação da escola pública elementar para todo cidadão brasileiro a partir da 

Constituição de 1824, na vigência da monarquia imperial, houve um crescente apelo para a 

necessidade de instruir e civilizar o povo.  Isso, porque, intencionava-se uma equalização cultural, o 

que também pode ser entendido como uma aculturação. Isso indica uma característica bem mestiçada 

da população mineira, a quem cabia “civilizar” sua cor pela escola. Segundo pesquisas recentes da 

história da educação, o mesmo ocorreu em outras províncias, ou seja, a confirmação da presença de 

crianças negras e mestiças na escola (p.505). 
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 Percebe-se nos discursos a ideia de civilizar pela escola, mais exatamente, nivelar as 

faculdades morais dos brasileiros, por meio de projeto de educação escolar, formulado segundo os 

condicionamentos institucionais, científicos e culturais, onde a perspectiva civilizatória constitui-se o 

marco organizador, desdobrável no controle dos espaços, do tempo, da nutrição, das vestimentas, da 

sujeira, dos órgãos dos sentidos, dos corpos, da inteligência e das vontades Gondra (2004, p.83). 

Neste sentido, educar e civilizar formam um a base no qual vai se produzir um homem novo, diante 

das adversidades com que se referiam ao mundo tropical e ao seu povo. Assim, aparece a 

constituição da escola como lugar de cura para os males de uma sociedade representada, sob os 

signos da incivilidade, desordem, curandeirismo e desrazão (p. 83). O que se constatou, entretanto, 

segundo Veiga (2008) com a tentativa de homogeneizar a sociedade brasileira, foi uma 

desqualificação das práticas culturais à qual se destinava a instrução pública elementar: a população 

de crianças negras, mestiças e pobres. 

Ribeiro (2016) utiliza fontes secundárias para demonstrar a presença de negros na escola 

pública em Goiás. E indica que mesmo essas fontes secundárias são restritas sobre a temática. Dentre 

as fontes secundarias, são citados16: Pinto (1992, p. 47); Reis (2010, p. 22), Fonseca (2007), 

Munanga (1996, p. 80), Ianni (1988) e Barros (2002), no intuito de investigar vestígios da presença 

de negros, escravos, libertos ou ingênuos na escola de São Paulo no final do século XIX. Utilizou, 

também, de fontes primárias escritas, tais como: ofícios dirigidos ao inspetor geral da instrução 

pública, ofícios dos presidentes da província ao inspetor geral da instrução, relatórios e ofícios de 

professores, relação de alunos matriculados, ofícios da inspetoria geral para os professores; 

inspetores de distrito e livros de matrículas.  

Ao questionar os estudos e história da educação, em Goiás, têm analisado a situação da 

população negra, a autora aponta: 

 

Ao tentar debruçar sobre tais estudos que contemplem o negro, a situação 

também é desalentadora. Uma primeira explicação pode ser buscada na 

própria incipiência dos estudos que abrangem a história da educação. Valdez 

e Barra (2012), ao realizarem o quadro de temáticas sobre as pesquisas da 

região, perceberam prioridades e lacunas. 

 

                                                           
16 Vide referências. 
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Reforça o argumento citando outra pesquisadora, que também esboça as dificuldades em se 

construir análises históricas sobre a educação de Goiás:  

 

ao apontar que os indícios são frágeis ou inexistentes, são raros os relatos 

memorialísticos, escassos os documentos do cotidiano escolar arquivados ou 

museologizados nas instituições de guarda e preservação da memória goiana. 

Também são inexistentes arquivos, acervos ou museus escolares, ou centros 

de memória da educação e da escola. Soma-se a isso o descarte de 

documentos e objetos por ocasião das reformas de prédios escolares ou 

quando da renovação do mobiliário e, ainda, a apropriação privada de 

documentos e acervos escolares (PINTO, 2013, p. 134, apud RIBEIRO, 

2016, p.58).  

 

Ribeiro (2016) ressalta que outro motivo da dificuldade para o pesquisador pode ser a própria 

inexistência de tradição nos estudos sobre o negro em Goiás. Corrobora com essa colocação, o autor 

Cabrera (2006, p. 180) ao argumentar que, especialmente, no estado de Goiás, há um vazio na 

temática sobre as culturas negras. Nesse ponto, também, Valdez e Barra (2012) identificam essa 

marginalidade de temas, pois localizaram, somente, uma dissertação de mestrado que aborda estudos 

sobre a educação das crianças negras em Goiás: trabalho de Fernanda Franco Rocha, intitulado 

Cultura e educação de crianças negras em Goiás (1871-1889). Ribeiro (2016) aponta que a autora: 

 

afirma ter utilizado como fontes primarias manuscritos e impressos de 

arquivos, relatórios, pareceres e leis do período pesquisado. Os dados da 

pesquisa mostram que o regulamento do ensino primário e secundário da 

instrução pública em Goiás, elaborado em 1884, proibia a matrícula dos 

escravos e que, após a lei do ventre livre, houve omissão das autoridades com 

a educação da população negra, pois constam apenas dois estabelecimentos 

que foram criados para atender às crianças negras: a Colônia Orfanológica 

Blasiana e a Companhia de Aprendizes Militares. A autora sugere que apenas 

umas quinze crianças negras foram atendidas pelo primeiro estabelecimento. 

No segundo, consta apenas um único registro. Foi constatado ainda que a 

educação oferecida se destinava à formação de mão de obra, assentada no 

ensino agrário e na formação militar, respectivamente.  

 

E conclui a respeito das fontes sobre a inserção da população negra, no sistema formal de 

educação em Goiás, que essas foram as únicas. E afirma “o fato é a literatura especializada em 
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história da educação de Goiás não tem dado a atenção que julgamos necessária às condições de 

inserção da população negra ao sistema de ensino” (p.60). 

Para isso, é preciso recuperar diferentes fontes históricas que poderiam nos ensinar sobre a 

escolarização dos negros brasileiros. E sugere algumas fontes primárias escritas tais como: 

periódicos, revistas, livros de matrícula, mapas de frequência de alunos, ofícios de professores e 

inspetores, listas nominativas, censos demográficos, relatórios dos presidentes da província, jornais, 

legislação educacional, programas de ensino, projetos e regulamentos educacionais, fotografias em 

situação escolar.  

No artigo de Ribeiro (2016), há uma constatação da invisibilidade do negro na literatura da 

história da educação de Goiás. A invisibilidade, porém, não significa um papel de inércia do negro 

no processo de constituição da educação no Brasil pelo contrário, o negro assume até a posição de 

autor, nesse processo. O que omite essa importância, segundo a autora, é o continuísmo da 

reprodução da visão unilateral eurocêntrica e estadunidense, ditando os padrões, a dinâmica e os 

valores culturais, ou seja, o "Racismo epistemológico".  

Para Ribeiro (2016), quando a historiografia tradicional da educação menciona o negro, o faz 

sob a forma do "racismo historiográfico”. Ou seja, a historiografia é racista porque ao abordar os 

negros, o faz de maneira pejorativa e estigmatizada, relacionando-o com as ideias negativas 

destinadas ao escravo. Para corroborar com sua tese, cita três correntes historiográficas e, ao explicá-

las, afirma que a educação dos negros foi ignorada pelas três correntes.  

Isso porque a corrente tradicional trata o negro como importante para o Brasil, mas apenas no 

mundo do trabalho e o coloca fora do estudo da escolarização. A corrente marxista acredita que o 

negro deve ser analisado dentro do sistema de classes sociais, desconsiderando as demandas 

específicas dessa população e a corrente da História Cultural. A terceira corrente citada pela autora, 

apesar de valorizar a demarcação dos sujeitos em seu tempo e espaço, não tem enfoque na raça.  Ou 

seja, mesmo a corrente que teria mais chances em considerar a raça como importante para a análise 

da situação do negro, esta não o faz. As demandas específicas da população negra não são 

consideradas no sistema educacional brasileiro porque, no Brasil, até hoje, a cultura europeia é o 

modelo a ser seguido. 

CONCLUSÃO 
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 A análise documental constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, seja 

complementando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um 

tema ou problema (LUDKE e ANDRÉ, 1986). Utiliza-se de materiais que não receberam tratamento 

analítico e vive muito da crítica histórica. Assim, o nosso objetivo foi identificar a o uso de fontes 

primárias e secundárias na prática da pesquisa sobre a escolarização da população negra, no período 

compreendido entre o final do séc. XIX e o início do séc. XX, por meio da análise dos textos de 

Veiga (2008) e Ribeiro (2016) bem como, demostrar a possibilidade de reconstrução da história, a 

partir dos dados informados nos textos analisados, ou seja, das fontes documentais secundárias.  

 Destaca-se, ainda, a importância da temática para ampliação dos debates sobre a história da 

escola no Brasil, uma vez que na origem da implementação da escola pública elementar para todo 

cidadão brasileiro, a partir da Constituição de 1824, na vigência da monarquia imperial, houve um 

crescente apelo para a necessidade de instruir e civilizar o povo como fator condicional de edificação 

de uma nova sociedade. O impedimento legal de frequência dos escravos às aulas públicas em várias 

províncias do Império tem sido interpretado, também, como impedimento da frequência dos negros, 

gerando uma série de equívocos na história da escola. 

 Espera-se que os aspectos apresentados permitam perceber as possibilidades e a riqueza que a 

análise documental traz aos estudos no campo da História da Educação, inclusive com o cruzamento 

de dados, como pode perceber nos textos estudados de Veiga (2008), Ribeiro (2016) e outros que 

poderiam ter sido discutidos.  

 As considerações que apresentamos tiveram a finalidade de trazer uma contribuição ao debate 

relativo à utilização da análise documental no contexto da metodologia qualitativa, partindo de uma 

breve caracterização das pesquisas de Veiga (2008) e Ribeiro (2016) que lançaram um novo olhar ao 

estudo sobre a escolarização da população negra, no período compreendido entre o final do séc. XIX 

e o início do séc. XX. 

 Concluímos que a luta pela escolarização da população negra e/ou afrodescendente não é, 

somente, um objeto de pesquisa, mas antes de tudo um processo histórico, em pleno devir onde, 

ainda, há muitos passos a serem trilhados. 
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Resumo: Os escritos que seguem resgatam, de forma breve, as narrativas de formação da sociedade e do povo 

brasileiro a partir de uma encomenda do Estado Novo na década de 1930.  Para enfrentar o preconceito e o 

racismo nos ambientes educacionais, sugerimos um retorno à leitura dos clássicos , Sérgio Buarque, Caio 

Prado e Gilberto Freyre a fim de contribuir com ideias para temas de estudos nas salas de aula que estimulem 

a percepção crítica acerca do surgimento da discriminação no Brasil e como suas continuidades podem ser 

combatidas.  

Palavras-chave: formação social, discriminação, miscigenação. 

 

INTRODUÇÃO 

                                                   ...o presente em que todos nós nos encontramos ainda oculta 

processos de duração mais longas, às vezes longuíssimas, e que sem conhecê-
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los ficará cada vez mais difícil aceitar o desafio de refletir sobre quem somos, 

como        atuamos, o que construímos e para onde vamos. O fato é que o 

presente está repleto de passado e vice-versa”.(BOTELHO E SCHWARCZ, 

2011, p.15). 

 

Ainda hoje, predominam-se na realidade sociocultural brasileira, preconceitos e injustiças 

sociais que ao estudarmos as raízes da formação social de nossa nação, revelam ter essas questões, 

origens em condições anteriormente estabelecidas, em existências que se modificaram com o 

advento do capitalismo, a gradual internacionalização da economia, o recente fenômeno de 

globalização e as consequentes mudanças nas relações de trabalho e produção. Tais mudanças devem 

ser analisadas sistematicamente, notando-se o componente político e cultural que formam a 

sociedade civil brasileira e que não está de forma alguma desvinculada de conceitos internalizados 

no passado que resultaram em permanências que até nos dias atuais requerem mecanismos de 

tentativa de desconstrução e um olhar crítico para a realidade social à nossa volta incrustrada de 

relações de poder historicamente produzidas.  

O Brasil é um Estado de dimensões continentais que permite a existência de elementos 

socioeconômicos contraditórios tais como sua riqueza em recursos naturais e capacidades produtivas 

frente a um dos maiores índices de desigualdade social do planeta; um país miscigenado onde 

predomina um preconceito social arraigado na cultura, uma impressionante concentração fundiária 

com uma violenta repressão à luta pela terra; a divulgação de uma imagem onde convivem 

pacificamente culturas e regionalidades distintas com inúmeros casos de intolerância religiosa; uma 

identidade brasileira que imprimiria características de resiliência e determinação com interpretações 

em contrassenso com um famoso jeitinho brasileiro de conseguir as coisas capazes de transgredir a 

moral e a lei em seu benefício.  

Não é pretensão deste breve trabalho, aprofundar cada uma dessas contradições, mas temos 

como objetivo fornecer narrativas sócio-históricas sobre as condições que permitiram a origem e as 

remodelações de fatores que desaguam nas permanências de que hoje compartilhamos. 

METODOLOGIA 

Para elaboração deste trabalho, utilizamos uma revisão bibliográfica dos três clássicos que 

versam sobre a formação social brasileira, quais sejam Sérgio Buarque de Holanda, Caio Prado Jr. e 

Gilberto Freyre em três conhecias obras. Utilizamos também a análise de outros autores 
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contemporâneos tratando sobre o tema do racismo e identidades para construir uma narrativa que 

sugira como alguns debates acerca do preconceito podem ser inseridos em sala de aula. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O sincretismo cultural e as tentativas de unificação abstrata das multiplicidades                              

A sociologia se ocupa de questões de individualização e identificação coletiva bastante 

discutidas por diversos teóricos. O sentimento de pertença de um indivíduo a um país exige uma 

delimitação de território, povo e elementos culturais compartilhados por seus habitantes.17 

Zamparoni (2011) esclarece que atualmente é natural enxergarmos que o Brasil é herdeiro 

de características físicas e culturais não só europeias, mas também africanas e asiáticas, mas que 

historicamente temos um quadro em que as segundas foram constantemente negligenciadas em 

detrimento da primeira. 

No Brasil, na época do Estado Novo18, foi solicitado pelo governo varguista que houvesse 

um esforço no sentido de unificar o Brasil através de ideais e sentimentos nacionalistas; tentou-se, 

então, abolir concepções anteriormente aceitas que colocavam os negros e os povos mestiços em 

condição inferior e criar uma imagem positiva do sincretismo cultural entre as “raças” que delinearia 

aspectos particulares positivos ao desenvolvimento do Estado brasileiro, que convergiu povos 

portugueses, espanhóis, imigrantes italianos, alemães, japoneses, chineses, poloneses, entre outros, 

além de negros e povos indígenas (até hoje não reconhecidos por suas multiplicidades afluídas numa 

representação abstrata do “índio”). Com a formulação de uma identidade nacional, buscava-se, 

estrategicamente, incentivar que a população se comprometesse com o ideal do progresso brasileiro, 

uma vez que todos os cidadãos poderiam sentir-se contemplados pelo mito das três raças (defendido 

por Gilberto Freyre). 

Oliveira (2001) compreende que a geração de 1930 encarou o desafio de se pensar o Brasil, 

de tentar definir a formação da identidade brasileira e interpretar aquela sociedade, que contemplava 

desde a nostalgia de Gilberto Freyre (que em sua maneira, não deixa de denunciar o que foi o 

escravismo) até Caio Prado, que sob uma perspectiva marxista elabora uma interpretação original, 

                                                           
17 Não pretendemos aqui, nos alongar no debate entre as diferenças dos conceitos de Estado e nação, bem como a 

concepção de que o Brasil seja um Estado multinacional. 
18 Regime político instalado a partir do golpe de Estado por Getúlio Vargas em 1937. 



 
 
 
 
 

193 
 

relacionando a história brasileira à história mundial em que a colônia brasileira é enxergada dentro 

da expansão capitalista e que contou com o “específico” nacional do escravismo, passando pelo olhar 

de Sérgio Buarque para a cordialidade brasileira, apostando na democracia como melhor caminho. 

Dentre esses três clássicos da década de 30, um merece destaque nesse nosso ensaio por 

tratar da fusão de etnias e culturas formadoras da família e da sociedade brasileira, criando o mito 

das três raças, bastante utilizado inclusive nos dias atuais, qual seja, Gilberto Freyre. Em sua obra 

Casa Grande e Senzala, o autor em cinco capítulos articulou a contribuição do colonizador 

português, o indígena e o negro na formação das famílias brasileiras, tratando a família como fator 

colonizador e aprofundando nas características de cada uma dessas etnias componentes dessa 

interpretação de certa forma otimista da realidade brasileira. As críticas racionais à Freyre (2006) não 

devem tentar destruir a genialidade da obra, uma vez que ela foi revolucionária para seu tempo e é de 

uma extrema riqueza na descrição das relações existentes na sociedade escravocrata. 

Sobre o perfil da colonização portuguesa no Brasil, Freyre (2006) traz a relação de 

ambiguidade no tratamento com o negro que comportava docilidade e maus tratos 

concomitantemente; a figura da casa grande como ambiente em que se realizavam também funções 

hospitalares, bancárias, de capela, convento e cemitério e sobre a origem da imagem da mulata como 

mulher que detinha o poder da sensualidade e a preferência dos homens brancos, pois com ela podia 

realizar-se sexualmente, quando em contrapartida, as esposas eram vistas como sinônimo de pureza e 

religiosidade, reduzindo sua sexualidade quase que simplesmente à função de procriar. 

Sobre os indígenas, “raça” a quem menos dedica seus escritos, fala da desorganização da 

vida indígena depois da chegada do colonizador português e a “facilidade” do mesmo em lidar com 

os índios em comparação aos espanhóis que a eles eram totalmente avessos pelo cristianismo e os 

ingleses lhe tinham preconceito racial. O português foi o povo que se dispôs a tentar colonizá-los por 

ser um povo, neste sentido, menos ortodoxo e menos preconceituoso. 

Freyre (2006) nos conta a origem dos cidadãos mamelucos no século XVI, uma vez que 

havia uma escassez de mulher branca e os próprios jesuítas incentivavam a união dos homens 

europeus com mulheres indígenas e depois as filhas das índias. Traz-nos a vaidade e a higiene 

corporal como herança indígena e o sincretismo gerado pela inserção de normas, penas e moral 

europeias na cultura indígena, a influência indígena em nossa culinária e no que tange a ervas e 

plantas medicinais; nas canções de ninar e mitos para a obediência das crianças e o hibridismo 

religioso que se deu nos povos indígenas a partir do contato com a fé católica. 
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Descrevendo o colonizador português, Freyre (2006) afirma que não traziam a radicalidade 

dos ideais absolutos e determinados, como o faziam os espanhóis e nem os preconceitos inflexíveis 

dos ingleses; que foram o povo que mais escravizou, porém de maneira menos cruel, associando ao 

fato de que já eram em sua antropologia, uma raça miscigenada (a partir das misturas genéticas de 

famílias nobres portuguesas com os mouros e os árabes).  

Quanto à sua particularidade no exercício da fé cristã católica e que ainda hoje podemos 

notar remanescências em diversas partes do país e em formas da religiosidade popular, tem-se o 

elemento da intimidade entre o santo e o devoto, elementos e a incorporação de aspectos carnais nas 

imagens religiosas, além dos trajes de generais e armas adornados a alguns santos. O autor chega a 

dizer que o cristianismo tinha para o português características, por muitas vezes, quase que pagãs 

devido à intimidade com que se tratava o “sagrado”. Tem-se uma caracterização da colonização a 

partir de um viés agrário e escravocrata. 

A respeito do negro, tem-se a associação de sua raça à luxúria, o erotismo e a depravação 

sexual; elementos esses, que ainda hoje se encontram entranhadas nos pensamentos populares. Aqui 

há uma denúncia: essa depravação sexual parece estar mais de fato vinculada ao europeu, pois não é 

a negra que se observaria remeter a predisposição sexual, mas a relação da escravidão que permitia 

muitos abusos. A feitiçaria e a magia sexual que muita vezes era associada às raças africanas, Freyre 

(2006) também desmistifica, quando lembra do sincretismo do misticismo negro com a bruxaria 

portuguesa (que envolveu em Portugal muitas pessoas ilustres) e o satanismo europeu. 

Uma ambiguidade é apontada por Freyre (2006) na criação dos filhos dos escravos que eram 

cresciam juntos aos filhos da casa grande, porém estes últimos tinham nos primeiros uma espécie de 

primeiro escravo, com brincadeiras cruéis toleradas e até estimuladas pelos pais. 

Uma questão que perdurou por um bom tempo no Brasil e apontada por Freyre (2006) eram 

os relacionamentos incestuosos entre os negros e os casamentos realizados dentro da mesma família 

entre os portugueses (primos e primas em primeiro grau ou tios com sobrinhas) visando evitar a 

dispersão dos bens, além da herança cultural das grandes festas de casamento. 

Zamparoni (2011) enaltece que a partir das interpretações dos intelectuais brasileiros na 

década de 1930, o mulato e o mestiço deixaram de ser vistos como formas degeneradas e passaram a 

simbolizar junto às nossas outras formas raciais, a síntese cultural brasileira, que teve como seu 

principal apologista Gilberto Freyre.  
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Outro elemento que surge posteriormente e é parte essencial da formação social brasileira 

são os imigrantes europeus seguidos pelos asiáticos.  Petrone (1982) apresenta as medidas 

incentivadoras à imigração europeia instituída desde a regência de D. João VI até o governo de 

Getúlio Vargas, que ficou intensificada desde a queda no tráfico de escravos. A ênfase foi dada 

principalmente à imigração do tipo alemã principalmente para as regiões Sul e Sudeste do Brasil. 

 A autora destaca a situação de pauperismo, em que viviam esses imigrantes em seus países 

de origem com a falta de trabalho e o difícil acesso à propriedade que os trouxeram com o desejo de 

possuir uma pequena propriedade de terra no Brasil. A imigração europeia também era importante 

para aqueles que projetavam um Brasil com branqueamento da raça, seguindo teorias raciais de que a 

existência de escravos não eram saudáveis à prosperidade do país. 

Existia uma conjuntura de discriminação à imigração de etnias asiáticas, bem como 

africanas e árabes. Além de tratar como inconveniente a imigração chinesa e a japonesas (neste caso, 

lembra-se que na década de 20 grandes companhias nipônicas compravam grandes glebas de terra 

para o café). 

Na década de 1930, no Estado Novo foram tomadas medidas para diminuir a influência das 

comunidades de imigrantes estrangeiros no Brasil, forçando sua integração junto ao restante da 

população brasileira, para que houvesse unidade cultural. Fez-se uma crítica à política de 

colonização aos imigrantes durante a vigência da Primeira República, que permitiu que os 

estrangeiros formassem grupos fechados. 

Os povos supracitados com suas culturas próprias, suas religiosidades e suas posições 

sociais e econômicas distintas foram unidos metafisicamente na década de 1930, sob encomenda 

getulista para que se pudesse falar do brasileiro como um povo único e comprometido com os rumos 

pretendidos para o país. Aí mora a gênese das nuances escondidas sob os discursos de igualdade, que 

tentam reduzir as multiplicidades em um todo homogêneo que não corresponde à realidade social, 

ocultando as diferenças tocantes às oposições nos conflitos sociais hoje estabelecidos, que 

transcendem os princípios democráticos, ignorando a complexidade da formação social. 

 A ambivalente lógica da miscigenação 

 

                                      A necessidade de esconder das novas gerações o nosso passado escravocrata 

e a nossa imensa população de origem africana era tão forte por parte das 

classes dirigentes brasileiras que nos primeiros livros didáticos de “história 
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pátria” do período republicano são quase ausentes as referências à 

escravidão, que durou quase quatro séculos e foi essencial para a existência 

de nosso país. (ZAMPARONI, 2011, p.24). 

 

O reconhecimento de identidades é feito através de construções sociais e não devemos nos 

esquecer de que o Brasil foi o último país ocidental a abolir a escravidão. Nesse sentido, deve-se 

refletir que os negros foram escravizados, jamais foram um povo que era escravo. Para Ortiz, 

reconhecer uma identidade é um processo de dimensão interna que se configura numa construção 

simbólica. Não existiria, assim, o brasileiro, mas a construção de uma brasilidade. 

Zamparoni (2011) analisando os estudos de história e geografia de alunos de ensino médio e 

ensino fundamental no Brasil argumenta que temos um conhecimento muito restrito do que seja o 

continente africano, estando, o pouco que sabemos carregado de preconceitos e estereótipos. Para o 

autor, esse preconceito tem raiz histórica: os primeiros viajantes europeus no século XVII já emitiam 

juízos de valor sobre as diferenças raciais com os povos africanos e reduziam-nos a um grupo 

homogêneo que penetrou o imaginário ocidental; mesma época em que se expandiu o tráfico de 

escravos, intensificando o pensamento de desumanização com relação às “raças” africanas, processo 

esse que alcançou sua hegemonia no século XIX, quando a noção de raça passa a ser difundida como 

parâmetro classificador da humanidade. 

Schwarcz (1993) revela faces ocultas de um povo que contava que o Brasil era um país 

miscigenado, porém estaria em transição aos finais do século XIX e início do século XX, ou seja, 

havia o mito de branqueamento. Havia ainda um preconceito à raça híbrida construída. O discurso de 

pureza social caminhava ao lado do discurso liberal. As teorias deterministas sociais estavam em 

voga, a raça saía da diferenciação biológica para assentar-se como social. 

Aceitava-se uma hierarquia natural marcada a partir da diferença entre as raças e a busca 

pelo branqueamento da nação era uma política. A pertinência de classes por si só não consegue 

explicar a adoção de teorias racistas no Brasil, que já era um país híbrido, ou seja, miscigenado. Os 

homens de ciência da época trabalhavam a favor dessas postulações, era como se a ciência pudesse 

reconhecer e apontar inferioridades a partir das diferenças raciais, prestando-se a um papel de 

interpretar para a realidade brasileira teorias raciais que já estavam em declínio na Europa. 

Entre essas teorias, destacam-se as teorias de determinismo climático e geográfico, em que 

o homem brasileiro estaria condenado em virtude de sua vegetação, citando o exemplo do romance O 
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cortiço em que se João Romão se “abrasileira” através de Rita baiana. O processo civilizatório 

caminhava junto a critérios diferenciadores da cidadania, legitimando as diferenciações raciais de 

origem escravocrata. Vale destacar que aí também se inserem os estudos iniciais da criminologia, 

que apontava características físicas que tornavam um homem mais suscetível de ser criminoso, uma 

espécie de antropologia criminal. Traços físicos definiriam tanto traços de criminalidade, como de 

genialidade. O fenótipo definiria uma predisposição ao delito. 

Também ganhavam forma as teorias de darwinismo social, em que o progresso só seria 

possível às sociedades racialmente puras. A miscigenação era vista como precursora de degeneração 

social e racial.  

A década de 30 marca a defesa de um Estado liberal e um clamor por democracia, buscando 

por um sistema de imigração que era excludente a nações cuja maioria da população fosse negra ou 

mestiça. Os projetos de desenvolvimento econômico e social pediam pela definição da identidade 

nacional, excluindo ambiguidades e elementos díspares. Haveria também uma mudança cultural com 

vistas ao projeto de um Brasil moderno. 

Tais elementos também podem ser percebidos na literatura como auxiliar no projeto da 

época, de formação de uma identidade nacional, Ortiz fala da obra Os sertões de Euclides da Cunha, 

em que o clima e raça de certa forma ajudavam a explicar a natureza do brasileiro, demonstrando a 

supremacia da raça branca no processo civilizatório. 

Os primeiros passos dados, então, na direção de se pensar o conceito de cultura brasileira 

tiveram influência do positivismo e do darwinismo social (onde as sociedades mais simples 

evoluiriam para aquelas consideradas mais complexas, pautadas no padrão europeu). 

Nessa época, foi incorporado o mito da fusão das três raças formadoras da nação, porém 

com pesos diferentes entre si no que tange à contribuição para o progresso. Ortiz então denuncia que 

o que aconteceu aos intelectuais da época não foi uma postura de importação passiva das teorias 

raciais europeias, mas uma escolha consciente de teorias para interpretar a realidade brasileira a 

partir de demandas internas, formando um processo sincrético de incorporação de teorias visando a 

construção de uma ideologia de meta de nacionalidade. É nesse ponto que o discurso da raça passa a 

dar lugar ao discurso de cultura, pois o primeiro encontrava melhor terreno no Império e na 

República Velha e o segundo respondia melhor às transformações que estavam em curso; lembrando 
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que desde a abolição da escravidão, surgiu uma preocupação de inclusão do negro na história de 

formação nacional. 

Schwarcz (2011) afirma que hoje o conceito científico de raça não existe de acordo com os 

dados conhecidos através do estudo da biologia e da genética, ou seja, é uma construção social. Sob 

o disfarce da ideia de raça escondem-se considerações de ordem cultural.  

Schwarcz (2011, p.435) explica que “na ausência de uma política discriminatória oficial, 

andamos cercados por uma boa e falsa consciência, que ora nega o preconceito, ora o reconhece 

como mais brando, ou ainda afirma que ele existe, sim, mas na boca da pessoa ao lado”. Segundo a 

autora, há um esforço para tentar postular que o passado de escravidão ficou no passado e não 

vinculá-lo aos mecanismos de ordem discriminatória persistentes; postura essa adotada tanto pelas 

classes dominantes como pelos órgãos oficiais, além do fato de que em casos em que não se pode 

negar o preconceito, não é reconhecido que estão mesmo esteja cravejado em nossa formação 

cultural, mas que trata-se sempre de casos pautados em preconceitos individuais. A autora cita o hino 

da República de 1890 que traz o seguinte trecho “Nós nem cremos que escravos outrora tenham 

havido em tão nobre país”. 

Esse tipo de discurso e de pensamento trabalha em favor da diminuição da importância e 

dos indícios do forte pensamento racista que ainda paira sobre nós. Uma forma particular de racismo 

escondido atrás de uma suposta garantia de universalidade e igualdade das leis e que não reconhece 

em si, mas sempre no outro o problema da discriminação. 

Schwarcz (2011) lembra que Getúlio Vargas, a partir das novas representações identitárias 

acerca da harmônica relação que se estabeleceu aqui entre as diferentes raças, “nacionalizou” o 

candomblé, a capoeira, o samba e transformou o futebol numa modalidade esportiva mestiça e 

brasileira, além da feijoada como prato nacional e mestiço. A autora relembra que em 1970, tem-se a 

insurgência do movimento negro, salientando que mestiçagem nunca significou ausência de 

preconceitos e enxerga que o racismo é uma definição contemporânea pautada na reinvenção de 

estruturas hierárquicas em sociedades que sob o aspecto constitucional seriam igualitárias. 

Entretanto, existe ainda uma forte segregação que atinge, sobretudo aos pobres e negros. 

A desigualdade social que nos assola e a busca por caminhos desenvolvimentistas 

Schwarcz (2011) afirma que o Brasil é uma nação de extremos, marcada por sistemática 

exclusão social, apesar de ter havido ciclos que previam a inclusão. A influência hoje do 
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neoliberalismo nas instituições democráticas assiste a um cenário onde o capital utiliza-se de 

instrumentos para tentar impedir a participação e a ação popular. Temos um problema paradoxal de 

incompatibilidade do capitalismo (em especial, o financeiro) com a democracia principalmente em 

países da América Latina, o que contribui ainda mais para que nos mantenhamos como um dos 

países com maior desigualdade social no mundo. 

Nossas relações de classe estariam hoje ainda marcadas pelo cunho colonial, que Prado Jr. 

(2011) condena ao falar da Europa empreendendo práticas deploráveis em colônias como a 

brasileira, que era uma colônia de exploração portuguesa. Com relação à vida econômica do Brasil-

colônia, Prado Jr. (2011) apresenta uma visão de que concentravam-se a elementos que expandem a 

tríade grande propriedade, monocultura e trabalho escravo. A agricultura de subsistência existiria 

concomitantemente à grande lavoura. Diferentemente da concepção de Freyre, aqui a casa grande, 

berço dos costumes de servidão ainda entranhados na mentalidade brasileira, é espaço de escravidão 

e relações promíscuas. 

Em Raízes do Brasil, Sérgio Buarque de Holanda, de certa forma abordando as origens de 

nossa situação de subdesenvolvimento e atraso em algumas questões pontuais, traz à tona aspectos 

até então desconhecidos da história de nossos colonizadores como a crítica à face portuguesa 

trabalhadora, disposta a dispender esforços múltiplos direcionados ao progresso da nação, o que é 

desmentido pelo autor ao analisar o fenômeno do trabalho como um mero “acidente” na vida do 

português, apenas uma das características de sua vida social, ao contrário de outros povos, para quem 

o trabalho detinha até mesmo caráter religioso. A família patriarcal permitia a existência de uma 

sociedade autorregulável e é a força da sociedade rural que dá continuidade à metrópole. 

Para Holanda (2016), devido ao avanço do capitalismo e as formas remodeladas de 

organização familiar, se estabeleceria uma economia mais dinamizada e relações de trabalho mais 

despersonalizadas; assim, haveria também uma forma de competição que tenciona o ritmo social à 

cordialidade. Tal cordialidade, para o autor, tenderia a se dissolver com o avanço do processo de 

urbanização. 

Em relação à política, Holanda (2016) contesta a viabilidade da democracia liberal, do 

comunismo e do fascismo no Brasil, não chegando a propor uma alternativa para a solução dos 

problemas nacionais. Ponto bastante criticado de sua obra, sobre a cordialidade associada ao caráter 

nacional, discorre que seria o éthos que viria a permitir ao Brasil uma condição de modernização 

mais humana em sua sociedade, ao comparar com as nações protestantes da Europa. Nas conclusões 
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finais de sua obra, porém, não deixa de fazer críticas à cordialidade enaltecendo a civilidade.  Pensa 

então num melhor contraponto entre as duas condições, que definiria ser a chave da equação entre 

tradicional e moderno. 

Trazendo novos aspectos do nascedouro da concentração fundiária e da diversidade nas 

práticas de trabalho no campo, abordando a chamada “brecha camponesa” no Brasil, Cardoso (1987) 

defende a tese de que a oferta de escravos não precedia à procura no mundo agrário e que outra 

condição a que a isso se somava era a propriedade privada concentrada. O escravismo sem produção 

para o mercado não teria sentido e não se sustentaria. Critica Caio Prado, ao defender que a colônia 

não era simples quintal da metrópole, criando sua visão desmistificadora da colonização.  

Destaca a importância dos quilombos como espaço de organização política da população 

negra, citando, inclusive, casos em que as comunidades quilombolas foram capazes de propor 

condições e ajustes aos senhores de terra. Divide a classe dos camponeses como proprietários e não-

proprietários, ou seja, havia uma heterogeneidade entre as relações baseadas no trabalho forçado, que 

deram origem às diversidades de pobreza que se formaram nas diversas regiões do país. 

Guimarães (2011) alega que a novidade moderna está em rearticular as formas e relações 

sociais antigas sob a égide de novos traços advindos do Estado-nação, o capitalismo, a organização 

industrial, a sociabilidade humana e os princípios jurídicos de liberdade e igualdade. Assim, as 

diferenças entre os privilégios detidos pelos seres humanos encontraram uma nova forma de se 

estabelecer sob outras construções e justificações. O autor traz a reflexão sobre o credo liberal que 

torna as diferenças de classe legítimas, quando os princípios da igualdade é respeitado, em 

contrapartida, as lutas que contestam esse pensamento, argumentam que mecanismos de exploração 

deturpam políticas que visam a garantir a igualdade no acesso a oportunidades e no tratamento por 

cidadãos em diferentes posições sociais. 

Guimarães (2011) aponta ainda a contribuição do sentimento nacionalista para essa relação, 

uma vez que as nações modernas criam direitos, símbolos e rituais visando a identificação total de 

seus indivíduos como pertencente àquela nação, procurando assim, homogeneizá-los culturalmente. 

CONCLUSÕES 

Esperamos com esses breves escritos, apresentar um panorama geral de tão complexas 

raízes da formação social brasileira, a partir de um estudo de nossas origens agrárias e a busca por 

uma identidade cultural brasileira na leitura dos clássicos Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de 
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Holanda e Caio Prado Jr, refletindo sobre os problemas sociais que hoje enfrentamos e que possuem 

correspondentes aos acontecimentos e ideais que marcaram nosso passado.  

Não foi pretensão nossa tentar simplificar, nem tampouco abordar todas as variáveis que 

perpassam pelas permanências a que temos contato diariamente, mas demonstrar correlações 

reflexivas sobre nossa história a fim de que possamos olhar com maior clareza para nosso presente e 

enfrentar a essência de nossas mazelas sociais. 
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Resumo: O presente estudo analisou a relação afetiva entre professores e alunos nos processos de ensino e 

aprendizagem das classes de alfabetização. A pesquisa teve como cenário as escolas municipais da zona 

urbana da cidade de Cristalina, GO. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, cujos instrumentos utilizados para 

coleta de dados foram questionário e observação. Participaram da pesquisa professores do primeiro ano do 

ensino fundamental. Como fundamentação teórica, foram utilizadas as teorias psicogenéticas de Piaget, 

Vygotsky e Wallon. De acordo com esses teóricos, a afetividade interfere diretamente no processo cognitivo, 

podendo agir apenas como fonte de energia, para a vontade de aprender, ou sendo imprescindível para os 

processos de ensino aprendizagem, sendo estruturas interligadas. A análise dos dados foi realizada através de 

três categorias. A primeira foi sobre a significação de afetividade, que respondeu às questões sobre a 

concepção de afetividade. Os dados indicaram que, para as professoras, afetividade é o envolvimento 

emocional e aparece diariamente através da atenção dada individualmente a cada criança. A segunda categoria 

discorreu sobre a relação afetiva, buscando responder as questões de como é o relacionamento entre o 

professor e seus alunos. Os resultados indicaram uma relação de respeito, atribuída ao carinho que as 

professoras têm pelos seus alunos, estando estes sempre atentos às questões relacionadas à afetividade, que é 

percebida pelas educadoras quando eles necessitam de maior atenção. A terceira categoria analisou o impacto 

da relação afetiva na aprendizagem, buscando compreender se, quando os professores preparam suas aulas, 

eles se preocupam com a questão da afetividade.  

 

Palavras-chave: Afetividade, Ensino-Aprendizagem, Alfabetização. 

 

INTRODUÇÃO 

Na atual contemporaneidade estudos buscam investigar até que ponto as emoções, os 

sentimentos e a afetividade interferem no processo de construção do conhecimento. Nesse contexto, 
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se quisermos caracterizar a pedagogia atual, poderemos dizer que ela se fundamenta, sobretudo, na 

psicologia da criança. Dessa forma, esta pesquisa utilizou-se de recursos ora da psicologia, ora da 

pedagogia para responder a esse questionamento. 

Grande parte do ensino tradicional é marcada por objetivos irrelevantes, do ponto de vista do 

aluno, o que colabora com a construção de uma escola divorciada da realidade, caracterizada pelo 

fracasso. Os objetivos do ensino são hoje os mesmos que foi há dez ou vinte anos, porém os alunos 

são muito diferentes dos alunos do século passado, quando o ensino e a aprendizagem eram 

entendidos como processos independentes e desvinculados, sendo o ensino tarefa do professor, e a 

aprendizagem, obrigação do aluno. Essas funções são cada dia mais questionadas, e os processos 

ensino-aprendizagem precisam com urgência acompanhar essas mudanças. 

Como mudar? Para Moraes, as coisas não mudam na escola, pelas dificuldades enfrentadas 

por todos aqueles que nela exercem suas atividades profissionais: 

 

                                      Embora quase todos percebam que o mundo ao redor está se transformando 

de forma bastante acelerada, a educação continua apresentando resultados 

cada vez mais preocupantes, e a grande maioria dos professores ainda 

continua privilegiando a velha maneira como foram ensinados, reforçando 

o velho ensino, afastando o aprendiz do processo de construção do 

conhecimento, conservando um modelo de sociedade que produz seres 

incompetentes, incapazes de criar, pensar, construir e reconstruir 

conhecimento (1997, p. 16).  

 

Segundo Cabral (2004), é importante pensar na reconstrução de um relacionamento na escola, 

em que seja prioritária a prática democrática, valorizando o respeito como ponto de destaque na 

relação entre os sujeitos. Cabe ao professor criar situações nas quais as práticas sejam menos 

excludentes, em que o ambiente seja harmonioso, produzindo, assim, um clima de confiança e 

segurança. Mas como criar esse clima hoje? 

Diante da forte tendência tecnológica em que a sociedade contemporânea está inserida, pode-

se observar uma grande necessidade de aproximação física entre as pessoas. A rapidez das 

informações, a agilidade da comunicação e a velocidade das ações fazem com que as pessoas se 

relacionem de maneira superficial. Mais do que relações duradouras e seguras, percebem-se 

atualmente relações flexíveis e instáveis. Bauman denomina essa sociedade moderna de líquida, em 

que as relações são fluidas, “os líquidos, diferentemente dos sólidos, não mantêm sua forma com 
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facilidade. Os fluidos, por assim dizer, não fixam espaço nem prendem o tempo” (2001, p. 8). Uma 

vez que os fluidos se movem facilmente, eles fluem, escorregam, vazam, mudam, desafiando assim o 

estudo das relações interpessoais.  

Em uma sociedade tão impessoal, em que as relações são rápidas e pouco duradouras, 

questiona-se, então, como se dá a aprendizagem. Partindo da análise das teorias de Vygotsky (2007) 

e Wallon (2007), na qual a construção do conhecimento se dá por meio da interação com o outro, em 

que a linguagem ocupa um lugar essencial, pode-se supor que quanto mais presente o professor for 

para o aluno, maiores serão as possibilidades de aprendizagem. Além disso, diversos autores, entre 

eles, Freire (1996), Boff (1999) e Demo (2008), reafirmam a necessidade do contato entre as pessoas 

para que ocorra uma aprendizagem significativa, contato esse que se dá através da afetividade. 

Para Oliveira (1992), dimensões cognitivas e afetivas do funcionamento psicológico têm sido 

tratadas, ao longo da história da psicologia como ciência, de forma separada, correspondendo a 

diferentes tradições dentro dessa disciplina. Atualmente, no entanto, percebe-se uma tendência de 

conjunção desses dois aspectos, numa tentativa de recomposição do ser psicológico completo. 

Batalloso afirma que “toda educação é fundamentalmente uma educação de atitudes, o que implica, 

ao mesmo tempo, conhecer-compreender, sentir-valorizar, comprometer-se-agir, como dimensões 

inseparáveis do desenvolvimento humano” (2011, p. 38). Assim, pode-se dizer que ensinar vai muito 

além das práticas pedagógicas, uma vez em que assumimos na escola a função de educar. 

Vygotsky (2007) afirma que um dos principais defeitos da psicologia tradicional é a 

separação entre os aspectos intelectuais de um lado e os volitivos e afetivos de outro, e propõe a 

consideração da unidade entre esses processos. Ele afirma que o pensamento tem sua origem na 

esfera da motivação, a qual inclui inclinações, necessidades, interesses, impulsos, afeto e emoção. 

Assim, Vygotsky, citado por Oliveira, afirma que: “... os processos pelos quais o afeto e o 

intelecto se desenvolvem estão inteiramente enraizados em suas inter-relações e influências mútuas” 

(1992, p. 76). Dessa forma pode-se considerar que na medida em que o professor se relaciona, se 

aproxima afetivamente com seu aluno, ele está criando possibilidades para que esse aluno se 

desenvolva positivamente em seus aspectos cognitivos. 

Para Piaget (2010), apesar de a afetividade estar totalmente ligada à inteligência, apesar delas 

ser totalmente indissociável, uma não interfere na estrutura da outra. Ele considera que a afetividade 

tem a ver com fonte de energia, que pode estimular ou trazer sentimentos de vontade e/ou interesse 
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no ato de aprender/ensinar, mas que não cria novas estruturas para isso. Visto desta perspectiva, é 

fato que, mesmo não interferindo diretamente na estrutura cerebral, a fonte de prazer criada pelos 

laços afetivos estimula o interesse e a vontade de aprender, criando assim maiores campos para a 

aprendizagem. 

Já Wallon (2007) afirma que as emoções podem ser causas de progressão no 

desenvolvimento, sendo assim fontes de conhecimento. A afetividade precede toda formação 

sensório–motora e mental, estando as primeiras formas de pensamentos impregnadas de afetividade. 

As raízes afetivas encontram-se na base de toda afetividade psíquica, incluindo a atividade 

intelectual. De acordo com o autor, se bem estimulado afetivamente, ou seja, se bem relacionado 

com o professor, o aluno terá mais chance de desenvolver suas atividades intelectuais, incluindo o 

aprendizado cognitivo. 

Nessa mesma linha de pensamento, Fernández afirma: “não aprendemos de qualquer um, 

aprendemos daquele a quem outorgamos confiança e direito de ensinar” (1991, p. 52). Dessa forma, 

a aprendizagem está basicamente ligada a uma base de relacionamento. 

Tassoni completa ainda: 

                                      Toda aprendizagem está impregnada de afetividade, já que ocorre a partir das 

interações sociais, num processo vincular. Pensando, especificamente, na 

aprendizagem escolar, a trama que se tece entre alunos, professores, conteúdo 

escolar, livros, escrita, não existe puramente no campo cognitivo, existe uma 

base afetiva permeando essas relações (2000, p. 03). 

 

Nessa perspectiva, tendo em vista o papel fundamental da afetividade na relação entre 

professor e aluno, esta pesquisa tem por objetivo investigar a importância da relação afetiva entre 

professor e aluno nos processos de ensino-aprendizagem em classes de alfabetização. Pretende-se 

compreender os diferentes significados de afetividade, bem como investigar como se dá a relação 

afetiva entre professor e aluno e ainda compreender o impacto dessa relação nos processos de 

ensino–aprendizagem. 

É válido ressaltar que não é objetivo deste trabalho fazer uma valorização à maternagem19, 

mas mostrar que a relação, através da aproximação do professor para com o aluno e vice-versa, 

favorece a aprendizagem, tornando-a mais possível, uma vez que, segundo o autor, educação não é 

                                                           
19  Expressão utilizada por Severino (2001, p.157), quando na relação educador e educando a relação afetiva deve estar 

presente, porém ocupando outro papel. 
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sinônimo de ensino, e sim, uma intervenção mais abrangente, alcançando outros espaços da vida da 

sociedade. Os processos de ensino e aprendizagem não são osmóticos, entre o ensinar e o aprender 

há uma relação pedagógica, não ocorre ensino nem aprendizagem se não houver entre docente e 

discente uma relação de intencionalidade, mediada pelo sentido (SEVERINO, 2001). 

METODOLOGIA 

Na pesquisa qualitativa, o contato direto do pesquisador com o ambiente e a situação que está 

sendo investigada são imprescindíveis. Assim, o pesquisador deverá presenciar o maior número de 

situações que lhe interesse, pois as circunstâncias particulares em que um determinado objeto se 

insere são essenciais para que se possa entendê-lo. Por se tratar de uma investigação que envolve 

aspectos emocionais e afetivos optou-se pela pesquisa qualitativa (LÜDKE E ANDRÉ, 1986). 

Os dados coletados na observação foram descritivos, ricos em detalhes, incluindo descrições 

pessoais de situações e acontecimentos. Cada detalhe, considerado pelo pesquisador como relevante, 

consta na descrição do ambiente de acordo com o roteiro preparado pelo pesquisador com 

antecedência.  

Para a análise dos dados, foi seguido um processo indutivo, por não se tratar de uma 

abordagem quantitativa, foram descartados os processos dedutivos (BODGAN, 1982).  É importante 

que o investigador se interesse, acima de tudo, por tentar compreender o significado que os 

participantes atribuem às suas experiências, levando em conta os dados coletados nos questionários e 

a observação realizada em sala de aula. 

  Questionário: Para Günther (1999), o questionário é um conjunto de perguntas sobre um 

determinado tópico que não testa a habilidade do respondente, mas mede sua opinião, seus 

interesses, aspectos de personalidade. Porém, acima de tudo, tem como objetivo um levantamento de 

dados por amostragem.  

 O questionário foi elaborado com quatorze questões de múltipla escolha, seguindo as 

orientações de Severino (2007), começando por questões pessoais, como faixa etária, formação, 

tempo de magistério e gênero. As questões relacionadas aos objetivos do trabalho obedeceram a uma 

ordem lógica: as primeiras questões estão ligadas às significações de afetividade, em seguida 

apareceram as questões sobre o relacionamento entre os professores - participantes e seus alunos, 

encerrando com a compreensão do impacto dessa relação no processo de aprendizagem. 
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Observação: Segundo Lüdke e André, “para que a observação se torne um instrumento válido 

e fidedigno de investigação científica, ela precisa ser antes de tudo controlada e sistemática” (1986, 

p. 25). Planejar a observação significa determinar com antecedência o que e como observar, esse 

passo será realizado na delimitação do objeto de estudo, ou seja, os aspectos inerentes ao processo 

pedagógico educativo.  

De acordo com a problemática da pesquisa, as observações foram realizadas, baseando-se nas 

questões referentes aos aspectos da afetividade do professor em relação ao aluno, verificando se há 

ou não interferência nos processos de ensino–aprendizagem nas classes de alfabetização. Outro 

aspecto que foi observado é se é possível afirmar que um professor que expõe mais sua afetividade 

consegue ter um melhor relacionamento com seus alunos.  

A observação seguiu os passos da descrição dos sujeitos, levando em conta a aparência física, 

os modos e os gestos, logo depois a reconstrução dos diálogos, em que foram anotados os 

depoimentos e as falas – utilizando, na medida do possível, citações das próprias palavras, em 

seguida a descrição de locais, observando os ambientes, principalmente a sala de aula. Foi realizada 

ainda a descrição das atividades, envolvendo a sequência das atividades propostas e a reação das 

pessoas – aluno – às mesmas, e por último a descrição do comportamento do observador, ações e 

reações ao presenciar atitudes e conversas (DUARTE, 2008). 

Participantes da Pesquisa: Participaram do questionário todos os vinte e dois professores de 

1º Ano do Ensino Fundamental das Escolas Municipais urbanas de Cristalina/GO. 

RESULTADOS 

Ensinar a ler e a escrever, nas escolas públicas, tem várias implicações. O método adequado é 

apenas um dos obstáculos enfrentados pelas professoras. Fatores decorrentes de problemas 

individuais de cada aluno – carência familiar e material – do próprio professor, que, na maioria das 

vezes, trabalha em três turnos e frequentemente em péssimas condições, e as políticas públicas, que 

enchem as salas de aula com alunos, que trazem consigo uma bagagem de dificuldades, além de não 

favorecer a capacitação do professor. Há ainda o sistema escolar precário e as condições sociais 

mínimas, que entram nas salas de aula junto com os alunos e permanecem em toda sua trajetória 

escolar.   
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Analisar se o método favorece a aprendizagem, seja ele silábico ou construtivista, deixa de 

estar em primeiro plano. Por outro lado, o relacionamento, a preocupação com os sentimentos, com a 

emoção dos alunos, a preocupação em saber se estão alimentados, está presente em todo momento. 

Postura 

Todas as professoras passaram praticamente toda aula em pé. Passando 

sempre entre as carteiras, procurando por aquele aluno que necessita de 

ajuda. As atividades lúdicas favorecem uma postura mais próxima dos 

alunos. Todas as professoras se mostraram muito receptivas, seja ao dar 

um abraço na entrada ou ao ouvir uma história pessoal. 

Gestos 

O pegar na mão é um dos gestos mais constantes das professoras de 

alfabetização, principalmente no momento de fazer a grafia de uma 

sílaba nova. O contato físico está sempre muito presente.  

Expressões Faciais 

Poucos foram os momentos em que as professoras não estavam com 

feições leves e tranquilas, normalmente os alunos reconhecem pelo olhar 

de reprovação da professora quando eles estão passando dos limites, ou 

seja, quando a conversa está alta demais. 

Conteúdos Verbais 

De constante incentivo e elogio: “vamos, você consegue!” 

“muito bem!”, “ela acertou? Palmas pra ela!”. Essa é uma das principais 

características das classes de alfabetização. Muitas perguntas são feitas 

para que a classe responda coletivamente. 

Fonte: Pesquisa de Campo. 

Observar a postura, os gestos, as expressões faciais e os conteúdos verbais das professoras em 

relação aos alunos, comprovam o envolvimento afetivo que permeiam as salas de aula de primeiro 

ano do Ensino Fundamental de Cristalina. De acordo com Morales (2011), na relação do professor 

com os alunos, há implicitamente a disponibilidade, o interesse, a paciência e a boa preparação das 

aulas, que indicam que o aprendizado pode acontecer de forma positiva. 

Morales afirma ainda que “a qualidade das relações interpessoais manifesta-se de muitas 

maneiras: dedicar tempo à comunicação com os alunos, a manifestar afeto e interesse (expressar que 

eles importam para nós), a elogiar com sinceridade, a interagir com os alunos com prazer” (2011, p. 

54).  
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Em todas as salas observadas, pode-se perceber o quão lúdicas são as aulas, o quanto as 

professoras mostram-se interessadas em envolver os alunos, em ter seus alunos atentos ao que elas 

falam ou fazem, procurando sempre dar um feedback positivo. Para compreender a preocupação que 

o professor dispensa com a afetividade relacionada à aprendizagem de seus alunos, podem-se sugerir 

quatro posicionamentos: 

Elogio “muito bem”, “palmas para ele”, “parabéns”.  

Incentivo 

Música: “muito bem, você está de parabéns, que legal você é sensacional”, “tem gente 

que já conseguiu, acho que todos vão conseguir!”, “quem fizer bem bonito vai 

ganhar uma estrelinha”, “você sabe fazer, que eu sei, é só você se esforçar”, 

“leiam juntos”, “façam bonito e com dedicação”. Uso de incentivo nos 

cadernos: “você está progredindo, precisa melhorar, excelente, parabéns”. 

Apoio 

O fato de realizar as atividades em conjunto com os alunos demonstra o apoio do 

professor. “Vou escrever em cima e você copia”. “pinta o 1º, vem cá que te 

ajudo, qual é o primeiro?”. 

Aproximação 

Todas as professoras observadas estavam constantemente ao lado de seus alunos, 

andando entre as carteiras, pegando nas mãos. A própria metodologia lúdica 

favorece a aproximação, quando cantam ou contam histórias, passam a estar ao 

lado dos alunos e não à frente. 

Fonte: Pesquisa de Campo. 

Após a observação, pode-se concluir que o relacionamento de respeito e amor permeia as 

salas de aula, os alunos acabam criando uma sintonia tão grande com a professora, que quando o 

barulho está grande, e a professora para de falar e olha para a turma, todos param de conversar. 

DISCUSSÃO 

De acordo com os dados básicos coletados, referentes ao perfil profissional dos professores 

de Alfabetização do 1º Ano do Ensino Fundamental da cidade de Cristalina, pode-se afirmar que o 

quadro docente que compõe essas classes é formado de professoras, do gênero feminino, com idade 

média entre trinta e quarenta e um anos, com formação de nível superior completo, a maioria com 

pós-graduação e experiência profissional acima de dez anos. 
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Estes dados revelam que há uma formação acadêmica adequada ao exercício da função, além 

de uma experiência profissional grande, proporcionando um resultado de maior sucesso, uma vez, 

que segundo Oliveira e Schwartzman (2002), os professores alfabetizadores aprenderam a alfabetizar 

mais com a prática profissional e com a experiência, do que propriamente com os cursos que 

fizeram. 

Primeira categoria, da significação de afetividade, sobre a concepção de afetividade, assim 

como nas teorias anteriormente estudadas, está diretamente relacionada ao envolvimento emocional, 

ou seja, para as professoras das classes de alfabetização, se envolver com os alunos, com seus 

problemas e dificuldades, é demonstrar um relacionamento afetivo. Não há dúvidas de que, o 

sentimento de carinho e amor está presente nas classes de alfabetização, isso se comprova quando as 

professoras afirmam que necessitam dar atenção individualizada e percebem quando um aluno 

solicita um contato físico. 

Essa necessidade, parte do processo de aceitação, que, segundo Morales, “será sempre 

importante se quisermos que as mensagens que consideremos valiosas cheguem aos alunos. Muitas 

boas mensagens se perdem simplesmente porque se recusa o mensageiro” (2011, p. 23). É possível 

afirmar que, muitas coisas deixam de ser aprendidas pela forma que foram ensinadas. A 

disponibilidade para ensinar tem de ser a mesma, ou maior, do que a de aprender. 

Segunda categoria, da relação afetiva, o professor ideal não existe. Ter competência para 

ensinar, domínio de conteúdo, domínio de disciplina, ser motivado e motivar, a todo momento, é 

uma tarefa um tanto difícil. Porém, ser um bom professor, de acordo com Morales (2011), é ensinar e 

se relacionar bem.  

Para os professores da cidade de Cristalina, o relacionamento que norteia as relações em sala 

de aula é de respeito e amizade, eles respeitam seus alunos e cobram esse respeito por parte dos 

alunos, ao mesmo tempo em que mantêm uma amizade, na medida em que brincam, proporcionam 

brincadeiras e aulas lúdicas. E para esses mesmos professores,  B G   esse relacionamento se dá pelo 

carinho que eles têm pelos alunos, sendo este comportamento valorizado pelos alunos. 

                                      A inveja, o medo, ambição, a competição, a revolta e o menosprezo 

restringem a conduta inteligente e estreitam nossa visão e atenção, limitando 

a dinâmica operacional do sujeito [...]. Somente o amor e a aceitação do outro 

amplia a visão e expande as possibilidades de um operar mais inteligente e 

produtivo (MORAES, 2008, p. 254). 
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Nesse sentido, é evidente que os alunos estão atentos às questões afetivas, percebendo o 

carinho e o amor dedicado a eles, principalmente quando necessitam de atenção individualizada, seja 

para tirar uma dúvida, seja para dar um abraço ou para contar uma história pessoal. Por se tratar de 

crianças de alfabetização (seis a sete anos), essas necessidades aparecem com bastante intensidade.  

Terceira categoria, do impacto na aprendizagem, a necessidade de olhar o aluno como ser 

único é evidente, quando a maior parte dos professores assume dar atenção individualizada aos 

alunos, demonstrando disponibilidade e interesse, através da paciência e da boa preparação das aulas. 

De acordo com Albuquerque, “certamente para que ocorra a aprendizagem é necessário um conjunto 

de fatores propícios no momento do estímulo ao aprendiz. O Conhecimento é permeado dos aspectos 

físicos, biológicos e sociais, considerados inseparáveis e simultâneos” (2013, p. 15). Sendo assim, 

tudo que existe no ambiente influencia o ser que nele está, por isso, os aspectos emocionais, afetivos, 

interferem diretamente na função cognitiva, na aprendizagem. 

Albuquerque completa ainda: 

                                     O objeto de conhecimento só existe no interior das relações humanas e estas 

moldam a essência do objeto de conhecimento (que só existe a partir do seu 

uso social). Portanto, além dos aspectos cognitivos, entram nesse processo 

também os elementos afetivos. As crianças nos anos iniciais constroem 

vínculos afetivos que vão se ancorando ao universo simbólico num vai e vem 

das relações pessoais (2013, p. 16) 

 

Vínculos esses que são construídos através da postura do professor em sala de aula. De 

acordo com a pesquisa, a relação de respeito, carinho e amizade que os professores mantêm com seus 

alunos tem impacto direto no processo de aprendizagem dos mesmos. Ficando evidente que quanto 

mais envolvidos os alunos estão, tanto com o professor, quanto com a atividade proposta por ele, 

melhores resultados estes apresentam. 

Dessa forma, fica bastante claro que, o modo como se dá a relação do professor com o aluno, 

pode incidir positivamente no aprendizado deles. Estando o professor ciente desta competência, ele 

deve preparar suas aulas como uma metodologia que favoreça esta relação, estando atento às 

necessidades não apenas didáticas dos alunos, mas também, às necessidades afetivas/emocionais de 

cada um. Para Dimenstein e Alves, “o prazer e a alegria são as grandes forças que nos levam a 

aprender” (2003, p. 114). 
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CONCLUSÕES 

A partir dos dados coletados, através dos questionários e dos momentos de observação em 

sala de aula, foi possível detectar as características afetivas presentes nas salas de aula das turmas de 

alfabetização, sendo possível afirmar que o modo como se dá a relação com os alunos pode incidir 

positivamente no aprendizado deles. Portanto, conclui-se que a prática docente não se restringe 

apenas ao domínio dos conhecimentos, mas principalmente, na forma com que acontece. 

Ao observar a postura, os gestos, as expressões faciais e os conteúdos verbais, é possível 

afirmar que há um carinho muito grande da professora para com os alunos, principalmente para 

aqueles que necessitam de maior atenção e apresentam maiores dificuldades. Isto comprova a 

sensibilidade das professoras das classes de alfabetização, tornando-as aceitas e queridas pelos 

alunos. A relação entre as professoras e seus alunos durantes as atividades lúdicas propostas torna a 

sala de aula um espaço de constante troca afetiva.  

Faz-se necessário destacar que o posicionamento da professora em relação a esses alunos é de 

apoio, incentivo, elogio e aproximação. Para cada conquista há um elogio, para cada dificuldade há 

um incentivo. Essa relação é totalmente impregnada de afetividade, e os alunos mostram-se 

interessados em superar suas dificuldades, em conseguir realizar as tarefas para agradar a professora 

e assim receber o elogio. 

Ao final desta pesquisa, é possível afirmar que as relações que permeiam as salas de aula de 

alfabetização do primeiro ano do ensino fundamental de Cristalina são impregnadas de afetividade e 

que essa afetividade influi no processo de ensino aprendizagem das crianças, uma vez que elas se 

sentem envolvidas e realizam com muita atenção as atividades propostas, mesmo que nem sempre 

tenha o êxito esperado. 
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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo fazer uma análise e discussão teórica do ensino de história 

na Educação de Jovens e Adultos, dando ênfase na prática pedagógica e o processo ensino e aprendizagem. Já 

que a Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino prevista nas leis educacionais brasileiras, e a 

disciplina de história tem ênfase na construção dos saberes do discente e o professor é o mediador do processo 

ensino e aprendizagem, que observamos como o baluarte na transformação na vida desse indivíduo que busca 

na escola uma possibilidade de transformar a sua própria realidade. Este recorte, insere-se em uma pesquisa 
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maior, de mestrado. Por hora, a metodologia utilizada é de uma abordagem qualitativa e de cunho documental 

bibliográfico (revisão de literatura), buscando analisar, discutir e compreender as ações educativas nos 

contextos da EJA. E, por fim trazemos uma breve consideração em relação a análise e discussão teórica do 

ensino de História, a prática pedagógica do professor na Educação de Jovens e Adultos, considerando a 

valência desse estudo para a efetivação do processo ensino e aprendizagem e sua contribuição na 

transformação da vida educacional e social do discente.    

 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos, Prática Pedagógica, História. 

 

INTRODUÇÃO 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma das modalidades previstas Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacioanl. Ela parece ser uma criação recente e estar presente a partir do século 

XX; porém, essa afirmação não é verdade (ESCOTT, 2012). Se olharmos para o passado notaremos 

que a história das propostas educativas, as quais incluem os jovens e adultos, existem desde o 

período colonial. Assim: 

 

Quando se fala da Educação de Jovens e Adultos (EJA), deve-se abordar o 

período colonial em 1549, onde os jesuítas acreditavam que não seria 

possível converter os índios sem que eles soubessem ler e escrever. Até aqui, 

verifica-se a importância da alfabetização (catequização) na vida dos adultos, 

para que os mesmos servissem, não só para a igreja, como também para o 

trabalho. Os jesuítas dedicaram-se à pregação da fé católica e ao trabalho 

educativo. Através do trabalho de catequizar com o intuito de salvar as almas, 

abriram caminho para a entrada de colonizadores e, à medida que ensinavam 

as primeiras letras, também ensinavam a doutrina católica e os costumes 

europeus (SILVA; MOURA, 2013, p. 31-32). 

 

Ao observar outros documentos, nos deparamos com a Constituição de 1824, com instrução 

primária para toda a população, inclusive para os adultos. E, foi no período da Primeira República, 

que acontece reformas educacionais, e é caracterizado pela intenção do governo de alfabetizar as 

massas para que estas pudessem atender as necessidades de um país em processo de industrialização 

(SILVA; MOURA, 2013). No ano de 1960 criam o extinto MOBRAL, e em 1971 surge o ensino 

supletivo. Mas, já no início dos anos 2000, o governo federal firma o compromisso de priorizar este 

tipo de educação com o Programa Brasil Alfabetizado (SILVA; MOURA, 2013). 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino, da Educação Básica, da 

rede pública de ensino, que vem assegurar o direito à educação ao indivíduo, que por algum motivo 
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teve o seu direto negado em uma determinada fase da vida (infância e/ou adolescência). É uma 

oportunidade que ele tem em alfabetizar-se e letrar-se, e resgatar o direito que lhe foi negado. 

E de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases Nacionais da Educação (LDBN) de 1996, no 

Capítulo II, Seção V, regulamenta que: 

 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 

tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na 

idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 

adultos que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 

educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 

interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O poder público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do 

trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si 

(LDBN, 1996, p.13). 

 

Em meio a tal realidade, a questão principal que se impõe é quanto à razão de ser da 

disciplina, qual o sentido ou qual a finalidade do estudo da História em classes da EJA. Estar diante 

de uma classe de jovens e adultos e ensinar História, requer primeiramente o conhecimento e 

reconhecimento por parte dos professores sobre as especificidades que constituem essa modalidade, 

o cotidiano dos alunos, suas condições de vida, isso implica diretamente no processo de ensino e 

aprendizagem (BITTENCOURT, 2009). 

Quanto ao ensino de História entende-se que esta disciplina carrega em si um profundo 

potencial de transformação (PINSKY, 2009) e diríamos que pode proporcionar aos alunos, sobretudo 

os adultos da EJA, quando trabalhada de maneira articulada com suas experiências e vivências, um 

maior senso e olhar crítico a respeito da sociedade em que estão inseridos. 

A História deve ser compreendida pelos alunos. A princípio nos parece uma simples tarefa, 

porém Monteiro (2007, p. 76-77) afirma que: 

 

Tornar acessível aos alunos o conhecimento constituído sobre as sociedades e 

ações humanas do passado, passado recomposto pelos historiadores a partir 

de documentos constituídos como fontes; possibilitar a leitura de textos e 

imagens, a escrita de suas apropriações, aprendizagens, a (re)construção de 
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representações, selecionar quais saberes, quais narrativas, quais poderes 

legitimar ou questionar, são alguns de seus desafios. 

 

O ensino de História vem passando por transformações ao longo dos anos, essas 

transformações provocaram reflexões que estão relacionadas aos contextos e sentidos que passou a 

ter em cada um deles. Segundo Bittencourt (2009) para entendermos esses sentidos, precisamos nos 

lançar a vários questionamentos entre eles, qual o sentido da disciplina hoje e quais suas 

especificidades? No entanto, a discussão sobre o sentido da disciplina e suas especificidades, 

particularmente, nos interessa para auxiliar no debate acerca do Ensino de História na (EJA). 

A sociedade do conhecimento exige um profissional cada vez mais qualificado, um professor 

de História produtor de saberes, capaz de assumir o ensino como descoberta, investigação, reflexão e 

produção e que possa desenvolver nos alunos competências especificas da natureza da História 

(FONSECA, 2005, apud THEOBALD). O professor deve proporcionar aos alunos elementos 

necessários para que consigam situar-se e orientar-se numa sociedade em constante transformação, 

sentindo-se sujeito participativo do processo histórico. 

E, de acordo com Brunel (2004, p. 37): 

 

[...] os jovens que frequentam a EJA construíram a sua trajetória escolar fora 

dos padrões definidos pela escola regular. Este número cresce a cada ano, e é 

pertinente nos questionarmos acerca do que está ocorrendo com a instituição, 

já que ela não está conseguindo atender plenamente às necessidades de uma 

boa parcela de jovens que poderia frequentar este espaço. 

 

Esse processo de construção do saber dar-se-á sobre a mediação do professor, que é 

fundamental para que o discente se estabeleça em seu novo ambiente, o educacional. E, com isso, por 

meio do processo ensino e aprendizagem se constituirá um indivíduo crítico e reflexivo, capaz de 

transformar a sua própria realidade. Nesse contexto, o discente ao buscar uma sala de aula da EJA, 

está indo ao encontro de transformar a sua realidade e, por fim, as suas próprias condições 

marginalizadas diante da sociedade. 

Neste ínterim, a nossa pesquisa tem como objetivo analisar e discutir o ensino de história na 

EJA, dando ênfase na pratica pedagógica do professor e no processo ensino e aprendizagem, este 

trabalho é recorte de uma pesquisa maior, a de mestrado, que está vinculada ao Programa de Pós-
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Graduação em História – Mestrado Profissional, na Universidade Federal de Goiás – Regional 

Catalão.   

De acordo com as revisões de literatura e análises realizadas, espera-se chegar a 

considerações relevantes que contribuam para uma melhor reflexão no processo de ensino e 

aprendizagem da (EJA) no que tange ao Ensino de História, bem como, nas práticas docentes dos 

profissionais que atuam no exercício dessa disciplina. 

METODOLOGIA  

Essa pesquisa está fundamentada no método de pesquisa qualitativa e de cunho documental 

bibliográfico (revisão de literatura), buscando analisar, discutir e compreender as ações educativas 

nos contextos da EJA. Interpretando e analisando documentos e literaturas que refletem sobre a 

prática pedagógica do professor de história no processo de aprendizagem dos jovens e adultos.  

A esse respeito, LÜDKE & ANDRE (1986, p. 18) percebem: “o estudo qualitativo, como já 

foi visto, é que se desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, tem um plano 

aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada”. 

As etapas que foram estruturadas a nossa pesquisa, esboçam-se o seguinte: o levantamento da 

temática; a problemática em relação ao ensino de história na EJA; e, por fim o levantamento 

documental bibliográfico, para analisar e realizar as discussões teóricas. E, por fim, a escrita do 

trabalho que hora apresentamos.  

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Os resultados e discussões de nossa pesquisa são a partir de um estudo documental 

bibliográfico, pois esta é um recorte de uma pesquisa maior, a de mestrado, que por hora encontra-se 

em fase de construção e, ainda, não dispomos de dados coletados da pesquisa de campo, mas 

esperamos em outra oportunidade poder apresentar os mesmos.  

A Educação Básica, como direito constitucional, tem seus fundamentos firmados na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394, de 1996, bem como nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais de 1998, documento este que rege os currículos da escola brasileira. Deve-se considerar, 

ainda, que a ação docente não é um ato individual, mesmo que, aparentemente, o professor possa 

ficar isolado na sala de aula com seus alunos. Sua ação é também coletiva, e talvez aí resida seu 

maior poder (BITTENCOURT, 2008). 
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A trajetória da disciplina de História e a formação de professores da área passaram por 

transformações nos últimos cinquenta anos. No que tange aos currículos, os pacotes externos para a 

educação consolidaram-se a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB nº 5.692, de 

11/08/1971, que também, segundo Bittencourt (1998), introduziu no currículo escolar a disciplina de 

Estudos Sociais na primeira fase do Ensino Fundamental, que dava início aos estudos na área de 

História, nesta fase na Educação Básica.  

Segundo Schimdt (2002, p. 57) o professor de História deve proporcionar as condições 

necessárias para que o aluno possa participar do processo do fazer e do construir História. Para a 

autora, “a sala de aula não é apenas um espaço onde se transmite informações, mas onde os 

interlocutores constroem sentidos”. 

O professor, hoje, não é mais um mero expectador do positivismo educacional, no qual deve 

caminhar o processo ensino e aprendizagem. Ele é o agente desse processo, pois tem que se preparar 

para as mudanças e se adequar a elas. É nesse contexto que Pimenta (2008, p.38) relata sobre a 

centralidade que acontece com os professores nas políticas neoliberais, e que  

 

a educação retrata e reproduz a sociedade; mas também projeta a sociedade 

que se quer. Por isso, vincula-se profundamente ao processo civilizatório e 

humano. Enquanto prática histórica tem o desafio de responder às demandas 

que os contextos lhes colocam.  

 

Assim, para Pimenta (2008), o professor se torna o ser humano que trabalha com os desafios 

de levar o educando a ser um transformador de sua própria vida, através do processo ensino e 

aprendizagem. 

Esse profissional se torna o sujeito de sua própria prática pedagógica, a qual trará benefícios à 

construção de uma sociedade mais digna e humana a partir do processo ensino e aprendizagem, 

perfazendo a sua autonomia e dos demais que estão incluídos nele: 

 

Professores da EJA devem construir um ensino de História que contribua 

para a formação do indivíduo comum, que enfrenta um cotidiano 

contraditório, de violência, desemprego, greves, congestionamentos. Este 

aluno que vive o presente deve, pelo ensino de História, ter condições de 
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refletir sobre tais acontecimentos, deve libertá-lo do tempo presente e da 

imobilidade diante dos acontecimentos (BITTENCOURT, 2002, p.20). 

 

Nesse sentido o professor trabalha com objetivos explícitos e preocupa-se com o 

desenvolvimento do aluno, “partindo do princípio de que todo ser humano é capaz de aprender (e 

também ensinar), a relação aluno/professor torna-se um processo de constante ensino-aprendizagem” 

(GADOTTI, 2003, p. 74). O professor da EJA deve se preocupar com a formação do aluno, sendo 

que ambos têm um papel ativo na sala de aula. Essa relação de confiança é fundamental para evitar 

novas situações de fracasso escolar de todos que não tiveram o acesso à escolarização na idade 

correta. 

Os alunos da EJA são pessoas ativas na sociedade, não devem ser considerados como seres 

marginalizados, mas sim como um produto da sociedade em que vivem. O que ocorre muitas vezes 

são jovens e adultos diante do professor, sentem-se inferiorizados, contudo, o professor deve estar 

provido de uma consciência crítica, que não pretenda sobrepor a dos alunos, mas identificando-se 

com os mesmos. Desta forma, os alunos revelarão um aprendizado satisfatório em relação ao que foi 

proposto pelo professor e o currículo escolar.  

De acordo com Dea Fenelon (1987) o professor deve ser capaz de transmitir, de construir 

uma História viva, e não morta, que as pessoas possam se reconhecer e identificar, pois a História 

deve ser também concretizada no cotidiano, porque a partir dela construiremos o hoje e o futuro. A 

História é dinâmica, “fazer História significa lidar com a sociedade, objeto dinâmico e em constante 

transformação, aprender a reconhecer seus próprios condicionamentos sociais e sua como agentes 

sujeitos da História.” (FENELON, 1987, p.31). 

Outra questão relevante diz respeito à prática de ensino em sala de aula, pois notam-se muitas 

deficiências nesse âmbito, dificultando o processo ensino e aprendizagem de qualidade. Diante desta 

situação o educador não deve apenas ser um simples executor de tarefas, com foco apenas nos 

conteúdos, mas sim atuar de forma reflexiva. E, segundo Alarcão (2004, p.41) “A noção de professor 

reflexivo baseia-se na consciência da capacidade de pensamento e reflexão que caracteriza o ser 

humano como criativo e não como mero reprodutor de ideias e práticas que lhe são exteriores.”. 

É necessário que haja a transposição da didática do procedimento histórico. Sobre essa 

importante questão, Schimidt (2002) indaga para a realização na sala de aula da própria atividade do 

historiador, a articulação entre elementos constitutivos do fazer histórico e do fazer pedagógico. 
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Assim, o docente da EJA deve refletir como a sua prática pedagógica possa efetivar o processo 

ensino e aprendizagem da disciplina de História e contribuir com a formação educacional e o 

crescimento pessoal dos discentes.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação de Jovens e Adultos busca corrigir questões sociais como exclusão e exploração, 

entre outras que geram consequências maiores, como a marginalização. Nesse sentido, a política da 

EJA, fruto de reivindicações de grupos e movimentos sociais de educação popular, tem o desafio de 

resgatar o compromisso histórico da sociedade brasileira e contribuir para a igualdade de 

oportunidades, inclusão e justiça social.  

O papel do professor na EJA, precisa destacar a curiosidade, indagar a realidade, 

problematizar, ou seja, transformar os obstáculos em dados de reflexão, para compreender os 

processos educativos. A relação professor e aluno, é necessária para o processo de conscientização, 

libertação e conhecimento. E as ações do professor em sala de aula, influência no desenvolvimento 

da apropriação de conceitos.  

O docente é o mediador e incentivador de cada aluno e a confiança no processo de 

convivência é essencial na relação e na construção do conhecimento, sendo que a autoestima elevada 

de ambos influencia na capacidade de todos em aprender. A partir desse pressuposto, entendemos 

que a EJA é um direito importante, uma condição prévia para que o cidadão possa interagir com 

aspectos básicos da sociedade e que os alunos retornam às instituições escolares com o desejo de 

continuar seus estudos e utilizá-los para sua formação crítica e social. A escola se torna uma 

oportunidade para um futuro melhor, juntamente, a disciplina de História vem corroborar com essa 

(trans)formação e construção de um indivíduo capaz de mudar a sua realidade educacional e social. 

Espera-se, assim, ao final de nossa pesquisa, ainda em andamento, apresentar os resultados 

obtidos aos professores, comunidade educacional e acadêmica, acerca do ensino de história, prática 

pedagógica e Educação de Jovens e Adultos, a fim de efetivar o processo ensino e aprendizado que 

contribua para a formação do educando, tanto no âmbito educacional, como social. 

REFERÊNCIAS 

ALARCÃO, I. Professores reflexivos em uma escola reflexiva. 3ª. ed. São Paulo: Cortez, 2004. 

BRASIL, MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais, 1998. 



 
 
 
 
 

222 
 

_____________ . Lei de Diretrizes e Bases da Educação n 5692 de 11.08.71, capítulo IV. Ensino 

Supletivo. Legislação do Ensino Supletivo, MEC, DFV, Departamento de Documentação e 

Divulgação, Brasília, 1974. 

______________. Lei 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Disponível 

em<www.mec.gov.br>. Acesso em: fev. 2018. 

BITTENCOURT, C. Propostas Curriculares de História: Continuidades e transformações In: 

BARRETO, E. S. (org). Os currículos do ensino fundamental para as escolas brasileiras. 

Campinas. Autores Associados. Fundação Carlos Chagas, São Paulo, 1998. 

_________________. Apresentação. In: O saber Histórico na Sala de Aula. 7ª. Ed. – São Paulo: 

Contexto, 2002. 

_________________. Ensino de História: fundamentos e métodos. 2 ed. São Paulo, Cortez. 2008. 

_________________. Ensino de História: fundamentos e métodos. São Paulo, Cortez, 2009. 

BRUNEL, C. Jovens cada vez mais jovens na educação de jovens e adultos. POA: Mediação, 

2004. 

ESCOTT, C. M. História Da Educação Profissional No Brasil: Políticas Públicas E O Novo Cenário 

De Formação De Professores Nos Institutos Federais De Educação, Ciência E Tecnologia. IX 

Seminário Nacional de Estudos e pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil”, 

Universidade Federal da Paraíba – João Pessoa, Anais Eletrônicos. 2012. Disponível em: 

<http://www.histedbr.fe.unicamp.br/acer_histedbr/seminario/seminario9/PDFs/2.51.pdf>. Acesso 

em: jan. 2018. 

FENELON, D. A formação do profissional de história e a realidade de ensino. In: Cadernos Cedes, 

n.8, São Paulo: Cortez/CEDES, 1987. 

GADOTTI, M.; ROMÃO, J. E. Educação de jovens e adultos: teoria, prática e proposta. 6. ed. São 

Paulo: Cortez: Instituto Paulo Freire, 2003. 

LÜDKE, M.; ANDRÉ, M. E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo: 

EPU, 1986. 

MONTEIRO. A. M. O ensino de História: lugar de fronteira. In: NETO, J. M. A. (org.) História: 

Guerra e Paz – XXIII Simpósio Nacional de História – Londrina: ANPUH/Mídia, 2007. 



 
 
 
 
 

223 
 

PIMENTA, S. G. Professor reflexivo: construindo uma crítica. In: ______; GHEDIN, E. (org.). 

Professor reflexivo no Brasil: gênese e critica de um conceito. São Paulo: Cortez, 2008. p. 17-47. 

PINSKY, J.; PINSKY, C. Por uma História prazerosa e consequente. In KARNAL, L. (org.) 

História na Sala de Aula: conceitos, práticas e propostas. 5ª Ed. São Paulo: Contexto, 2009. 

THEOBALD, H. Fundamentos e metodologia do ensino de história. Curitiba: Editora FAEL, 

2010. 

SILVA, H. T. R.; MOURA, T. M. S. Educação de jovens e adultos – EJA: desafios e práticas 

pedagógicas. Revista Eletrônica Univar. On-line, Vol 3, p. 31 -36, 2013. Disponível em: 

<revista.univar.edu.br/index.php/interdisciplinar/article/view/53/41> Acesso em: mar. 2017. 

SCHIMIDT, M. A. A formação do professor de História e o cotidiano da sala de aula. In: O saber 

Histórico na Sala de Aula. 7ª. Ed. – São Paulo: Contexto, 2002. 

 

 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS PARTICIPANTES DA PRIMEIRA 

EDIÇÃO DO CURSO ESCRITA CIENTÍFICA 

 

Ana Claudia Martins1; Raquel Rodrigues Máximo de Souza1; Priscilla Rayanne Noll 1; Matias Noll1 

1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – Campus Ceres. E-mail: anaclaudia_ifg@hotmail.com 

 

Resumo: A pesquisa foi desenvolvida no IF Goiano - Campus Ceres com o objetivo de avaliar o desempenho e 

percepções dos participantes da primeira edição do curso intitulado “Escrita Científica Internacional: publicando 

em revistas de alto impacto”, que possuiu carga horária de 40 horas, com aulas semanais. Trata-se de uma 

pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa e com método de pesquisa-ação. Participaram do curso 45 

estudantes de graduação do Vale São Patrício, de ambos os sexos, de distintos cursos de graduação e pós-

graduação. Utilizamos um questionário antes e após o curso de 40 horas para avaliar o conhecimento sobre 

diversos temas de escrita científica. Além disto, ao final do curso foram realizadas entrevistas semi-estruturadas 

com 15 participantes selecionados aleatoriamente. As perguntas foram relacionadas ao desenvolvimento pessoal, 

acadêmico e profissional dos alunos, além de perguntas diretamente ligadas à organização do curso e das 

metodologias utilizadas. Os entrevistados afirmaram que o curso colaborou com grandes conhecimentos, que 

contribuem tanto para a formação acadêmica quanto para a vida profissional. Definindo a curso como uma 

proposta inovadora. Por fim, conclui-se que as instituições precisam proporcionar formas de aprendizagem 

científica, motivando e contribuindo para a formação de pesquisadores.  

Palavra-chave: escrita científica, metodologia da pesquisa, ensino.  
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INTRODUÇÃO 

Maraschi (1982) afirma que o progresso científico no século XX foi proporcionalmente maior 

do que a soma de todas as aquisições da inteligência humana, desde os primórdios da humanidade. 

Não se pode contraditar que tanto os conhecimentos automáticos, engrandecidos da pré-história aos 

dias atuais, quanto o conhecimento científico e tecnológico contribuíram para a humanidade tenha a 

sua disposição recursos que antes não eram imagináveis e resultaram em um de um elevado avanço 

científico. 

De acordo com Bourdieu (1983), o campo científico é o lugar das disputas concorrenciais, no 

qual o objetivo principal é a conquista da autoridade científica, ou seja, da capacidade técnica e 

poder social, também conhecido por competência científica. Podemos perceber que o aumento de 

publicação científica ou pelo menos a tentativa de se publicar vem crescendo desparamente nos 

últimos anos. A ciência vem se unindo cada vez mais com a tecnologia e, com isso, estudantes e 

pesquisadores procuram se adaptar a essa união. Segundo Souza (2002) “As publicações científicas 

de pesquisadores brasileiros têm aumentado vertiginosamente nos últimos anos”. Esse aumento não é 

apenas numérico absoluto, mas também uma elevação percentual em relação a outros países 

(IZIQUE, 2002), como confirmado por dados do ISI (Institute for ScientificInformation) e SciELO 

(ScientificElectronic Library On-line). Um grande mérito é que além desse aumento de publicação 

científica, elevou-se também a qualidade destes trabalhos. Embora essas informações sejam 

animadoras, acredita-se que a divulgação de pesquisas brasileiras ainda tenha grandes passos pela 

frente, afinal, a dificuldade de se alcançar esse patamar em nível de “publicação” tem se tornado 

muito grande.  

O principal responsável por esse aumento da produção científica nacional é o sistema de pós-

graduação (SOUZA, 2002), porém, dos últimos anos até aqui, a graduação também vem aumentando 

significativamente essa responsabilidade, assim como também em instituições que ofertam curso 

técnico integrado ao ensino médio, onde ali mesmo no ensino médio os alunos já começam a serem 

motivados por essa responsabilidade. A universidade não mais se limita em cumprir seu papel de 

transmissora do conhecimento, sendo necessário cada vez mais formar um potencial gerador de 

conhecimento. No entanto, no âmbito mais recente se tornou indiscutível que o conhecimento 

produzido por alunos, pesquisadores e docentes seja dinamicamente dispersado em publicações 

científicas, assim também juntamente com a sociedade em geral. Para ir lado a lado a estas 

transformações, muitas universidades integram-se já nos seus currículos capacidades agregadas ao 
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planejamento, condução, divulgação e análise de informação científica, tais como: ler 

cuidadosamente, pensar cientificamente, debater logicamente e escrever claramente. Mediante o 

número de artigos publicados por pesquisadores brasileiros, podemos perceber que é extremamente 

baixo, quando comparado a outros países.  

Quando se trata de apreciar o mérito da produção científica, um dos critérios considerados 

mais relevantes é o grau de sua internacionalização. “É a inserção global que indica a participação de 

um país na produção científica mundial” (FIORIN, 2007). Levando em conta a afirmação do autor, 

fica claro que os brasileiros precisam trabalhar em pesquisas científicas que sejam relevantes 

mundialmente, e deixar de lado a “mesmice” de publicar apenas para o próprio país, devemos 

aprimorar nossos conhecimentos, pensar amplamente e se dispor a trabalhar de forma universal, não 

procurando beneficiar a própria região, mas beneficiar o mundo, esse é um grande passo para a 

valorização dos artigos científicos brasileiros. Ziman (1981, p. 105) já ressaltava tais aspectos 

quando afirmou que ciência é conhecimento público, no qual cada pesquisador “vai construindo sua 

parte por cima do trabalho realizado pelos nossos predecessores, numa colaboração competitiva com 

a dos nossos contemporâneos”. 

Fiorin (2007) afirma que as universidades deveriam criar programas de incentivo à submissão 

de artigos a periódicos internacionais. Volpato (2006) destaca que o estado da arte na atividade 

científica indica um ambiente altamente competitivo, onde cada vez mais os cientistas são avaliados 

por suas competências. Esse processo de avaliação tem se pautado quase exclusivamente na 

qualidade da pesquisa científica. As facilidades advindas da “e–globalização” facilitaram muito a 

aplicação e o desenvolvimento de formas para essa avaliação. Contudo, a atividade científica vem 

cada vez mais aumentando sua competitividade, os pesquisadores são avaliados por suas 

competências, pelo novo e transformador. 

Após tais ressaltas, voltamos a importância de um trabalho científico, bem como, uma 

pesquisa científica não basta apenas estar correta, é necessário que o conteúdo seja atrativo e que 

induza a leitura. Vivemos numa atualidade onde sobram informações, sendo necessário então fazer 

com que nossos artigos sejam encontrados, lidos, aceitos e que sirvam como uma base de dados para 

outros pesquisadores. 

Figueiredo (1992) sintetizou as várias finalidades da comunicação cientifica dessa forma: 

encorajar o pensamento e a ação, por inserção ou interação com ideias de outras pessoas, 

conhecimento, experiência e realizações; promover o conhecimento contínuo do que outras pessoas 
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estão fazendo, a fim de permitir que indivíduos ou grupos possam saber de desenvolvimentos em 

seus campos especializados, bem como em outras áreas; diminuir a probabilidade de duplicação de 

trabalho, evitando perda de tempo e esforço; prover conhecimento básico e introdutório para 

pesquisas em áreas não familiares; e prover dados específicos necessários para trabalhos em 

execução. 

O trabalho designou-se à alfabetização científica de graduandos e graduados, mostrando 

elementos para a construção de um trabalho científico que aumentarão as chances de ser aceito pela 

comunidade científica. Essa é a necessidade atual de um pesquisador, é a essência de fazer ciência. O 

presente trabalho teve como objetivo avaliar o desempenho e percepções dos participantes da 

primeira edição do curso intitulado “Escrita Científica Internacional: publicando em revistas de alto 

impacto”. 

METODOLOGIA 

 Esta pesquisa foi desenvolvida no Instituto Federal Goiano – Campus Ceres para avaliar o 

desempenho dos participantes da primeira edição do curso de Escrita Cientifica realizada no Campus 

Ceres, do Instituto Federal Goiano, o qual foi desenvolvido com a finalidade de educação científica dos 

participantes. Trata-se de uma pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa e com método de 

pesquisa-ação. 

Foi realizado um questionário antes e após o curso de 40 horas para avaliar o conhecimento 

sobre diversos temas de escrita científica. Os valores variam entre 0 a 10, sendo que 0 corresponde a 

“sem conhecimento” e 10 a “muito conhecimento”. Além disto, ao final do curso foram realizadas 

entrevistas semiestruturadas com 15 participantes selecionados aleatoriamente. As perguntas foram 

relacionadas ao desenvolvimento pessoal, acadêmico e profissional dos alunos, além de perguntas 

diretamente ligadas à organização do curso e das metodologias utilizadas. A seguir, no quadro 1 

destacamos os conteúdos programáticos do curso. 

 

Quadro 1: Conteúdos programáticos do curso de escrita científica. 

Bloco de 

Conhecimento 
Conteúdo 

1 
Apresentação do projeto: objetivos, conteúdos e avaliação. 

Introdução à disciplina: 
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- Localização do Mestrado no cenário nacional: Capes x Pós-Graduação 

- Produção científica e os sistemas de avaliação:  

Qualis X Indexações X Fator de Impacto X Índice H. 

- Conhecimento científico, o método científico e a pesquisa científica. 

2 

Delimitação do tema de pesquisa.  

Busca em bases de dados.  

Utilização de gerenciadores de referências. 

3 

Características da escrita científica internacional: 

Estruturação do parágrafo científico;  

Escrita impessoal x pessoal; Voz passiva x voz ativa. 

4 
Etapas do projeto de pesquisa e artigo científico:  

Introdução; Objetivos e Problema de pesquisa; 

5 

Etapas do projeto de pesquisa e artigo científico:  

Tipos de pesquisa.  

Método; Procedimentos de coleta de dados (tipos de instrumentos e etapas de 

uma coleta); Procedimentos de análise de dados: tabulação, construção de 

gráficos e tabelas; Estatística descritiva e inferencial. 

6 
Etapas do projeto de pesquisa e artigo científico:  

Apresentação dos resultados (Texto x Tabela x Gráfico). 

7 
Etapas do projeto de pesquisa e artigo científico:  

Discussão e conclusões; Estruturação do Resumo (Tese x Artigo x Congresso); 

8 

Submissão, revisão e publicação de artigos científicos; Autoria científica; 

Seleção da revista; Carta ao editor (cover letter); Processo de revisão do artigo; 

Como responder aos revisores após retorno do artigo. 

9 Elaboração da apresentação oral da trabalho e/ou artigo para evento. 

10 Avaliação individual. Avaliação da disciplina. 

 

 Este estudo foi desenvolvido juntamente ao projeto de extensão intitulado “Escrita Científica 

Internacional: publicando em revistas de alto impacto”, que foi em formato de curso, com aulas 

presenciais que aconteciam semanalmente, com 3 horas diárias, totalizando ao final do curso uma carga 
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horária de 40 horas. O curso foi destinado a comunidade acadêmica do Vale do São Patrício, suas aulas 

aconteciam em salas de aula e laboratórios do IF Goiano – Campus Ceres, com o total de 45 

participantes, sendo eles de classe social, idade e sexo aleatórios, como demonstrado na Figura 1. 

Após a finalização do curso, foram selecionados 15 participantes também aleatórios, onde foram 

realizadas entrevistas semiestruturadas com perguntas relacionadas ao desenvolvimento pessoal, 

acadêmico e profissional dos alunos, além de perguntas diretamente ligadas à organização do curso e as 

metodologias utilizadas. Essas entrevistas foram gravadas para a produção de próximos trabalhos. Para 

a entrevista foi utilizada uma câmera digital semiprofissional, um tripé e um gravador de voz digital 

(Figura 2). 

As entrevistas foram transcritas e após foram identificadas as categorias. Os dados foram 

analisados por meio da técnica de análise de conteúdo para o qual Bardin (1995) prevê três etapas 

principais: 1ª) A pré-análise; 2ª) A exploração do material; e, 3ª) O tratamento dos resultados. Os 

dados provenientes da aplicação do questionário pré e pós foram comparados por meio do Teste t. 

Figura 1: Execução de entrevistas 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Nas análises dos questionários pré e pós-curso foi possível analisar os seguintes resultados: 

em relação aos níveis de conhecimento, cerca de 50% dos alunos referiram não possuir nenhum 

conhecimento prévio sobre este tema, 39,55% apresentaram pouco conhecimento, e cerca de 14% 

apresenta conhecimento médio, e apenas 4,6% apresentaram um grande conhecimento. De acordo 
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com as análises dos dados, nota-se que uma grande parte dos que responderam o questionário possui 

um baixo domínio com a escrita científica (gráfico 1). Após a finalização do curso, aplicou-se 

novamente o questionário para avaliar o desenvolvimento dos alunos. Na tabela 1 apresentamos a 

comparação pré e pós curso. Para todas as variáveis avaliadas houve aumento significativo do nível 

de conhecimento. 

Gráfico 1: Nível de conhecimento inicial dos participantes 

 

Tabela 1: Comparação de nível conhecimento pré e pós curso. 

Variável * Pré-Curso Pós-Curso Valor p 

Qualis 2,6±3,2 8,8±1,4 < 0,001 

Indexações de revistas 1,4±2,6 7,9±2,3 < 0,001 

Fator de impacto 1,5±2,4 8,7±1,3 < 0,001 

Índice H 1±2,9 6,7±3,3 < 0,001 

Estrutura do parágrafo cientifico 2,9±3,3 9,2±0,9 < 0,001 

Diferença entre escrita pessoal e 

impessoal 

3,8±3,8 9±2,1 < 0,001 

Diferença entre voz passiva e ativa 2,3±1,7 8,9±1,2 < 0,001 

Escrever objetivos 5,0±2,4 9,0±1,0 < 0,001 

Hipóteses e variáveis 3,0±2,6 7,8±1,3 < 0,001 
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Estatística descritiva e inferencial 2,8±2,9 7,4±2,4 < 0,001 

Normas ABNT 5,4±1,8 9,0±1,0 < 0,001 

Gerenciadores de referências 0,9±2,2 8,4±2,0 < 0,001 

Características de resumos (Tese, artigo, 

congresso) 

3,7±3,0 9,0±0,9 < 0,001 

Processo de submissão de artigo 3±3,2 8,6±1,2 < 0,001 

Escrever carta ao editor (cover letter) 0,2±0,6 8,4±1,6 < 0,001 

Processo de revisão do artigo na revista 1±2,1 8,4±1,8 < 0,001 

Qual o papel dos editores da revista 2,0±2,5 8,8±1,7 < 0,001 

Qual o papel dos revisores da revista 2,2±2,5 8,9±1,7 < 0,001 

Como responder aos revisores 1,1±2,9 8,8±1,9 < 0,001 

*Os valores variam entre 0 a 10, sendo que 0 corresponde a “sem conhecimento” e 10 a “muito 

conhecimento”. 

 Todos os participantes afirmaram que o curso proporcionou grandes conhecimentos para os 

mesmos, tanto para a vida acadêmica quanto para uma vida profissional. Definiram o curso como 

uma proposta inovadora em meio à monotonia da produção científica. Os alunos asseguraram que o 

curso superou as expectativas iniciais e que abriu portas para buscarem novos conhecimentos na 

área, afirmaram que foi como uma “luz no caminho”, onde agora tem as orientações necessárias. Os 

integrantes do curso ressaltaram que existe uma grande carência desse tema, tanto nas suas 

instituições de origem, quanto em toda a região, e até mesmo em todo Brasil. Os participantes 

afirmaram que o curso apresentou-se como uma forma de instrução para continuarem no caminho de 

pesquisa e divulgação científica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As percepções dos estudantes em relação ao curso “Escrita Científica Internacional: 

publicando em revistas de alto impacto” foram de grandes aprendizados e conhecimentos, os quais 

apontaram atingir seu objetivo científico. Os participantes relataram obter instruções das reais 

condições da produção científica, favorecendo o desenvolvimento de pesquisas e publicações 

internacionais.  

Diante disto, compreende-se a necessidade do desenvolvimento de cursos de iniciação 

científica que integrem o acadêmico e o conduza no âmbito da pesquisa, incentivando-o e 



 
 
 
 
 

231 
 

motivando-o a percorrer o caminho científico por meio da realização de pesquisas para produzir 

novos conhecimentos que possam ser melhorar as condições de vida da sociedade.   
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 PROJETO FUN-L’AGBÁRA: FORTALECER O PROTAGONISMO, A 

REPRESENTATIVIDADE E A VISIBILIDADE DO POVO NEGRO NAS 

RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS. 

 

Fabiana dos Santos Oliveira – Fun-L’Abára; Gisele Rose da Silva - Fun-L’Abára 

E-mail: fabises@gmail.com 

 

Resumo: O presente trabalho visa abordar o processo de construção do Projeto Fun-L`Agbára que se inicia a 

partir das inquietações de duas etnoeducadoras negras que tinham na palavra “fortalecimento” o grande 

norteador de suas ações, já que a visibilidade das relações étnico-raciais tem sido uma temática recorrente 

dentro de espaços educacionais e culturais, juntamente com a aplicação da Lei 10.639/03 que institui a 

obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira no currículo escolar do ensino fundamental e 

médio.  
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Palavras-chave: Fun-L`Agbára, Lei 10.639/03, relações étnico-raciais, educação e representatividade. 

 

INTRODUÇÃO 

A palavra “Fun-L’Agbára” vem do yorubá e significa “Fortalecer”. A partir dessa força 

sonora e ancestral, o nome foi escolhido para nomear um projeto que tem como o principal objetivo 

dar protagonismo, representatividade e visibilidade ao povo negro no âmbito da educação e da 

cultura. 

Iniciado em 2017, o Fun-L`Agbára surge a partir das inquietações de duas etnoeducadoras 

negras que tinham na palavra “fortalecimento” o grande norteador de suas ações, já que a 

visibilidade das relações étnico-raciais tem sido uma temática recorrente dentro de espaços 

educacionais e culturais.  

Reconhecer exige a valorização e respeito às pessoas negras, à sua descendência africana, sua 

cultura e história. Significa buscar, compreender seus valores e lutas, ser sensível ao sofrimento 

causado por tantas formas de desqualificação: apelidos depreciativos, brincadeiras, piadas de mau 

gosto sugerindo incapacidade, ridicularizando seus traços físicos, a textura de seus cabelos, fazendo 

pouco das religiões de raiz africana. Implica criar condições para que os estudantes negros não sejam 

rejeitados em virtude da cor da sua pele, menosprezados em virtude de seus antepassados terem sido 

explorados como escravos, não sejam desencorajados de prosseguir estudos, de estudar questões que 

dizem respeito à comunidade negra (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2004). 

A construção de uma consciência negra não passa somente pelo reconhecimento de suas 

características fenotípicas como: cor de pele e cabelo crespo. É necessário se apossar dessa 

identidade e criar a história de um povo diaspórico que precisa se fortalecer para combater todo o 

racismo e preconceito presente de forma estrutural na sociedade brasileira. Assim, resgatar histórias, 

construir laços, enaltecer nossa herança ancestral e conscientizar as gerações futuras, faz parte de um 

longo trajeto que deve ser construído. 

Por isso, o contato com a comunidade negra, com os grupos culturais e religiosos que estão 

ao nosso redor é importante, pois uma coisa é dizer, de longe, que se respeita o outro, e outra coisa é 

mostrar esse respeito na convivência humana, é estar cara a cara com os limites que o outro me 

impõe, é saber relacionar, negociar, resolver conflitos, mudar valores (LINO, 2005). 
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A experiência no campo da educação tem sinalizado que mesmo com as diversas políticas de 

combate à discriminação racial, a questão do protagonismo, da representatividade e visibilidade 

negra ainda é um problema que precisa ser enfrentado. Isto significa dizer que ainda temos 

dificuldades em fazer valer a presença negra em diversos espaços porque, infelizmente, ainda 

vivemos em uma sociedade marcadamente racista, que se manifesta em diversas formas sutis de 

preconceitos. 

Cabe ressaltar que o projeto dá ênfase à questão das políticas de ação afirmativa, de forma 

particular, juntamente com a aplicação da Lei 10.639/03 que institui a obrigatoriedade do ensino da 

História e Cultura Afro-Brasileira no currículo escolar do ensino fundamental e médio, resgatando 

historicamente a contribuição dos negros na construção e formação da sociedade brasileira 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2004). 

METODOLOGIA 

Nesta direção, o projeto Fun-L`Agbára vem realizando e incentivando, em espaços escolares, 

acadêmicos e culturais, rodas de conversa, oficinas criativas, exposições culturais, rodas de leitura, 

contação de história, cine-clubes, atividades que possam despertar o protagonismo, a 

representatividade e dar visibilidade ao povo negro.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As ações desenvolvidas ao longo de alguns meses de 2017 geraram atividades em espaços 

diferenciados, tais como: 

Setembro Amarelo 

Recentemente, na ocasião do Setembro Amarelo (mês dedicado aos debates sobre Saúde 

Mental e valorização da vida), duas rodas de conversa foram realizadas. Com a temática Mulheres 

negras, Autocuidado e prevenção ao suicídio, o Projeto ocupou o Centro Acadêmico Franco 

Seminério (CAFS), do Instituto de Psicologia da UFRJ e o Resiliência Espaço Cultural, localizado na 

Vila da Penha, Zona Norte do Rio de Janeiro 

No evento do Centro Acadêmico Franco Seminério, a conversa teve como foco principal a 

vida das mulheres negras diante da crise que assola o país e a importância da prática do Autocuidado 

nos dias de hoje.   
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Já no Resiliência Espaço Cultural e Atelier, espaço destinado a atividades culturais, 

informação sobre saúde e cidadania, grupo de estudos e de visibilidade feminista e arte, a conversa se 

deu centrada na vulnerabilidade da mulher negra diante do modelo da atenção à Saúde Mental. 

Mulheres e o Samba: o legado de Clementina de Jesus 

Para contribuir com o projeto Africanidade, que aconteceu no mês de novembro, no CIEP 

Clementina de Jesus, em Campo Grande, Zona Oeste do Rio de Janeiro, o Projeto Fun-L`Agbára 

realizou, com os alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA), uma roda de conversa sobre a 

história do samba, pela perspectiva do universo das mulheres e uma oficina de dança populares onde 

foi destacado o jongo, maracatu e samba de roda. A partir dessas atividades realizadas pelo Fun-

L`Agbára, os alunos da EJA planejaram, construíram e realizaram a Mostra Africanidade, 

exercitando assim o protagonismo e a valorização da cultura afro-brasileira. 
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Oficina de Abayomis – Resiliência Espaço Cultural e Ateliê 

 No Resiliência Espaço Cultural e Atelier, espaço auto gerido, destinado à atividades culturais, 

informação sobre saúde e cidadania e grupo de estudos, situado no subúrbio do Rio de Janeiro no 

bairro da Vila da Penha, foi realizada uma oficina de abayomis resgatando a ancestralidade e 

fortalecendo os laços afetivos. 

 



 
 
 
 
 

236 
 

 

 

Oficina de Abayomis – Centro Espírita Justiça e Amor 

 No Centro Espírita Justiça e Amor uma casa de caridade espiritual situada no subúrbio do Rio de 

Janeiro no bairro da Abolição, realizamos uma oficina de abayomis fortalecendo a matriz religiosa e 

entrelaçando os laços de fraternidade e irmandade. 
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Palestra Black is Beautiful 

Na Escola Municipal Jornalista Carlos Castelo Branco situada na zona oeste do Rio de 

Janeiro, no bairro de Cosmos, o projeto Fun-L'Abára a convite da professora Keila Vieira Gomes, 

apresentou a palestra "Black is Beautiful" que foi movida a rap e poesia pelos meninos do Projeto A 

Rua Sabe. 

CONCLUSÃO 

 A experiência vivenciada durante as atividades desenvolvidas pelo Projeto Fun-L`Agbara 

evidencia ainda mais a insurgência de discutir as questões étnico-raciais na escola e a prática de 

pedagogias decoloniais capazes de promover direitos iguais e a valorização das diferenças. A 

avaliação do projeto ponta para a construção de uma identidade negra fortalecida e pujante com troca 

de pensamentos e saberes. Tais encontros possibilitaram além de uma melhor reflexão sobre a prática 

docente, proporcionar a construção de afetos e afetações entre os envolvidos. 

Cabe ressaltar também que a discussão e apresentação do conteúdo da Lei 10.639/03 nos espaços de 

educação não formal pode ser vista como uma estratégia desafiadora capaz de sensibilizar a 

sociedade a cobrar a aplicação da referida lei nos espaços de educação formal.  
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Resumo: Considerando que o Cerrado é um “hotspost” mundial para a conservação da biodiversidade, a 

contextualização dos conteúdos referentes ao uso sustentável de seus recursos naturais se torna uma 

ferramenta importante na educação básica. Assim, o objetivo desse trabalho foi popularizar um estudo 

científico com alunos do Ensino Fundamental II para posteriormente avaliar os conhecimentos assimilados 

através do uso de duas dinâmicas. Para isso, 25 alunos do 7° ano do Colégio Dr. Vasco dos Reis Gonçalves 

participaram das seguintes atividades: (A) Aulas expositivas e interativas - i) Biomas brasileiros, ii) 

Biodiversidade e iii) Vertebrados (com foco nos mamíferos); (B) Apresentação e discussão de um artigo 

científico; (C) Dinâmica 1 (Papel ecológico) e (D) Dinâmica 2 (Papel ecológico + Desenho + 

Conscientização). Foram satisfatórios os resultados alcançados com o desenvolvimento das atividades 

FP 
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propostas, especialmente com o material que os alunos produziram pelas discussões e reflexões tidas em sala. 

Uma média de 22 alunos participaram das aulas e 25 das dinâmicas. Desses, 84% conseguiram desenhar o que 

lhe foi proposto, 36% conseguiram se expressar através da escrita para apontar um papel ecológico do animal 

no ambiente e 68% apontaram uma forma de conscientizar alguém e tirar o animal de uma situação de risco. 

Foi possível notar que os alunos tiveram maior facilidade para responder as questões propostas oralmente do 

que através de textos, o que aponta a necessidade de se ampliar as formas de avaliação saindo da metodologia 

tradicional e massiva de avaliação utilizada por grande parte dos educadores. 

Palavras-chave: Popularização da ciência,  dinâmicas, Avaliação. 

       

INTRODUÇÃO 

O Cerrado é a segunda maior formação vegetativa do Brasil, e devido sua vasta 

biodiversidade é um dos Biomas mais ricos do mundo ocupando cerca de 23% do território brasileiro 

(TRISTÃO, 2017) . Por possuir uma grande área de extensão, estima-se que sua riqueza pode 

representar até 33% da biodiversidade brasileira (AGUIAR; MACHADO; FILHO, 2004) sendo 

considerado um “hotspot” mundial para Conservação da Biodiversidade (CARDOSO DA SILVA; 

BATES, 2002; MYERS et al., 2000).  

No Cerrado existem cerca de 200 espécies, sendo que 15% delas são endêmicas, ou seja, 

ocorrem apenas nesse bioma, sendo que mamíferos muitas vezes estão ligados aos fragmentos de 

floresta ou em matas de galeria (AGUIAR; MACHADO; FILHO, 2004). Além de ser um ambiente 

muito visado e explorado, especialmente pela agropecuária e por possuir um terreno com muitas 

planícies, o Cerrado têm sido “deixado de lado” por suas fitofisionomias serem consideradas feias e 

por ser visto por muitos com baixo potencial financeiro (CARVALHO, 2014). Muitos profissionais 

da educação possuem uma visão deturpada do Cerrado, não tendo sentimento de pertencimento e não 

passando para seus alunos uma justificativa de se abordar mais o tema além do livro didático, 

ficando limitadas ao uso do mesmo que leva uma informação estereotipada do bioma. Assim, todas 

essas questões auxiliam para que o Cerrado não seja valorizado e que não haja discussões afim de 

abordar aspectos de sua conservação (OLIVEIRA, 2014). 

Pensando na conservação dos recursos naturais do bioma, faz-se necessária a inserção da 

temática meio ambiente na educação brasileira, baseado nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN’s) brasileiros (DO AMARAL et al., 2017), onde seria possível abordar temas como educação 

ambiental na educação escolar, uma vez que poderia ser um método de influenciar a diminuição da 

sua degradação ambiental (BIZERRIL; FARIA, 2003) levando em consideração que a interação com 

o meio ambiente possa ser adquirida por toda vida, tanto na escola quanto em casa  (PELLIER et al., 
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2014) ou até mesmo pelas mídias (PERGAMS; ZARADIC, 2006) já que ensino e a aprendizagem se 

dá através de uma construção diária com os alunos, o qual eles veem sentido no que lhes é ensinado, 

sendo assim, é necessário um esforço ainda maior dos educadores em busca de associar as questões 

ambientais com o cotidiano dos alunos.  

A Educação Ambiental surge em meio a discussões que não se restringem apenas a áreas de 

cunho ambiental. Tendo suas origens do debate iniciado em 1970 no Seminário sobre a 

Interdisciplinaridade realizado em Nice na França. No entanto, até a atualidade a 

multidisciplinaridade é considerada um conceito polissêmico, lembrado pela busca por superar a 

excessiva especialização multidisciplinar. Pode ser entendido como uma maneira de reorganizar o 

conhecimento para atender melhor os problemas da sociedade (SOARES DA COSTA; BERNARDO 

LOUREIRO, 2013). 

Assim, Educação Ambiental passa a ser uma qualidade especial de uma educação que antes 

não era de caráter ambiental, abraçando uma classe de características que permitem o 

reconhecimento da sua identidade enquanto campo educacional. Porém, desde que o termo foi 

cunhado variadas classificações e denominações passaram a dar sentido às atribuições pedagógicas 

relacionadas à questão ambiental, parecendo não ser mais suficiente afirmar apenas que se faz 

“Educação Ambiental”. 

Pesquisadores e profissionais da educação vem trabalhando para que a educação ambiental 

seja cada vez mais empregada e assim contribua para o cumprimento do seu verdadeiro objetivo, 

despertando mudanças e bons comportamentos ambientais (CARVALHO, 2014). É preciso lembrar 

que a Educação Ambiental nasce em um complexo momento histórico, numa tentativa de responder 

a um contexto de crise, e apenas a “boa intenção de respeitar a natureza” (CARVALHO, 2014)  não 

é premissa suficiente para fundamentar uma nova orientação educativa para o desenvolvimento 

crítico e científico. 

O ensino de Biologia ainda hoje é muito voltado em conceitos, uma vez que seu conteúdo é 

muito teórico e segmentado se tornando pouco atrativo para os alunos (LIMA; BORGES, 2007), 

mesmo com o auxílio da internet, multimídia e outras tecnologias o professor ainda se depara com 

diversas dificuldades em sala de aula, principalmente quando o assunto é o interesse dos alunos pelas 

aulas. Pensando nisso, acredita-se que metodologias mais dinâmicas e interativas surtam maiores 

efeitos no interesse e consequentemente na educação de crianças e jovens, considerando que o 
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professor não é o centro do saber absoluto e que sua função no processo de educação é permitir que 

os alunos desenvolvessem suas habilidades e capacidades múltiplas. 

A popularização da ciência ou divulgação científica pode ser definida como o uso de 

processos e recursos técnicos para a comunicação da informação de dados científicos e tecnológicos 

ao público de forma bem generalista. Assim, podemos considerar a popularização como uma 

ferramenta de conversão de conteúdo científico para uma linguagem leiga visando atingir um público 

mais amplo (ALBAGLI, 1996) e instiga-los a promover um senso crítico e a sensibilização sobre um 

assunto (MARANDINO, 2005), pois popularizar é algo mais amplo que pode ter como 

consequências mudanças nas atitudes das pessoas e de pensamentos. É válido lembrar que os 

resultados científicos devem atingir também as localidades em que os estudos são desenvolvidos, 

pois muitas vezes isso não acontece e os dados são divulgados apenas no meio científico. 

Dessa forma, o objetivo desse trabalho foi popularizar um estudo científico com alunos na 

mesma cidade em que o mesmo foi desenvolvido, para então avaliar o conhecimento deles acerca da 

riqueza de espécies de mastofauna (médio e grande porte) e suas funções ecológicas em um trecho 

do Cerrado após participarem de duas dinâmicas. 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente estudo foi desenvolvido como Projeto Educativo previsto como uma das etapas do 

Estágio Supervisionado obrigatório para cursos de licenciatura (Lei Federal nº. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996). O Projeto Educativo foi aplicado para 25 alunos de uma turma de 7° ano do 

Ensino Fundamental II regular na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dr. Vasco dos 

Reis Gonçalves, localizado no município de Urutaí – GO. A participação dos alunos foi voluntária e 

os alunos estavam na faixa etária de 11 a 14 anos. 

O trabalho foi dividido em algumas fases para que fosse possível avaliar os conhecimentos 

assimilados durante cada etapa planejada do início ao fim do projeto. A primeira etapa do Projeto 

Educativo baseou-se na aplicação de 12 (doze) horas/ aulas com o objetivo principal apresentar 

alguns conceitos que teoricamente preparariam os alunos para a etapa final do Projeto. As aulas 

tiveram os seguintes temas: Biomas Brasileiros, Biodiversidade, Vertebrados (com foco nos 

mamíferos). Todas as aulas contaram com o auxílio de um “data show” e continham várias imagens 

ilustrativas relacionadas aos temas propostos. 
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A segunda etapa do projeto foi a popularização (apresentação e discussão) de um artigo 

científico “Medium and large-sized mammals in a Cerrado area of the state of Goiás, Brazil”, 

desenvolvido por (DA COSTA ESTRELA et al., 2015) na cidade de Urutaí – GO. O trabalho era na 

verdade um inventário de mastofauna realizado próximo ao Campus Urutaí do Instituto Federal 

Goiano que objetivou estimar a riqueza de espécies de mamíferos de médio e grande porte na área de 

estudo. Todas as espécies registradas no levantamento foram apresentadas aos alunos e algumas 

funções ecológicas das mesmas no ambiente foram apresentadas.   

Após apresentar e discutir o inventário com os alunos, foram aplicadas duas dinâmicas a fim 

de avaliar os conhecimentos assimilados pelos alunos tanto com as aulas ministradas quanto com a 

discussão do artigo proposto para a popularização da ciência. Na primeira dinâmica as espécies 

registradas no inventário foram apresentadas uma de cada vez aos alunos e após um sorteio, os 

alunos eram selecionados aletoriamente para citar ao menos uma função que a espécie desempenha 

no ambiente. Já na segunda dinâmica foi proposto aos alunos fazerem um desenho de uma das 

espécies registradas no inventário e além de citar uma função do animal no ambiente dizer o que 

faria se presenciasse uma situação onde alguém fosse fazer algo contra um dos animais, por 

exemplo: maus tratos, retira-lo de seu habitat natural, matar o animal etc. 

A avaliação dos dados foi feita a partir de uma adaptação da metodologia empregada por (DO 

AMARAL et al., 2017), levando em consideração os textos e os desenhos produzidos pelos 

estudantes, onde buscamos avaliar se os estudantes conseguiram ou não responder as questões que 

estavam sendo propostas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Uma média de 22 alunos assistiram/ participaram das aulas ministradas com o intuito de 

preparar os mesmos para as dinâmicas avaliativas. A maioria dos alunos demonstraram interesse e 

curiosidade pelas aulas, o que foi muito positivo. E ao serem indagados sobre o que mais gostaram 

das aulas, os alunos do 7° ano relataram ter achado positivo as dinâmicas serem de caráter voluntário 

e as aulas conterem bastante imagens ilustrativas. 

Na primeira dinâmica, que cobrava dos alunos apontarem um papel dos animais na natureza, 

as melhores respostas ou as que se aproximavam mais da verdadeira resposta foram referentes às 

espécies mais conhecidas popularmente como por exemplo: tatu, tamanduá bandeira, lobo guará e 

onça. Espécies com conhecimento popular mais limitado tiveram respostas mais incorretas e ou 
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insegurança dos alunos ao responderem seu papel no ambiente como por exemplo: quati, irara, lontra 

e ouriço-cacheiro.    

Foram analisadas respostas de 25 estudantes na segunda dinâmica onde as atividades 

(desenho e texto “papel dos animais no ambiente e tentativa de conscientização a um agressor”) 

foram avaliadas para saber se os alunos estavam ou não conseguindo responder o que foi proposto. 

Dos 25 alunos participantes da dinâmica, 84% (n=21) conseguiram desenhar animais (Tabela 1) 

registrados no inventário e por tanto ocorrentes no município de Urutaí-GO, por outro lado, 16% 

(n=4) não conseguiram desenhar um dos animais registrados no inventário. Esses 4 alunos alegaram 

não saber desenhar. É possível observar alguns dos desenhos na figura 1. 

Figura 1. Desenhos feitos por alunos da turma do 7° ano do Colégio Dr. Vasco dos Reis 

Gonçalves. A) Tatu canastra; B) Tamanduá-bandeira; C) Anta e D) Lobo-guará. 

 

 

Se tratando de citar/descrever um papel ecológico do animal no ecossistema, apenas 36% 

(n=9) conseguiram colocar no papel o que estava sendo pedido (Tabela 1). Embora a grande maioria 

dos alunos tenha conseguido dizer um papel dos animais na primeira dinâmica, a maioria não 

conseguiu se expressar colocando os conhecimentos adquiridos com as aulas no papel, o que mostra 

uma deficiência na escrita, visto que um dos alunos comentou “eu sei professor, mas não consigo 

escrever”. Apresentamos aqui algumas respostas dadas por alunos: 1 - Uma das funções dos 

tamanduás é controlar populações de formigas; 2 – O tatú canastra faz tocas que servem de abrigo 
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para outros animais se abrigarem; 3 – O lobo guará ajuda a manter o equilíbrio na cadeia 

alimentar e 4 – Os veados servem de presa para alguns animais.  

Já no tópico que pediu para os alunos tentarem conscientizar um “agressor imaginário”, 68% 

(n=17) dos alunos foram capazes de colocar no papel boas justificativas para que o “agressor” não 

fizesse nada de mal contra determinado animal (Tabela 1). Isso demonstra que os alunos foram 

capazes de desenvolver um pensamento defensivo a favor dos animais após as reflexões tidas em 

sala de aula. Apresentamos aqui algumas respostas dadas por alunos: 1 – Falaria para a pessoa que 

estivesse maltratando o animal que isso é crime ambiental e que ela pode até ser presa por isso; 2 – 

Eu falaria para a pessoa não fazer nada contra o animal pois ele está ameaçado de extinção; 3 – Eu 

falaria que o animal é inofensivo e indefeso na natureza.    

A presente atividade tem um perfil dinâmico por cobrar dos alunos o raciocínio e a reflexão 

na elaboração das respostas, pois os mesmos são pegos de surpresa e não tem tempo para decorar 

respostas como acontece em inúmeras disciplinas que cursam. 

 

Tabela 1 – Atividades realizadas e quantidade de alunos que às desenvolveram. 

Alunos que conseguiram cumprir 

as atividades propostas: 

Número de alunos que 

cumpriram as atividades 

Percentual de alunos que 

cumpriram as atividades 

Fazer o desenho de um animal 

registrado no inventário 
21 84% 

Responder ao menos um papel 

ecológico do animal no ambiente 
9 36% 

Elaboraram uma tentativa de 

conscientização a favor de um 

animal que estaria sob risco 

17 68% 

 

CONCLUSÃO 

O objetivo de popularizar o inventário de mastofauna na cidade em que o mesmo foi 

desenvolvido foi alcançado. Os alunos participaram intensivamente das aulas e as dinâmicas se 



 
 
 
 
 

246 
 

mostraram uma ferramenta interessante para a avaliação dos conhecimentos assimilados pelos alunos 

durante o projeto.  

Contudo, notamos com as dinâmicas que os alunos tiveram maior facilidade em responder as 

questões a que foram submetidos oralmente do que as questões que cobravam a elaboração de textos 

discursivos. Sugerindo que é importante que o docente amplie suas metodologias avaliativas para 

conseguir explorar melhor os conhecimentos assimilados pelos alunos. Saindo de um universo de 

avaliações apenas quantitativas e passando a considerar também as formas de avaliações qualitativas.  
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Resumo: A Metodologia da Pesquisa é fundamental por estruturar a elaboração de trabalhos científicos e 

estimular a capacidade de investigação do estudante. No entanto, a forma como os conteúdos são repassados e 

a falta de afinidade com a disciplina levam a um distanciamento do estudante para desenvolver atividades de 

pesquisa na graduação. Desse modo, o professor universitário precisa reinventar suas práticas, organizar os 

conteúdos e estar em contínuo processo de atualização para atender às exigências do ensino. Sendo assim, este 

trabalho se justifica pela necessidade de conhecer as diretrizes metodológicas utilizadas no desenvolvimento 

da disciplina  Metodologia da Pesquisa, e também devido à reduzida discussão e literatura sobre o tema. O 
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objetivo é analisar, a partir da percepção do professor, as estratégias utilizadas no ensino da disciplina de 

Metodologia da Pesquisa nos cursos de graduação do Instituto Federal Goiano. A pesquisa é de abordagem 

qualitativa, com estudo de caso por meio de análise documental e entrevista semi-estruturada com docentes da 

disciplina. Neste trabalho, apresentamos resultado parcial a partir de levantamento bibliográfico sobre alguns 

aspectos relacionados às atividades docentes no ensino da referida disciplina no Ensino Superior. Pela análise 

da literatura fica evidente a relevância dos estudos sobre a disciplina de Metodologia para um melhor 

desempenho dos estudantes nas atividades acadêmicas e sobre a prática docente para a construção de novos 

paradigmas para o ensino. Ao final desta pesquisa, esperamos contribuir para uma maior reflexão sobre a 

prática docente na disciplina de Metodologia da Pesquisa para o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Palavras-chave: Metodologia da Pesquisa, Prática Docente, Graduação. 

 

INTRODUÇÃO 

A universidade é uma instituição de ensino com intuito de promover o desenvolvimento da 

crítica por meio da produção do conhecimento (ALMEIDA; PIMENTA, 2014). Pelo fato de se 

proporem a formar indivíduos críticos e reflexivos, tais instituições precisam inovar suas práticas a 

fim de garantir a aprendizagem dos estudantes (LIBÂNEO, 2011). Nesse processo de construção do 

crescimento intelectual, a transmissão de conhecimentos envolve uma ação mútua de professores e 

estudantes (CRUZ et. al, 2009). 

Nesse sentido, a Metodologia da Pesquisa é fundamental por estruturar a elaboração de 

trabalhos científicos e estimular a capacidade de investigação do estudante (LARANJEIRAS et al., 

2011). É uma disciplina essencial na elaboração de trabalhos científicos pelos estudantes dos cursos 

de graduação (MAIA, 2008). Para Gil (2002), a produção científica ocorre através dos 

conhecimentos existentes e da utilização criteriosa e sistemática de métodos, técnicas e demais 

procedimentos científicos.  

No entanto, Paim et. al (2010) relatam que a produção científica limita-se, em grande parte, 

à elaboração de trabalhos por professores e estudantes dos programas de pós- graduação Stricto 

sensu. Apesar da disciplina de Metodologia da Pesquisa ter por finalidade estimular as atividades de 

pesquisa e a produção científica, percebe-se um afastamento do estudante para desenvolver tais 

atividades no ensino superior (ARAÚJO et. al, 2015). Para as autoras, isso ocorre, em parte, devido à 

forma como os conteúdos são repassados aos estudantes e também pela falta de afinidade destes com 

a disciplina. 

A falta de afinidade dos estudantes com a Metodologia da Pesquisa demanda dos 

professores meios para reverter a visão negativa dos discentes e redefinir o sentido dos conteúdos 
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(LARANJEIRAS et al., 2011). O professor universitário precisa analisar sua prática no sentido de 

aproximar o conteúdo da realidade e das experiências dos acadêmicos (BORGES; ALENCAR, 

2014). Logo, são necessários procedimentos de ensino que proporcionem melhor compreensão dos 

conteúdos trabalhados (CRUZ et. al, 2009). 

Segundo Debald (2003), dominar o conteúdo e conhecer metodologias transformadoras são 

mudanças necessárias na docência universitária.  Dessa forma, Rios et. al (2016) dizem que o 

professor necessita rever suas ações pedagógicas e alinhar seus conteúdos de modo a proporcionar 

um ensino significativo que contribua para o aprendizado do estudante. Nesse sentido, Maia (2008) 

relata que estratégias adequadas podem levar o indivíduo a adquirir hábitos  e adotar posturas que 

beneficiem sua vida profissional e pessoal. 

O professor universitário precisa reinventar suas práticas de ensino, organizar os conteúdos 

e estar em contínuo processo de atualização para atender às exigências do ensino (RIOS, et. al, 

2016).  Assim, a qualidade da educação nas universidades leva à reflexão sobre o papel do docente e 

sua prática na produção do conhecimento científico e formação de profissionais competentes 

(SLOMSKI, 2008). Desse modo, Freire (1996) diz que a educação deve possibilitar que todos 

tenham condições de participar e usufruir dos avanços da civilização. 

Em relação à disciplina de Metodologia da Pesquisa, a escolha dos conteúdos e os 

procedimentos de ensino são essenciais na formação do estudante e do profissional (MOREIRA; 

CALEFFE, 2011). Contribui para que os estudantes encontrem respostas às suas indagações, 

embasadas em procedimentos metodológicos de cunho científico (PRONANOV; FREITAS, 2013). 

Para isso, Freitas et. al. (2016) dizem que os professores precisam organizar o processo educacional 

de modo a oportunizar novos pensamentos, ações e condutas.  

Para que a aprendizagem ocorra são necessárias mudanças nas definições dos conteúdos de 

ensino e na organização do trabalho pedagógico (CHARTIER, 2000 apud BARBOSA, 2016). Essa 

estruturação depende do planejamento para escolha do conteúdo, dos recursos didáticos e da 

metodologia a ser adotada na execução das atividades propostas (FREITAS et. al, 2016). Desta 

forma, o ensino exige a utilização de métodos e procedimentos  para a transmissão do conhecimento, 

sendo que nessa ação educativa o professor é um facilitador da aprendizagem (NOGUEIRA E 

OLIVEIRA, 2011).  



 
 
 
 
 

250 
 

Iran Mendes (2001) apud Garcia e Marger (2014) acredita que o aperfeiçoamento da prática 

pedagógica pode levar à resolução dos problemas encontrados no processo de ensino e 

aprendizagem. Nesse sentido, Debald (2003) ressalta que a prática docente no ensino superior exige 

posturas e compromissos para desenvolver a autonomia do acadêmico. No que se refere à prática 

docente, o autor diz que normalmente o professor tem domínio sobre o assunto a ser trabalhado, mas 

não consegue encontrar uma metodologia adequada para que a aprendizagem aconteça.  

De acordo com Rios et. al (2016), as formações acadêmica e pedagógica do professor 

universitário ainda são  pouco pesquisadas. Para Nunes (2001), compreender a prática docente a 

partir da visão dos sujeitos envolvidos contribui para a ampliação e discussão do processo ensino-

aprendizagem nos cursos de graduação.  Lames et. al (2011) consideram que investigar e 

compreender a atividade docente poderá oferecer contribuições significativas para o ensino, a 

pesquisa e a extensão.  

Desta forma, este trabalho se justifica pela necessidade de conhecer as diretrizes 

metodológicas utilizadas no desenvolvimento da disciplina de Metodologia da Pesquisa, e também 

devido à reduzida discussão e literatura sobre o tema em questão nos cursos de graduação. Assim, 

este trabalho objetiva analisar, a partir da percepção dos professores, as estratégias utilizadas no 

ensino da disciplina de Metodologia da Pesquisa nos cursos de graduação do Instituto Federal 

Goiano, bem como identificar os conteúdos trabalhados nas aulas desta disciplina. 

METODOLOGIA 

Neste trabalho, utilizamos uma abordagem qualitativa do tipo estudo de caso institucional. 

Prodanov e Freitas (2013) comentam que o estudo de caso pode ser de indivíduos, instituições, 

grupos, comunidade ou outros. Esse modelo de pesquisa é mais adequado ao tipo de problema deste 

trabalho que procura analisar aspectos envolvidos no ensino da disciplina de Metodologia, a partir da 

percepção docente, já que “[...] ela aborda o conjunto de expressões humanas constantes nas 

estruturas, nos processos, nos sujeitos, nos significados e nas representações” (MINAYO, 1994, 

p.15).  

Quanto aos procedimentos, como o tema é algo que não pode ser quantificado, realizaremos 

revisão bibliográfica, análise de documentos e entrevistas com os docentes da disciplina de 

Metodologia do Instituto Federal Goiano (IF Goiano). Os documentos consultados são os 

regulamentos dos cursos de graduação, projetos pedagógicos, ementas da disciplina de metodologia 
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da pesquisa e planos de ensino. Com exceção dos planos de ensino, todos os outros documentos 

encontram-se disponíveis no portal do IF Goiano, local da pesquisa.  

Os participantes desta pesquisa são os professores da disciplina de Metodologia da Pesquisa 

dos cursos de graduação do IF Goiano, nos Campus que oferecem essa modalidade de ensino. Os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia fazem parte da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica. Estas instituições caracterizam-se por  oferecer ensino na educação 

básica, superior e profissional, garantindo a integração entre o ensino, a pesquisa e a extensão 

(SANTOS; GENTIL, 2013). 

Após a consolidação dos contatos com os gestores e professores dos Campus pesquisados 

para acesso às informações, procederemos com as fases de coleta e análise de dados.  Os planos de 

ensino serão solicitados diretamente aos participantes da pesquisa. As percepções dos professores 

acerca do ensino da disciplina de Metodologia serão coletadas através de entrevista gravada com 

questões semi-estruturadas que, posteriormente, será transcrita e analisada em categorias de 

conteúdo. 

Os professores entrevistados serão identificados em suas falas pela letra P (professor), 

seguida do número correspondente à sequência da entrevista, para garantir o anonimato dos 

participantes. A partir das entrevistas realizadas, serão identificadas as categorias de análise 

associadas às estratégias dos docentes para o ensino de Metodologia.  Os dados serão analisados por 

meio da técnica de análise de conteúdo para o qual Bardin (1995) prevê três etapas principais: 1ª) A 

pré-análise; 2ª) A exploração do material; e, 3ª) O tratamento dos resultados. 

Na busca por analisar as percepções dos professores acerca das exigências e estratégias 

necessárias ao ensino da disciplina de Metodologia da Pesquisa, abordaremos questões como: o que 

é preciso para exercer a docência no ensino superior, quais as estratégias utilizadas nas aulas, os 

conteúdos trabalhados, as dificuldades encontradas, a importância da disciplina que ministram para o 

curso de graduação e as percepções e expectativas que possuem em relação ao desenvolvimento da 

disciplina. 

Para Santos (2016) também devemos analisar os aspectos ligados ao planejamento das aulas e 

à formação pedagógica para a docência. O roteiro semi-estruturado para entrevista será validado por 

uma banca de 03 (três) professores Doutores. As atividades de coleta somente terão início após 

aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 
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Serão observados todos os aspectos éticos com relação à pesquisa com seres humanos 

conforme dispostos nas resoluções 466/12 (BRASIL, 2012) e 510/16 (BRASIL, 2016). Aos 

participantes será garantida a manutenção do sigilo e da privacidade   e a possibilidade de desistência 

a qualquer momento. As entrevistas estão condicionadas à assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste trabalho apresentaremos os resultados parciais a partir de um levantamento 

bibliográfico sobre aspectos relacionados às atividades docentes no ensino da disciplina de 

Metodologia da Pesquisa no Ensino Superior. Para analisar a percepção dos professores e outros 

aspectos sobre o ensino da disciplina em questão, está sendo realizada pesquisa documental e 

também serão realizadas entrevistas após aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 

A análise da literatura nos permitiu apresentar relatos importantes acerca do ensino de 

Metodologia da Pesquisa, bem como da prática docente no ensino superior. Almeida e Pimenta 

(2014) relatam que as universidades têm por objetivo a produção do conhecimento crítico por meio 

de atividades de ensino, pesquisa e extensão. É nesse sentido que Dalarme (2015) menciona que a 

educação pode conduzir nossos educandos à emancipação através de práticas que desenvolvam o 

espírito crítico e reflexivo.  

Zabalza (2004) diz que ensinar é uma tarefa que exige conhecimento específico da própria 

disciplina e da condução dos recursos pedagógicos no sentido de estimular o aprendizado dos 

estudantes. Sendo assim, a compreensão da prática docente abre possibilidades de crítica e incentiva 

a construção de novos paradigmas para o ensino (SANTOS, 2016). Formar na universidade cidadãos 

críticos para atuar na sociedade requer uma ação docente transformadora (ALMEIDA; PIMENTA, 

2014). 

O trabalho docente no ensino superior refere-se ao trabalho pedagógico representado por uma 

mobilização de saberes (LACERDA, 2015). Nos estudos de Junges e Behrens (2015) fica evidente 

que o professor universitário precisa ter formação específica na sua área, conhecimentos pedagógicos 

para ensinar, além dos saberes de suas vivências e de seu desenvolvimento científico. A prática 

pedagógica no ensino superior exige decisões éticas e políticas e um processo de formação para os 

docentes (CORRÊA; RIBEIRO, 2013). 
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No processo de construção do conhecimento, o educador precisa mediar o aprendizado, 

usando recursos didáticos que desenvolvam a capacidade crítica do estudante (BORGES; 

ALENCAR, 2014). Para Freire (1996, p. 14), “não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino”. 

No entender do autor, faz parte da natureza da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa, 

devendo o professor se assumir como pesquisador durante toda a sua formação. 

Em se tratando de pesquisa, a disciplina de Metodologia disponibiliza vários métodos e 

técnicas para coleta e processamento de informações visando à resolução de problemas e a 

construção do conhecimento (PRODANOV; FREITAS, 2013). Maia (2008) esclarece que desta 

forma a disciplina fornece condições para melhorar a qualidade das produções científicas pelos 

estudantes. No trabalho de Moreira e Caleffe (2011) nota-se a relevância do estudo da disciplina de 

Metodologia da Pesquisa, porém a forma como os conteúdos são trabalhados pode interferir na 

preparação dos estudantes para a pesquisa. 

Maia (2008) acrescenta ainda que a presença de muitas regras limita o desenvolvimento do 

estudante para pensar e escrever, diminuindo a aceitação da disciplina.  Moreira e Caleffe (2011) 

relatam também preocupações teóricas e práticas em relação à disciplina em questão. Dentre elas, os 

autores destacam as formas de ensino, o desinteresse dos estudantes, a falta de atenção de 

professores/orientadores de outras disciplinas, além de carga horária e matriz curricular inadequadas.  

Slomski (2008) evidencia a falta de formação específica para a docência.  A autora diz que 

grande parte dos professores universitários não teve uma formação específica para atuação 

profissional em sala de aula. Desta forma, o professor precisa se manter atualizado em outras áreas 

do conhecimento diferente da sua atuação para ter uma visão da realidade coerente com sua prática 

pedagógica (RIOS et. al, 2016). 

Diante desse contexto, Zabalza (2004), Junges e Behrens (2015) e Rios et. al (2016)  

concordam que o professor universitário precisa repensar a sua disciplina e revisar continuamente a 

sua docência em busca de uma prática inovadora para que possa corresponder às mudanças da 

atualidade. Assim, para ensinar na universidade, o professor precisa ter o domínio de conhecimentos 

específicos e de uma metodologia apropriada para o seu desempenho profissional (RIOS et. al, 

2016).  

CONCLUSÕES 
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Podemos considerar com base neste estudo bibliográfico que a disciplina de Metodologia da 

Pesquisa possui diretrizes metodológicas relevantes para um melhor desempenho dos estudantes nas 

atividades acadêmicas, profissionais e pessoais. Porém torna-se necessária uma proposta de 

formação pedagógica que promova mudanças inovadoras na prática dos professores universitários, 

em especial àqueles ligados á disciplina em questão. 

Esperamos que, a partir da conclusão desta pesquisa, possamos contribuir com essa proposta 

de mudança através do desenvolvimento de um produto educacional que compartilhe as vivências e 

experiências dos professores de Metodologia da Pesquisa dos cursos de graduação do Instituto 

Federal Goiano. A finalidade é proporcionar uma reflexão sobre a prática docente e as contribuições 

da disciplina de Metodologia da Pesquisa para o ensino, a pesquisa e a extensão. Acreditamos que o 

aprimoramento da docência universitária possa contribuir para a resolução das dificuldades 

encontradas no processo de ensino e aprendizagem dos estudantes dos cursos de graduação, bem 

como para o seu desenvolvimento acadêmico e profissional.  
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Resumo - O presente artigo deriva das reflexões inicias de uma pesquisa em desenvolvimento que objetiva 

investigar os sentidos e significados sobre as culturas da infância constituídos no espaço da Ludoteca a partir 

da análise das narrativas fotográficas de um ludotecário. A hipótese da pesquisa é que as imagens da ludoteca 

inspiram sentidos que extrapolam os de ludicidade e cuidado outrossim concorrem para elaboração daquele 

espaço como lócus de observações e entendimento das ressignificações das culturas da infância, que se 

expressam através do brincar.  É a partir destas reflexões iniciais que percebemos o espaço da Ludoteca como 

um lugar povoado de narrativas e, portanto campo para investigação qualitativa. Vale salientar que esta 

proposta de trabalho encontra-se em desenvolvimento não possuindo resultados até o momento. 

Palavras-Chave – Espaço, Ludoteca, Fotografia. 
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INTRODUÇÃO 

Passei a me interessar em como a criança, enquanto sujeito, vivencia, elabora e absorve suas 

experiências a partir das minhas experiências em um Grupo de estudo e trabalho desenvolvido no 

Laboratório Ludoteca do Curso de Educação Física. Com o tempo direcionei este interesse para a 

Ludoteca  considerando-a como um espaço em potencial para a investigação qualitativa não apenas 

pelo que oferece e constrói com e para as crianças mas também pelos impactos na constituição dos 

outros sujeitos que a vivenciam como os pesquisadores e os ludotecários. A partir dessa ampliação 

do olhar passei a vê-la como lócus propício a uma investigação científica na qual para além de uma 

identificação pessoal há a possibilidade de descobrir quais os sentidos e significados constituídos no 

espaço da Ludoteca espaço este impacta ou contribui para o desenvolvimento dos sujeitos. Assim 

passei a dirigir meus esforços no sentido de saber quais as interpretações sobre Ludoteca derivam da 

experiência nela vivida. A princípio sabemos que a Ludoteca do Curso de Educação Física em 

questão, tem como principal foco integrar diferentes áreas de conhecimento numa proposta 

interdisciplinar de atuação, promovendo projetos de formação de educadores e discentes de 

diferentes níveis de ensino e possibilitar o acesso ao lúdico a diferentes faixas etárias e camadas 

sociais.  

Instigado por tal espaço, no transcender das atividades do Laboratório comecei a 

desenvolver registros fotográficos dos trabalhos e pesquisas ali desenvolvidos e por meio das lentes 

de registro eternizei momentos nos quais as crianças e os ludotecários se constituíam a si mesmos a 

partir das muitas relações ali estabelecidas. Momentos estabelecidos pelo modo como organizam as 

brincadeiras, pelos tempos, ritos, risos e que expressam os sentidos construídos pelo brincar, na 

convivência com o outro, no uso dos objetos, portanto no experienciar o espaço.  

Duas orientações me guiam no intento de melhor conceber este objeto ludoteca: primeiro a 

admissão a partir de Henry Lefebvre [1] de que ele é um “espaço de territorializações”, expressão 

da dialética cultural entre o mundo adulto e a infância e; segundo a consideração de que ao mesmo 

tempo ele é marcado pela cotidianidade, portanto pela subjetividade (no sentido da individualidade, 

da pessoa, do sujeito) sendo este elemento que Agnes Heller [2] [3] resgata e coloca no centro do 

processo histórico, entendido como expressão do homem em busca de sua humanização.  

A metodologia que me ampara no processo para responder ao objetivo lança mão da minha 

história naquele espaço. Utilizarei como ferramenta para potencialização de narrativas sobre a 



 
 
 
 
 

260 
 

Ludoteca os meus registros fotográficos. Daí então devo admitir que se trata de uma pesquisa 

qualitativa de cunho autobiográfico no qual meus sentidos e significações norteiam interpretações 

que auxiliam a atingir o objetivo da pesquisa que é a compreensão sobre a própria Ludoteca do 

Curso de Educação Física.  

 

Do diálogo com os autores a problematização 

  

Como dito anteriormente tenho como finalidade desta pesquisa investigar quais os sentidos e 

significados no espaço da Ludoteca do Curso de Educação Física. Portanto descobrir sentidos e 

significados sobre a Ludoteca implica ponderar também sobre o modo como ela influi na 

constituição dos sujeitos. E pensar na Ludoteca como espaço de constituição de sujeitos me impele 

a enveredar também na leitura de Agnes Heller [2] [3] para quem a formação dos indivíduos 

começa sempre nas esferas da vida cotidiana.  

Para Heller [2] [3] a vida cotidiana é parcela inerente à existência de todo e qualquer 

indivíduo. Nessa esfera o indivíduo apropria-se da linguagem, dos objetos e instrumentos culturais, 

bem como dos usos e costumes de sua sociedade. Sem a apropriação dessas objetivações seria 

impossível a sua existência e convivência em qualquer sociedade humana, independentemente do 

nível de desenvolvimento dessa mesma sociedade.  

A metodologia da investigação se alinha aos estudos pautados nas narrativas 

autobiográficas, mas incorre em concretizá-lo pelos registros fotográficos do próprio pesquisador 

presumindo que neles ou a partir deles são perceptíveis estas objetivações, apreensões de signos e 

cultura, em síntese traços da formação do sujeito. Por eles a Ludoteca pode ser interpretada, 

significada, analisada.  

Admitir que na Ludoteca (lugar de relações concretas e subjetivas), adultos e crianças 

(guardadas as diferenças de papéis) tem a oportunidade de experimentar e conhecer, explorar e 

manipular o espaço, os objetos e o seu corpo, vivendo experiências, construindo assim seu 

conhecimento, além de resgatar um dos direitos da infância, ou seja, o direito de brincar é admitir a 

necessidade em compreendê-la como espaço formativo, constitutivo de sujeitos, de subjetividades e 

objetivações. Instiga-me saber como a Ludoteca é significada pelas crianças já que inferimos duas 

possibilidades simultâneas. Uma que a consolida como espaço de liberdade do brincar, no qual a 
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criança está construindo seu mundo interior, portanto, seu conhecimento sobre o mundo se amplia, 

uma vez que ela pode se colocar no lugar do outro. Nela a criança constrói conhecimentos ao 

interagir com o seu corpo, objetos, espaços, pessoas, situações e acontecimentos, enfim, com o 

mundo e no mundo que a cerca. E a outra perspectiva é de que a Ludoteca produz sentidos 

mediatizados pela cultura, portanto produtos das relações sociais nas quais as tensões de gênero, 

raça, classe e outros aparecem em maior ou menor grau.  

Da primeira vertente teórica advém à leitura que temos do espaço da Ludoteca do Curso de 

Educação Física admitido como um espaço de precioso recurso de aprendizagem interessante e 

significativa, pois através do brincar há uma possibilidade de apropriação e constituição de 

conhecimentos no âmbito das linguagens e dos valores. 

Este ambiente criado especialmente para as crianças tem como objetivo 

estimular a criatividade, desenvolver a imaginação, a comunicação e a 

expressão, incentivar a brincadeira do faz-de-conta,a dramatização, a 

construção, a solução de problemas, a socialização e a vontade de inventar, 

colocando ao alcance da criança uma variedade de atividades que além de 

possibilitar a ludicidade individual e coletiva, permite que ela construa o seu 

próprio conhecimento. [4, p.08] 

 

Da segunda vertente teórica a percepção de que a Ludoteca enquanto um lugar, não é apenas 

como espaço físico ou somente lúdico, mas também palco de interações aonde pesam fatores 

culturais, sociais e individuais, que possui como consequência a tomada do contexto como 

importante objeto de estudo. Tomo contribuição de Lefebvre [1, p.98] para avançar na elaboração 

da Ludoteca enquanto espaço dialético. O autor pensa os espaços como, espaços de representação e 

representações do espaço.  

De acordo com o pensamento de Lefebvre [1] o espaço envolve as contradições da realidade 

à medida que é um produto social, diante dessa afirmação o espaço torna-se uma mercadoria que se 

abstrai enquanto mundo, ao mesmo tempo, que traduz as diferenças e as particularidades 

contextuais. Conferindo a possibilidade de antever os movimentos de opressão ou de emancipação 

do homem por meio da dialética espacial. 

É fundamental considerar o lugar como palco dos acontecimentos pela sua dimensão real, 

prática, sensível e concreta. Além disso, se torna fundamental considerá-lo como uma construção 

tecida por relações sociais no espaço vivido, garantindo uma rede de significações e sentido, tecidos 
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pela história e cultura. O lugar tem usos e sentidos e, portanto, abarca a vida social, a identidade e o 

reconhecimento. [5] 

Neste sentido, é sobre e no espaço que as marcas da sociedade vêm sendo inscritas, isso 

através de seus atos, resultado e produto das atividades sociais [1]. De outra maneira, é sobre e no 

espaço da Ludoteca que as crianças/infâncias inscrevem e recebem inscrições, a partir de suas 

relações também com este, isso fruto de seus atos, ou de relações entre o sujeito histórico que 

produz o espaço a partir do momento em que assume este como lugar de sua existência.  

O espaço da Ludoteca é um lugar pensado para potencializar linguagens, estas são 

possibilidades de vivenciar a infância por uma de suas características principais, a Cultura Lúdica. 

Lefebvre nos diz que, toda linguagem se situa num espaço. Todo discurso diz qualquer coisa sobre 

um espaço (lugares ou conjuntos de lugares); todo discurso fala de um espaço [1, p.110].  

O referido autor quando fala destes discursos, que são legitimados no espaço, aponta que 

devemos compreender os discursos no, sobre, e do espaço. Estes discursos – no, sobre e do espaço – 

são fundamentais para compreendermos o espaço da Ludoteca como um lugar que através da 

Cultura Lúdica, propõem momentos de emancipação das infâncias que ali se encontram.  Portanto, 

ao abordar as relações que se manifestam neste espaço não se pretende buscar meras características 

culturais e sim uma busca do entendimento da produção/reprodução social em uma sociedade de 

classes.  

Ao ter o espaço como uma categoria de análise e me fundamentar na teoria de Lefebvre [1], 

faço do meu olhar, quanto ao espaço/lugar da Ludoteca, [...] tanto de maneira material, quanto de 

maneira abstrata. Tal espaço toma valor simbólico [1, p.116-117].  Os discursos, as experiências, as 

realidades, as relações sociais, as relações de poder, as tradições, as vivências culturais dão forma 

aos discursos e colocam em diálogo vários conhecimentos produzidos no, sobre e do espaço. O 

espaço é o lugar da prática social, é neste lugar que os discursos se articulam dialeticamente, e estes 

se encontram e falam sobre um espaço.  

Acredito que em sendo espaço para as crianças a Ludoteca potencializa o desenvolvimento 

destas de modo orientado já que nela as crianças constroem seus mundos sociais sofrendo 

influências de um contexto social, histórico e cultural. Sarmento [6, p.19] nos ampara, pois afirma, 

que “cada criança vive no interior de um sistema simbólico que administra o seu espaço social”. É 

esse sistema simbólico que oferece ou não à criança possibilidades de fazer, pensar, escolher 
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determinadas coisas. 

Este processo é tanto criativo quanto reprodutivo. O que dá à visibilidade, 

neste processo, é que as crianças são competentes e têm capacidade de 

formularem interpretações da sociedade, dos outros e de si próprios, da 

natureza, dos pensamentos e dos sentimentos, de o fazerem de modo distinto 

e de o usarem para lidar com tudo o que as rodeia. [7,  p. 373] 

 

A Ludoteca é um destes espaços sociais reprodutores, mas também, disseminador de 

propostas emancipatórias, que por sua polissemia, e esta gerada pelas relações, espaço e infância, 

possibilitam uma investigação fecunda, isso se justifica, pois, através da visão de construção social 

da infância que considera de modo análogo, a importância do sujeito, no caso a criança, e da 

coletividade (o espaço é parte deste coletivo): as crianças negociam, compartilham e criam culturas.  

Assim, o espaço é parte desta teia de construção de significados, produto de uma prática 

social, que possibilita a expansão dos sujeitos e a resignificação das representações deste espaço, 

desta forma, as infâncias que são vivenciadas neste lugar, produzem reflexão sobre o espaço e a 

prática social, questões que não são focalizadas separadamente, pois ambas se articulam, incluindo 

ou excluindo . 

Outro elemento que nesta proposta de pesquisa surge também como estratégia de 

compreensão do mundo, e nesse caso, o mundo ao qual nos referimos é o da ludoteca se 

consubstancia na fotografia. A fotografia, estratégia de compreensão do mundo, aparece nesta 

pesquisa a fim potencializar narrativas que orientem-se ao objetivo central do trabalho que é a 

descoberta dos sentidos e significados produzidos sobre a Ludoteca do Curso de Educação Física. A 

fotografia é nesta pesquisa mais do um recurso artístico é também metodológico e acadêmico.    

Compreendendo que uma imagem nunca é inocente representação desprovida de 

significação, e sim um documento socio-histórico de uma época, de um lugar, de um grupo social, 

atestado de usos e costumes. É formadora de identidades que se constroem no cotidiano [8]. 

Segundo Dubois [8], na ideia de compreender a transformação do real pela foto, entende-se que esta 

é uma ramificação de códigos. 

Ainda nessa perspectiva, Martins [9] aborda que existem dimensões, significações e 

determinações ocultas na realidade fotografada que demandam aos pesquisadores decifrarem o que 

se esconde por trás do visível e do fotografável. A fotografia pode ser entendida, segundo o autor, 
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como meio de compreensão imaginária da sociedade. 

METODOLOGIA 

Ao adotar como problemática as leituras e interpretações no, sobre, e do espaço da Ludoteca 

produzidas pelo próprio pesquisador em um espaço específico que é a Ludoteca do curso de 

Educação Física algumas orientações metodológicas se fazem necessárias.  

Infiro que as compreensões que busco sobre a Ludoteca expressam ou reproduzem 

concepções sociológicas de infância e de mundo assim como emergem novas elaborações e 

possibilidades. Entretanto o fato de atingir tais compreensões através de meus registros fotográficos 

faz com que a pesquisa assuma um caráter autobiográfico. Assim ela se conforma nas 

subjetividades particulares que significam e dão sentido a momentos, manifestações, culturas, 

rotinas. Subjetividade que está imersa na realidade concreta do espaço e por isso ela também é 

determinada. Para dar conta do objeto Ludoteca com o objetivo de descobrir sentidos e significados 

dela e sobre ela considero a necessidade de garantir que: 

O primeiro momento desta pesquisa seja baseado na aquisição\produção de conhecimento 

que permita elaborar a Ludoteca com base no conceito de espaço porque entendemos que a análise 

das representações sócio-espaciais dos lugares que disseminam a cultura lúdica, especificamente a 

Ludoteca do curso de Educação Física, vem, ao longo do tempo, influenciando a construção de 

identidades, bem como delineando o potencial de aprendizagem de tais instituições.  Para 

atingirmos esta meta (objetivo específico por sinal) partilharei dos olhares de Lefebvre [1], autor 

que converge para a indicação de que o espaço físico se caracteriza por ser um objeto de 

representação, ganhando uma dimensão simbólica capaz de regular conduta, justificar determinadas 

práticas e contribuir para a construção de identidades.  

O momento seguinte na pesquisa configura a pesquisa de campo arquitetada pelas narrativas 

geradas no processo de interpretações (se necessário da textualização) das fotografias contidas no 

acervo da própria Ludoteca. O material será gerado de uma seleção das imagens obtidas pelo 

próprio pesquisador entre os anos de 2011 a 2013, no Laboratório Ludoteca do curso de Educação 

Física espaço que propõe potencializar a cultura lúdica para a infância e o foram conseguidas 

quando este estava na condição de ludotecário.  

Com base na avaliação de teses e dissertações cuja metodologia se consubstanciou na 

fotografia prevejo o uso de 30 fotografias-narrativas que retratam a própria Ludoteca, as 
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brincadeiras e as próprias crianças. Portanto, classificaremos as imagens fotográficas em categorias 

ainda em delineamento. Espero que em contato com a fotografia, ou seja, através das narrativas, 

possamos produzir discursos que revelem interpretações sobre o espaço de produção de cultura 

lúdica, a Ludoteca. Consequentemente assumo com tal atividade a possibilidade de compreender o 

espaço da Ludoteca, as práticas pedagógicas ali presente e como as se criam e resignificam os 

conhecimentos na e para a Ludoteca.  

As narrativas fotográficas caminham no conceito de fonte, isso implica em determinadas 

apropriações para o uso da imagem fotográfica, o que para Mauad [10, p.82], “[...] a fotografia – 

para ser utilizada como fonte histórica, ultrapassando seu mero aspecto ilustrativo – deve compor 

uma série extensa e homogênea no sentido de dar conta das semelhanças e diferenças próprias ao 

conjunto de imagens que se escolheu analisar”.  

Esta perspectiva ocorre, pois, além de uma imagem fixa e produzida, a fotografia “informa 

sobre os cenários, as personagens e os acontecimentos de uma determinada cultura material”. [11, 

p.82].  A autora salienta que a imagem fotográfica possui o papel “cultural, que tanto informa 

quanto constrói interpretações sobre os objetos e sujeitos fotografados”. [11, p.92]. É proeminente 

destacar o “seu poder de celebrar e difundir a memória coletiva de grupos sociais e sua capacidade 

de definir perfis socioculturais” [11, p.92], e é exatamente esse o objetivo da fotografia nesta 

pesquisa, valer-se das imagens fotográficas como fonte de pesquisa para auxiliar na compreensão da 

história recente do espaço da Ludoteca. 

É pelo viés das informações contidas nas imagens fotográficas, que se procura a 

complementação com elementos de outras naturezas, as narrativas são um exemplo, que 

possibilitem validar o que é perceptível visualmente naquela representação imagética. Isso ocorre 

pelo fato de que o “processo de construção do signo fotográfico implica necessariamente a criação 

documental de uma realidade concreta” [12, p.46].  

É o conflito entre a realidade que se vê: a segunda realidade (a que se insere 

no documento, a representação) – através de nossos filtros culturais, 

estético/ideológicos – e a realidade que se imagina: a primeira realidade (a do 

fato passado), recuperado apenas de maneira fragmentária por referências 

(pleno de hiatos) ou pelas lembranças pessoais (emocionais). [12, p.47-48] 

 

Segundo o autor, existem, na imagem fotográfica, diversas realidades; “fluidas na 
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representação e/ou que dela emanam” [12, p.41-43], sendo duas destas seguramente identificáveis e 

distintas: a primeira realidade, correspondente à qual o fotógrafo tem contato e a partir da qual 

constrói sua representação, “um dado tema na dimensão da vida”; e a segunda realidade, 

correspondente à realidade do próprio objeto construído e que agrega elementos à primeira. 

Explorando a apresentação das etapas da pesquisa, esclareço a necessidade de contextualizar 

historicamente a imagem fotográfica, o que para Kossoy [13] é um desafio tendo a fotografia como 

fonte. Ele estrutura esta tarefa nas seguintes etapas: a) Reconstituir o processo gerador do artefato, 

compreendendo seus elementos constitutivos; b) Determinar os elementos icônicos que compõem o 

registro visual. Estes pontos levantados pelo autor implicam e demonstram a importância em 

desenvolver uma análise técnica (informações implícitas) e iconográfica (informações explícitas) do 

registro fotográfico.  

A etapa final da pesquisa se constituirá da análise das narrativas fotográficas produzidas, 

para este momento utilizarei a análise do conteúdo estruturada por Bardin [14]. A análise do 

conteúdo é compreendida como um conjunto de técnicas de pesquisa cujo objetivo é a busca do 

sentido ou dos sentidos de um documento, neste caso das narrativas do e sobre o espaço da 

Ludoteca previamente divididas em categorias. Segundo o autor ela “representa um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações que visam a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos 

de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção e recepção dessas mensagens” [14, p. 42]. 

CONCLUSÃO 

Esta pesquisa aponta elementos de um trabalho maior,o qual vem sendo desenvolvido em 

conjunto com o Laboratório Ludoteca do curso de Educação Física UFG/Regional Catalão. A 

pesquisa está em andamento mas acreditamos que o acúmulo até aqui conquistado contribui ao 

debate proposto pelo evento e que converge ações e reflexões sobre a investigação qualitativa em 

educação. Nos importa por ora lançar luzes ao objeto que é a Ludoteca e ao modo como buscamos 

investigá-la e que mescla teoria, subjetividade, imagem e auto-biografia. É propósito futuro que a 

consecução dos objetivos nos mantenha em posição de socialização e diálogo junto aos pares. 
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Resumo: Buscar novas formas de ensinar tem sido algo muito discutido pelos professores na atualidade, 

escolher formas atraentes para trabalhar os conteúdos em sala de aula, com recursos acessíveis, pois muitas 

das vezes a escola não dispõe de verbas para adquirir recursos muitas vezes básicos; trazer novas formas de 

despertar o interesse dos alunos e não deixar com que a aula se torne um momento entediante é um dos 

grandes desafios enfrentados pela grande maioria dos professores. Este trabalho surge com o intuito de 

apresentar reflexões a partir das experiências dos bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação a 

Docência, (PIBID) do subprojeto de Geografia, UEG/Câmpus Pires do Rio. Durante o desenvolvimento das 

atividades dos bolsistas buscaram uma nova metodologia para o ensino de Cartografia aos alunos do 7ºAno do 

ensino fundamental do Colégio Estadual Martins Borges – Pires do Rio/ GO. Partindo das aulas expositivas, 

inseriram as “batatas geográficas” esse recurso de baixo custo e alta acessibilidade; e ao final puderam 

observar que esse novo elemento contribuiu para despertar o interesse e também facilitou a assimilação dos 

conteúdos pelos alunos, demonstrando assim que recursos como este são tornam-se eficazes para auxiliar o 

professor em sala de aula. 

Palavras-chave: Cartografia. Ensino. Experiências metodológicas. PIBID-Geografia. 

 

INTRODUÇÃO 

Uma das grandes dificuldades enfrentadas pelos professores em sala de aula atualmente, se 

diz respeito principalmente à metodologia utilizada, pretendendo atrair atenção do aluno, lembrando 

que essa metodologia deve não apenas facilitar a assimilação de determinado conteúdo pelos alunos, 

mas também despertar o interesse dos alunos, que muitas vezes se encontram desanimados e 

entediados com os modelos de aulas que os professores ministram, principalmente quando os 

professores ainda mantêm formas tradicionais de ensinar, nesse sentido a Geografia através de suas 

áreas de conhecimento, seus profissionais e professores, esta sempre buscando novas formas e novas 

perspectivas para o ensino da Geografia; percebemos essa preocupação analisando os 

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS – GEOGRAFIA, que já propõe a necessidade de 

uma abordagem atualizada no ensino de Geografia; 

As abordagens atuais da Geografia têm buscado práticas pedagógicas que permitam colocar 

aos alunos frente às diferentes situações de vivência com os lugares, de modo que possam construir 

compreensões novas e mais complexas a seu respeito. Espera-se que, dessa forma, que eles 

desenvolvam a capacidade de identificar e refletir sobre diferentes aspectos da realidade, 

compreendendo a relação sociedade/natureza. (PCNs – Geografia, 1998, p.30). 

Reformular o processo para ministrar as aulas tem sido um dos grandes desafios que os 

professores têm enfrentado nos últimos anos, especialmente levando em conta os novos paradigmas 

que a sociedade moderna e globalizada tem imposto a todos os seguimentos sociais, e o professor 
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dentro do processo educacional é chave mestra, pois este é o profissional que esta na linha de frente 

na aplicação das técnicas e metodologias em sala de aula. 

 

A problematização do sentido da educação escolar e seu formato 

historicamente construído é recorrentes na reflexão pedagógica das últimas 

décadas. No entanto, em geral, se situa numa perspectiva reformista, que 

enfatiza a necessidade de uma renovação da educação para sua melhor 

adequação à sociedade hegemônica. (CANDAU, 2014, p.33 - 41). 

 

Muitas vezes as aulas ministradas pelos docentes são aulas baseadas em modelos 

tradicionais que de certa forma não atendem as reais necessidades dos estudantes que estão nas 

escolas, atualmente o próprio dinamismo social, faz com que surja um novo perfil de estudante, para 

que o processo de ensino dentro do espaço escolar seja efetivo, o profissional da educação deve 

trazer para dentro da sala de aula novas formas de ensino atreladas com as que já são utilizadas, para 

que assim desperte o interesse dos alunos e transforme as aulas em um momento atraente e 

envolvente, fazendo com que os alunos se sintam envolvidos, estimulados a receber os 

conhecimentos apresentados pelo professor durante a sua aula e consiga desenvolver as habilidades 

que cada conhecimento pode proporcionar. 

Preocupados com essas questões no que tange o ensino/aprendizagem no próprio processo 

didático pedagógico, nós bolsistas do subprojeto PIBID/Geografia, – UEG/Câmpus Pires do Rio, 

pesquisamos e inserimos, a primeiro momento, uma nova metodologia diferenciada das já utilizadas, 

visando melhorar o ensino de geografia, durante as aulas que se trabalhou a Cartografia, seguindo as 

próprias exigências do currículo de referencia do Estado; formulamos e aplicamos atividades aos 

alunos do 7º ANO, do Colégio Estadual Martins Borges, escola parceira do PIBID/Geografia, na 

qual é desenvolvido o Subprojeto; tendo em vista que esse é um dos objetivos expresso no parágrafo 

IV, artigo 4º da portaria que rege o PIBID durante a participação dos acadêmicos em seus projetos e 

subprojetos; 

 

IV. Inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de 

educação, proporcionando-lhes oportunidades de criação e participação em 

experiências metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter 

inovador e interdisciplinar que busquem a superação de problemas 

identificados no processo de ensino e aprendizagem; (PORTARIA Nº 46, DE 

11 DE ABRIL DE 2016). 
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O trabalho agora produzido visa demonstrar então nossas experiências tanto na discussão, 

elaboração e aplicação de metodologias diferenciadas, surgidas a partir da problematização dos 

meios e recursos já utilizados e acrescentando formas que tragam algum diferencial e despertem o 

interesse dos alunos, além de demostrar as nossas preocupações e como se deu o processo 

investigativo que fizemos. 

A Cartografia é uma das grandes áreas do conhecimento da Geografia, tal é sua importância 

na formação do aluno que se torna algo imprescindível, os PCNs e os Currículos de Referencia 

utilizados pelas escolas preveem isso e propõem que exista todo um conjunto de conhecimentos 

cartográficos que devem ser apresentados aos alunos das séries de todo o ensino fundamental tanto 

na primeira quanto segunda fase, além de que todos esses conhecimentos sejam ampliados e 

continuados durante todo o ensino médio. Podemos perceber isso ao analisarmos o Currículo 

Referência da Rede Estadual de Educação de Goiás, (2012); 

 

Assim, eles podem desenvolver habilidades da alfabetização cartográfica 

fundamentais para a observação, leitura, comparação, interpretação, 

construção e tratamento das informações contidas nos mapas, plantas, cartas 

e em outras formas de representação. Em algumas etapas da construção e 

estruturação do currículo percebemos a impossibilidade de separar os EIXOS 

TEMÁTICOS - Físico Territorial, Social e Cartográfico, porque eles 

perpassam a ideia de separação, se misturam, entrecruzam e se juntam ao 

propor a aprendizagem de determinado conteúdo. (GOIÁS, 2012, p.170). 

 

O ensino da cartografia parte do pressuposto de uma alfabetização cartográfica, pois visa 

apresentar ao aluno desde os primeiros símbolos, aos signos necessários e primordiais para uma 

leitura cartográfica básica ate elementos mais complexos, mas que se fazem necessários para uma 

leitura cartográfica eficientemente ampla e completa, não somente das cartas, mas também de mapas 

e outros recursos destinados a representações cartográficas; para que a partir disso possa fazer uma 

leitura do mundo físico com base nos seus elementos constitutivos, que possam também ser 

representados graficamente. 

 

Quando falamos em alfabetizar nos referimos à interpretação de símbolos, 

que posteriormente permitirão a relação e aplicabilidade em outras 
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dimensões. Assim, podemos transferir o processo de alfabetização aos 

símbolos cartográficos e etapas temporais, que oportunizam ao aluno a 

aplicabilidade posterior em leituras de mapas e contextos espaços-temporais. 

(CASTROGIOVANNI; COSTELLA, 2006, p. 29-30). 

 

Assim fica clara a necessidade dos alunos de acordo com a série que estão cursando, terem 

os conhecimentos cartográficos adequados ao seu nível escolar. Pois é impossível dividir e Geografia 

enquanto eixos temáticos independentes, as várias áreas de conhecimento que são apresentadas pela 

Geografia são articuladas, e dessa forma para se ter um conhecimento do todo e necessário um 

conjunto de conhecimentos, que embora sejam ministrados de forma compartimentada, é preciso 

buscar com que o aluno esteja consciente que se faz necessário uma visão holística para que 

compreenda as dinâmicas e as relações que são os objetos de estudo da geografia, a conexão que rege 

todos os elementos que interagem dentro do espaço geográfico. 

Em especial a Cartografia enquanto elemento para o ensino de Geografia, possibilita com 

que o aluno consiga compreender como se dão as representações que são realizadas do espaço físico, 

não somente isso, mas a partir dai também consiga fazer a leituras de mapas que na maioria das 

vezes são paisagens que não fazem parte do seu repertório mental, do seu espaço vivido, 

possibilitando conhecer novos espaços tendo como base o estudo das representações cartográficas do 

espaço. 

 

O indivíduo que não consegue usar um mapa está impedido de pensar sobre 

aspectos do território que não estejam registrados em sua memória. Está 

limitado apenas aos registros de imagens do espaço vivido, o que o 

impossibilita de realizar a operação elementar de situar localidades 

desconhecidas. Há portanto, uma implicação direta do que foi colocado para 

a educação: o ensino de mapas e de outras formas de representação da 

informação espacial é importante tarefa da escola. É a função da escola 

preparar o aluno para compreender a organização espacial da sociedade, o 

que exige conhecimento de técnicas e instrumentos necessários à 

representação gráfica dessa organização. (ALMEIDA, 2010 apud 

ALCANTARA, VENTORINI, 2011, p.613 - 632). 

 

Podemos a partir dessas analises compreender um pouco a dimensão de importância que o 

ensino e a aprendizagem da linguagem gráfica cartográfica têm na vida não somente escolar, mas 
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também nas praticas sociais cotidianas as quais a Cartografia se faz presente, tanto na representação 

do espaço quanto na leitura dessas representações; 

 

O estudo da linguagem gráfica, por sua vez, tem cada vez mais reafirmado 

sua importância, desde o início da escolaridade. Contribui não apenas para 

que os alunos venham a compreender e utilizar uma ferramenta básica da 

Geografia, os mapas, como também para desenvolver capacidades relativas à 

representação do espaço. (PCNs – Geografia, 1998, p.118 ). 

 

Além do que a Cartografia tem um desenvolvimento sócio histórico, que nos remete desde 

os homens primitivos a cada momento histórico do homem a Cartografia o acompanhou e cada vez 

mais se desenvolve, adaptando-se e servindo de ferramenta ao homem moderno, também sempre 

atualizado; para uma melhor compreensão e representação das transformações que o espaço sofreu, 

sendo área do conhecimento importante até mesmo para compreender as interpretações do homem 

sobre o espaço desde seus primórdios primitivos. 

 

A cartografia é um conhecimento que vem se desenvolvendo desde a pré-

história até os dias de hoje. Esta linguagem possibilita sintetizar informações, 

expressar conhecimentos, estudar situações, entre outras coisas, sempre 

envolvendo a ideia da produção do espaço: sua organização e distribuição. 

(PCNs – Geografia, 1998, p.33 ). 

 

Nesse sentido devemos compreender a importância da formação cartográfica dos alunos, 

não apenas como área do conhecimento e ferramenta de ensino de Geografia, pois o conhecimento 

cartográfico permite ao aluno interpretar elementos constitutivos do mundo a partir de suas 

representações gráficas e também compreender os mecanismos pelos quais essas representações são 

realizadas, além de estimular nos alunos o senso de orientação espacial, o desejo por conhecer o 

espaço; em primeiro momento o seu próprio espaço vivido, além de conhecer novas paisagens. 

Ensinar Cartografia na escola não tem sido tarefa fácil aos professores, pois muitas vezes os 

modelos metodológicos usados em sala, são modelos já cristalizados e muitas vezes defasados, na 

maioria dos casos já não despertam o interesse dos alunos, a aula muitas vezes segue moldes 

tradicionais, fazendo com que os alunos vejam a aula como sendo algo chato e entediante. 
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O ensino do mapa é atribuído as aulas de Geografia e, geralmente, o 

professor enfrenta muitas dificuldades para ensinar seus alunos a ler, analisar 

e interpretar as informações contidas em documentos cartográficos.( 

ALCANTARA, VENTORINI, 2011, p.613 – 632 ). 

 

Existe uma serie de fatores que podem contribuir para que essa situação aconteça, dentro os 

quais quatro se destacaram durante nossas observações em nosso campo de trabalho: 

a)  Ausência de verbas para aquisição de recursos, muitas vezes básicos para a 

elaboração de um projeto que envolva área de cartografia; 

b) Professores sobrecarregados de trabalhos, sem tempo para planejamento de aulas 

diferenciadas; 

c) Poucos produtos cartográficos (mapas, globos, plantas e outros na escola); 

d) Recursos de multimídias deficiente, acessibilidade a internet precária; 

Observamos que os professores quase sempre não possuem nenhum tipo de apoio 

financeiro, para que possam desenvolver qualquer tipo de projetos diferenciados, quase sempre tendo 

que recorrer aos alunos para que adquiram ao menos os materiais que cada um utilizará, mas isso, na 

maioria dos casos não acontece, pois, uma grande parcela dos alunos não possui nenhum tipo de 

renda e em casa geralmente a família pouco pode fazer para ajudar além do básico. 

Outro problema que existe são os professores sobrecarregados de trabalho, que dificulta na 

elaboração de aulas diferenciadas extras que muitas vezes precisam de uma atenção maior e trabalho 

redobrado, para que se realize da maneira a atingir os objetivos desejados, ensinar de uma maneira 

diferente e eficiente e despertar o interesse dos alunos pelas aulas. 

Além da ausência de produtos cartográficos adequados e atualizados, e também em número 

suficiente para dinâmicas individuais e em grupos com os alunos; ferramentas importantes que 

poderiam ser utilizadas; os recursos multimídias, encontram-se sucateados, e o acesso à uma internet 

de baixa qualidade, todos estes elementos poderiam facilitar tanto a elaboração quando a execução 

de aulas diferenciadas. 

MATERIAL E MÉTODOS 

Com base dessas informações e da matéria que deveria ser ministrada aos alunos, “Curvas 

de Nível”, reunimos juntamente com os professores supervisores e desenvolvemos uma aula em que 
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existisse uma explicação dinâmica, que fugisse a rotina, dos alunos, que utilizasse um recurso 

diferenciado e de baixo custo; que a partir de nossas pesquisas e discussões optamos por utilizar uma 

batata inglesa para realizar as explanações sobre o tema da aula. 

 

Assumir a autonomia do trabalho e refletir coletivamente sobre suas 

possibilidades é um ponto básico para intervir nas condições de trabalho. A 

luta pela superação de obstáculos impostos pela estrutura legal e institucional 

vigente e a efetivação consciente de projetos político-sociais exigem que os 

coletivos da escola o conjunto de professores, técnicos e diretores assumam a 

responsabilidade pelo envolvimento dos alunos no processo de 

aprendizagem. (CAVALCANTE, 2010). 

 

Após as discussões desenvolvemos uma atividade utilizando as batatas para fazermos as 

explicações sobre as curvas de nível, chamamos essa atividade de “ensinando curvas de nível através 

das batatas geográficas” demonstrando assim que atividades diferenciadas podem ser elaboradas com 

um baixo orçamento e desenvolvidas a um baixo custo, buscando despertar o interesse dos alunos. 

Além de ser uma forma interessante de se explicar conceitos cartográficos fugindo um pouco da 

simples utilização das cartas e mapas para isso, embora o uso de mapas e cartas sejam ferramentas 

importantes para o ensino de Geografia, assim como nos apresenta CAVALCANTE “o estudo de 

Geografia não se reduz ao trabalho com mapas, mas é necessário chamar a atenção para a 

conveniência de se estudar geografia através, também, de mapas”. (2002, p. 97). 

Ensinando curvas de nível através das “batatas geográficas”; para a elaboração da aula com 

a aplicação das “batatas geográficas”, seguimos os protocolos previstos pelo próprio projeto PIBID, 

nos quais pautamos basicamente em três; primeiramente observação das aulas, acompanhados pelo 

professor regente da turma, turma esta que era composta pelos os alunos do 7° Ano do Colégio 

Estadual Martins Borges, onde analisamos a viabilidade da execução da atividade proposta, 

momento neste que pudemos notar a carência de novos métodos para o ensino da Cartografia e o 

interesse dos alunos por novas dinâmicas de aula; em segundo lugar, foram realizadas as discussões 

sobre a realização e execução da atividade conjuntamente com o professor regente e também a busca 

por referências bibliográficas, materiais teóricos e práticos sobre o tema, em terceiro momento foi à 

efetiva aplicação da atividade em sala de aula com os alunos. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Durante a nossa chegada em sala de aula, os alunos a primeiro momento mostram-se 

espantados com os materiais que estávamos levando; batatas, uma bandeja e um perfil topográfico 

impresso em folha A4, perfil impresso esse que contava com a devida conceituação do que se 

compreende por ser um perfil topográfico, (fig.1) e a ilustração do mesmo, de forma bastante 

didática. 

 

 

Figura 1 Esquema de Perfil Topográfico utilizada na atividade. Fonte: UFRJ 

 

A partir do momento em que iniciamos as explicações a partir da leitura do texto que os 

alunos tinham em mãos, fomos de maneira prática apresentando como aquilo poderia ser 

compreendido de uma maneira diferente, mostrando a batata como representação em 3 dimensões de 

um morro, fazendo os riscos circulares em volta da batata mostrando que cada linha daquela 

representava o nível do perfil topográfico, cada linha daquela tinha como finalidade demonstrar uma 

certa escala em metros, cortamos a batata nas determinadas linhas assim como mostra na primeira 

parte da figura 1, a partir disso eles compreenderam com mais clareza como se dava a representação 

de um objeto que possui 3 dimensões sob uma superfície plana. 
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Figura 2 Atividade em sala de aula com os alunos 

Muitos dos alunos ficaram surpresos, (fig.2) com a facilidade de entenderem como eram os 

mecanismos para se fazer uma representação de perfil topográfico, assim como a representação de 

áreas mais altas, pontos cotados, em um determinado terreno e consequentemente áreas de vertentes, 

e desníveis no solo. 

Diante das explicações também realizamos alguns exercícios de fixação com os alunos para 

podermos avaliar o grau de compreensão do tema por eles, momento este em que pudemos notar que 

a maioria dos alunos resolveu as atividades propostas com facilidade demonstrando excelente 

compreensão do tema, o qual até na universidade às vezes o acadêmico tem dificuldade de entender. 

Figura 3 Correção do exercício com os alunos 
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Vemos assim que alcançamos eficientemente o nosso objetivo, de não só levar dinâmicas de 

ensino para dentro da sala de aula, mas despertar o interesse dos alunos que consequentemente 

colaborou para uma melhor assimilação do conteúdo por eles. Ao mesmo tempo também 

aprendemos muito, pois segundo Freire (1996, p.25), “quem ensina aprende ao ensinar e quem 

aprende ensina ao aprender”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Fica claro que tanto os PCNs quanto o Currículo de Referência do Estado de Goiás 

ressaltam a importância da linguagem cartográfica para o ensino da Geografia, pois ela a responsável 

pela representação do espaço geográfico; nessa perspectiva os recursos didáticos alternativos que 

utilizamos, teve como objetivo principal facilitar a assimilação dos conteúdos, tornar as aulas de 

Geografia dinâmicas e atraentes.  

Quando escolhemos o recurso didático alternativo “batatas geográficas” optamos por um 

recurso que mais se adaptou as nossas necessidades no momento que era facilitar o aprendizado dos 

alunos, despertando o interesse deles, fugindo das aulas tradicionais que prezam principalmente pelo 

uso do livro didático, giz e quadro negro e ajudar o professor regente em sugestões de novas 

alternativas para aulas sem ter que pedir ajuda financeira para os alunos.  

Pois ao pesquisarmos sobre estes recursos alternativos verificamos que podemos usar outros 

alimentos como a laranja para ensinar projeções cartográficas, a melancia, abacate ou ovo para 

estrutura da Terra. Estes recursos são simples para ser conduzido para sala de aula; são de baixo 

custo e despertam a atenção do aluno. 

A partir da utilização de recursos didáticos alternativos e de baixo custo, constatamos que 

cada aluno possui seu meio de vida e suas condições financeiras; e quando utilizamos estes recursos 

os alunos se sentem à vontade para expressar suas condições de vida, tornando o aprendizado mais 

prazeroso e interessante para eles. 

No momento em que os alunos veem que o professor utiliza de algo diferente, um recurso 

inusitado em sala de aula, verificamos que o interesse deles fica a flor da pele, e por isso torna-se um 

recurso didático eficiente; despertando o interesse em aprender e também o nosso interesse, enquanto 

bolsistas participantes do subprojeto do PIBID-GEO, UEG / Câmpus Pires do Rio de contribuir para 

a formação desses alunos e na nossa própria formação como futuros professores. 
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Resumo: A ciência/biologia são disciplinas obrigatórias tanto no Ensino Fundamental quanto no Ensino 

Médio, nestas são abordados diversos conteúdos como botânica, zoologia, genética, etc. Em específico a 

genética é uma temática bastante intrincada por conter elementos não palpáveis. Neste contexto o professor 

deve desmistificar as dificuldades relacionadas e tentar transpassar de forma mais simples qualquer tipo de 

conteúdo. A prática pedagógica é de notável importância, uma vez que, o aluno assimila o que está 

aprendendo com as circunstâncias do que já aprendeu, de forma que haja uma interação com o meio. Este 

trabalho objetivou-se facilitar o entendimento de genética, por meio de uma aplicação de uma prática 

pedagógica de forma que os alunos pudessem assimilar a estrutura do DNA presente no livro didático. Através 

de uma atividade com o 9º ano do Ensino Fundamental II e com o 3º ano do Ensino Médio, que consistiu na 

confecção de um “DNA de jujubas” e a aplicação de um questionário.  Perante a realização da prática, 

observou-se que grande parte obteve compreensão entre a prática e teoria e com a aplicação do questionário, 

foi notável o interesse dos alunos em participar da atividade, no qual foi considerado: a importância de o 

professor utilizar métodos diferenciados, se o conteúdo da atividade era relevante e a satisfação em realizar a 

atividade. Portanto, foi perceptível que as práticas pedagógicas corroboraram no dia-a-dia dos estudantes, bem 

como os discentes em formação e aos docentes que precisam estar se atualizando constantemente, construindo 

assim uma aprendizagem significativa para ambos. 

Palavras-chave: Práticas pedagógicas, ensino de biologia, ensino-aprendizagem. 

 

INTRODUÇÃO 

Sabe-se que a genética é uma especialidade importante para a biologia, uma vez que, se 

estuda os genes e a forma como estes transmitem as características biológicas de geração em geração 

- princípio da hereditariedade, bem como a variação dos organismos, o DNA (ácido 

desoxirribonucleico) - estrutura onde estão armazenadas todas as informações genotípicas do 

indivíduo, et. cetera. Segundo Della (2013), 

 

Dentre os conceitos básicos para compreensão das novas tecnologias em 

genética estão: célula, mitose, meiose, gene, cromossomo, DNA e fluxo da 

informação genética. Esta compreensão pode ser facilitada através da 

inserção de modelos didáticos ao processo de ensino e aprendizagem (p. 37). 

 

Talvez por se tratar de algo não palpável e aliados a outros fatores, que este conteúdo seja tão 

temido pelos alunos, tendo também diversas teorias que dificultam a compreensão por se tratar de 

um conteúdo abstrato.  Concordando com Campos (2003, p. 47), “reconhecendo as dificuldades para 

se ministrar conteúdos de Biologia no ensino fundamental e médio, optamos por pensar em uma 

forma de contribuir para os processos de ensino e aprendizagem nestes níveis de ensino”.  

Desde os primórdios o modelo da racionalidade técnica ou modelo tradicional vem sendo 

utilizado como uma forma de transpor um conteúdo de maneira que o professor atue como o 
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“detentor” do conhecimento e o aluno apenas como ser reprodutor daquilo que lhe é repassado em 

sala de aula. Entretanto, este tipo de ensino não é tão eficaz por tratar a sala de aula como 

homogênea e, todavia, o âmbito escolar é heterogêneo no qual a aprendizagem necessita ser 

construtiva. Conforme Setúval (2009),  

 

No modelo da racionalidade técnica, também considerado como modelo 

Tradicional de Ensino, não há interação de conhecimentos entre professores e 

estudantes, e nem entre estudantes, seguindo-se a utilização única de livros 

didáticos como única fonte de conhecimentos válidos (p.02). 

 

Aliados aos fatores de que o ensino não pode se submeter à tradicionalidade, é necessário 

que o professor busque, conjuntamente, investigar de forma minuciosa, práticas diferenciadas a fim 

de que os alunos se efetivem no processo de ensino aprendizagem e saibam expor suas dificuldades, 

uma vez que, no âmbito escolar é importante que haja uma interação professor-aluno. Para com isso, 

Muller (2002) alega que  

 

A relação professor-aluno é uma condição do processo de aprendizagem, pois 

essa relação dinamiza e dá sentido ao processo educativo. Apesar de estar 

sujeita a um programa, normas da instituição de ensino, a interação do 

professor e do aluno forma o centro do processo educativo (p. 276).  

 

 Sendo assim, como mediador do conhecimento, o professor é um ser em constante formação, 

não podendo, portanto, se estagnar no tempo e nem entrar em um processo de cristalização sendo 

primordial que busque conhecimento. De acordo com Muller (2002),  

 

O docente estará favorecendo a relação professor-aluno seguindo uma série 

de regras: utilizar as aulas expositivas quando sentir que com este método 

estará atingindo o objetivo do ensino da unidade, demonstrar a variedade de 

explicações para um mesmo fenômeno, ser flexível e capaz de adaptar o 

programa para cada situação que se apresente, relacionar o conteúdo da 

unidade a ser ensinada com a experiência do aluno, ajudar o aluno a descobrir 

a interdisciplinaridade [...] (p. 279).  
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“O conhecimento resulta do entendimento que fazemos das nossas interações com o meio 

ambiente” (JONASSEN, 2008, p.02), com isso percebe-se que as práticas de ensino são de suma 

importância no processo de ensino aprendizagem, pois incentivam os alunos a aprenderem de forma 

descontraída permitindo que haja uma interação professor-aluno e com este ato ocorra uma troca de 

experiências. Para Campos (2003), 

 

A apropriação e a aprendizagem significativa de conhecimentos são 

facilitadas quando tomam a forma aparente de atividade lúdica, pois os 

alunos ficam entusiasmados quando recebem a proposta de aprender de uma 

forma mais interativa e divertida, resultando em um aprendizado significativo 

(p.48). 

 

 O docente pode usufruir de diferentes estratégias no contexto da sala de aula: maquetes, 

jogos didáticos, uso da tecnologia, por exemplo ou um aplicativo com questões de determinado 

conteúdo, levando estes a obterem um senso crítico e estimulando-os a se libertarem do ato de 

apenas decorar. “Ao criticizar-se, tornando-se então, permito-me repetir, curiosidade epistemológica, 

metodicamente “rigorizando” na sua aproximação ao objeto, conota seus achados de maior exatidão” 

(FREIRE, 1996, p.31).   

 Segundo Pelizzari (2002), ao fazer uma reflexão acerca da Teoria de Ausubel, para que os 

alunos tenham uma aprendizagem verdadeira faz-se necessário estabelecer uma relação juntamente 

com o conhecimento já aprendido, pois conhecimentos sem nenhum tipo de conexão seriam 

facilmente esquecidos.  

Considerando isto, levar atividades que façam os alunos assimilarem o já aprendido com o 

novo é de suma importância para que estes fixem o conteúdo de forma permanente. “Isto é, os alunos 

interpretam as informações no contexto do percurso em que as experimentam, então, o conhecimento 

está ancorado nos contextos nos quais eles aprende” (JONASSEN, 2008, p.02).  

As estratégias didáticas fazem com que alunos tenham interesse pelo conteúdo do livro 

didático que muitas vezes é complexo, além do mais, o professor em certas ocasiões, se torna 

“escravo” do livro, chegando a fazer os alunos copiarem de forma literal parágrafos e partes do livro, 

acarretando aos alunos dificuldades na hora de pensar, de refletir sobre o conteúdo. É preciso que o 
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professor se adapte e saia da zona do comodismo, utilizando práticas que instiguem os alunos a 

obterem o senso crítico. Para Pedroso (2009),  

 

Partindo desta premissa e, na expectativa de reverter os problemas que 

afligem a área de educação, acreditamos que a implementação de novas 

práticas educativas, dentre as quais se destaca o uso de estratégias de ensino 

diversificadas, possam auxiliar na superação dos obstáculos (p.3183). 

 

As práticas de ensino de uso diversificado devem ser aplicadas como forma de avaliar se o 

aluno atingiu as expectativas do professor ou até mesmo para que o discente faça uma auto 

avaliação. Muitos conteúdos são difíceis para que os alunos compreendam de maneira rápida, e às 

vezes podem não compreender integralmente, para com isso o docente pode utilizar métodos que 

permitem a ancoragem do abstrato para o que seria real, dependendo do conteúdo.  

É idealizado por grandes autores como Paulo Freire que o processo de ensino e de 

aprendizagem deve ser feito de forma construtiva. “Saber que ensinar não é transferir conhecimento, 

mas criar as possibilidades para sua própria produção ou a sua construção” (FREIRE, 1996, p.47).   

Analisando que o professor é um ser inacabado e que práticas pedagógicas podem contribuir 

para uma aprendizagem significativa dos alunos, este trabalho objetivou-se facilitar o entendimento 

de genética, de forma que os alunos pudessem assimilar a estrutura do DNA confeccionado com 

jujubas para com a imagem do DNA presente no livro didático.   

METODOLOGIA 

Tendo em vista a dificuldade de muitos alunos perante conteúdos relacionados à genética, 

foi utilizado uma prática de ensino aplicada com 17 alunos do 9º ano do Ensino Fundamental II (EF 

II) da Escola Municipal Godofredo Perfeito (E.M.G.P) e com 20 alunos do 3º ano do Ensino Médio 

(EM) do Colégio Estadual Professor César Augusto Ceva (C.E.N.C.AC). 

Para a prática de ensino que consistiu em uma construção de uma molécula de DNA 

tridimensional, foram utilizados materiais simples e de fácil acesso, como jujubas, arames, palito de 

dentes e isopor. De acordo com Manzke (1999, p.30) “esses materiais didáticos alterativos, ao serem 

manipulados pelos alunos, estariam possibilitando o desenvolvimento de conceitos, através dessa 

mesma interação”.  
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Primeiramente foi realizada uma miniaula acerca do conteúdo para que os alunos 

conseguissem assimilar a forma que o conteúdo seria abordado (Figura 1).  Assim, foram explicados 

por meio de desenhos no quadro como o DNA era formado, demostrando como os nucleotídeos eram 

constituídos e ligados.  

Figura 17- Miniaula sendo aplicada à esquerda com o 9º ano do EF e à direita com o 3º ano do 

EM. 

 

Logo, na segunda parte da metodologia os alunos foram divididos em grupos de 5 pessoas, e 

com isso, foram instruídos a fazerem a separação das jujubas por quantidade e cores (5 vermelhas, 5 

laranjas, 5 amarelas, 5 roxas, 5 verdes) para que houvesse a separação das bases nitrogenadas 

(adenina, timina, citosina e guanina), ou seja, as cores se associavam às bases nitrogenadas, sendo 

que a escolha da cor era a critério de cada grupo. Por exemplo, adenina poderia ser representada pela 

cor vermelha, timina pela cor amarela e assim sucessivamente.  

Em seguida, prosseguiu-se para terceira parte, na qual as jujubas foram colocadas em um 

arame, representando assim as bases nitrogenadas presentes no DNA. Depois em um segundo arame 

que representava a fita molde do DNA, foram colocadas as cores contrárias das que haviam sido 

colocadas no primeiro arame. Assim, se no primeiro arame o grupo escolheu a cor vermelha para 

adenina, neste tiveram que colocar a cor amarela para timina, de modo que, houvesse representação 

das ligações que ocorrem entre as bases nitrogenadas.   

Após a montagem das três sequências, para que houvesse a representação das pontes de 

hidrogênio, eram usados palitos. Assim, por exemplo, para ligar adenina (jujuba vermelha) com a 

timina (jujuba amarela) eram colocados dois palitos (duas pontes de hidrogênio), e para ligar citosina 

(jujuba laranja) com guanina (jujuba roxa) eram colocados três palitos (três pontes de hidrogênio). 
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As estruturas tridimensionais (Figura 2) montadas foram colocadas em placas de isopor e 

depois expostas e comentadas para a turma. E por fim, foi aplicado um questionário para que os 

alunos respondessem acerca da atividade apresentada.  

Figura 18- Estruturas finais confeccionadas pelos alunos participantes. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Uma grande dificuldade que os alunos possuem é tornar possível uma assimilação do 

conteúdo que o professor passa na sala de aula, como uma integração do abstrato com o real. O uso 

de recursos didáticos é relevante durante a aplicação de um conteúdo, por ser uma forma que permite 

integrar o que está sendo abordado em sala com o cotidiano do aluno.  

Para tanto, o que se tem é uma falta de motivação e/ou recursos que permitem ao professor 

utilizar práticas de ensino dentro da sala ou em um laboratório, por exemplo. “No entanto, ao 

iniciarmos o século XXI percebemos que há uma distância significativa entre o que deveria ser e o 

que é o ensino de Biologia” (DELLA JUSTINA, 2013, p.35). 

Faz-se necessário que o docente elabore formas de transpor o conteúdo aos alunos, por meio 

de metodologias diferenciadas e que sirvam de aparato para uma contextualização entre o meio 

escolar e o meio social, por exemplo, o conteúdo de genética está diretamente ligado às questões que 

apresentam importância de cunho social, político e científico.  

Segundo Souza (2007), “esses recursos são essenciais para a formação docente, porque se ele 

estiver não estiver preparado isso pode desestabilizar o desenvolvimento de ensino e aprendizagem, 

afetando deste modo, a obtenção do conhecimento do discente”. Ainda para Souza (2007),  
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O papel do professor neste processo é de vital importância para que o uso de 

tais recursos alcance o objetivo proposto. O professor deve ter formação e 

competência para utilizar os recursos didáticos que estão a seu alcance e 

muita criatividade, ou até mesmo construir juntamente com seus alunos, pois, 

ao manipular esses objetos a criança tem a possibilidade de assimilar melhor 

o conteúdo (p. 111). 

 

Perante a aplicação da atividade, foi perceptível maior facilidade para com os alunos do 3º 

ano do EM, pois eles gostaram da aula sobre o conteúdo do DNA, porém alguns alunos alegaram que 

não tinham memórias relacionadas ao assunto. Assim, tiveram um feedback para relembrar o tema e 

corroborando para isso Avões (2015), afirma que,  

 

O feedback surge aqui como uma ferramenta de comunicação essencial, entre 

professores e alunos, que procura promover um processo reflexivo que ajude 

estes últimos a analisar o que são ou não capazes de fazer, compreender as 

suas dificuldades e tornar-se aptos a identificar os mecanismos necessários 

para os superarem (p. 3). 

 

Na turma do 9º do EF, os estudantes não passaram anteriormente pela matéria, fazendo com 

que o nível de facilidade fosse um pouco menor do que da outra turma. Sem embargo foi dado uma 

prévia do tópico relacionado a estrutura tridimensional do DNA, com auxílio do professor atuante, 

para que os alunos executassem a prática pedagógica proposta.  

Após a aplicação da atividade, foi entregue aos alunos um questionário a fim de sondar o que 

estes pensavam sobre a execução de uma prática de ensino.  Os questionários foram distribuídos a 

todos os alunos do 3°ano do EM e para a turma do 9º ano do EF, nesta última não foram todos que 

responderam, pois não tinham questionários suficientes para que todos avaliassem a atividade.  

Diante da análise das questões, foi notório que a ação conseguiu atingir ambas as turmas de 

forma satisfatória, visto que, na turma do 9° ano do EF todos os alunos que responderam aos 

questionários, deram nota máxima para a atividade, 10. Já no 3º ano do EM, dois alunos deram nota 

8, três, nota 9 e os quinze restantes, nota 10 à atividade, como mostra a figura 3. 
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Figura 3- Análise das notas à atividade de ambas as escolas participantes.

 

De acordo com as perguntas realizadas, obteve-se um interesse significativo por parte dos 

alunos que gostam de participar de aulas diferenciadas e se entusiasmam com a aplicação relacionada 

ao conteúdo de genética, bem como, outros conteúdos, conforme podemos verificar por meio da 

análise da figura 4. 

Figura 4- Comparação das respostas dos alunos frente às questões abordadas no questionário 

aplicado.

 

Sabe-se que o papel do professor está além de transferir o conhecimento de forma 

quantitativa, ou seja, de mensurar o conhecimento do aluno simplesmente pela nota que obteve, mas 

sim pelo que este aluno demonstra saber. Conforme Luckesi (2010),  

A atual prática da avaliação escolar estipulou como função o ato de avaliar a 

classificação e não o diagnóstico, como deveria ser constitutivamente. Ou 

seja, o julgamento de valor, que teria a função de possibilitar uma nova 

tomada de decisão sobre o objeto avaliado, passa a ter função estática de 

classificar um objeto ou um ser histórico num padrão definitivamente 

determinado (p. 34).  

Quando se explica um conteúdo tão abstrato no livro didático por mais que se tenha imagens, 

dentro da sala de aula tem alunos que poderão não assimilar o que está sendo transmitido e 
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consequentemente podem não obter uma nota tão satisfatória, diferentemente se o professor 

apresentar um comprometimento por buscar adaptar-se a um local onde se tem inteligências 

múltiplas, será totalmente possível que um aluno que não aprendeu com a explicação, aprenda ou 

pelo menos, assimile.  

Portanto é preciso que o docente reflita sobre os aspectos da profissão, diante disso, 

Zheichner (1993) ressalta em sua obra que a  

Reflexão também significa o reconhecimento de que a produção de 

conhecimentos sobre o que é um ensino de qualidade não é propriedade 

exclusiva das universidades e centros de investigação e desenvolvimento e de 

que os professores também têm teorias que podem contribuir para uma base 

codificada de conhecimentos do ensino (p. 16). 

 

Em face da questão, sobre o que os alunos acharam a prática didática, dez alunos do 9º ano 

do EF que preencheram o questionário, acharam a atividade eficiente e recomendaria a outras 

disciplinas, enquanto na outra turma quinze alunos a considerou como tal, seis alunos gostaram da 

atividade, na turma do 9º ano do EF e no 3º ano, cinco alunos indicaram a prática e um aluno da 

turma do 9º ano do EF, considerou a prática como relevante, porém não recomendaria a outro 

docente. Sendo assim, os resultados obtidos foram pertinentes à aplicação da atividade e do 

questionário e estão disponibilizados na figura 5. 

Figura 5- Comparação das respostas dos alunos acerca do que acharam sobre a aplicação. 

 

 

Após a utilização da atividade prática como ferramenta de ensino, verificou-se que alguns 

conseguiram assimilar a prática com a teoria, o que pode contribuir no processo de fixação e 



 
 
 
 
 

288 
 

memorização. Aqui, o docente possui um papel fundamental de proporcionar a construção do 

conhecimento.  

Portanto, a utilização de atividades práticas promove um crescimento intelectual do aluno, 

por exigir maior atenção e raciocínio e melhores concepções por parte do professor, por ter a 

possibilidade de retorno mais positivo quanto ao aprendizado dos discentes. Para Libâneo (2001, p. 

85) “as práticas de formação de professores mais recentes são as que concebem o ensino como 

atividade reflexiva”.  

Considerações Finais 

A participação e o empenho dos alunos no desenvolvimento da atividade, denotaram que o 

interesse e a curiosidade os ajudaram a compreender os assuntos que não apenas ouve ou lê, mas que 

pratica. Também mostrou que pode enriquecer o cotidiano escolar dos professores e discentes, 

melhorando a interação e a troca de experiências durante a atividade. 

Outro passo importante a ser elencado para a concretização de um bom profissional, é a 

formação de professores. Uma vez que, o docente já atuante em sala ou que ainda está em formação, 

aprenderá a abordar de maneira correta o contexto da matéria, ou seja, com uma formação específica 

estará preparado a enfrentar os desafios em torno do contexto escolar.    

Mesmo em processo de formação, tem-se ainda um comodismo para com uma educação 

tradicionalista que desestimula o interesse do aluno. É preciso despertar o desejo de fazer a diferença 

no meio educacional, propondo intervenções no âmbito escolar, sendo indispensável levar para sala 

de aula práticas pedagógicas como forma de facilitar o processo de ensino aprendizagem. De acordo 

com os dados analisados, foi perceptível que a maioria dos alunos conseguiram assimilar o conteúdo 

com a prática pedagógica utilizada em ambas as turmas.  

Diante de todos estes aspectos envoltos pelo processo de ensinar e aprender, o professor 

passando por uma autorreflexão, poderá se perguntar: Mas o que fazer para mudar e ajudar meu 

aluno? E como fazê-lo aprender? Assim “fugirá” da mesmice de ser o único e inquestionável 

“detentor” do conhecimento quando na verdade, deve-se formar, se atualizar, a fim de que consiga 

provocar o aluno a ser capaz de mudar, de pensar criticamente, sendo capaz assim, de ensiná-lo a 

evoluir e aprender. 
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Resumo: O presente trabalho constitui-se como fragmento da dissertação apresentada ao Programa 

de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática da Universidade Federal de Goiás. 

Utilizando-se do Estado da Arte, apresentamos as dissertações e teses compreendidas no período de 

1995 a 2015 que evidenciam a produção científica sobre o processo de educação inclusiva e 

educação matemática. A pesquisa bibliográfica foi realizada na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações, tendo como resultado 138 trabalhos que foram categorizados, dos quais, sete que 

evidenciavam alunos com deficiência intelectual e educação matemática foi construído uma 

metanálise. O processo de inclusão é apreendido além da naturalização de que esse processo 

restringe-se a integração de alunos com deficiência em salas de aula das escolas regulares e mesmo o 

cumprimento de leis, mas abarca as diferenças que foram naturalizadas através de discursos 

ideológicos e neutralizadas em sua outridade. Como processo inconcluso, a inclusão escolar abrange 

toda diferença que por inúmeros motivos passaram e/ou passam pela exclusão da aprendizagem e 

desenvolvimento da matemática escolar. Essa exclusão nega a espacialidade, temporalidade e 

representação das diferenças, conduzindo a uma matemática excludente com princípio de que todos 

devem aprender em uma única temporalidade da mesmidade, subjugando as diferentes formas de ser 

e fazer matemática na alteridade.  
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Palavras chave: Educação inclusiva, Educação Matemática, Estado da Arte; 

 

INCLUSÃO ESCOLAR – UM FRACTAL DA INCLUSÃO SOCIAL  

A sociedade pós-moderna o global convive permanentemente com o local, a diversidade se 

funde a singularidade, um arco íris de expressões culturais, sociais, étnicas e econômicas. De modo 

que, não se pode pensar na riqueza total da sociedade pós-moderna globalizada, sem reconhecer as 

partes que a compõe. Essa fragmentação demonstra que cada parte possui em sua conjectura partes 

menores, um grande fractal social, inter-relacionado com o todo, dialeticamente, o todo relacionado 

em cada parte. 

A troca de informações e a velocidade em que são produzidas ressaltam duas vertentes 

sociais, pois de um lado existe o privilégio de características elitizadas, de uma cultura de consumo e 

padrões de convívio social que são adotados como bem estar a todos independente das 

particularidades regionais. Por outro lado, traz ao conhecimento da sociedade os inúmeros grupos 

excluídos. Eclodem as grandes desigualdades existentes na sociedade, produto da história e contextos 

diferentes, justificadas por distintas relações do poder econômico e político, desencadeando 

movimentos e reivindicações para a valorização e inclusão de grupos antes segregados,  

  

Porém uma sociedade sem exclusões é, para nós, apenas um vislumbre. 

Inclusão e exclusão são conceitos intrinsecamente ligados, e um não pode 

existir sem o outro porque inclusão é, em última instância, a luta contra 

exclusões. [...] Se exclusões sempre existirão, a inclusão nunca poderá ser 

encarada como um fim em si mesma. Inclusão sempre é um processo. 

(SANTOS; PAULINO, 2008, p.11-12). 

 

A produção de exclusão pode ser identificada sobre diferentes grupos, manifestando-se 

distintamente, consequentemente, não há atualmente uma única exclusão, uma única forma da 

manifestação desta, portanto, não há uma única exclusão, não há uma única inclusão, porém um 

processo por se só fragmentado que busca interações para que as diferenças sejam reconhecidas em 

sua alteridade. Logo, ao falar de exclusão/inclusão deve-se fundamentar em qual fator de produção 

que essa se dá, em qual grupo ou condição social, ressaltando que o movimento se entrelaça numa 

teia de relações, que mesmo fragmentada para ser mais bem apreendida não deve perder sua inserção 

ao todo social.  



 
 
 
 
 

292 
 

A inclusão na qual estamos discorrendo condiz com a inclusão escolar, contudo, endossamos 

que “para incluir todas as pessoas, a sociedade deve ser modificada com base no entendimento de 

que é ela que precisa ser capaz de atender às necessidades de seus membros.” (FREITAS, 2006, p. 

167) A inter-relação e interdependência que há entre inclusão escolar e social pode impugnar a 

responsabilidade das demais instituições sociais no processo, sobrecarregando a escola e seus 

integrantes, sem, contudo, fornecer uma ampliação de ações que o favoreçam. Assim sendo, o 

processo de inclusão reivindica uma nova construção social em todas suas relações, com princípio 

norteador de que todos têm direitos a uma vida digna. (LAPLANE, 2007) 

Analogamente a educação escolar faz parte da realidade social de muitas culturas. Representa 

um ambiente histórico que reproduz as relações sociais construídas além de seu espaço físico, mas 

que possui sua relevância na própria transformação social. Como espaço de convivência das 

diferenças, pode apresentar a banalidade que o poder político, educacional e econômico trata as 

minorias, a segregação destes por não se enquadraram no ideal de normalidade e bem viver, 

perpetuando a desigualdade social, onde os menos favorecidos que compõem uma grande parcela 

social são sacrificados em favor de uma classe hegemônica que tida regras e ideologias. (SANTOS; 

PAULINO, 2008) 

Confiando que a educação para todos germina a consciência social contra a exclusão escolar e 

devido ao grande movimento da inclusão. Acredita-se que muitos educadores já estão caminhando 

frente a uma mudança de atitudes de forma crítica, tanto em relação a leis que florescem sem 

medidas políticas que contribuem à sua prática, bem como na visão social de que o paradigma da 

inclusão não é apenas uma questão legislativa, mas atitudinais de cada pessoa perante a pluralidade 

social e individual. 

De um lado, acreditamos que muitos professores e pesquisadores em Educação Matemática 

traduzem em suas práticas as mudanças atitudinais e inovações didático-pedagógicas reivindicadas 

pelo processo de inclusão escolar, contudo, por outro lado, há uma lacuna na divulgação dessas 

experiências para outros professores. Portanto, percebermos a necessidade de evidenciar essas 

experiências através da produção do atual trabalho que se traduz na motivação e preocupação em 

selecionar e elencar de por meio de uma pesquisa histórico-bibliográfica as dissertações e teses que 

envolvem educação matemática e a educação inclusiva. 
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CONTRIBUIÇÕES DA EDUCAÇÃO MATEMÁTICA PARA EDUCAÇÃO INCLUSIVA  

Os caminhos trilhados na construção de uma pesquisa podem inicialmente ter semelhanças 

com inúmeras outras produções científicas, contudo, ao adentrar-se num tema as percepções, 

conhecimentos, indagações e inquietações produzem um conhecer e reconhecer nuances ocultas ante 

ao aprofundamento teórico de objetos de estudo que primeiramente percebia-se como esgotado. Em 

suma, ressalta-se que o detalhamento da metodologia da atual pesquisa projeta-se para um além de 

responder as indagações motivadoras, acrescentando entre linhas que tal pesquisa escolhidas se 

tornem conhecidas e reconhecidas, sementes fecundas para novas pesquisas, bem como perceber 

novos objetos que geram inquietações. 

Na reflexão referente à educação inclusiva nas várias leituras, principalmente Carlos Skiliar 

(1999, 2003, 2006, 2011) Jorge Larrosa (2011), Alfredo Veiga Neto (2011) e Tomaz Tadeu da Silva 

(2012), fomentou um ressoar da indagação: Por que a educação inclusiva restringe apenas a alunos 

com deficiência? Consequentemente esses autores trouxeram a luz a compreensão da educação 

inclusiva além de pessoas com deficiência inseridas e/ou mesmo incluídas no sistema regular de 

ensino, mas em toda diferença que tiveram seus direitos e vozes usurpadas por um pensar 

antibabélico.  

Desta maneira, parte do trabalho constitui-se no levantamento bibliográfico Educação 

Inclusiva e Educação Matemática, para responder a indagação de: Quais as produções científicas, 

apresentadas em dissertações e teses compreendidas entre 1995 a 2015, que trazem como tema a 

educação inclusiva e a educação matemática?  

Portanto, uma pesquisa (histórico-) bibliográfica ou de revisão, como elucida Fiorentini e 

Lorenzato (2009). Essas pesquisas objetivam fazer um levantamento de documentos, tendo estes 

como materiais para categorização e análise. O corpus da pesquisa bibliográfica é construído através 

de um levantamento de documentos e produções reconhecidas sobre as quais se produziram novos 

conhecimentos, e/ou mesmo o inventário para se fazer conhecer o que já foi produzido sobre 

determinado tema. 

O levantamento bibliográfico foi feito na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações, que contempla 105 Instituições, 469583 documentos sendo 127142 teses e 342441 

dissertações, o período abrangeu as produções de 1995 a 2015. Necessariamente, destaca-se que é 

um site de fácil utilização para fazer o levantamento e que de forma indireta poderia contribuir a 
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outros pesquisadores e professores que objetivem encontrar os trabalhos completos aqui 

selecionados. 

Após a leitura pormenorizada dos resumos, introdução e referências bibliográficas foram 

identificadas 138 pesquisas, sendo 112 dissertações e 26 teses, o processo de caracterização desses 

trabalhos iniciou-se com o objetivo de conhecer a evolução quantitativa das pesquisas que 

dedicavam-se a educação matemática e educação inclusiva.  

Foi constatado um salto de 1995 a 2001, sobre o qual ressaltamos que não foi encontrada na 

BDTD nenhuma pesquisa que primava o tema da atual pesquisa, mesmo tendo utilizado qualquer 

uma das palavras chaves. Não encontramos nenhuma pesquisa que destacasse pessoas com 

deficiência física, não obstante, salientamos que mesmo não contanto diretamente nos títulos, 

palavras chave e resumos, ela esteve presente nas pesquisas, uma vez que crianças com paralisia 

cerebral e algumas síndromes podem apresentá-las. No total têm-se 71 dissertações e teses que 

pesquisaram sobre educação matemática e pessoas com deficiência, dessas, apenas 11,2 % possuem 

como tema a educação inclusiva para alunos com deficiência intelectual e a educação matemática, ou 

seja, 8 pesquisas sendo 2 teses e 6 dissertações. 

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA INCLUSIVA: DA DESMISTIFICAÇÃO À REFLEXÃO 

A apreciação da meritocracia, disseminada pelo ideário neoliberal de democracia, condena 

cada um a sua condição, tende a retirando da social e político a parcela de culpa pelas desigualdades 

historicamente construída. Desta maneira, a escola meritocrática foi e ainda é utilizada como arma 

para disseminar essa visão ambígua de democracia, pois ela “[...] faz parte do imaginário social 

como casa da eficiência e fortaleza do futuro. [...] é considerada eficiente quando consegue 

comprovar que seus alunos demonstraram proficiência nos conteúdos compatíveis com o momento 

no qual foram avaliados.” (FREITAS, 2013, p.67-69). 

Não obstante, durante anos os alunos com necessidades especiais transcenderam sua 

espacialidade de exclusão, pois foram retirados das escolas especiais e colocados nas escolas 

regulares, conduto, sua condição de exclusão no processo de aprendizagem e desenvolvimento 

permaneceu, concretizava-se uma inclusão para o cumprimento da legislação, “[...] uma inclusão que 

apenas desloca o indivíduo para outro patamar de exclusão, mas sem possibilitar-lhe o acesso à 

cidadania e sua construção como sujeito autônomo e emancipado”. (AZEVEDO et al., 2010, p. 3) 
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Essa característica de deslocar o aluno no espaço e manter atitudes de exclusão é fomentada 

pelo preconceito que se apresenta em situações já cristalizadas em nossa formação social, que são 

despertadas quando o encontro com o outro tende a representar uma ameaça a nossa segurança e 

estabilidade, mesmo que profissional, pois se já é difícil trabalhar com uma turma heterogênea, mas 

onde as diferenças não são tão acentuadas, a ingresso de alunos cuja identificação já se faz com um 

pré-diagnóstico de incapacidade, apresenta-se como uma ameaça a nossa atuação, ou seja, “o 

preconceito materializa um possível efeito do encontro entre pessoas, quando são acionados 

mecanismos de defesa diante de algo que deve ser combatido por constituir-se numa ameaça.” 

(SILVA, 2006, p.425). As atitudes preconceituosas são uma materialização da atuação docente 

quando culpamos o outro por invadir e desestruturar nossa ação, mesmo que esta já se estabelecesse 

de forma desigual e segregativa.  

A inclusão contrapõe com a necessidade alienante de transmissão de conteúdos pré-

estabelecidos por um currículo fixo, bem como um ambiente onde a avaliação rigorosa não perpassa 

pela socialização e maleabilidade do espaço escolar como um espaço de interação. O próprio 

sentimento de caridade e rejeição são atitudes preconceituosas que ocorrem habitualmente sem 

reconhecer-se como preconceito. Ater-se a uma matemática universal, que não apresentava margem 

à discussão, que sempre seria e estaria pronta, conduz a atitudes de preconceito as diferenças no ser 

matemático dos alunos.   

O preconceito gera barreiras a aprendizagem e desenvolvimento, logo a educação 

democrática torna-se um discurso vazio, uma vez que no discurso da educação para todos existe a 

observância ambígua de que nem todos são dignos dela. A mudança de atitude, o deixar de ser 

preconceituoso é algo individual, é desconstruir falsas concepções e reconstruir-se continuamente, 

que se inicia ao aceitar a inclusão como processo social, que reivindica o direito de todos estarem em 

qualquer espaço social, reconhece a diferença como característica humana e não como prejuízo 

humano, portanto, essa mudança tende a ser inconclusa. 

A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais, essencialmente com 

deficiências, conjuntamente com o discurso mal compreendido da inclusão, desencadeia a utilização 

de metodologias e avaliações padronizadas de verificação do conhecimento transmitido, para 

comprovar de forma alienada que “[...] aquele aluno avaliado está na escola somente porque vive a 

experiência da inclusão, somente porque há um novo repertório de leis a fazer cumprir” (FREITAS, 

2013, p.15), visto que: 
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Os educadores alegam não saber o que fazer com o aluno que apresentam 

dificuldade, indagam sobre como ensinar quem pressupostamente não 

aprende, não fala, não vê, não ouve, não se move, não desenha, não brinca, 

não age de forma que aprendemos a reconhecer como normal, típica, 

adequada, da forma que instituiu-se na escola como indicadora de 

aprendizado e de desenvolvimento. (SOARES; CARVALHO, 2012, p.71). 

 

Uma das mistificações de que esses alunos estavam ali para socializar, atribuindo uma nota 

na média que garanta sua progressão de série, mas sem nenhum aprendizado ou desenvolvimento. 

Promover a inclusão não se resume a “permissão” desses estarem nas salas de aula, na utilização do 

diagnóstico clínico como comprovante de incapacidade e segregação, não é prevalecer e reduzir o 

aluno a sua condição de diferente (FREITAS, 2013; PAN, 2013), mas na observação de um 

diagnóstico multifuncional que permeia o trabalho docente na observação constante das capacidades 

e diversas formas de aprender e fazer matemática. (ARAUJO, 2013; SANTANA; 2013). 

Apreensão da inclusão escolar não se restringe a elencar leis, decretos nacionais e 

internacionais, mas na compreensão/percepção de sua construção histórica, dos caminhos, 

manifestações e lutas que conduziram ao reconhecimento de que a inclusão faz parte de movimentos 

sociais em buscam o direito de sua alteridade, não inferidas por fatores econômicos, culturais e 

sociais. Não é um modismo internacional que deve ser acatado acriticamente, não é tolerar o outro o 

relegando a um ser ausente, mas: 

 

O direito à igualdade de oportunidades e que defendemos enfaticamente, não 

significa um modo igual de educar a todos e, sim, dar a cada um o que 

necessita. A palavra de ordem é equidade, o que significa educar de acordo 

com as diferenças individuais, sem que qualquer manifestação de 

dificuldades se traduza em impedimento à aprendizagem. (CARVALHO, 

2011, p.35) 

 

A inclusão escolar vem se consolidando através de processos que buscam minimizar os 

ambientes segregativos, construírem estratégias de ensino para todas as crianças e adolescentes que 

durante muitos anos foram proibidos de exercer seu direito de socialização, aprendizagem e 

desenvolvimento em contextos comuns. As primeiras bases legais para a educação inclusiva são a 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de 

aprendizagem, Jomtien, 1990 e a Declaração de Salamanca sobre princípios, políticas e práticas na 
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área das necessidades educativas especiais de 1994. Contudo, observamos que as primeiras 

produções científicas sobre educação inclusiva e educação matemática têm início em 2001, mas 

estando em uma dimensão crescente, o que comprova a importância que pesquisadores vem dando 

ao processo de inclusão no que tange essa área de conhecimento. 

O aumento das produções científicas demonstra a busca por conhecer o processo de inclusão 

que não se restringe a ter alunos com necessidades especiais em sala, a diagnósticos, a uma mudança 

de atitude pautada na solidariedade e caridade. Antes de ser uma imposição legal, ela é a 

reivindicação de grupos marginalizados, entretanto que vem se concretizando, ora de formas 

desejáveis, ora de formas ambíguas, camuflando com um nome inclusão atitudes de exclusão.   

Padilha (2007) considera uma violência contra os seres humanos a não equalização das 

oportunidades de aprendizado e desenvolvimento que a escola pode fornecer a todos, justificadas por 

fatores étnicos, de gênero, cultura, religião, deficiência, entre outros. Bem como, constitui-se uma 

violência inseri-los nas salas de aula sem um suporte social e uma mudança atitudinal dos agentes, 

tanto das instituições escolares como da própria sociedade que possam garantir o real 

desenvolvimento de suas potencialidades. 

O agir da escola quando não modifica sua estrutura ou mesmo não fornece suporte adequado 

aos alunos proporciona uma violência oculta, camuflada em solidariedade ou em cumprimento de 

leis nacionais e internacionais. Esconde-se atrás de uma visão descontextualizada do que é incluir e 

reconhecer as diferenças, do papel socializante, mas também do caráter de instituição escolar de 

proporcionar ensino e aprendizagem de qualidade.  

Uma escola que se concretiza como escola inclusiva constrói-se sobre a permanente 

incompletude, pois fundamenta-se na pluralidade e singularidade. Conscientiza-se de que sua função 

social não se restringe a transmissão de conteúdos, que não pode ordenar-se baseada em objetivos 

meritocráticos avaliados unicamente pela aquisição de conteúdos socialmente produzidos. Lança-se 

ao desafio de eleger procedimentos que se de um lado não menospreza o conhecimento sistemático, 

não faz deste um fim único de sua constituição como provedora de cidadãos, na qual,  

O termo “necessidades educacionais especiais” deve ser entendido com 

referência às necessidades de TODAS as crianças, jovens ou adultos, que por 

motivos distintos enfrentam barreiras para aprender, tais como barreiras de 

acesso ao conteúdo curricular, arquitetônicas (acessibilidade física), 

atitudinais (discriminação, rejeição, maus-tratos), lingüísticas, as quais 



 
 
 
 
 

298 
 

impeçam sua permanência na escola e a boa performance educacional. 

(FERREIRA, 2006, p.225, grifo do autor)  

 

  A educação eclode como ponte entre exclusão social e inclusão social de qualquer diferença 

naturalizada e esquecida pelos discursos abstratos de democracia, consequentemente, “refletir sobre 

a inclusão do aluno com necessidades educacionais especiais no ensino regular leva-nos 

inevitavelmente a repensar a relação entre a formação do professor e as práticas pedagógicas atuais,” 

(FREITAS, 2006, p.162) é conhecer as mudanças que estão sendo estruturadas por uma matemática 

inclusiva, compreender as lacunas e aflições que muitos educadores enfrentam no seu fazer e ser 

docente.    

Dentre as dificuldades apontadas, destacamos as que resida na predominância de uma 

formação na qual o professor sai da universidade com uma carga enorme de conceitos, teorias, 

axiomas, rigidez matemática, capacitado em conteúdos que vão ser trasladados da academia adjunto 

ao seu formalismo para as salas de aulas do ensino básico, que, de início, não tem ênfase em formar 

matemáticos. A dificuldade acumula-se para esse docente que não foi preparado para a pluralidade e 

nem para essa readaptação entre academia e sala de aula, encontra-se em um labirinto de ideias, 

causando um fechamento profissional que enfatiza em sua prática o que a ele foi transmitido, ou seja, 

o conteúdo matemático com fim nele mesmo.  

 

Frequentemente, os cursos de formação não trabalham tais questões e acabam 

por reforçar os estereótipos ao tomar como referência um “aluno-padrão” 

idealizado. Em consequência disso, muitos professores que ingressam na 

profissão com essas visões estereotipadas levam bastante tempo para desfazê-

las. Outros não as superam nunca, realizando uma prática que acaba por 

contribuir para a produção do enorme contingente de excluídos da e na 

escola. (FREITAS, 2006, p.170, grifo do autor). 

 

Adjunta a essa formação, as cobranças externas a sala de aula e a própria instituição escolar, 

asseguradas pelas avaliações nacionais padronizadas também ditam o fluxo do trabalho docente. É 

angustiante a contradição que existe em meio à adaptação de conteúdos e tempo, a singularidade das 

salas de aulas e alunos, e consequentemente atingirem o objetivo comum das avaliações externas. 

Esse ponto destaca a ambiguidade que reina sobre a efetivação do processo de inclusão, existencial 

em sua diversidade escola/aluno, mas externamente avaliado em uma homogeneidade. Deste modo, 
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as pressões externas do trabalho docente expõem a contradição da própria práxis legislativa, sendo 

elencadas de forma divergente, como se a educação pudesse ser formalizada em contraposição 

quantidade e qualidade. 

Urge uma renovação do papel do professor de matemática perante a inclusão escolar, 

despontando mudanças atitudionais, no saber docente, na concepção de linearidade e universalidade 

do conteúdo matemático, na prática didático-pedagógica de suas aulas, a visão de mecanização da 

resolução de atividades, principalmente na necessidade de adequação da matemática as diferenças 

dos alunos valorizando suas capacidades em contraposição de realçar a incapacidades para o 

raciocínio matemático universalizado. A aprendizagem matemática passa a compor uma teia entre o 

professor e seu saber, enfatizando as capacidades dos alunos, sendo este o pondo de partida para o 

trabalho docente, e não mais a própria matemática em si, seletiva e classificatória.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos primeiramente que devemos buscar a desmistificação de que a inclusão se refere 

apenas a alunos com deficiência, restringindo o termo necessidades educacionais especiais à 

deficiência física, sensorial e/ou intelectual. Superando a perpetuação de que qualquer escola que 

tenha entre seus alunos um que possua alguma deficiência visível ou com diagnóstico clínico pode 

ser intitulada de forma enganosa como escola inclusiva, mesmo que essa não possua uma preparação 

pedagógica, estrutural e profissional adequada para atender esse aluno. Essa visão parcial da inclusão 

conduz a negligenciar outros grupos marginalizados, que vivem em uma falsa democratização da 

educação, camuflam assim fatores econômicos, étnicos, culturais, gênero que de maneira indireta 

também produzem a exclusão escolar por meio da naturalização de suas outridades.  

Em suma, a inclusão escolar está subordinada a inclusão social, e essa alçará maiores 

resultados com a efetivação da primeira. A educação escolar constitui-se como fragmento do todo 

social, que constrói seu sentido social ao voltar-se ao todo, como também circunscreve sua 

fragmentação econômica, regional, estrutural, pedagógica, etc.. É uma forma de convivência social 

das diferenças, na imensurabilidades das alteridades do ser humano, bem como de si perceber dentro 

dessa pluralidade física, social, cultural étnica, etc 

Incluir não é uma permissão do eu sobre o outro, uma permissão de viver, de estudar, de 

desenvolver, manifestar-se culturalmente, etc.. Incluir não é esconder o passado com atitudes 

paliativas e solidárias, mas o reconhecimento das relações que produziram e produzem exclusão, que 
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fragmentam a sociedade e geram constantes grupos que foram e estão sendo historicamente 

marginalizados por justificativas preconceituosas produzidas em cada sociedade em seu processo 

histórico. Consequentemente, a inclusão é um processo histórico de luta constante, é a perda de 

estabilidade linear, pois seu objetivo não se restringe ao resultado, mas ao processo inconcluso como 

a formação do próprio homem. 

Para essa nova forma de fazer educação, o trabalho docente do professor de matemática deve 

iniciar na reflexão sobre conceitos enraizados que destacava a escola como ambiente de ordenar, 

domesticar e transmitir conteúdos socialmente selecionados, que apenas prepara os indivíduos para o 

mercado de trabalho. Fomentando em consequência, um ambiente social de relações que vão além da 

mera aquisição de teorias e conteúdos avaliados com uma rigorosidade que categoriza os aptos a 

progredir dos que vão ficando retidos em sua teia meritocrática ideologizada, onde a única função da 

escola seria preparar cidadãos cheios de conhecimentos disjuntos das necessidades de inclusão 

social. Não obstante, a importância de entender a inconstância do trabalho docente e as diferenças na 

sala de aula se funde em identificar também a relevância da matemática em sua diversidade 

relacional com a contextualização e capacidade dos alunos.  

Refletir sobre a prática e as ideologias que povoam o ideário escolar provocam uma 

autocrítica e a valorização de seu trabalho frente às diferenças. O professor se faz conhecer como um 

agente capaz de proporcionar a todos os alunos experiências de aprendizagem e desenvolvimento, 

harmonizando a interdependência entre as disciplinas, entretanto, não carregando a sobrecarga de 

único responsável pela exclusão escolar e social. Reconhece seu papel social, mas também suas 

limitações, visto que a inclusão escolar não é um modismo composto por uma sequência de passos a 

seguir, possuindo assim, início, meio e fim, ela em seu processo contínuo é feita e refeita 

simultaneamente a cada escola, professor, disciplina e necessidades dos alunos. 

Por fim, o movimento da inclusão escolar destaca a capacidade humana de ser e se conhecer 

nas diferenças, na interdependência dos vários fatores que compõe o ambiente escolar, sejam 

disciplinares, estruturais, relacionais. Entretanto, ao reconhecer a pluralidade sugerida pela práxis da 

inclusão, devem-se ater as mudanças que estão ocorrendo, que inovações já estão sendo construídas 

por muitos educadores matemáticos que passaram a criticar sua prática como autor ou coautor da 

exclusão escolar, buscando assim, uma readaptação contínua em favor da inclusão. 
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